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Apresentação

Aloysio Marthins de Araujo Junior & Orlando Ferretti
 

Este livro é resultado de construção coletiva, de diversos olhares 
sobre e para a Geografia, ou Geografias, como sugere o título desse 
volume. A obra é um acúmulo de diferentes reflexões sobre a Edu-
cação Geográfica. Diferentes, pois partem de autores de formação 
distinta, com textos abordando temáticas, análises e perspectivas 
que se complementam, mas apresentam cores distinguíveis, únicas, 
por vezes como partes de um mesmo corpo que se relacionam, mas 
têm outras funções. A unidade é a Geografia, levada a diálogos con-
ceituais e à práxis. 

No texto “Crítica à educação para o ‘mercado’: notas introdutó-
rias” o autor, Aloysio Marthins buscou construir uma resistência 
aos discursos pós-modernos, às outras formas de pensar Educação 
e Geografia, baseando-se na crítica ao economicismo que domina 
as novas formas de educação. Em sua análise, aborda a verdadeira 
razão de projetos privatistas de educação, que se diz diversa, mas 
que esconde um projeto de dominação e controle que é contínuo 
no modo de produção capitalista. De fato, esse último é o objeto 
das linhas escritas por Aloysio Marthins, que retrata a educação 
como “uma linha de montagem fordista-taylorista”, e que, no atual 
momento neoliberal, se articula com modelos de gestão e governos 
que ativam uma nova configuração espacial. Exatamente no mo-
mento de tempos de crise estrutural no modelo, observa-se cada 
vez maior a acumulação possível de capital, com drástica redução 
de investimentos na área educacional. 
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	 O artigo “A formação do professor de geografia na UFSC: 
concepção dos docentes sobre o processo formativo”, de Alan Fer-
nandes dos Santos, é resultado da pesquisa de mestrado do autor, 
que investigou a formação de professores no curso de Geografia da 
Universidade Federal de Santa Catarina. O texto de Santos oferece 
uma análise reflexiva fundamental para a compreensão dos proble-
mas de um curso de graduação, em especial, aquele que forma fu-
turos professores. Procura retratar, a partir das falas dos estudantes, 
como eles entendem o curso de licenciatura. Atualmente, no mes-
mo curso investigado por Santos, se discute a separação dos cursos 
de bacharelado e licenciatura (na UFSC as duas formações diferem 
a partir do quinto semestre), o que pode trazer dificuldades futuras, 
mas novas possibilidades também.

	 Já no artigo “A formação inicial de professores de geo-
grafia em Portugal, o mestrado em ensino de geografia da Uni-
versidade de Lisboa: debilidades e desafios”, o professor Sérgio 
Claudino trata de apresentar como caminhou historicamente a 
formação de professores naquele país, em especial do professor de 
Geografia. Retrata de forma clara como se estrutura atualmente 
a formação de docentes em Geografia, apresentando o currículo 
para essa formação. 

	 Na sequência, Sérgio Claudino, Sandra Mendonça e Már-
cio Marchi apresentam “A experiência do projeto ‘nós propomos! 
Cidadania e inovação na educação geográfica’ no Colégio de Apli-
cação da Universidade Federal de Santa Catarina”. Projeto criado 
pelo professor Claudino junto à Universidade de Lisboa, e que tem 
encontrado no Brasil aplicação em universidades e escolas. No Co-
légio de Aplicação, o “Nós Propomos” objetiva estabelecer uma dis-
cussão acerca de novas possibilidades de inserção do estudo do meio 
e das questões urbanas no Ensino Básico, mais especificamente no 
Ensino Médio. Os debates ocorrem na prática de ensino/pesquisa, 
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em que estudantes pesquisam sobre lugares nos bairros da cidade e 
apresentam proposição de solução para problemas pontuais.

Pensar a docência em Geografia para a Escola é o objeto do arti-
go “A prática do professor de geografia vs a prática da escola”. O au-
tor, Santiago Alves de Siqueira, busca dialogar com pensadores da 
filosofia da educação, da escola, do currículo, do ensino-aprendi-
zagem, e da educação geográfica, sobre a condição do ensinar para 
e na Escola. Destaca a importância da disciplina de Geografia para 
dar sentido a tão aclamada e perseguida cidadania, e de como um 
professor comprometido com a reflexão sobre os conceitos pode 
levar estudantes a refletir e modificar o espaço geográfico.

Orlando Ferretti procura dialogar em seu texto “A escola que não 
tinha árvores” com as aprendizagens que pouco são apresentadas e 
discutidas na academia, de uma Educação Geográfica para os anos 
iniciais do ensino fundamental. Retrata a cidade como espaço edu-
cador, repleto de estímulos à aprendizagem e de conteúdos, em es-
pecial para as crianças. Em seu texto, as reflexões sobre uma práxis 
interdisciplinar através do trabalho de campo e estudo do meio são 
fundamentais para a formação do/a pedagogo/a. Ele apresenta sua 
experiência na formação de professores, em que a cidade é espaço 
de pesquisa e reflexão. Seu texto trata quase como uma provocação, 
para repensar a prática pedagógica que temos encaminhado no nos-
so fazer acadêmico, em especial como temos ensinado a pensar o 
espaço geográfico na formação de professores para os anos iniciais.  

Ainda no caminho da cidade como espaço educador, o artigo 
“Recidade, cidades e a cidade apresentada a crianças nos anos ini-
ciais: um estudo construído no sul”, de Vânia Alves Martins Chai-
gar, Emanuele Dias Lopes e Samuel Crissandro Tavares Ferreira, 
trata de apresentar a linha Recidade – Rede de cultura, estética e 
formação na/da cidade, construído por jovens estudantes de licen-
ciaturas e do mestrando em Educação da Universidade Federal do 
Rio Grande – FURG. A linha articula-se com o grupo de pesquisa 
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Educamemória – Núcleo de Pesquisa e Extensão Educação e Me-
mória, sediado no Instituto de Educação, e reúne distintas áreas 
do conhecimento das licenciaturas, como Artes, Letras, História, 
Pedagogia e Matemática, além de pós-graduandos. O texto retrata 
pesquisa sobre como a cidade de Rio Grande é tratada na Escola, 
como lugar de memória, mas também como cidade não reconheci-
da, dividida, onde a invisibilidade é comum para as comunidades 
mais pobres e as distâncias entre centro e periferia são quase impos-
síveis de serem vencidas. 

Na perspectiva de uma educação em comunidades tradicionais, 
no texto “Imagens que ensinam: território e territorialidade qui-
lombola”, as autoras Edimara Gonçalves Soares e Kalina Salaib 
Springer apresentam a paisagem e as práticas culturais a partir de 
imagens dos/nos territórios dessas comunidades tradicionais. Bus-
cam caracterizar o cotidiano quilombola e, em especial, seu saber 
fazer, as articulações entre a cultura e a preservação da natureza, e 
a forma como ensinam e aprendem. Elas retratam a importância 
desses saberes na construção de processos educativos a partir das 
imagens, em especial a fotografia, como diálogo com as territoria-
lidades.

Encurtando as distâncias de espaços distintos, mas também com 
a temática de comunidades tradicionais, o texto “Narradores de 
paisagem: encontros outros”, de Jader Janer Moreira Lopes e Maria 
Lidia Bueno Fernandes, apresenta uma comunidade quilombola 
no interior de Goiás e sua relação com as paisagens. As referências 
partem de uma geografia da infância, em que os autores vão se res-
paldar para responder à questão do reconhecimento e da percepção 
das paisagens. A concepção de paisagem também é fundamental 
no diálogo dos autores, recorrendo a explicitação visual do cerrado 
como forma de conhecer e entender os lugares, e sua apropriação 
cultural. 
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Como proposição de textos que discutam metodologias e ques-
tões de conteúdo em Geografia, Mariana Maragno Reinheimer nos 
apresenta “Cultivos transgênicos e ensino de geografia: recursos di-
dáticos para trabalhar o tema em sala de aula”. A autora discute a 
prática e as reflexões sobre a educação e o atual cenário do espaço 
agrário brasileiro. Não trata propriamente de um diálogo de en-
contros, mas uma crítica ao crescimento dos cultivos transgênicos 
no Brasil e no mundo. Destaca que a Geografia, como disciplina 
escolar, tem a obrigação de pesquisar sobre a temática, levantando 
recursos didáticos para trabalhar o tema nas aulas. 

O artigo “Atlas digital escolar do município de Florianópolis: 
o uso de tecnologias de informação e comunicação (TIC´s) para 
educação geográfica”, de Fernanda Bauzys e Rosemy da Silva Nas-
cimento, trata de apresentar um instrumento pedagógico, o Atlas 
Digital. Revela a importância das Tecnologias de Informação e Co-
municação para uma educação geográfica que se propõe a pensar os 
espaços onde vivem os estudantes. O texto apresenta em detalhe o 
Atlas e sua proposição como ferramenta de ensino-aprendizagem, 
sendo referência para a construção de outros materiais, em especial, 
atlas municipais. 
	

	 Ilha de Santa Catarina, inverno de 2018.
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CRÍTICA À EDUCAÇÃO 
PARA O “MERCADO”1: 

NOTAS INTRODUTÓRIAS2

Aloysio Marthins de Araujo Junior3

A história de toda a sociedade até aqui é a história de lutas de 
classes...   A nossa época, a época da burguesia, distingue-se, 
contudo, 
por ter simplificado as oposições de classes.  A sociedade toda 
cinde-se, cada vez mais,  em dois grandes campos inimigos, em 
duas grandes classes que diretamente se enfrentam: burguesia e 
proletariado.

(Manifesto do Partido Comunista,  escrito por Karl Marx e Frie-
drich Engels em dez. 1847-jan. de 1848.  Publicado pela pri-
meira vez em Londres em fevereiro de 1848).

INTRODUÇÃO 

De longa data, o sistema de ensino no Brasil tem passado por 
transformações estruturais devido às necessidades de diferentes de-
mandas, de acordo com cada período histórico e de sua etapa de 
desenvolvimento econômico e social. 

1	  Artigo construído a partir de pesquisa financiada pelo Conselho Nacional de De-
senvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq).

2	  Doutor em Ciências Humanas (Geografia Humana), pela Universidade de São 
Paulo. Prof. do Departamento de Metodologia de Ensino, Centro de Ciências da 
Educação e do Programa de Pós-Graduação em Geografia, da Universidade Fede-
ral de Santa Catarina.  Pesquisador do Núcleo de Estudos e Pesquisas em Ensino 
de Geografia. <aloysio.junior@ufsc.br>.

3	   Em termos genéricos, a mais-valia é a exploração da força de trabalho assalariada, em que 
o capitalista toma para si o excedente da produção do trabalhador em forma de lucro.
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A literatura tem mostrado que o ensino de geografia deve estar 
contido num ambiente de reflexão acerca dos problemas materiais 
e sociais de cada sociedade, além de ser instrumento de mudanças 
políticas na formação de docentes. Isto leva ao debate sobre o papel 
do ensino (em todos os níveis), numa sociedade marcada pela desi-
gualdade, como é o caso da brasileira. 

É crível considerar que as transformações sociais e políticas estão 
diretamente interligadas ao novo modo de produção e à formação 
social. É preciso a compreensão das transformações históricas que 
passou (e passa) o capitalismo, que se traduzem num maior acir-
ramento da mundialização econômica, na redefinição dos espaços 
nacionais, locais e regionais, em novas formas de divisão social e 
territorial do trabalho, nos processos de monopolização e oligopo-
lização e na introdução de novas tecnologias. O que e como ensinar 
geografia para (re)pensar e (re)fazer o Brasil é um dos desafios da 
escolarização sistematizada e massificada dos dias atuais. 

A proposta deste artigo é discutir sobre como a educação/o ensino 
tem tido uma função de massificação voltada às categorias econômicas 
e sociais menos favorecidas. Isto se reflete na precarização da profissão 
docente, como uma linha de montagem da era “4fordista-taylorista”.

4 Joseph Schumpeter (1939) estudou os movimentos do capitalismo e asso-
ciou-os aos ciclos econômicos. O autor entendeu que a evolução do capi-
talismo se dá basicamente por três ciclos de crescimento: o Longo ou de 
Kondratieff (em torno de 40 a 60 anos), o Médio ou de Juglar (entre 8 a 
10 anos) e o Curto ou de Kitchin (por volta de 40 meses), sendo que os 
dois últimos somar-se-iam algebricamente, formando os Ciclos Longos. 
Os ciclos econômicos capitalistas passam por momentos de ascensão (fa-
ses “a”) e de depressão (fases “b”) na atividade produtiva. As fases “a” são 
momentos em que a economia está mais dinamizada. As fases “b” são os 
períodos recessivos, em que se dão as maiores transformações econômi-
cas, políticas, institucionais e sociais. São estas fases que acarretam um 
novo modo de produção, como efeito de um novo estágio de desenvolvi-
mento da atividade produtiva.
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Crítica à educação para o “mercado”:  Notas introdutórias 

Neoliberalismo e ideologia

Para entender a complexidade da sociedade brasileira atual é pre-
ciso recorrer à história, cujos autores já discutiam tal temática ao 
tempo deles. Para fins didáticos, podemos classificar, historicamen-
te, a organização das sociedades como primitiva ou comunitária, 
escravista, asiática, feudal, capitalista. A isto podemos denominar 
de modo ou modos de produção.

Por “modo de produção”, entende-se a maneira como se organiza 
o processo pelo qual o homem age sobre a natureza material para 
satisfazer as suas necessidades. Marx, Engels e Feuerbach (1984) in-
dicaram que existe um processo de produção material (mercadorias 
que são produzidas e consumidas) e é a sua evolução que determina 
o “movimento real da história”. 

No presente, o modo de produção hegemônico é o capitalismo 
(financeiro). Todavia, ao longo da história, é possível identificar a 
evolução desse sistema, dividido em etapas, como por exemplo: a) 
Pré-capitalismo: o modo de produção feudal ainda predomina, mas 
com relações de produção capitalistas; b) Capitalismo comercial: a 
maior parte dos lucros está concentrada nas mãos dos comercian-
tes. É o período das “grandes navegações”, com a descoberta de ter-
ras novas, como o continente Americano. Surge e se torna mais co-
mum o trabalho assalariado (mas ainda convivendo com o trabalho 
escravo, em algumas regiões); c) Capitalismo industrial: grandes 
investimentos nas indústrias, tornando essa a atividade econômica 
mais importante e disseminando o trabalho assalariado; d) Capi-
talismo financeiro: é a junção dos bancos e instituições financeiras 
com o setor industrial. Passa a controlar as demais atividades eco-
nômicas por meio de empréstimos e recebendo um valor mais alto 
por esta transação (são os chamados “juros”).

Um modo de produção é determinado pela existência de ao 
menos três estruturas e possibilitado pela interação entre elas: a 
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econômica, a jurídico-política e a ideológica, sendo a estrutura 
econômica sempre determinante em última análise. As relações 
sociais de produção ocorrem sob uma estrutura jurídico-política 
(forma de Estado, sistema jurídico, legislações, aparelho repressi-
vo etc.) que tem por função legitimar e garantir a reprodução do 
modo de produção, ou seja, dar as condições necessárias para sua 
continuidade, inclusive freando a organização política das classes 
antagônicas (que faz oposição entre duas noções, dois conceitos, 
duas ideias). 

A estrutura ideológica tem a função de gerar representações das 
próprias práticas e da inserção dos grupos e dos indivíduos nes-
sas práticas, tornando essas relações viáveis aos olhos das classes, 
possibilitando a coesão social, a resignação e a possibilidade de a 
classe dominante exercer plenamente sua dominação. Talvez esta 
estrutura seja a mais importante, pois faz com que as pessoas, in-
dividualmente ou em grupos (organizados ou não), reproduzam 
o sistema, uma visão de mundo que não é delas, mas de quem 
realmente detém o poder político e econômico (as chamadas clas-
ses dominantes ou elites), mesmo inconscientemente. Mas, como 
isso é feito?

Na atualidade, um dos instrumentos para a reprodução ide-
ológica é usado pelos meios de comunicação (televisão, rádio, 
jornais, revistas, internet...), seja em matérias jornalísticas e/ou 
por meio da propaganda (para vender produtos ou serviços). Di-
fundem valores morais, culturais e sociais fundamentados em de-
terminada visão de mundo. Entretanto, o que muitas vezes não 
é percebido é que a ideologia, a visão de mundo de uma classe 
social é frequentemente reproduzida pelos indivíduos nas escolas, 
no ambiente de trabalho, no círculo familiar e de amizades etc. 
Isto vale também para a classe trabalhadora, que muitas vezes, 
sem consciência de sua condição social, aceita que seu trabalho 
seja desvalorizado e que o empresário é quem oferece os empre-
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Crítica à educação para o “mercado”:  Notas introdutórias 

gos, quando na verdade, o empregador necessita do trabalhador 
para que este produza determinado bem e seja remunerado abaixo 
do que efetivamente deveria receber.

De modo mais amplo, as políticas (econômicas) adotadas pelo 
sistema capitalista visam a ampliação dos lucros dos empresários. 
Nesse sentido, o que se tem visto no presente são as chamadas po-
líticas “neoliberais”. Diversos autores têm afirmado que esta seria 
uma nova fase no sistema capitalista contemporâneo, que se torna 
hegemônico a partir da década de 1980, sendo sua difusão a partir 
dos países centrais – Estados Unidos da América e Europa ociden-
tal, principalmente. Como forma de aparentar um verniz democrá-
tico, o neoliberalismo se apresenta como um conjunto de medidas 
visando à promoção da paz e da prosperidade mundial (OHMAE, 
1991).

No entanto, o neoliberalismo vem promovendo violentos con-
flitos militares (cuja população civil é a que mais sofre); aumento 
do desemprego; destruição ambiental; ampliação das desigualdades 
sociais, inclusive nos países centrais (e mais ricos); e crises econômi-
cas – que se transformam em dramas sociais e em tensões políticas. 

Cabe ressaltar, porém, que, em certa medida, o fracasso econô-
mico não acompanha um malogro no âmbito político e ideológico. 
Borón (1999) afirma que a hegemonia do neoliberalismo foi (e 
é) mais uma vitória ideológica cultural do que econômica, que se 
traduz em uma maior mercantilização de direitos – que passam 
a ser percebidos como bens e serviços (a partir de uma visão de 
mercado); demonização do Estado como referência de ineficiência 
e atraso; aumento do consumismo, como uma finalidade de vida 
e naturalização das desigualdades, ressaltando o mérito individual 
acima das conquistas e necessidades coletivas. Enfim, impondo o 
capitalismo como única alternativa viável e renegando e desprezan-
do todas as outras formas de organização social e política.



18

Aloysio Marthins de Araujo Junior 

Sobre o conceito de modo de produção: uma 
síntese

O entendimento de uma determinada sociedade no tempo e no 
espaço deve se dar a partir da compreensão de sua formação eco-
nômica e social, ou, em termos conceituais, no modo de produção. 
“Modo de produção e Formação social são conceitos fundamentais do 
Materialismo Histórico. A formação social é uma totalidade con-
creta, historicamente determinada, e o modo de produção o con-
ceito teórico que permite pensar a totalidade social” (GEBRAN, 
1978, p. 17, grifo do autor).

O conceito de modo de produção serve de base fundamental à 
teoria do materialismo histórico, que surge em oposição à filoso-
fia de Hegel, segundo a qual a vida material seria dominada pelas 
ideias e pelos pensamentos. 

A evolução do referido processo de produção material é fruto 
do conflito que resulta da contradição entre as forças produtivas e 
as relações entre os seres humanos: o modo de produção material 
determina a organização econômica da sociedade, que, por sua vez, 
serve de base à estrutura política e ideológica. A primeira (estrutura 
política) evolui, o que, para Marx (2008), a evolução correspon-
deria ao desenvolvimento das forças produtivas mais depressa que 
estas últimas, levando a uma contradição que se resolveria de forma 
revolucionária. 

Ainda de acordo com Marx (2008, p. 63-64), as relações de pro-
dução têm a sua fonte num modo de produção, pressupondo então 
a sua existência; mas, por outro, um modo de produção caracteriza-
se pela “natureza das relações de produção que o organizam e que 
determinam a sua lógica original de funcionamento e de desenvol-
vimento”. Por “Modo de Produção”, entende-se a maneira como 
se organiza o processo pelo qual o homem age sobre a natureza 
material para satisfazer as suas necessidades.



19

Crítica à educação para o “mercado”:  Notas introdutórias 

Chamaremos produção em geral ou prática econômica a todo 
processo de transformação de um elemento determinado – na-
tural ou já trabalhado previamente – em um produto específico; 
transformação que se efetua mediante uma atividade humana 
própria, utilizando instrumentos específicos ou ferramentas de 
trabalho (FIORAVANTE, 1978, p. 35, grifo do autor). 

Produzir é trabalhar, e isto coloca em movimento forças que 
ajam sobre a natureza. Estas forças variam com a história (tempo 
cronológico) e com a sociedade. O trabalho é assim não só um 
processo entre o homem e a natureza, mas supõe uma forma de so-
ciedade realizando-se em certas condições sociais, as relações sociais 
de produção (FIORAVANTE, 1978). 

Há, dessa maneira, pelo menos, dois tipos de relações sociais 
de produção que se complementam: relações no processo de tra-
balho (divisão de tarefas) e relações face às condições e meios 
de produção (propriedade ou não dos meios de produção). Ao 
modo de produção capitalista corresponde essencialmente uma 
relação social “entre duas classes”. Destas, uma (a burguesia), 
por ter o monopólio dos meios de produção e do dinheiro, ex-
plora a outra (a classe trabalhadora), que não é proprietária de 
nada, exceto a sua força de trabalho que se vê obrigada a ven-
der. Assim, o objetivo da produção é o objetivo da burguesia: 
a criação de mais-valia para a acumulação privada de capital e 
não a satisfação das necessidades da maioria dos membros de 
uma determinada sociedade5. Portanto, as relações sociais de 
produção são de oposição e contradição e, consequentemente, 
todas as contradições e problemas da nossa sociedade radicam, 
de uma forma ou de outra, na contradição básica e irremediável 
do capitalismo. Como afirma Marx (2008, p. 28) “[...] a forma 

5 O “Superávit primário é o resultado positivo de todas as receitas e despesas do gover-
no, excetuando gastos com pagamento de juros. O déficit primário ocorre quando 
esse resultado é negativo. Ambos constituem o "resultado primário” (SENADO 
NOTÍCIAS, 2017).
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capitalista de produção é uma forma ‘antagônica’ que produz 
e reproduz esta contradição entre estas duas classes, que, de-
senvolvendo-se, não pode deixar de desenvolver as contradições 
sociais que ela implica”.

A reprodução do modo de produção é possibilitada pela intera-
ção das estruturas, ainda que a econômica exerça sempre a deter-
minação em última instância. Um modo de produção é, portanto, 
um “todo complexo com dominante” (POULANTZAS, 1971, p. 
8). Como já afirmado anteriormente, um modo de produção é 
determinado pela existência de ao menos três estruturas: a eco-
nômica, a jurídico-política e a ideológica, sendo a estrutura eco-
nômica sempre determinante. A caracterização de um modo de 
produção depende do reconhecimento de como as relações sociais 
de produção são reproduzidas. É necessário, portanto, conside-
rar: quais são as características essenciais dessas relações sociais de 
produção; como estão distribuídos os meios de produção (a pro-
priedade dos meios de produção); como se dá a apropriação do 
que é produzido; como estão dispostos os grupos humanos nessas 
relações sociais de produção (as classes sociais); como se organiza 
a forma de Estado e de todo o aparelho jurídico-político deriva-
do dessas relações e essenciais para a reprodução, bem como as 
representações ideológicas que permitem até certo ponto a coesão 
social (BARROS, 2016). Para Marx, Engels e Feuerbach (1984) 
isto é imprescindível, pois estes autores colocam no centro de suas 
análises a questão do trabalho enquanto produto social. 

Marx se utilizou do conceito de Materialismo Histórico para es-
tudar e compreender a sociedade capitalista dentro de uma abor-
dagem histórica. Para o autor, as forças econômicas são as respon-
sáveis pelas transformações em diferentes setores da sociedade e, 
portanto, pelos rumos da história. A marcha dos acontecimentos 
se daria em diferentes estágios de desenvolvimento das forças pro-
dutivas materiais de uma determinada sociedade, cujas mudanças 
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sociais dar-se-iam primordialmente das contradições de tais forças 
produtivas com o avanço das condições materiais de produção de 
mercadorias. Dessa maneira, o trabalho emerge como principal ve-
ículo de transformações, onde o homem domina a natureza, huma-
nizando-a e transformando a si próprio (transformação da primeira 
natureza em segunda natureza). 

O autor considera ainda que o trabalho resulta da divisão social 
na apropriação dos meios de produção (máquinas, equipamentos, 
terras, capital) por parte de uma classe social, decorrente da dife-
renciação social de uma sociedade, principalmente sob o capita-
lismo. O processo de produção fundamenta-se na socialização da 
natureza inerente à gênese e ao desenvolvimento dos Modos de 
Produção das Formações Econômicas e Sociais.

É crível aceitar que existe certa racionalidade territorial, influencia-
da pelo mundial, nacional e local. Todavia, esta racionalidade é dada 
pelos interesses de cada modo de produção em cada tempo histórico, 
pois o capitalismo cria e recria o território de acordo com seus inte-
resses para reprodução e acumulação de capital. No caso do Brasil, 
o país teve seu desenvolvimento das forças produtivas voltado “para 
dentro”, isto é, com estímulo ao mercado interno. Na evolução his-
tórica e econômica brasileira, entre as décadas de 1930 a 1980, a par-
ticipação do Estado foi fundamental. Nesse sentido, foi estimulada a 
criação de infraestruturas de produção, maior intervenção do Estado, 
esta por meio do processo de substituição de importações.

Por outro lado, na década de 1990 e até o início dos anos 2000, 
foram implementadas políticas consideradas de caráter liberal, ou 
seja, um Estado “neoliberal” em contraposição ao Estado Nacional 
Desenvolvimentista em vigor até aquele período. Tomam maior 
impulso as privatizações (venda de ativos públicos), a regulação 
pelo mercado (“a mão invisível”), a subordinação (consentida pela 
burguesia nacional) aos interesses do capital financeiro internacio-
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nal, a liberalização comercial e o afastamento do Estado como pro-
motor do desenvolvimento econômico. 

Na fase atual do capitalismo, a tecnologia emerge como princi-
pal fator econômico, político e militar, mesmo que existam certas 
exigências de regulamentações, normas etc. (tal como o papel que 
exerce a Organização Mundial do Comércio ou as várias resoluções 
sobre o controle de armamentos por parte da Organização das Na-
ções Unidas). Como consequências deste novo papel do Estado, 
criou-se maior limitação da liberdade de ação nacional e uma maior 
interdependência com os acontecimentos externos. Durante e após 
as décadas de 1980 e 1990, o mercado mundial vê o surgimento e 
crescimento da “nova economia”, apoiada na telemática, e na bio-
tecnologia; contudo, não sem evitar colapsos, como verificado na 
quebra da Bolsa de Nova York, em 1987, com o fim da “bolha” 
financeira especulativa e na crise de 2007-2008.

Na relação entre os países ricos e os da periferia do sistema 
percebe-se a retomada do protecionismo (na prática) e a im-
posição aos países subdesenvolvidos para a adoção de uma po-
lítica neoliberal, ou, em outros termos, uma “globalização as-
simétrica” (SANTOS, 1997). Mesmo com todo o estímulo ao 
“mercado”, este não consegue dar respostas aos graves proble-
mas econômicos e sociais, tanto para países ricos quanto para 
países pobres e/ou em desenvolvimento. Verifica-se com maior 
frequência mais tensões e desemprego crescente, discursos ultra-
conservadores (xenofobia, racismo) e o aumento das migrações 
sentido Sul-Norte.

Nesse contexto, a economia mundial, a partir de meados década 
de 1990, entrou em uma profunda recessão econômica (fase “b” 
do 5º Ciclo de Kondratieff)6, tendo como consequência uma forte 

6 Há mais de 30 anos atrás, em setembro de 1984, no México, foi realizado um semi-
nário organizado pela Organização Internacional do Trabalho (OIT) e pelo go-
verno daquele país, cujo tema era "Revolução Tecnológica e Emprego". Algumas 
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crise de acumulação, tendo o grande capital internacional maior 
atuação na economia brasileira, por meio de fusões, incorporações 
e privatizações, além da intensificação dos processos de monopo-
lização e oligopolização (aumento da concorrência interimperialis-
ta), em termos mundiais.

No Brasil, principalmente a partir dos anos 1990, há a aplicação 
do receituário do Fundo Monetário Internacional (FMI), com a 
exigência de que os países deveriam criar condições para aumentar 
o superávit primário7, por meio do arrocho salarial, da contenção 
dos gastos públicos e pelo controle da inflação entre outras medidas. 
Com a maior internacionalização da economia brasileira, esta passa 
a utilizar novas tecnologias (desenvolvidas nos países centrais), mas 
numa inserção subordinada na Divisão Internacional do Trabalho 
e requerendo maior produtividade do trabalhador (verificado em 
setores industriais mais ligados à exportação de bens). 

Contraditoriamente, as sugestões do FMI acabaram por criar 
uma grande recessão interna e desemprego, e forçou o governo fe-
deral a buscar maior intensificação comercial com países do Cone 
Sul e ampliar os contatos com novos parceiros comerciais fora da 
América Latina. Fez ainda com que as empresas brasileiras bus-
cassem maiores ganhos, seja no processo produtivo, seja na qua-

resoluções daquele seminário já traduziam as dificuldades para os trabalhadores 
frente às transformações que estavam se dando nos países em desenvolvimento 
(DIEESE, 1994, p. 273-275): a) Os trabalhadores têm pouco espaço para influir na 
modernização dos parques industriais; b) Os sindicatos são favoráveis às mudanças 
tecnológicas, desde que possam interferir no processo, participando da escolha das 
novas tecnologias para garantir aos trabalhadores melhores condições de trabalho e 
qualidade de vida. Entretanto, o quadro atual mostra que pouco se alterou positiva-
mente em algumas indústrias. Contraditoriamente, a relação capital x trabalho tem 
piorado e há um aumento generalizado dos níveis de desemprego, agravado com a 
recessão da economia brasileira nas últimas décadas.

7 Entre outros problemas, um que se destaca é que o Estado abriu a possibilidade com 
essa nova lei, de permitir que os professores contratados em caráter temporário 
completem a carga horária em disciplinas afins. 
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lificação da força de trabalho por meio de inovações tecnológicas 
nacionais ou importadas.

Técnica e tecnologia

Desde a pré-história, o homem e a natureza têm uma relação mui-
to próxima no que concerne ao desenvolvimento de técnicas voltadas 
à sobrevivência humana. Tais técnicas se somam aos recursos que a 
natureza proporciona, criando uma sinergia entre ambos. As trans-
formações que o homem promove em relação à natureza impõem o 
controle sobre o ambiente natural, como por exemplo, a domestica-
ção de plantas e animais, a rotação de terras para a agricultura etc.

Com o tempo, as sociedades primitivas foram se tornando cada 
vez mais complexas, estabelecendo relações sociais que deram 
origem a diferentes modos de produção (escravismo, feudalismo 
e capitalismo). Assim, a relação homem versus natureza, limitada 
ao natural, passou a abranger também os meios mecânicos, dados 
pela Primeira Revolução Industrial, originada no século XVIII na 
Inglaterra. A partir de então, os aperfeiçoamentos das técnicas de 
produção, inseridos na etapa do capitalismo industrial, se tornaram 
mais prementes, refletindo a necessidade de expansão de mercados 
consumidores e produtores.

Dessa forma, a técnica pode ser definida como o uso de determi-
nada arte ou ciência na expectativa de produzir algo, independente-
mente da área abrangente da arte ou ciência. Ela pode ser emprega-
da desde as ciências naturais até as humanas, para fins de pesquisa 
e de desenvolvimento de novos processos ou produtos. Sobre suas 
características, Rangel (1982, p. 95, grifo do autor) destaca que: 
“[...] a ciência e a técnica, no sentido contemporâneo, [...], mais 
do que em qualquer outro momento da história da humanidade, 
são produtos da civilização humana, no sentido mais lato que seja 
possível atribuir a essa expressão”.
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Com o uso cada vez mais frequente da ciência e da técnica, emer-
ge a tecnologia como produto destas, utilizada em diferentes áreas, 
mas, primordialmente, no setor produtivo, onde esta se destaca e 
seus efeitos são mais sentidos por todas as sociedades.

Conceitualmente, tecnologia pode ser definida como um mé-
todo de se fazer alguma coisa. A utilização deste método exige três 
elementos essenciais: informação sobre este método, como empre-
gá-lo e como compreendê-lo. A transferência de tecnologia não 
deve se restringir a apenas um ou dois dos elementos, mas pela 
total integração entre eles, pois a tecnologia engloba diferentes di-
mensões. São necessárias muitas capacidades que requerem avalia-
ção, seleção, assimilação, utilização, adaptação e criação de novos 
processos tecnológicos. 

Entretanto, nem sempre é necessário inventar uma tecnologia 
novíssima, mas sim, aperfeiçoar as existentes, de acordo com as 
exigências do país ou de setores específicos. A recepção da nova tec-
nologia deve considerar também a capacitação de quem a adquire 
(pessoa ou organização) e a finalidade desta aquisição, bem como 
se deve ter em vista que uma tecnologia engloba outras técnicas, 
ou seja, faz parte de todo um sistema tecnológico. Uma nova tec-
nologia visa otimizar os recursos disponíveis, isto é, trazer maior 
benefício à produção e à produtividade.

A introdução de novas técnicas de produção requer também in-
vestimentos em capacitação dos recursos humanos. Nesse sentido, a 
capacitação gerencial e de mão de obra podem gerar um aumento do 
conhecimento em manutenção de máquinas e instalações para peças 
de reposição. Em termos gerais, isto criaria todo um sistema tecno-
lógico integrando a utilização técnica à mão de obra especializada. 

O desenvolvimento capitalista está associado à sua capacidade 
de inovar e permitir condições para que as empresas possam uti-
lizar em graus bastante elevados os aperfeiçoamentos técnicos que 
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permitam maior acumulação de capital por parte das empresas ino-
vadoras. Nesse sentido, a introdução de novas tecnologias é um 
importante meio de reprodução e ampliação do capital. 

A questão tecnológica no Brasil

A partir dos anos 1950, várias áreas periféricas ao centro do ca-
pitalismo mundial passaram a integrar-se numa nova divisão inter-
nacional do trabalho. Esta requeria uma nova função a estes países, 
passando de agroexportadores para exportadores também de pro-
dutos industrializados e/ou semielaborados. Este fato colocou em 
foco os estudos sobre a questão da inovação tecnológica nos países 
em desenvolvimento, donde se inclui o Brasil. 

A teoria neoclássica entendia que o conhecimento técnico seria 
difundido por todo o sistema econômico. Dessa forma, os países 
que ainda não tinham um sistema industrial completo necessita-
riam de conhecimentos técnicos para que se processasse sua entrada 
para um novo patamar, o dos países industrializados. 

Nesse sentido, no Brasil, a partir da década de 1950, intensifi-
cou os incentivos para a entrada de empresas multinacionais, que 
trariam tais conhecimentos e levariam o país ao desenvolvimento. 

Abriam-se, em regra, exceções para os casos de técnicas intensi-
vas em mão de obra e para o aproveitamento de recursos natu-
rais, mas, supondo-se, em geral, que esses problemas poderiam 
ser resolvidos mediante adaptações dos produtos e processos 
desenvolvidos no centro do sistema, eventualmente pela adoção 
de ‘safras’ antigas de equipamentos e processos, de uma época 
em que essas economias teriam usado processos mais labour-
intensive. Apesar dessas exceções, uma opinião amplamente vei-
culada era de que o investimento em uma capacidade científica 
e tecnológica não era prioritário para os países subdesenvolvidos 
e que essa capacidade se desenvolveria na medida mesma do seu 
crescimento econômico (ERBER, 1979, p. 124).
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Foi a partir do final da 2ª Grande Guerra que a economia capi-
talista conheceu seu maior crescimento, utilizando os inventos da 
Segunda Revolução Industrial, iniciada no final do século XIX e 
associada com a produção fordista-taylorista. Todos estes fatores 
técnicos e administrativos levaram à produção em massa, a partir 
dos países industrializados, destacando-se os Estados Unidos, parte 
da Europa ocidental e o Japão. 

No bojo de tais transformações, a ciência pura (pesquisa básica, 
não aplicada) passou a ser também uma nova fonte de acumulação 
de capitais, ou seja, transformou-se em mercadoria (o que já vinha 
sendo feito pelo menos desde o século XIX), de acordo com as ne-
cessidades e interesses do grande capital.

No Brasil, com a entrada maciça de capitais estrangeiros em me-
ados dos anos 1950, a tecnologia utilizada veio em grande parte 
incorporada nas máquinas e equipamentos utilizados pelas empre-
sas multinacionais. Para as empresas nacionais, a busca pelo co-
nhecimento técnico fez com que aumentassem as importações de 
tecnologia por meio de contratos de assistência técnica, patentes, 
licenciamentos, além das próprias máquinas (RATTNER, 1979). 
Entretanto, isto não se traduzia como transferência tecnológica, já 
que o conhecimento ainda era monopólio das empresas multina-
cionais.

A questão tecnológica é bastante complexa, pois para as empre-
sas nacionais, a capacitação em novas tecnologias é um processo 
lento e exige altos investimentos. Numa economia competitiva, 
este tempo de espera para o retorno dos investimentos pode ser a 
diferença entre a empresa permanecer no mercado ou encerrar suas 
atividades. 

Em países de industrialização recente, como a Coreia do Sul, a 
utilização da força de trabalho como aliada à reestruturação eco-
nômica foi um fator decisivo para o seu crescimento. Lá, a esco-
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larização elevada ajudou o país a buscar soluções que contemplas-
sem suas necessidades de desenvolvimento econômico. Contudo, 
a maior instrução dos trabalhadores não garante por si só a plena 
utilização da tecnologia disponível. É preciso também que haja ou-
tras políticas visando o planejamento econômico e social. 

A economia mundial situa-se no período da revolução técnica-
científica-informacional, como denominou Santos (1997) e justa-
mente quando as transformações que ocorrem na atividade econô-
mica são muito mais latentes do que até então havia acontecido. É 
sabido que as inovações tecnológicas são introduzidas nas fábricas 
e muito pouco se tem perguntado aos trabalhadores até que ponto 
tais inovações irão alterar suas formas de trabalho, sua qualidade de 
vida ou se seus salários serão aumentados.

Sob a ótica dos trabalhadores, porém, deve-se levar em conside-
ração algumas mudanças que atuarão diretamente sobre o nível de 
emprego e condições de trabalho. Algumas medidas são tomadas 
pela classe trabalhadora, representada pelos sindicatos. Várias pro-
postas são feitas, todavia, poucas são aproveitadas (normalmente 
porque vão contra a lógica do empresário). 

Desde o início dos anos 1980, os sindicatos têm procurado atuar 
de maneira mais presente e com propostas em relação à introdução 
de inovações técnicas dentro da indústria�. Além disso, órgãos como 
o Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconô-
micos (Dieese) foram criados com a finalidade de se estudar mais 
profundamente as transformações que estão ocorrendo dentro das 
empresas. 

Atualmente, discute-se que um dos grandes entraves ao cresci-
mento e ao desenvolvimento econômico brasileiro é sua deficiente 
capacitação em mão de obra. Algumas correntes teóricas que defen-
dem maiores volumes em treinamento e qualificação do trabalhador 
utilizam o argumento que nos países que mais se investiram em mão 
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de obra apresentaram maiores taxas de crescimento e renda per capi-
ta. Entretanto, não se considera a distribuição da renda gerada pelo 
aumento da produtividade do trabalho, nem se a tecnologia utilizada 
está de acordo com as necessidades do país. Isto é, a maior capaci-
tação do trabalhador está muito ligada aos interesses de empresas 
multinacionais instaladas no Brasil, que têm técnicas mais desenvol-
vidas e necessitam colocar tais tecnologias em uso no país. Sem a 
consequente qualificação da mão de obra isto se torna inviável para 
tais empresas. 

A melhor capacitação técnica do trabalhador certamente é ne-
cessária; todavia, o país deve se apropriar de seu conhecimento e 
investir em tecnologias locais capazes de satisfazer as necessidades 
atuais do seu parque produtivo. Ao mesmo tempo, é necessário in-
vestir em novas tecnologias para poder acompanhar o ritmo de de-
senvolvimento mundial. Portanto, é necessário ao país ter políticas 
definindo setores que necessitem de modernização, mas conjugada 
com os recursos internos disponíveis sendo otimizados.

Parece evidente que o incremento da produção não eleva os ní-
veis de empregos. É verdade também que há uma demanda por 
trabalhadores mais bem qualificados e com maior grau de instrução 
formal por empresas que utilizam novos métodos de produção e 
novas tecnologias. É possível deduzir também que está em curso 
um movimento por maior qualidade em detrimento da quantidade 
de mão de obra utilizada pelas empresas em geral, conforme dados 
da Confederação Nacional da Indústria (DIEESE, 2001). 

O aprimoramento do trabalhador, a maior divisão social do tra-
balho não é recente. Historicamente, as revoluções industriais exi-
giram novas aptidões e qualificações para os trabalhadores, bem 
como o aumento da produtividade entre estes; consequentemen-
te, gerou desemprego tecnológico. Estudo realizado por Carvalho 
(1994) mostra que o uso de tecnologia nas empresas, em especial 
a introdução dos microcomputadores nas áreas de produção e de 
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apoio, faz diminuir a necessidade de uma força de trabalho nume-
rosa.

A Terceira Revolução Industrial, ora em curso, traz algumas di-
ferenças das duas últimas, pois gera um brutal aumento da pro-
dutividade do trabalho industrial e em outros setores econômicos, 
como serviços e comércio. A disseminação da microeletrônica faz 
baixar custos, e a produção é realizada em menor tempo e com 
qualidade maior. Segundo Singer (1996, p. 6): “Os aumentos de 
produtividade permitem baratear produtos e isso, sem dúvida, ex-
pande o seu consumo, mas raramente tanto quanto cai o emprego 
de trabalho em sua confecção. Por isso, o volume total de ocupação 
tende a cair”.

A afirmação de que o trabalhador que perde seu emprego na 
indústria migra para outros setores, como serviços e comércio, deve 
ser corrigida, pois estes setores também estão utilizando a informá-
tica e outras exigências para com os trabalhadores em praticamente 
todas as atividades envolvidas. Portanto, quando se fala em desem-
prego estrutural, tenciona-se dizer que novos postos de trabalho são 
criados em número insuficiente para atender os que perderam seus 
empregos e absorver os que estão entrando no mercado. Mesmo 
aqueles que mudam de ramo de atividade (do setor industrial para 
outro) têm que ter outros conhecimentos, antes não exigidos pelo 
trabalho industrial. Nesse sentido, o desemprego estrutural e o tec-
nológico estão interligados, trazendo como consequência incertezas 
e inseguranças ao mercado de trabalho. É preciso, portanto, que se 
repense até que ponto tais inovações técnicas auxiliam o país a sair 
do subdesenvolvimento relativo em que se encontra. Esta saída não 
se encontra em soluções externas, que nem sempre contemplam as 
reais necessidades do país.

Desta forma, não será pela novíssima tecnologia importada que 
o país conseguirá alcançar sua modernização, mas definindo setores 
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prioritários para receber investimentos e demanda por novos proje-
tos em fluxos contínuos.

Geografia e formação da força de trabalho

O rápido crescimento do modo de produção capitalista, prin-
cipalmente a partir da etapa industrial (século XIX), aumentou a 
competitividade entre as empresas e uma necessidade permanen-
te de investimentos no setor produtivo (processos de produção) e 
no lançamento de novos produtos ao mercado consumidor. Como 
consequências, criou-se também novas formas de dominação sobre 
os trabalhadores e intensificação do acirramento da luta de classes. 

Ao mesmo tempo em que a produção industrial crescia, seja pela 
busca de novos mercados seja pelo aperfeiçoamento dos maqui-
nários, a ciência passa a ser submetida às necessidades do capital 
industrial. Nesse sentido, os métodos de administração da produ-
ção ficaram mais conhecidos a partir do engenheiro estaduniden-
se Frederick W. Taylor (1856-1915), considerado o fundador da 
administração científica. Um de seus princípios era tentar resolver 
questões nas relações entre empregados e patrões. As relações de 
trabalho no interior das fábricas se modifica e, nesse sentido, o ope-
rário não deveria ter voz ativa, mas seguir as instruções definidas 
por uma gerência, cujos níveis hierárquicos deveriam ser estrita-
mente respeitados (CURSO NACIONAL DE FORMAÇÃO PO-
LÍTICA DO PARTIDO COMUNISTA BRASILEIRO, 2017).

Em termos mais gerais, o taylorismo propunha uma organização 
racional do trabalho, conhecendo-se todas as etapas de produção 
que um operário deveria realizar em determinado período de tem-
po. Com tais conhecimentos, tentava-se aumentar a produtividade 
do trabalhador, determinando a este uma operação específica den-
tro do processo de produção, ou seja, maior especialização. Con-
tudo, tal especialização levava o trabalhador a demonstrar maior 
fadiga e estresse, causando prejuízos à própria produção.
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Com os conhecimentos adquiridos com a “administração cien-
tífica”, em princípios do século XX, a necessidade cada vez maior 
de aumentar a produção levou à chamada “produção em série”, 
sendo um aperfeiçoamento do taylorismo. Idealizado pelo em-
presário Henry Ford (1863-1947), fundador da Ford Motor Com-
pany (EUA), ele introduziu nas linhas de montagem, nas quais 
os veículos eram produzidos, esteiras rolantes, e cada trabalhador 
realizava apenas uma etapa da produção. Se, por um lado, per-
mitiu um enorme aumento da produção e da produtividade, por 
outro, fez com que os trabalhadores não tivessem o controle da 
produção, nem sabiam exatamente como seria o produto final de 
seu trabalho. Ou, em outros termos, o operário não tinha a no-
ção de totalidade, especializando-se em apenas uma função, com 
longas jornadas diárias.

O fordismo teve o seu auge nas décadas seguintes ao término da 
Segunda Grande Guerra, principalmente entre 1950 e 1960. O 
modelo taylorista-fordista expandiu para praticamente todos os ou-
tros ramos industriais, cuja produção em massa consumiu grande 
quantidade de investimentos e permitiu enormes taxas de acumu-
lação de capital por parte das empresas. 

Entretanto, no início da década de 1970, o modelo dava sinais 
de exaustão, reduzindo-se a produtividade e as margens de lucro. 
Outros fatores também exerceram influência (aumento dos preços 
do petróleo, conflitos no Oriente Médio, entrada da Alemanha e 
Japão no mercado mundial como grandes exportadores etc.), exa-
cerbando a necessidade de novos métodos de produção e aumento 
da produtividade do trabalho/trabalhador. 

A partir do princípio dos anos 1980, um novo padrão nos pro-
cessos produtivos é inaugurado, ou melhor, aperfeiçoado e colocado 
em prática a partir do fordismo-taylorismo. Inicialmente no Japão, o 
modelo que ficaria conhecido como “toyotismo”, da marca automo-
tiva Toyota, surge em decorrência da necessidade de o sistema capita-
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lista se aperfeiçoar, visando a manutenção e/ou o aumento das taxas 
de lucro. O toyotismo é um sistema que pode ser caracterizado por: 
a) produção flexível, ou seja, direcionada a um mercado específico; 
b) mão de obra multifuncional. Se no modelo fordista o trabalhador 
era especializado em uma única função, neste sistema o operário deve 
estar qualificado para compreender, executar tarefas e solucionar 
problemas em todas as etapas do processo produtivo, reduzindo-se 
a tradicional divisão interna do trabalho (na fábrica). Para se alcan-
çar esse objetivo, foram investidos enormes recursos em educação 
e qualificação profissional; c) criação e implantação do conceito de 
qualidade total, cujo aprimoramento da qualidade do produto final 
reduzia as horas de revisão de um determinado produto acabado. 
O sistema incentiva um maior envolvimento dos trabalhadores em 
todos os processos de produção; d) sistema just in time, caracterizado 
pelo planejamento da produção de acordo com a demanda e redução 
dos estoques. 

Entretanto, o toyotismo não substitui o fordismo-taylorismo, pois 
no mundo ocidental as características do operariado e as condições 
sociais são bastante distintas dos trabalhadores japoneses. O que há 
é uma adaptação a determinados conceitos introduzidos com este 
“novo” sistema. 

O que se apreende com isto é que de uma forma ou de outra a 
necessidade de uma força de trabalho cada vez mais especializada e 
qualificada recairá sobre o sistema de ensino. Mas, ao mesmo tempo, 
leva a uma contradição, pois ao se exigir mais tempo de estudos do tra-
balhador, maior poderá ser seu grau de exigências sobre os empresários. 

Nesse sentido, as Universidades têm sido cobradas para que 
proporcionem uma melhor formação de seus egressos, além de 
uma maior exigência de escolaridade no setor produtivo. Como 
exemplo, os gráficos 1 e 2 dão a medida do que se espera do sis-
tema de ensino.
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Gráfico 1 – A Universidade prepara os estudantes para o ingresso no 
mercado de trabalho?

Nota: foram ouvidos cem executivos de empresas dos setores de alimentos e bebidas, automoti-
vo, informática, telecomunicações, autopeças, serviços, eletroeletrônico, farmacêutico, químico, 

metalúrgico, siderúrgico, petroquímico entre outros. Fonte: Carta Capital (2007, p. 54).

Para a maioria dos entrevistados, a universidade cumpre seu pa-
pel de formar mão de obra. Contudo, é preciso salientar que o 
mercado de trabalho é bastante dinâmico e nem sempre o sistema 
de ensino consegue ou deveria acompanhar tal ritmo.

Gráfico 2 - Preparar o estudante para a vida profissional deve ser a 
principal função da Universidade?

Nota: foram ouvidos cem executivos de empresas dos setores de alimentos e bebidas, 
automotivo, informática, telecomunicações, autopeças, serviços, eletroeletrônico, farma-

cêutico, químico, metalúrgico, siderúrgico, petroquímico entre outros. 

Fonte: Carta Capital (2007, p. 54).
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No gráfico 2, fica exposto com maior clareza o que os empre-
sários esperam da universidade. Todavia, o que não se evidencia é 
que é muito cômodo às empresas esperarem que a universidade/os 
cursos formem mão de obra, eximindo-se da responsabilidade de 
investimentos em qualificação profissional por parte delas.

É pertinente notar que no contexto atual da ordem neoliberal, 
as estratégias para aperfeiçoar o sistema de ensino, via “melhora 
da qualidade”, vão no sentido de exacerbar o discurso de uma 
articulação do universo educacional e do mercado de trabalho, 
calcado em uma praticidade da educação, cujo papel social é o 
de “utilidade” e voltada às necessidades de qualificação de mão 
de obra, ou seja, formar para o mercado de trabalho. A respon-
sabilidade tem recaído sobre os professores (de todas as áreas) e 
estes têm que buscar melhor qualificação individual (não como 
direito social e coletivo, mas como dever). Contudo, a realidade 
vivenciada pela maioria destes é uma excessiva carga de trabalho, 
baixa remuneração e desprestígio social (profissões “tradicionais” 
são mais valorizadas), além de outros aspectos que precarizam a 
profissão docente.

Não é difícil perceber as similitudes entre o modelo fordista-
taylorista aplicado no campo da educação: salas de aula cada vez 
mais cheias, carga de trabalho dos professores maior, instalações 
das unidades de ensino sucateadas (salvo exceções), contratos de 
trabalho precarizados (por tempo determinado) por parte das 
redes municipais e estadual (no caso de Santa Catarina). Em 
perspectiva, o professor e mesmo os estudantes, não têm visão 
de totalidade do processo educativo. São “comandados” por uma 
burocracia estatal que exige muito, mas pouco oferece em termos 
de melhoria educacional. Exemplo disso foi a promulgação da Lei 
Complementar n. 668, de 28 de dezembro de 2015, pelo estado 
de Santa Catarina.
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Em sentido mais amplo, pode-se considerar que a escola e a 
escolarização massificada são instrumentos de dominação de uma 
classe burguesa sobre todo o conjunto da sociedade. Isto tem-se 
verificado desde o final do século XIX e sendo intensificado a 
partir das reformas educacionais promovidas pelo regime militar 
(1964-1985) e, posteriormente, por governos neoliberais na dé-
cada de 1990.

A política neoliberal tem tentado implementar um sistema de 
administração no campo da educação que combine eficiência, pro-
dutividade e conceitos de qualidade total. No entanto, a educação 
não deve ser tratada como uma mercadoria, como se fosse produ-
zida em uma fábrica. Isso se refletirá no mercado de trabalho e no 
treinamento do trabalhador, pois se pode observar a demanda por 
maior educação no setor produtivo em função das necessidades do 
grande capital internacional (e nacional) que exige uma força de 
trabalho mais qualificada para a introdução de inovações tecnoló-
gicas em suas respectivas unidades produtivas.

No desenvolvimento da ciência geográfica, depois de passar 
por várias etapas e de criar e elaborar diferentes concepções teó-
ricas sobre seu objeto, na atualidade é pertinente considerar que 
a Geografia está bastante atrelada aos estudos e compreensão da 
sociedade na qual está inserida. Um grande número de pesquisa-
dores, professores do ensino superior e da escola básica, “filiados” 
à corrente da Geografia Crítica, considera a importância da in-
terdisciplinaridade, tendo o marxismo como referencial teórico 
(principalmente por parte de pesquisadores dos países da periferia 
do sistema) e a formação sócio-espacial e socio-econômica, como 
uma visão de totalidade. É certo também que a formação atual 
de docentes pouco consegue acompanhar as transformações na 
educação – cada vez mais multidisciplinar, centrada no estudante 
e incorporando aptidões como o trabalho em equipe e a resolução 
de problemas.
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Tais considerações levam a reflexões que interferem no ensino da 
Geografia, enquanto a ciência próxima à sociedade e suas exigên-
cias para o reconhecimento e o conhecimento da realidade em que 
está inserida. A geografia ensinada deve estar contida em uma at-
mosfera de reflexão crítica sobre os problemas materiais e sociais de 
cada sociedade, além de ser um instrumento de mudanças políticas 
na educação do estudante.

O educador deve ter um papel facilitador para o aluno. Em outras 
palavras, a escola não é o local de trabalho, não é um sindicato e não 
é um partido político onde os alunos vão se conscientizar de sua 
condição social. A escola deve então ser o lugar privilegiado onde o 
estudante pode se apropriar de suas potencialidades, e cabe ao pro-
fessor e à própria instituição de ensino estimular que este estudante 
se desenvolva plenamente. A escola em sua função social e política 
é um espaço que contém as contradições e discrepâncias, mas, que 
também representa a possibilidade de criação de uma sociedade mais 
igualitária, possibilitando processos emancipatórios (GUZZO et al., 
2010).

Para tanto, são necessários investimentos em educação, contem-
plando todos os ramos científicos (ciências humanas, biológicas e 
exatas), porque uma sociedade, uma nação, simplesmente não é 
forjada apenas com técnicos e engenheiros.

Considerações finais 

Decisões e práticas políticas, econômicas, sociais, culturais etc. 
estão inseridas em um contexto histórico e social. Nesse sentido, 
a questão da organização do espaço e das atividades produtivas do 
modo de produção capitalista assume maior importância. As exi-
gências que o capital internacional tem feito aos países em desen-
volvimento, principalmente desde a década de 1990, estão trans-
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formando a educação (formal) da classe trabalhadora, buscando 
sua melhoria técnica. 

Antes disso, porém, uma questão que deve ser analisada com 
maior profundidade é propor alternativas viáveis à função das uni-
versidades (que, dentre outras carreiras, irão formar professores 
para a educação básica) diante de um mundo em rápida transfor-
mação, combinada com as determinações do grande capital, que 
muitas vezes não se combinam com as necessidades da sociedade. 
Esta resposta exige reflexão e deve ser aprofundada em vários aspec-
tos, porque o papel dos países em desenvolvimento quase sempre 
foi o de submissão às nações do centro dinâmico da política e da 
economia mundiais. Por conseguinte, é adequado que os primeiros 
encontrem soluções que combinem as necessidades de uma edu-
cação que vise o desenvolvimento humano pleno com as imensas 
exigências sociais que estão sendo buscadas.

Isto está relacionado ao fato de que a exaltação da tecnologia 
seria a de resolver os males de toda a humanidade. No entanto, a 
transformação da tecnologia em mercadoria, portanto, susceptível 
de comercialização, coloca os países subdesenvolvidos como consu-
midores de novas tecnologias, o que alarga ainda mais as desigual-
dades na divisão internacional do trabalho.

No presente, as exigências em relação às universidades (prin-
cipalmente as públicas) é a de transferir sua função de produzir 
conhecimento científico para ser um apêndice do capital, dan-
do uma “utilidade” para seu papel social. Em outros termos, sig-
nifica dar outra significância às universidades, de produtoras de 
conhecimento científico para se voltar ao mercado de trabalho, 
excluindo a pesquisa como fonte básica na aquisição de novos 
conhecimentos.

No campo social e educacional, isso torna o ensino mais uma 
mercadoria, reproduzindo as necessidades dos grandes grupos 
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empresariais que, para a redução dos custos de produção e boas 
oportunidades de investimento, inserem na economia desses países 
novas tecnologias. Isto significa transformar o ensino e o estudante 
em uma parte da engrenagem da ciência, tecnologia e cultura a 
serviço do sistema capitalista.

O atual discurso neoliberal busca resolver problemas sociais que 
contemplem a lógica do mercado, condicionando os professores a 
buscar treinamento individual, sendo responsabilizados pelas falhas 
no processo ensino-aprendizagem. No entanto, não é individuali-
zando o profissional da educação que ela irá melhorar a qualidade 
do ensino e a própria sociedade, porque o professor e o estudante 
estão inseridos em um contexto social complexo, com dinâmicas 
que fogem às leis do mercado.

Por outro lado, a fragmentação do ensino demonstra a falta de 
universalização do conhecimento; isto é, ao compartimentar o 
conhecimento, ele é direcionado para uma perspectiva mais técni-
ca. Devido às necessidades da expansão econômica, reduz o papel 
do professor como o principal agente do conhecimento originado 
fora do contexto da educação e além do ambiente comunitário 
onde está inserido. Esta condição, aliada à precariedade da profis-
são docente, principalmente por não dar estabilidade e condições 
de trabalho razoáveis, entre outros problemas, estão reduzindo 
ainda mais a educação, além de causar falta de motivação profis-
sional.

Para que haja uma perspectiva de melhoria, seja na formação de 
novos professores seja na própria relação ensino-aprendizagem, é 
necessário criar e usar metodologias e instrumentos que busquem a 
interação entre construção e reconstrução do conhecimento, numa 
perspectiva de totalidade, para que o estudante possa pensar sobre 
o presente e o passado e discutir o futuro em uma ação recíproca 
entre a sociedade e a natureza e a comunidade na qual faz parte.
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A FORMAÇÃO INICIAL DE 
PROFESSORES DE GEOGRAFIA 

EM PORTUGAL
O mestrado em ensino de 

Geografia  da Universidade de Lis-
boa.  Debilidades e desafios

Sérgio Claudino1

Os professores são a chave para a inovação e a qualidade da edu-
cação2  (IGU/UGI, 2016, p. 11)

A CENTRALIDADE DA FORMAÇÃO DOCENTE 

A formação de professores de Geografia enquadra-se, naturalmente, 
na história da formação de docentes em Portugal, das suas contradições, 
debilidades e potencialidades – mas possui algumas especificidades.

Como sublinha a Carta Internacional da Educação Geográfica, de 2016, 
o professor tem um papel central na melhoria da própria educação geo-
gráfica (IGU/UGI, 2016, p. 6), pelo que o mesmo documento levanta a 
questão de como a sua formação pode ser melhorada, de forma a melhorar 
a própria qualidade do ensino – apontando para a troca de experiências de 
formação à escala internacional (IGU/UGI, 2016, p. 7). Em Portugal, já 

1	  Professor e pesquisador principal do Centro de Estudos Geográficos, do Instituto 
de Geografia e Ordenamento do Território da Universidade de Lisboa (IGOT-
UL), Coordenador do Mestrado em Ensino de Geografia da Universidade de Lis-
boa. sergio@campus.ul.pt

2	   Teachers are the key to innovation and quality in education (Tradução livre).
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em 1890, Manuel António Ferreira-Deusdado, figura maior da educação e 
do ensino de Geografia no final do século XIX (CLAUDINO, 2001), de-
fendia que “O professor é a alma do ensino” (FERREIRA-DEUSDADO, 
1890, p. 3-4). Esta centralidade do docente projeta-se, naturalmente, na 
necessidade de uma formação docente de qualidade, interpelando objeti-
vos, métodos e práticas de formação docente. No presente texto, faremos 
uma retrospectiva da formação de professores de Geografia em Portugal e 
centrar-nos-emos, por fim, no atual modelo de formação de professores 
desta disciplina na Universidade de Lisboa. 

UMA DÉBIL FORMAÇÃO INICIAL SURGIDA APÓS A INS-
TITUCIONALIZAÇÃO DA DISCIPLINA DE GEOGRAFIA

Também em Portugal, a institucionalização do sistema de ensi-
no liberal oitocentista precedeu a própria formação de docentes. 
Na instrução primária, aquela ocorreu na malsucedida reforma de 
1835, de Rodrigo da Fonseca (“algumas noções de História, e Geo-
grafia”), e de 1836, de Passos Manuel (“Breves Noções de História, 
de Geografia, e da Constituição”) – Claudino, 2001. Contudo, a 
Escola Normal Primária de Lisboa abriu as portas apenas em 1862 
(FRANCISCHETT; CLAUDINO, 2017, p. 170) e, não existindo 
formação superior em Geografia à época, adivinha-se débil a for-
mação ministrada aos docentes. 

Na ausência de cursos de formação, os candidatos a docentes 
eram sujeitos a exames de admissão para a profissão, tanto na ins-
trução primária quanto na instrução secundária, e eram avaliados 
sobre o seu domínio dos conteúdos. Não há qualquer preocupa-
ção com a formação pedagógico-didática dos docentes, que García 
(1999, p. 86) refere mesmo como “conhecimento profissional”. 
Os professores eram selecionados em concurso público pelos seus 
conhecimentos geográficos (CLAUDINO, 2001). Em 1859, sur-
giu em Lisboa o Curso Superior de Letras, com a preocupação de 
preparar os futuros docentes liceais para os conteúdos disciplinares 
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(CARVALHO, 1986, p. 593) – mas desse Curso estava ausente a 
formação em Geografia. Nos exames para docentes, eram muitas 
as reprovações (FERREIRA-DEUSDADO, 1890, p. 3-4). Sem 
docentes preparados especificamente para o ensino de geografia, o 
compêndio escolar era o grande guia das aulas.

Em 1901 (Decreto nº 5, de 24 de dezembro), instituiu-se, por 
fim, o ensino de geografia no Curso Superior de Letras, que pas-
sou a habilitar para o ensino liceal da disciplina. Nesta reforma, 
criou-se um “curso de habilitação para o magistério”, que associa-
va a preparação científica disciplinar à formação pedagógica – a 
institucionalização da Geografia no ensino universitário ocorre no 
contexto de uma reforma centrada na formação docente. A institu-
cionalização universitária da Geografia em Portugal decorre, pois, 
diretamente da necessidade de formar professores de Geografia no 
ensino secundário. 

O curso de formação inicial tinha a duração de quatro anos, mais 
um ano do que o curso de quem não pretendia à docência liceal: os 
futuros professores frequentavam, no terceiro ano, duas cadeiras de 
Pedagogia. No 4º ano, os futuros professores tinham a “Iniciação 
ao exercício do ensino secundário“. Asseguravam aulas a alunos re-
quisitados ao Liceu de Lisboa e participavam de conferências onde 
se refletia sobre os programas e o ensino das disciplinas, nos quais o 
ensino de geografia era associado ao ensino de história. 

Com a instauração da República, em 1911, o Curso Superior 
de Letras deu origem à Faculdade de Letras da Universidade de 
Lisboa e surgiu idêntica Faculdade na Universidade de Coimbra. 
Reforçou-se o ensino de geografia e apenas os bacharéis em ciên-
cias históricas e geográficas ficavam habilitados para o ensino de 
história e geografia (Decreto de 19 de agosto de 1911). Criaram-
se Escolas Normais Superiores nas Universidades de Lisboa e de 
Coimbra, onde funcionavam, entre outros, cursos de dois anos 
de habilitação para o magistério liceal. As vagas eram, majorita-
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riamente, asseguradas por docentes das Faculdades de Letras e de 
Ciências, mas apenas em regime de acumulação. Concluído o 2º 
ano, o professor em formação era sujeito a um duro Exame de 
Estado. Nas reformas de 1918 das Faculdades de Letras e das Es-
colas Normais, observou-se, entretanto, a dificuldade em recrutar 
docentes universitários para as cadeiras “pedagógicas” – esses do-
centes preferiam as cadeiras mais “científicas” (Decreto nº 4900, 
de 18 de outubro de 1918), num divórcio que se iria acentuar. 
Com as Escolas Normais, acentua-se a diferenciação entre a for-
mação teórica e a prática. Desse período, chega-nos fundamen-
talmente o testemunho de umas poucas dissertações impressas. 
Nelas, abordavam-se questões pedagógicas, a concepção científica 
de geografia, algumas considerações sobre o seu ensino, em textos 
marcadamente acadêmicos e dos quais se encontram notavelmen-
te ausentes o registro e a reflexão sobre as práticas escolares que os 
jovens autores acabaram de vivenciar. 

Em 1926, foi associada à formação de professores de Geografia 
e de História a formação em Filosofia. Amorim Girão, o primeiro 
professor português doutorado em Geografia, criticou a associação 
da geografia à história, por impossibilitar a formação naturalista 
dos futuros professores (CLAUDINO, 2005). Em alternativa, de-
fendeu uma formação universitária autónoma em Geografia ou a 
sua associação às Ciências Geológicas. Ao encontro dessas posições, 
em 1930 as autoridades instituíram uma licenciatura autónoma 
de Ciências Geográficas (Decreto nº 18003, de 25 de fevereiro de 
1930). O governo extinguiu as Escolas Normais Superiores, argu-
mentando a respeito do seu mau funcionamento no primeiro ano e 
uma situação ainda pior no ano seguinte. Instituiu-se um novo mo-
delo de formação: diferenciou-se a formação teórica, que passou a 
ser assegurada por Secções de Ciências Pedagógicas das Faculdades 
de Letras, da formação prática, desenvolvida em dois Liceus Nor-
mais, um em Coimbra e outro em Lisboa (CLAUDINO, 2005). 
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O estágio passou a ter a duração de dois anos, sob a direção do 
professor metodólogo. Manteve-se o Exame de Estado.

Em 1969, apostou-se claramente na profissionalização dos do-
centes: o estágio foi reduzido a um ano, e quem o frequentava 
passou a auferir de salário e foi permitida a respectiva abertura em 
qualquer liceu ou escola técnica (Decreto-Lei n.º 48868, de 17 de 
fevereiro de 1969).

PROFISSIONALIZAÇÃO EM SERVIÇO: A TENTATIVA DE 
DINAMIZAR A FORMAÇÃO A PARTIR DA ESCOLA

Com a revolução de 1974, extinguiram-se as já decadentes sec-
ções pedagógicas, bastando a realização do estágio, agora tutelado 
pelo orientador. Em 1980, o novo regime democrático instituiu a 
profissionalização em serviço, um modelo inovador (Portaria n.º 
580/1980, de 31 de dezembro). Apostou-se na escola secundária 
como instituição e espaço de formação, pretendendo-se a abertura 
da escola à comunidade e criaram-se núcleos de estágio por todo o 
país, já não apenas nas principais cidades do litoral. Esse modelo 
teve uma duração efêmera: a) a formação teórica dos jovens pro-
fessores dependia, quase totalmente, da pesquisa que efetuavam; 
b) o novo sistema continuou a revelar-se incapaz de responder ao 
número crescente de docentes e, sobretudo; c) as escolas tinham 
dificuldade em assumir o papel de entidades formadoras para o 
qual eram solicitadas e; d) as autoridades queixavam-se dos eleva-
dos custos da formação.

Esse modelo não teve continuidade no novo modelo de formação 
em serviço (Decreto-Lei nº 287/1988, de 19 de agosto). Retomou-
se a formação teórica em instituições de ensino superior vocaciona-
das para a preparação de docentes, instituições essas espalhadas por 
todo o país e muitas delas surgidas nos anos 1980. Nelas, eram fre-
quentadas cadeiras de ciências da educação, de didática específica 
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e tecnologia educativa; no segundo ano, desenvolvia-se um projeto 
de formação com o apoio de um docente formador, o delegado do 
grupo. Com reajustes, a formação em serviço conseguiu-se, final-
mente, a profissionalização docente de muitos milhares de profes-
sores que já se encontravam a lecionar.

ANOS 80: A AFIRMAÇÃO DAS LICENCIATURAS EM ENSINO

Em 1971, surgiu nas Faculdades de Ciências, o Ramo de For-
mação Educacional, a funcionar a par do ramo de especialização 
científica. Essas Faculdades e as novas universidades, criadas a par-
tir de 1973, adotaram o modelo de licenciatura em ensino: nos pri-
meiros anos dominava a formação de base disciplinar, após o que 
surgiam, em número crescente, cadeiras pedagógico-didáticas, que 
preparavam para o estágio no 5º e último ano, numa escola básica 
e secundária. O estagiário era considerado um professor da escola 
e trabalhava em duas turmas, sob a orientação de um professor do 
ensino básico e secundário cuja atividade era coordenada por um 
professor do respectivo departamento universitário. 

Em 1986/87, os alunos das Faculdades de Letras e da Faculdade 
de Ciências Sociais e Humanas (FCSH) da Universidade Nova de 
Lisboa, onde funcionavam os cursos de geografia, exigiram de suas 
instituições universitárias que lhes assegurassem a formação docente 
inicial, como sucedia já noutras universidades (FRANCISCHETT; 
CLAUDINO, 2017, p. 170). A partir de 1987, a formação inicial 
de professores passou, assim, a ser assumida pelos departamentos 
de geografia e pelas universidades respectivas. 

Nos primeiros anos, funcionou o curso transitório de forma-
ção de professores. Após a conclusão da licenciatura, os futuros 
professores frequentavam, no primeiro ano, cadeiras de ciências 
da educação e, também, de didática e metodologia. Essas últimas 
eram lecionadas por docentes dos departamentos disciplinares e 
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as primeiras por professores das Faculdades de Psicologia e Ciên-
cias da Educação (FPCE). No segundo ano, funcionava o estágio 
e o seminário. Ultrapassada a fase de transição, a Universidade 
Nova de Lisboa prosseguiu com o modelo de formação bietápica: 
após a Licenciatura em Geografia, de quatro anos, sucedia-se o 
curso de dois anos de formação docente, nos moldes indicados 
para o modelo provisório – pretendendo não diminuir a forma-
ção científica em Geografia com a introdução de cadeiras pedagó-
gicas na licenciatura. 

PÓS-BOLONHA: A GEOGRAFIA E A HISTÓRIA LUTAM 
PELA FORMAÇÃO AUTÓNOMA DOS SEUS DOCENTES 

Em 1999, a “Declaração de Bolonha” deu origem ao processo de 
reforma do ensino superior europeu, iniciado em Portugal com a 
aprovação do Decreto-Lei nº 74/2006, de 24 de março. A forma-
ção docente inicial passou a ser efetuada através de dois ciclos: o 
primeiro com a duração de três anos (licenciatura), dedicado à for-
mação científica específica, e o segundo, de dois anos (mestrado), 
centrava-se na formação pedagógico-didática. 

Inesperadamente, a proposta governamental trazida à dis-
cussão pública unificou a formação inicial dos professores de 
geografia e de história, no âmbito do Mestrado em Ensino da 
História e da Geografia. Apesar das tomadas de posição por par-
te de universidades e associações socioprofissionais que rejei-
tavam essa unificação da formação inicial, ela veio a ser apro-
vada (Decreto-Lei nº 43/2007, de 22 de fevereiro). Ingressam 
no Mestrado em Ensino de História e de Geografia diplomados 
em qualquer área, desde que possuam 120 créditos de história e 
geografia e pelo menos 50 créditos em cada uma das áreas – ou 
seja, pode frequentar o Mestrado quem tenha menos de um ano 
de formação acadêmica em Geografia (60 créditos), por exem-
plo; se aprovado, o recente docente pode lecionar geografia do 
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7º ao 12º ano (12 a 18 anos). Assim, em 23 de maio de 2011, 
foi desencadeada no país a Petição Pública Nacional intitula-
da “Por uma formação autônoma dos professores de Geografia 
e História. Por uma formação inicial de qualidade”. Lançada 
por um grupo de docentes�, associaram-se à Petição Pública as 
principais associações socioprofissionais de Geografia e de His-
tória: a Associação de Professores de Geografia, a Associação de 
Professores de História e a Associação Portuguesa de Geógrafos. 
Quando a Petição foi lançada, a Associação Insular de Geogra-
fia, sediada no Funchal, aderiu igualmente a essa iniciativa. 

Com a primeira parte do título da Petição, ficou esclarecida a ini-
ciativa concreta que se pretendia alcançar: retomar a formação au-
tônoma dos professores de Geografia e de História. No respectivo 
subtítulo definiu-se a finalidade dessa autonomização: uma forma-
ção inicial de qualidade – dificilmente um professor com reduzida 
formação numa área disciplinar poderia ser um bom professor da 
mesma área. A Petição foi subscrita por 4.886 professores e discu-
tida em Plenário da Assembleia da República em 15 de março de 
2012, depois de os seus promotores terem sido recebidos pela Co-
missão Parlamentar de Educação, Ciência e Cultura. Os deputados 
manifestaram um apoio generalizado à pretensão, mas remeteram 
para uma revisão do regime jurídico da formação inicial de pro-
fessores – a autonomização da formação inicial de professores e 
Geografia e História. Esse novo regime jurídico foi aprovado pelo 
Decreto-Lei nº 79/2014, de 14 de maio. 

MESTRADOS EM ENSINO ESTRUTURADOS EM COM-
PONENTES DE FORMAÇÃO 

Os dois Mestrados em Ensino, responsáveis pela formação ini-
cial de professores de Geografia, foram estruturados nas designadas 
“componentes de formação” (Quadro 1 e Quadro 2). 
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Quadro 1 – Componentes de Formação do Mestrado em Ensino, 
de acordo com o regime jurídico de 2007 (Decreto-Lei nº 43/2007)

Componentes de Formação Créditos (entre 90 e 120)

Formação Educacional Geral/FEG 25%
Didáticas Específicas/DE 25%

Iniciação à Prática Profissional/IPP 40%
Formação cultural, social e ética Créditos incluídos em FEG, DE e IPP

Formação em metodologias de in-
vestigação educacional

Créditos incluídos em FEG, DE e IPP

Formação na área da docência 5%

Quadro 2 - Componentes de Formação do Mestrado em Ensino, de 
acordo com o regime jurídico de 2014 (Decreto-Lei nº 79/2014)

Componentes de Formação Créditos (total: 120)

Área Educacional Geral/AEG Mínimo de 18
Didáticas Específicas/DE Mínimo de 30

Iniciação à Prática Profissional/IPP Mínimo de 42
Área de docência Mínimo de 18

Área cultural, social e ética Créditos incluídos nas outras áreas

Assim, são consagradas como grandes áreas de formação, a Área 
Educacional Geral/Ciências da Educação (em 2007, Formação 
Educacional Geral); as Didáticas específicas; a de ordem mais prá-
tica, desenvolvida nas escolas, Iniciação à Prática Profissional, que 
possui a maior relevância curricular – seguramente por  constituir 
o “eixo privilegiado de formação docente e momento de articu-
lação entre academia, pesquisa, extensão e ensino” (SPRINGER; 
ARAUJO JUNIOR; FERRETTI, 2016, p. 87); a Área de Docên-
cia específica (neste caso, Geografia) – muito limitada em 2007, 
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com um mínimo de 5% dos créditos. A Área cultural, social e ética 
surge integrada nas restantes e, de 2007 para 2014, desaparece a 
área de Metodologias de investigação educacional. Reforçam-se, 
entretanto, as Didáticas específicas. A Área Educacional Geral é 
desvalorizada de 2007 para 2014. Há, afinal, uma orientação clara 
no regime jurídico de 2014: para se ser um bom professor, deve-se 
dominar bem os conteúdos programáticos que se leciona – o que 
García (1999, p. 87) identifica como “Conhecimento substantivo”. 
Assim, por exemplo, para se ser professor de Geografia, já não basta 
possuir um mínimo de 50 créditos nesta área científica, é preciso 
possuir uma formação de 120 créditos; ao encontro desta orienta-
ção, a área de docência passa de um mínimo de 5% dos créditos 
(em geral, 6 créditos) para 18 créditos. 

O Mestrado em Ensino de Geografia entrou em vigor em 
2015/16, na Universidade do Porto, na Universidade de Coim-
bra, na Universidade Lisboa e na Universidade Nova de Lisboa. 
Na avaliação efetuada em 2015 aos Mestrados em Ensino de 
História e Geografia, a Agência de Avaliação e Acreditação do 
Ensino Superior (A3ES) interditou a Universidade do Minho de 
abrir o Mestrado em Ensino de Geografia; por outro lado, tan-
to a Universidade do Porto, como a Universidade de Coimbra 
como, ainda, a Universidade Nova de Lisboa, viram aprovadas 
condicionalmente os seus mestrados em Ensino de Geografia 
por três anos – o que reflete as debilidades no nível da formação 
docente e da produção científica do mesmo, entre outros, que a 
mesma Agência identificou na formação inicial dos professores 
de Geografia3. 

3 O autor deste texto colaborou com a Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino 
Superior na avaliação das propostas de criação do Mestrado em Ensino de Geogra-
fia das três universidades mencionadas.
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MESTRADO EM ENSINO DE GEOGRAFIA DA UNIVERSI-
DADE DE LISBOA: UMA PROGRESSIVA APROXIMAÇÃO À 
ESCOLA

A Universidade de Lisboa viu a sua proposta de Mestrado em 
Ensino de Geografia pelo período máximo previsto, de 6 anos, 
pela A3ES. O Mestrado constitui uma parceria entre o Instituto 
de Geografia e Ordenamento do Território da Universidade de Lis-
boa/IGOT-UL, que assegura as unidades curriculares de Didáticas 
Especificas, Iniciação à Prática Profissional e Área de Docência, e 
o Instituto de Educação da Universidade de Lisboa/IE-UL, que 
leciona a Área Educacional Geral. 

Este Mestrado viu as suas Normas Regulamentares aprovadas 
em 20174. Dos Mestrados em Ensino em que participa o IE-
UL, é o único em que os alunos são considerados, no 1º ano, do 
Instituto de Educação e, no 2º ano, do Instituto de Geografia 
e Ordenamento do Território da Universidade de Lisboa – nos 
restantes mestrados em ensino, são apenas alunos do Instituto 
de Educação. Por outro lado, este é o único Mestrado em Ensino 
participado pelo Instituto de Educação que não integra a Comis-
são Científica dos Mestrados em Ensino e a Comissão Pedagógica 
dos Mestrados em Ensino da Universidade de Lisboa, presididas 
por um professor do mesmo Instituto de Educação. Na realidade, 
na institucionalização do Mestrado em Ensino de Geografia, as-
sistiu-se a um conflito institucional entre o IGOT-UL e o IE-UL, 
com o primeiro instituto a: i) reclamar que os alunos do Mestrado 
fossem seus alunos, já que leciona 80% dos créditos do mesmo; 
ii) rejeitar que outras instituições, que não apenas o IGOT e o IE, 
decidissem sobre a gestão deste Mestrado em Ensino, ao encontro 
do Regulamento de Estudos de Pós-Graduação em vigor na Uni-
versidade de Lisboa. Na decisão final, mediada pela Reitoria da 

4 Despacho n.º 4344/2017, da Reitoria da Universidade de Lisboa, publicado no Di-
ário da República, 2ª Série, nº 97, de 19 de maio de 2017. 
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Universidade de Lisboa, o IGOT-UL conseguiu o reconhecimen-
to de que intervêm no Mestrado apenas as duas instituições; já em 
relação à identificação da instituição dos alunos, estes repartem-se 
pelas duas instituições, como referido, numa verdadeira decisão 
salomónica. A Faculdade de Letras, a Faculdade de Ciências e a 
Faculdade de Belas Artes aceitaram as propostas de gestão dos 
respetivos mestrados em ensino defendidas pelo Instituto de Edu-
cação da Universidade de Lisboa. Independentemente de outras 
leituras, o IGOT-UL revelou um assinalável empenho na condu-
ção do Mestrado em Ensino de Geografia. 

Quadro 3 – Créditos atribuídos por componente de formação 
no Mestrado em Ensino de Geografia da Universidade de Lisboa

Mínimo Atribuído Obrigatório Opcional
Área Educacional Geral/

AEG
18 24 18 6

Didáticas Específicas/
DE

30 30 18 12

Iniciação à Prática Pro-
fissional/IPP

42 48 48 0

Área de docência 18 18 12 6

Relativamente aos créditos definidos pelo Decreto-Lei nº 79/2014 
(Quadro 3), foram valorizadas a Área Educacional Geral, da respon-
sabilidade do IE-UL, e a Iniciação à Prática Profissional, assumida 
pelo IGOT-UL, cada uma delas com mais seis ECTS – no que tam-
bém terá constituído o resultado do equilibrio construído entre as 
duas instituições. Por outro lado, existiu a preocupação em oferecer 
unidades curriculares de opção em todas as componentes de for-
mação, exceto em Iniciação à Prática Profissional, que se reveste de 
maior rigidez.
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Quadro 4 – Estrutura curricular do 1º ano, 1º semestre

Área Científica Unidade curricular Tipo Créditos
AEG Currículo e Avaliação Obrigatório 6
AD Tendências de Transformação 

das Cidades e Regiões
Obrigatório 6

AD Recursos, População e Conflitos Obrigatório 6
DE Didática da Geografia Obrigatório 6
DE Didática Específica Opcional 6

No 1º semestre (Quadro 4), os alunos têm apenas uma forma-
ção mais “teórica”, desenvolvida na universidade. Frequentam duas 
das três unidades curriculares de Área de Docência, uma genérica 
sobre a evolução das cidades e regiões, comum à generalidade dos 
mestrados em Geografia, e ainda uma unidade curricular sobre os 
problemas de utilização dos conflitos pela população, que assim se 
pretendem valorizar no ensino. Na Área Educacional Geral, surge 
uma unidade curricular genérica de Currículo e Avaliação. Por últi-
mo, surge uma unidade introdutória de Didática Específica e uma 
outra de opção – tendo funcionado, nos três primeiros anos do cur-
so, a unidade curricular de Aprendizagem Baseada em Problemas.   

Quadro 5 – Estrutura curricular do 1º ano, 2º semestre

Área Científica Unidade curricular Tipo Créditos
AEG Processo Educativo: 

Desenvolvimento e Aprendizagem
Obrigatório 6

AEG Escola e Sociedade Obrigatório 6
DE Metodologia do Ensino 

da Geografia
Obrigatório 6

DE Trabalho de Campo em Geografia Obrigatório 6
IPP Iniciação à Prática Profissional I Obrigatório 6
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No 2º semestre (Quadro 5), em que todas as unidades curriculares 
são obrigatórias, ganham relevo as unidades curriculares da Área Edu-
cacional Geral e de Didática Especifica, sendo lecionadas duas de cada 
componente de formação. Na primeira componente, surge uma uni-
dade de Psicologia Educacional e outra de Sociologia da Educação. Na 
segunda componente, os alunos frequentam uma unidade, mais prá-
tica, de Metodologia do Ensino da Geografia e outra de Trabalho de 
Campo em Geografia – que assim surge valorizado. Por último, surge 
a grande novidade, comum aos mestrados em ensino participados pelo 
Instituto de Educação, mas que não se repete fora da Universidade 
de Lisboa: uma unidade curricular de Iniciação à Prática Profissional. 
Assim, no 2º semestre do curso, os alunos têm já um primeiro con-
tacto com a prática escolar, tentando contrariar a habitual dicotomia 
entre formação teórica e prática, desenvolvendo o que Zeichner (1992) 
identifica como “practium”, ou seja, uma pratica docente integrada no 
programa de formação. Como referem Maria Teresa Estrela e Albano 
Estrela (2001, p. 15), a dissociação entre espaços e tempos de formação 
constitui o ponto crítico da formação inicial e contínua, lembrando 
que a transposição da teoria para a prática não é simples nem linear.

No 3º semestre (Quadro 6), assumida a preparação dos alunos 
em domínios fundamentais, surgem em força as unidades curri-
culares de opção. Neste 2º ano, o maior trabalho concentra-se na 
Escola: Iniciação à Prática Profissional tem o dobro dos créditos 
das outras unidades curriculares. Os alunos vão às escolas e parti-
cipam das atividades escolares com maior intensidade, designada-
mente lecionam várias aulas de Geografia.  

Quadro 6 – Estrutura curricular do 2º ano, 1º semestre

Área Científica Unidade curricular Tipo Créditos
AEG Opção de Formação 

Educacional Geral
Opção 6



57

A Formação inicial de professores de Geografia em Portugal

AD Opção de Formação na 
Área de Docência

Opção 6

DE Opção de Formação em Didática 
Específica

Opção 6

IPP Iniciação à Prática Profissional II Obrigatório 12

Por último, no 4º e último semestre (Quadro 7), os alunos 
dedicam-se totalmente a lecionarem nas escolas e a efetuarem o 
Relatório de Prática de Ensino Supervisionada, que incide sobre 
uma sequência de aulas que lecionam, e que é defendido no final 
do ano letivo.  

Quadro 7 - Estrutura curricular do 2º ano, 2º semestre

Área Científica Unidade curricular Tipo Créditos
IPP Iniciação à Prática Profissional III Obrigatório 30

Observa-se, assim, uma preocupação em assegurar a formação 
teórica sobretudo nos primeiros semestres, mas logo no segundo 
semestre os alunos entram em contacto com a escola, num trabalho 
que se aprofunda no segundo ano. Ao mesmo tempo, os alunos ad-
quirem uma crescente liberdade curricular, dentro das indicações, 
relativamente rígidas, fornecidas pelas autoridades educativas – que 
pretenderão assegurar parâmetros curriculares claros num Mestra-
do em Ensino que tem caráter profissionalizante.

UM CAMINHO PERCORRIDO E A PARTILHAR

A formação inicial de professores de Geografia em Portugal é tar-
dia na instrução primária e adivinha-se débil neste mesmo período, 
em que não há formação superior em Geografia. É já no século 
XX que a Geografia se institucionaliza na universidade, claramente 
pela necessidade de formar os professores que lecionam a disciplina 
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por todo o país. Mas rapidamente a universidade “expulsa” para as 
escolas esta formação, que claramente lhe está na origem. Após a 
integração de Portugal na União Europeia universidade é compeli-
da a assumir esta formação.

Na formação inicial dos professores de Geografia em Portugal, 
evidencia-se a bem-sucedida e inédita luta pela autonomização da 
formação em Geografia e em História, liderada pela Geografia – 
afinal, uma luta pela sobrevivência das próprias Ciências Sociais. 
Esta luta tem um significado que pode ultrapassar fronteiras, no 
sentido de que os professores de Geografia se devem envolver nos 
processos políticos que levem à defesa da sua disciplina.

A criação dos mestrados em ensino veio dar reforçada visibilida-
de acadêmica à formação inicial de professores, também do ponto 
de vista da sua avaliação. O facto de apenas um mestrado em en-
sino ter sido aprovado incondicionalmente, em 2015, diz bem das 
dificuldades que continuam a marcar a formação inicial de profes-
sores de Geografia em Portugal.

Na Universidade de Lisboa, assistiu-se a um conflito de liderança 
entre o IGOT-UL e o IE-UL – com o IGOT-UL a conseguir marcar 
uma posição de maior protagonismo que outras unidades orgânicas 
da Universidade de Lisboa. O modelo do Mestrado em Ensino de 
Geografia revela uma crescente aproximação à escola e uma progres-
siva flexibilidade curricular. Ainda é cedo para uma avaliação deste 
Mestrado em Ensino. Mas, numa visão retrospectiva, há um grande 
caminho em direção a uma formação inicial de qualidade que foi 
percorrido. E, como defende a Comissão de Educação Geográfica 
da União Geográfica Internacional (IGU/UGI, 2016), a partilha de 
experiências é fundamental para a melhoria da qualidade da forma-
ção – o que se sublinha para o espaço iberoamericano de formação 
de professores de Geografia. 



59

A Formação inicial de professores de Geografia em Portugal

REFERÊNCIAS
CARVALHO, R. História do ensino em Portugal, desde a fundação da 
nacionalidade até o fim do regime de Salazar-Caetano. Lisboa: Fundação 
Calouste Gulbenkian, 1986. 962 p. 

CLAUDINO, S. Portugal através dos manuais escolares de Geografia: Século 
XIX: as imagens intencionais. Lisboa: Universidade de Lisboa, 2001. 799 p.

CLAUDINO, S. La nueva formación inicial de profesores de geografía en 
Portugal: preocupaciones y desafios. Didáctica Geográfica, Madrid, n. 7, 2 
época, p. 67-86, 2005.

ESTRELA, M. T.; ESTRELA, A. Antecedentes do projecto IRA – Origem e 
evolução de um projecto de formação. In: IRA – Investigação, Reflexão, acção 
e formação de professores. estudos de caso. Porto: Porto, 2001. p. 15-27.

FERREIRA-DEUSDADO, M. A. Os concursos do magistério liceal. Revista de 
Educação e Ensino, Leça da Palmeira, v. 5, p. 3-14, 1890. 

FRANCISCHETT, M. N.; CLAUDINO, S. O sentido de olhar para a formação 
docente em Geografia em Portugal e Brasil. In: PORTUGAL, J. F. (Org.). 
Educação geográfica: temas contemporâneos. Salvador: EDUFBA, 2017, p. 
169-188.

GARCÍA, C. M. Formação de professores: para uma formação educativa. 
Porto: Porto, 1999. 271 p. 

IGU/UGI. International charter on geographical education. Moscow: IGU/
UGI, 2016. 15 p.

SPRINGER. K. S.; ARAUJO JUNIOR, A. M. de; FERRETTI, O. O 
estágio supervisionado na formação de licenciados em geografia na UFSC: 
compartilhando experiências. In: CASTROGIOVANI, A. C.; TONINI, I. M.; 
KAERCHER, N. A.; COSTELLA, R. Z. Movimentos para ensinar geografia: 
oscilações. Porto Alegre: Letra 1, 2016. p. 85-103.

ZEICHNER, K. Novos caminhos para o practium: uma perspetiva para os 
anos 90. In: NÓVOA, A. (Coord.). Os Professores e a sua formação. Lisboa: 
Publicações Dom Quixote, 1992. p. 115-138.



60

Sérgio Claudino



61

A FORMAÇÃO DO PROFESSOR DE 
GEOGRAFIA NA UFSC: 

CONCEPÇÃO DOS DOCENTES SOBRE O 
PROCESSO FORMATIVO

Alan Fernandes dos Santos1

INTRODUÇÃO

Na atualidade, um tema em crescente discussão é a qualidade do 
ensino escolar no Brasil. Questionar esta qualidade remonta a inú-
meros aspectos que, amplamente, relacionam e corresponsabilizam 
a escola, a universidade, o Estado e a sociedade civil organizada.

O ensino de geografia compõe parte deste universo e traz con-
sigo este mesmo compromisso. Como disciplina no ensino funda-
mental e médio, ela possibilita e constrói junto aos estudantes uma 
identificação, análise e ressignificação do espaço geográfico, através 
de um olhar crítico sobre o mesmo.

Nas pesquisas relativas ao ensino de geografia há inúmeros temas 
de estudo, que podem adquirir uma abordagem teórica, metodoló-
gica, didática ou pedagógica. Como não é possível investigar toda 
essa realidade, mas sim elementos que evidenciem suas característi-
cas, essa pesquisa foi delimitada para a compreensão do estudo da 
formação dos professores de geografia, instituindo um recorte ana-

1 Mestre em Geografia pela Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), atua no 
Instituto Federal de Santa Catarina. Pesquisador do Núcleo de Estudos e Pesquisas 
em Ensino de Geografia. alan@ifsc.edu.br.
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lítico sobre o curso de Licenciatura em Geografia da Universidade 
Federal de Santa Catarina (UFSC).

A motivação para este estudo decorreu da necessidade de se dis-
cutir as atuais condições do ensino de geografia no meio acadêmi-
co. No gráfico 1, abaixo, observa-se a relação candidato/vaga do 
vestibular para o curso de geografia da UFSC entre 2004 e 2014, 
e percebe-se que tal índice veio decaindo ao longo dos anos. Deste 
modo, ainda que se possa chegar a conclusões simplistas em torno 
destes dados, pode-se constatar, no mínimo, que o interesse pela 
licenciatura vem diminuindo. 

Gráfico 1 – Evolução da relação candidato/vaga do vestibular 
para o curso de geografia da UFSC entre 2004 e 2014

Fonte: COPERVE/UFSC. Elaboração: Valmir Volpato / Secretaria do Curso de Geogra-
fia (UFSC, 2014).

Diante das assertivas relatadas acima, realizou-se entre os anos de 
2013 e 2014 uma pesquisa que teve como objetivo geral analisar 
qual era a concepção do curso de Licenciatura em Geografia da 
UFSC, para a formação do professor de geografia. Vislumbrando 
esta meta na pesquisa, foi elaborada uma série de objetivos específi-
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cos: 1 – Descrever as características do sistema de ensino e dos cursos 
de licenciatura no Brasil, em especial o de geografia; 2 – Identificar 
historicamente o papel da geografia e do seu ensino na sociedade; 
3 – Investigar como os estudantes de estágio supervisionado de li-
cenciatura em geografia da UFSC avaliavam sua formação para o 
exercício da licenciatura; 4 – Compreender como os professores do 
curso de licenciatura em geografia da UFSC avaliavam a formação 
de seus estudantes para o posterior exercício da docência.

Para o mesmo, realizou-se um estudo de caso na referida insti-
tuição, através da aplicação de um questionário com os estudantes 
das disciplinas de Estágio Curricular Supervisionado de Licencia-
tura em Geografia I e II (8ª e 9ª fases) e posterior entrevista com 
os professores do Departamento de Geociências, que ministravam 
disciplinas no curso de Licenciatura em Geografia da UFSC. 

Observa-se que os resultados obtidos nos objetivos específicos 
2 e 3 não serão apresentados neste capítulo, pois estes dados pre-
liminares já foram publicados anteriormente por Santos (2014) 
na Revista Pesquisar, tendo como título “Visão dos alunos do 
curso de licenciatura em geografia da UFSC sobre seu processo 
formativo”.

Todavia, vale ressaltar que o modo como os discentes reconhe-
ceram sua formação demonstrou os desafios impostos diante do 
tema, mas também as perspectivas de melhorias e avanços no pro-
cesso formativo, através da contribuição daqueles que não desistem 
da licenciatura e acreditam nela como uma forma de transformação 
social. Assim, os depoimentos dos estudantes foram de suma im-
portância para o desenvolvimento da pesquisa. O parecer realizado 
pelos discentes trouxe evidências fidedignas sobre a concepção e 
as condições do processo formativo no curso de licenciatura em 
geografia da UFSC, servindo de subsídio para a discussão do tema 
junto aos professores do curso (SANTOS, 2014). 
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PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A pesquisa se caracterizou quanto a sua natureza como teórica 
e aplicada e em relação aos seus objetivos como exploratória, des-
critiva e explicativa. Quanto aos procedimentos adotados, foram 
classificados como bibliográfica e documental, e no tocante a abor-
dagem, se inseriu como qualitativa indutiva e; quanto ao seu enfo-
que como interpretativo dialético. Um resumo de tal caracterização 
é visualizado no quadro 1, abaixo:

Quadro 1 – Resumo caracterização da pesquisa.

Natureza Teórica e Aplicada
Objetivos Exploratória, descritiva e explicativa
Procedimentos Bibliográfica, documental e estudo de caso
Abordagem Qualitativa indutiva
Enfoque Interpretativo dialético

Fonte: Elaborado pelo autor (2014).

Longe de tentar descrever todas estas características, pois este não 
é o objetivo central, considera-se importante enaltecer e explicar a 
abordagem e o enfoque utilizados neste estudo.

A abordagem da pesquisa adotou, predominantemente, estraté-
gias qualitativas indutivas, nas quais se privilegiaram não a quan-
tidade dos casos estudados, mas sim o potencial de cada um deles 
para facilitar a compreensão teórica do problema de investigação. A 
compreensão da abordagem qualitativa condiz com Zanella (2007) 
quando afirma que ela procura conhecer a realidade segundo a 
perspectiva dos sujeitos participantes da pesquisa e utiliza métodos 
indutivos que objetivam a descoberta, a identificação e a descrição 
detalhada e aprofundada do seu objeto de estudo. 
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Em consonância com a abordagem qualitativa indutiva, o estudo 
também assumiu um enfoque interpretativo dialético da realidade, 
e que coaduna com a interpretação de Martins (1994), quando 
afirma que ela se apoia numa concepção dinâmica da realidade e 
das relações entre sujeito e objeto, buscando uma inter-relação do 
todo com as partes e vice-versa, da tese com a antítese. A validade 
científica é fundamentada na lógica interna do processo e explica as 
relações entre reflexão-ação e teoria-prática. Para Marx o “método 
dialético entende uma apropriação em pormenor da realidade estu-
dada é a análise que colocará em evidência as relações internas, cada 
elemento em si” (GADOTTI, 2006, p. 32).

A população dos docentes participantes desta pesquisa foi defi-
nida tendo como critério os professores que lecionavam no Curso 
de Geografia da UFSC, especificamente nas disciplinas voltadas 
à licenciatura ou que possuísse em seu plano de ensino a Prática 
como Componente Curricular (PCC). Já a amostragem da pes-
quisa caracterizou-se como não-probabilística, do tipo intencional. 
Neste caso, não seguiu as leis da probabilidade, mas buscou com o 
máximo rigor obter os dados ou informações que refletissem fiel-
mente a realidade estudada (ALMEIDA, 2011).

A coleta das informações junto aos professores do curso ocor-
reu através de uma entrevista semiestruturada, realizada entre os 
meses de outubro e dezembro de 2014. O processo de escolha dos 
entrevistados teve como base o currículo do curso de Geografia da 
UFSC, implementado em 2007/1. Foram convidados à entrevista 
todos os docentes que lecionavam nas 26 disciplinas ofertadas pelo 
Departamento de Geociências. Destes, 15 docentes participaram, 
contemplando 17 disciplinas da grade curricular, pois em alguns 
casos um professor lecionava em mais de uma disciplina. 

Os questionamentos realizados e os resultados obtidos estiveram 
condicionados aos objetivos gerais e específicos propostos na pes-
quisa, a fim de obter uma análise pautada na realidade da formação 
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dos professores de geografia, mas também em consonância com as 
teorias e propostas vinculadas neste estudo.

O SISTEMA DE ENSINO SUPERIOR BRASILEIRO E A LI-
CENCIATURA

As características do sistema de ensino superior brasileiro são re-
sultado das múltiplas transformações de ordem econômica, política 
e social que ocorreram desde o século XIX, durante o século XX e 
início do século XXI. Desse modo, o projeto de educação nacio-
nal a ser almejado e implementado acabou tornando-se reflexo das 
necessidades de rearranjo estrutural e ideológico do sistema capi-
talista e mais precisamente de manutenção da geopolítica estabe-
lecida, que favorece os países desenvolvidos e mantém as relações 
de subordinação dos países periféricos. Portanto, a realização de 
determinada política educacional e sua influência sobre a sociedade 
deve ser avaliada diante do contexto histórico que a formulou, re-
conhecendo os envolvidos e os interesses por detrás de suas ações. 

No caso do sistema de ensino superior não é diferente, aliás, talvez 
neste nível de formação se perceba mais nitidamente os objetivos 
empreendidos para o projeto de educação que se queira alcançar. 
Historicamente, as universidades brasileiras, por exemplo, possuem 
enormes diferenças se comparadas às instituições dos outros países 
latino-americanos, pois são resultado da demanda do mercado que 
orientava a formação de profissionais com qualificação fundamen-
talmente em áreas das engenharias, medicina e direito (STALLI-
VIERI, 2005). 

De modo geral, a trajetória do ensino superior brasileiro se inicia 
com a Reforma Francisco Campos, em 1931, e a criação do Esta-
tuto das Universidades Brasileiras. Nos anos de 1960, se constata 
um aumento exponencial de universidades federais, orientadas sob 
a égide da ditadura militar e seu projeto nacional desenvolvimentis-
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ta. Além disso, se estabelecem as diretrizes para a formação de pro-
fessores e a distinção da licenciatura e do bacharelado. Já os anos de 
1970 e 1980 foram marcados por uma política de reorganização do 
ensino superior (CACETE, 2011; CAMARGO; CACETE, 2011; 
FIGUEIREDO, 2005).

De outro modo, na década de 1990, apresentou-se o declínio 
desse sistema, com o sucateamento e o abandono dos investimen-
tos no ensino superior público. Tal situação foi resultado da inves-
tida neoliberal implementada no Brasil que, durante este período, 
reduziu drasticamente os recursos destinados à saúde, educação, 
segurança, dentre outros. Nesse cenário, é aprovada pelo Congresso 
Nacional a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), em 1996, 
em pleno governo de Fernando Henrique Cardoso, que teve seu 
mandato entre 1995 e 2003. A configuração da LDB influenciou 
diretamente no tipo de educação a ser conduzida nos anos posterio-
res e consequentemente na filosofia almejada para as universidades 
e na formação de professores. Esta lógica de abandono se finda, a 
partir de 2003, com a eleição e posse de Luiz Inácio Lula da Silva. 
O desenvolvimento econômico e social atingido nos últimos 12 
anos suscitou e incentivou o crescimento do sistema de ensino su-
perior, que aumentou consideravelmente a quantidade de universi-
dades federais no Brasil, mas também o crescimento de instituições 
particulares (FIGUEIREDO, 2005). 

Todavia, ainda que os investimentos em infraestrutura e pessoal 
tenham aumentado, o projeto deste desenvolvimento continuou 
orientado sobre uma perspectiva neoliberal, da lógica do mercado, 
induzindo as universidades através do MEC, CAPES, CNPQ, a 
um modelo que, muitas vezes, não conseguiu superar os problemas 
do passado, como o ensino tecnicista e etapista assinalado por Frei-
tas (1992) e Mendonça (2013), que segue o modelo 3+1, primeiro 
a parte teórica, e posteriormente a prática. Separando a formação 
e o trabalho, sendo que esse último fica restrito as últimas disci-
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plinas, como Prática de Ensino e Estágio Supervisionado, na qual 
não estabelecem relações adequadas com a teoria. Desta forma, não 
se avançou na discussão e implementação de um novo projeto de 
ensino e de formação de professores mais próximo à sociedade e a 
resolução de seus problemas.

Nesse modelo, a formação docente revelou-se como um mode-
lo da racionalidade técnica, no qual o professor é visto como um 
especialista que aplica, em rigor, as regras que derivam do conhe-
cimento científico e pedagógico. Os currículos de formação de 
professores, baseados nesse modelo, apresentam-se inadequados à 
realidade da prática docente, pois há uma separação entre teoria e 
prática, a prioridade dada à parte teórica e menos na prática, e o 
fato de acreditar que para ser um bom professor basta o domínio 
da área do conhecimento específico que vai ser ministrado (PE-
REIRA, 1999).

Na tentativa de mudar esse cenário, o Conselho Nacional de 
Educação (CNE) instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Formação de Professores da Educação Básica, em nível su-
perior, curso de licenciatura, de graduação plena, através da Re-
solução CNE/CP 1/2002. As novas diretrizes tiveram o objetivo 
de fortalecer as mudanças no interior das instituições, aprimorar 
a capacidade acadêmica e profissional dos docentes formadores, 
atualizar os formatos de preparação e os currículos vivenciados e 
dar relevo à docência, relacionando teoria e prática (SCHEIBE, 
2014).

A Resolução CNE/CP 1, de 18/02/2002, abordou os principais 
aspectos institucionais das Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Formação de Professores da Educação Básica em nível superior, com 
um conjunto de princípios, fundamentos e diversos procedimentos, 
inclusive curricular de cada estabelecimento de ensino, aplicando-se 
a todas as etapas e modalidades da educação básica. A Resolução 
CNE/CP 1/2002 estabeleceu ainda que a formação dos professores 
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que atuarão na educação básica deverá ter, resumidamente, o seguin-
te preparo para o exercício profissional: competência, como concep-
ção na orientação do curso, coerência entre a formação e a prática, e a 
pesquisa como foco no processo de ensino e aprendizagem (BRASIL, 
2002).

Já a Resolução CNE/CP 02/2002 definiu que a carga horária dos 
cursos de Formação de Professores da Educação Básica, no nível 
superior, em curso de licenciatura de graduação plena, seria feita 
da seguinte forma: mediante integralização de no mínimo 2800 
horas, articuladas entre teoria e prática, sendo 400 horas de práti-
ca, 400 horas de estágio curricular supervisionado, 1800 horas de 
aulas para os conteúdos curriculares científico-cultural e 200 horas 
para outras atividades acadêmicas. Todo este processo poderia ser 
realizado no mínimo em 3 anos letivos.

Na visão de Gatti (2010), mesmo com ajustes parciais em fun-
ção das diretrizes, verificou-se que, nas licenciaturas dos professores 
especialistas, havia uma prevalência de oferecimento de formação 
com foco na área disciplinar específica, com pouco espaço para a 
formação pedagógica. Para Scheibe (2014) isto ocorreu porque as 
diretrizes específicas dos cursos envolvendo a formação de profes-
sores foram elaboradas por grupos de especialistas em cada área, 
porém não contaram com especialistas da área da educação. Dada 
essa ausência, é visível a escassa valorização dos cursos de Licencia-
tura na maioria das Diretrizes curriculares, sem distinção relevante 
entre os cursos de Bacharelado e de Licenciatura.

Este ainda é o desafio imposto. Cabe aos cursos de formação de 
professores se organizarem em torno de um projeto pedagógico, 
que possa favorecer a articulação entre a teoria e a prática, inseri-
da e contextualizada ao longo do curso, dando ao educador uma 
visão prática dos conteúdos aprendidos em disciplinas específicas, 
que tornarão as bases referenciais em sua atuação (SCHEIBE, 
2014).
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CURSO DE LICENCIATURA EM GEOGRAFIA DA UFSC

O curso de Licenciatura em Geografia na UFSC foi criado pelo 
Decreto nº 36.658 de 24/12/1954 e reconhecido pelo Decreto Fe-
deral nº 46.266 de 26/6/1959, publicado no Diário Oficial da União 
(DOU) de 10/7/1959. O Decreto nº 36.658, de acordo com Brasil 
(1954), autoriza o funcionamento do curso de Geografia e outros, na 
antiga Sociedade Faculdade de Filosofia, em Florianópolis. O curso 
formava concomitantemente para habilitações em Geografia e His-
tória. As primeiras inscrições foram abertas somente em janeiro de 
1955 e os cursos foram desmembrados em 1959. Naquela época, os 
estudantes, ao completarem 3 anos de curso, adquiriam habilitação 
em bacharelado, e cursando mais um ano, concluíam a licenciatura 
(UFSC, 2014).

Cinco anos depois, foi instituído o Decreto nº 46.266, que resol-
ve reconhecer os cursos de filosofia, história, letras anglo-germâni-
cas e geografia, da Faculdade Catarinense de Filosofia, na cidade de 
Florianópolis, em Santa Catarina (BRASIL, 1959).

Em 1961, a instituição da UFSC, já situada no Campus Univer-
sitário no bairro Trindade, em Florianópolis, incorporou a Facul-
dade de Filosofia. Devido à reforma universitária de 1969, foram 
extintas as faculdades e criaram-se os centros de ensino, antes de-
nominados como Centro de Estudos Básicos, depois Centro de Ci-
ências Humanas e atualmente como Centro de Filosofia e Ciências 
Humanas (CFH) (UFSC, 2014).

De acordo com o Portal da UFSC (2014), o curso de Licencia-
tura em Geografia, atualmente, tem como objetivo formar profis-
sionais habilitados para desenvolver atividades de ensino, pesquisa 
e aplicação técnica, de acordo com princípios, métodos e técnicas 
da Ciência Geográfica. Além disso, o curso procura habilitar o pro-
fissional, depois de formado, para atuação no ensino fundamental 
e médio, tendo um período de conclusão, com no mínimo de 6 
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semestres e o máximo de 14 semestres, com 2880 horas/aula de 
forma obrigatória.

O funcionamento do curso ocorre da seguinte forma: são ofer-
tadas 80 vagas por ano, divididas entre duas turmas, sendo uma 
para o período matutino, com início no primeiro semestre, e outra 
no período noturno, iniciando no segundo semestre. A duração do 
curso de licenciatura é de 9 semestres, com 18 semanas de aulas por 
semestre, e, ao longo do curso, o estudante deve desenvolver ativi-
dades acadêmicas científico-culturais, correspondente a 200 horas, 
podendo ser participação em minicursos, palestras, atividades de 
pesquisa, extensão, entre outras (UFSC, 2014).

Beltrame, em entrevista em 2014 a esse autor, salienta que du-
rante a trajetória do curso de geografia, o mesmo passou por três 
reformas curriculares, procurando ter novos ajustes, readaptações 
ou rupturas no curso, sendo a última ocorrida em 2006. A autora 
ainda menciona que o Projeto Político Pedagógico atual do cur-
so visava impulsionar essa trajetória para dar contornos próprios 
da conjuntura político pedagógica. A última proposta curricular 
realizada há oito anos na UFSC, segundo Beltrame et al. (2006), 
iniciou no primeiro semestre de 2007, contendo as seguintes disci-
plinas obrigatórias, no curso de licenciatura em geografia:

Quadro 2 – Disciplinas obrigatórias no curso de licenciatura em Geografia 
em 2007

Fase DISCIPLINAS

1ª Astronomia 
(90 h/a)

Fundamentos 
de economia 
política para a 
Geografia (108 
h/a) – PCC1 
18 h/a

Geografia da 
População – 
PCC 18 h/a

Geologia I 
(144 h/a) – 
PCC 18 h/a

História do 
pensamento 
geográfico 
(108 h/a)
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2ª Cartografia I 
(108 h/a)

Climatologia 
dinâmica e ge-
ográfica (108 
h/a) – PCC 18 
h/a

Geografia Ru-
ral (108 h/a)
– PCC 18 h/a

Geologia II 
(108 h/a)

Teoria e mé-
todos da ge-
ografia 
(108 h/a)

3ª
Teorias da 
educação 
(72 h/a)

Cartografia II
(108 h/a)

Geografia In-
dustrial 
(108 h/a)

Geomorfo-
logia Estru-
tural (108 
h/a) – PCC 
18 h/a

Oceanogra-
fia
(108 h/a)

4ª

Biogeografia 
Básica
(108 h/a) – 
PCC 18 h/a

Geografia do 
comércio e ser-
viços (108 h/a)
– PCC 18 h/a

Processos Ge-
omorfológicos
(108 h/a)

Teoria Re-
gional
(108 h/a)

Ps i c o l o g i a 
educacional: 
d e s e n v o l -
vimento e 
aprendiza -
gem
(72 h/a) – 
PCC 12 h/a

5ª

G e o g r a f i a 
urbana (108 
h/a) – 
PCC 18 h/a

Organização 
do espaço 
mundial
(108 h/a) – 
PCC 18 h/a

Recursos hí-
dricos em ge-
ografia (144 
h/a) – PCC 
18 h/a

Car togra -
fia Escolar 
(108 h/a)
– PCC 36 
h/a

6ª
Organização 
escolar I 
(72 h/a)

Análise Am-
biental (108 
h/a)
– PCC 36 h/a

Geografia Re-
gional do Bra-
sil (108 h/a)
– PCC 18 h/a

P l a n e j a -
mento re-
gional e ur-
bano (108 
h/a)

Língua Bra-
sileira de Si-
nais 
(72 h/a)
– PCC 18 
h/a

7ª

Organização 
Escolar II
(72 h/a) – 
PCC 18 h/a

Geografia de 
Santa Catarina 
(108 h/a) – 
PCC 18 h/a

Didática B 
(72 h/a)
– PCC 12 h/a

M e t o d o -
logia do 
Ensino de 
Geogra f i a 
(72 h/a)
– PCC 18 
h/a
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8ª Estágio Curricular Supervisionado de Licenciatura em Geografia I (234 h/a)

9ª Estágio Curricular Supervisionado de Licenciatura em Geografia II (180 h/a)

Fonte: UFSC (2007).

Por mais que houvesse esforços para a implementação de um 
novo currículo, não ocorreram mudanças significativas. Os cursos 
de licenciatura e bacharelado em Geografia procuraram reproduzir 
com deficiência a grade curricular, voltada para o desenvolvimento 
técnico-científico sem considerar o plano educativo da profissão 
(CAMARGO; CACETE, 2011).

Tal afirmação é referendada por Mendonça (2013), ao concluir 
que, no caso da formação docente, há dificuldades na docência des-
de a vivência no estágio curricular, bem como no início da carreira, 
pois se depara com uma realidade distante, para qual foi educado 
no curso de graduação. De forma generalizada, os estudantes afir-
mam que não tiveram em aula os conteúdos para os quais precisam 
preparar as aulas, nas escolas. 

Além disso, o Projeto Político Pedagógico do curso não per-
mite perceber seu processo de estruturação, pois os textos foram 
feitos de forma objetiva, sem apresentar uma visão dinâmica 
proposta, sem os principais debates, bem como sem o envolvi-
mento de professores e estudantes do curso. O curso de licen-
ciatura apresenta um formato de bacharelado, com disciplinas 
e professores conjuntos. É necessário criar uma identidade pró-
pria, com incentivos à profissão docente, contendo o planeja-
mento desde o início do curso, propiciando uma formação mais 
sólida (MENDONÇA, 2013).
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AVALIAÇÃO DOS PROFESSORES SOBRE O CURSO DE 
LICENCIATURA EM GEOGRAFIA PARA O EXERCÍCIO 
DA DOCÊNCIA

Participaram desta pesquisa 15 professores do Curso de Licen-
ciatura em Geografia da UFSC, no segundo semestre de 2014. Foi 
realizada uma entrevista semiestruturada com os mesmos, através 
de um roteiro de entrevista com 18 questões. As 11 primeiras ques-
tões ajudaram a traçar o perfil dos docentes. As questões restantes 
tratavam especificamente sobre o tema da pesquisa.

Sobre a caracterização dos participantes observa-se que o nome e 
os dados pessoais dos mesmos foram mantidos em sigilo. Além dis-
so, foi ocultada qualquer informação relatada pelos entrevistados 
que, direta ou indiretamente, pudessem identificá-los. Nesse senti-
do, os 15 professores foram aleatoriamente nominados em ordem 
alfabética crescente, da letra A até a letra O. 

Na caracterização por sexo, 67% dos entrevistados eram do 
sexo masculino e 33% do feminino. Já na caracterização dos par-
ticipantes por idade, 53%, possuía entre 51 e 60 anos de idade, 
20% entre 61 e 70 anos, 20% entre 41 e 50 anos e 7% até 40 
anos de idade. Posteriormente, se descreveu os professores segun-
do seu tempo de atuação no curso de Licenciatura em Geografia 
da UFSC. Os resultados obtidos mostraram que 13% possuíam 
até 10 anos, 7% de 11 a 15 anos, 40% de 16 a 20 anos, 33% 
de 21 a 25 anos e 7% mais de 25 anos de atuação no curso. Isso 
demonstra uma grande experiência da maioria dos professores en-
trevistados e, de certo modo, a confiabilidade e representatividade 
das respostas obtidas. 

Na 10ª questão, foi perguntado aos professores se durante suas 
carreiras como docentes haviam realizado algum curso de capaci-
tação, de formação ou outra atividade ligada à área da licenciatura. 
Caso a resposta fosse positiva, também se questionou quais seriam 
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estes cursos e em que ano foram realizados. No Gráfico 2, a seguir, 
verifica-se que 60 % dos docentes afirmaram ter feito alguma capa-
citação, 27% não realizaram e 13% não especificaram.

Gráfico 2 – Percentual de professores que realizaram curso de capacitação 
na área da licenciatura

Fonte: Elaborado pelo autor, em janeiro de 2015.

Os cursos mais mencionados pelos docentes referiam-se aos ofer-
tados durante a Semana de Geografia da UFSC, mas principalmente 
os necessários durante o período de estágio probatório que, atual-
mente, equivalem aos cursos ofertados pelo Programa de Formação 
Continuada (PROFOR) da UFSC. Assim, grande parte destas ca-
pacitações se realizaram durante os anos iniciais da carreira dos do-
centes. 

Isto é observado no Gráfico 3, pois, ao verificar o ano em que 
estas capacitações foram feitas, constata-se que os mesmos foram 
concluídos há muito tempo. 22% dos docentes o fizeram entre 
1975 e 1985, 56% entre 1986 e 1995, 11% entre 1996 e 2005 
e 11% não especificaram. Ou seja, nos últimos 10 anos a maioria 
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dos entrevistados não realizou nenhum curso vinculado à área da 
licenciatura.

Gráfico 3 – Ano de realização dos cursos de capacitação

Fonte: Elaborado pelo autor, em janeiro de 2015.

Diante do exposto, o que deva ser questionado é o grande pe-
ríodo de tempo em que os docentes não realizam qualquer cur-
so de capacitação na área da licenciatura. Longe de aprofundar 
este quesito, visto que este não é o objetivo do estudo, sugere-
se avaliar quais mecanismos seriam necessários para mudar este 
quadro e viabilizar a formação continuada dos docentes na área 
da licenciatura. 

As questões pertinentes especificamente à temática pesquisada 
ocorreram a partir da 12ª pergunta, na qual foi questionado como 
os docentes avaliavam, na atualidade, a importância do ensino da 
geografia em nível escolar e o papel do seu professorado. Todos 
apontaram a geografia como uma ciência que, hoje, é capaz de pro-
mover uma análise das transformações e da diversidade presente 
no espaço geográfico, em suas diferentes escalas de interpretação 
(numérica e analítica), proporcionando um vínculo junto aos es-
tudantes, pois aborda questões que fazem parte da realidade dos 
mesmos. Desta forma, ela só encontra significado quando se pro-
põe a atender as demandas atuais, seja no ensino ou na profissão de 
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geógrafo. É neste aspecto de relevância do ensino da geografia que 
o conceito de cidadania foi levantado por inúmeros professores. 
O Professor B, por exemplo, questionou: “se o aluno não estudar 
geografia como pode exercer sua cidadania, entender seus direitos e 
deveres, como a questão do espaço, do seu dia dia?”. 

A concepção do ensino da geografia para o exercício da cidadania 
é colocada como objetivo desta disciplina na escola. Contudo, para 
grande parte dos entrevistados, sua finalidade só encontra sentido, 
do ponto de vista do aprendizado e dos conteúdos a serem minis-
trados, quando se tem entendimento do campo do conhecimento 
geográfico. Este é encarado como o maior desafio. Neste sentido, 
observa-se que a tônica dada pelos professores refere-se primeira-
mente à geografia enquanto ciência detentora de um determinado 
campo de conhecimento. Sua compreensão é base para tudo. O en-
sino não fica em segundo plano, mas se reconhece que uma relação 
de ensino-aprendizagem só pode existir se houver um entendimen-
to qualificado da ciência geográfica. 

Posteriormente, na 13ª questão, foi perguntado quais compe-
tências consideravam essenciais para ser professor de geografia 
para o nível básico de ensino. Diante das respostas obtidas, três 
aspectos foram mais recorrentes. O primeiro diz respeito ao co-
nhecimento, o segundo ao relacionamento interpessoal de estu-
dantes e professores e o terceiro aponta como essencial as experi-
ências adquiridas por aqueles docentes que servem de referência, 
como exemplo a ser seguido. 

Uma interpretação mais abrangente das respostas obtidas sobre 
as competências necessárias revela novamente um enfoque entor-
no do conhecimento geográfico. A importância dada à prática de 
ensino, suas teorias, métodos e técnicas de aprendizagem não são 
relatados pela maioria dos entrevistados, ou, quando o são, apre-
sentam-se como complementares. É o que compreende o Profes-
sor E, ao dizer que “que um conhecimento metodológico nunca é 
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demais, um domínio sobre os conceitos e os métodos, no campo 
mesmo das teorias da educação” (grifo nosso). Tal condição ajudou 
a levantar evidências sobre o que os docentes consideravam como 
essencial para o exercício da licenciatura. 

Na 14ª questão, os professores opinaram sobre qual deveria ser 
o principal objetivo do curso de licenciatura em Geografia para os 
estudantes e futuros docentes. O mesmo pode ser visto no Gráfico 
4, abaixo.

Gráfico 4 – Principal objetivo do curso de licenciatura em geografia 
apontado pelos docentes

Fonte: Elaborado pelo autor, em janeiro de 2015.
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A visão preponderante entre os professores, com 53%, foi o 
segundo objetivo, ao apontar como essencial que os estudantes 
compreendam as características e as transformações dos conceitos 
geográficos (espaço geográfico, paisagem, escala, lugar, região, terri-
tório, redes) para estruturá-los e utilizá-los nos vários conteúdos do 
ensino escolar (nível fundamental e médio). A justificativa expos-
ta pelos professores sobre este objetivo coloca-o como importante 
para atuar em diferentes contextos educacionais, e primordial em 
relação aos demais objetivos sugeridos. Esta é inclusive a compre-
ensão defendida por Cavalcanti (2006) e pelos Parâmetros Curri-
culares Nacionais do Ensino Médio, através dos conceitos estrutu-
rantes. Contudo, ao avaliar esta questão de forma mais abrangente, 
verifica-se ainda uma multiplicidade de ideias dos professores, com 
diferentes respostas e justificativas.

Na 15ª questão foi questionado como as disciplinas ministradas 
contribuíam para a relação entre teoria e prática no ensino da ge-
ografia escolar. As respostas corresponderam às especificidades de 
cada disciplina que lecionavam, atribuindo que esta relação era im-
portante para o entendimento da ciência geográfica e da sociedade. 

Uma observação pertinente diz respeito ao modo como cada 
docente compreende esta relação entre teoria e prática. Alguns as 
vislumbram no próprio processo de construção do conhecimento 
imbuído na sua disciplina, outros a compreendem nas didáticas e 
práticas de ensino utilizadas em sala de aula com os estudantes e 
futuros professores. De outro modo, alguns docentes valorizam a 
relação teoria e prática quando percebem o retorno advindo dos 
estudantes, que já exercem a licenciatura dando-lhes respaldo sobre 
a importância da sua disciplina para os conteúdos ministrados no 
ensino fundamental e médio.

Posteriormente, na 16ª questão foi realizado o seguinte ques-
tionamento: na sua avaliação, quais fatores poderiam melhorar 
a qualidade do curso de licenciatura em geografia da UFSC? 
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Foram elencados 7 itens, que podem ser visualizados no Gráfico 
5, a seguir.

Gráfico 5 – Fatores apontados pelos professores para melhorar a qualidade 
do curso

Fonte: Elaborado pelo autor, em janeiro de 2015.

O fator mais vezes apontado, com 27%, foi a inclusão de ati-
vidades voltadas às práticas de ensino em geografia, em todas as 
disciplinas do curso. Em segundo lugar, com 20%, a mudança 
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na forma como a PCC é realizada em cada disciplina. Ambos 
os quesitos se relacionam, mostrando que o ensino de geografia 
deve ser uma preocupação constante e inerente a cada discipli-
na, mas que seja realizada de maneira mais estruturada, para 
além das regras impostas pela PCC. Posteriormente, com 13%, 
está a mudança na metodologia de ensino e os estágios obrigató-
rios em licenciatura, desde o início do curso. A mudança na di-
dática e a inclusão de novas disciplinas não foram consideradas 
preponderantes pela maioria dos docentes, sendo escolhida por 
7% dos entrevistados. Além disso, 6% elencaram a mudança 
nos conteúdos como fator principal. Por fim, 7% dos docentes 
apontaram outros quesitos como primordiais, dentre eles a se-
paração entre o bacharelado e a licenciatura a partir da metade 
do curso. Desse modo, foi possível avaliar que não houve unani-
midade entre os professores sobre a questão apresentada.

Na 17ª questão, a seguinte informação foi apresentada aos 
docentes: na pesquisa realizada com os 19 estudantes das disci-
plinas de estágio supervisionado em licenciatura I e II, 74% afir-
maram que as disciplinas do curso de licenciatura não relacio-
nam seus conteúdos com o ensino da geografia. Os estudantes 
apontaram, em ordem crescente de importância, três motivos 
para esta situação: 1º - A forma como a universidade lida com 
a licenciatura; 2º - O papel do professor em sala de aula; 3º - O 
currículo do curso de licenciatura em geografia. Aos docentes 
foi indagado se concordavam com a avaliação dos estudantes, e 
pedido que justificassem suas respostas. 	

Na tentativa de obter padrões nas respostas dos entrevistados, 
obteve-se o Gráfico 6, visualizado abaixo. 
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Gráfico 6 - Opinião dos docentes perante a avaliação dos estudantes sobre 
o curso 

Fonte: Elaborado pelo autor, em janeiro de 2015.

De modo geral, houve uma concordância entre os estudantes e 
professores do curso, quando apontaram as causas dos problemas 
que dificultavam que as disciplinas não relacionem seus conteú-
dos com o ensino da geografia escolar. A diferença encontrou-se na 
tônica ou importância dada a cada fator elencado. Além disso, os 
docentes apresentaram outros quesitos relevantes, como a qualifi-
cação dos professores, a sobrecarga de trabalho e as exigências dos 
órgãos de controle e pesquisa, ao estabelecerem diretrizes que não 
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condizem com a realidade da universidade. Nesse quesito destaca-
se o relato do professor D:

A grande maioria dos professores do curso não é formada em 
geografia, são engenheiros, geógrafos, profissionais que não são 
formados como professores. Então, somos profissionais adapta-
dos ao ensino superior. Isso não transparece muito aos alunos 
que já estão na universidade, que tem um nível de entendimento 
mais avançado, mas esse aluno que sai formado daqui em licen-
ciatura sai formado meio que o espelho do professor que ele teve 
em sala de aula, que nunca se preocupou com as questões didáti-
cas e sim com o conteúdo. […] Então eu colocaria em primeiro 
lugar não a universidade, mas sim a qualificação do professor 
voltado a formar professor, porque o que nós temos aqui são 
profissionais adaptados ao ensino superior formando professo-
res, não tem como dar certo. [...] Em alguns casos eles não são 
os professores ideais, mas são os pesquisadores ideais. Então se 
a gente fosse fazer uma análise do nosso quadro de professores, 
boa parte, talvez a maioria deles sejam excelentes pesquisadores 
e professores mais ou menos. E você soma isso o fato de a gente 
não conhecer a realidade da escola lá fora. Então nós estamos 
assim, atirando no escuro (Professor D).

Na 18ª e última questão, se perguntou aos docentes quais as-
pectos os estudantes desconheciam ou não compreendiam quando 
avaliavam o curso de licenciatura em geografia. Diante dos aponta-
mentos realizados percebeu-se que grande parte dos professores des-
consideram as críticas advindas dos discentes, por considerar que os 
mesmos ainda não têm compreensão suficiente para entender todo 
o processo em que se realiza a sua formação. Seja pelo desconheci-
mento sobre a Prática como Componente Curricular (PCC), sobre 
o próprio curso e suas habilitações profissionais ou mesmo sobre 
as inúmeras atividades administrativas que os impostas aos profes-
sores do curso. Os professores E e K, por exemplo, afirmaram que 
os estudantes não entendem as dificuldades oriundas do aumento 
do sistema universitário, sem um crescimento da infraestrutura e 
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estruturas de apoio. No comparativo feito pelo Professor E, há a 
seguinte assertiva:

Às vezes eu comparo, minha orientadora do mestrado, na déca-
da de 70 e 80 você tinha dois cursos de pós-graduação no Brasil, 
você tinha duas revistas geográficas. Então ela não passava dias 
e dias dando pareceres pra revistas, ela não passava dias e dias 
participando de bancas aqui e ali. [...] Então, naquela época, a 
minha orientadora era muita mais professora e pesquisadora do 
que a maioria de nós é hoje.  Ela tinha dois, três orientandos. 
Hoje cada um tem 10 ou 12. [...] Aí você se pergunta, cadê a 
união ensino e pesquisa, você não consegue. Então eu acho que 
tem essa coisa da escala que está fora da gente, que tem a ver 
com o crescimento do sistema universitário, que chega aqui e 
a gente fica de mãos atadas. Você tenta, você resiste, aqui e ali 
(Professor E).

Houve um consenso dos professores, ao compreender que algo 
deva ser feito pela melhoria da licenciatura. Todavia, estabelecer 
quais seriam estas possibilidades de mudança ainda é um desafio, 
diante dos problemas já relatados. Esta preocupação sobre a forma-
ção dos estudantes é inegável e cada docente tem muito a contribuir 
neste debate.

CONCLUSÕES

Ao concluir esta pesquisa, retorna-se ao seu objetivo geral que era 
analisar qual a concepção do curso de licenciatura em geografia da 
UFSC, para a formação do professor de geografia. Os depoimen-
tos dos professores demonstraram as características do curso, seus 
pontos positivos e negativos. Porém, ao analisar o curso de forma 
mais ampla (universidade, estudantes e professores) verificou-se 
que não há uma unidade no discurso sobre a formação do profes-
sor de geografia. Assim, não há uma concepção a ser definida ou 
caracterizada, no seu conjunto. No seu percurso, a licenciatura foi 
“acontecendo”, embalada sobre a conjuntura da universidade, do 
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bacharelado, das orientações do MEC, mas ela nunca se formou 
sobre uma identidade própria. Como Mendonça (2013) salienta, 
existem sim iniciativas individuais por parte de alguns professores, 
mas estas não podem ser caracterizadas como a concepção do curso.

Todavia, o que se reconhece é a multiplicidade de concepções 
entre os docentes. Cada um possui uma forma singular de compre-
ender a geografia, o seu ensino no âmbito acadêmico e escolar e a 
formação do seu professorado. Isto remete assumir que diferentes 
concepções filosóficas e pedagógicas se fazem presentes durante a 
formação do professor de geografia na UFSC. Este fato, em certa 
medida, pode ser considerado algo natural, visto que cada pessoa 
possui uma trajetória pessoal e acadêmica, que o distingue dos de-
mais. Porém, o que se questiona é a inexistência de um projeto 
de ensino e aprendizagem acadêmico, que oriente o processo de 
formação dos futuros professores. Tarefa esta, que só será possível 
discutindo, reconhecendo e valorizando essas diferentes concep-
ções, balizando objetivos mais claros à licenciatura e condizentes à 
realidade dos estudantes e professores do curso.

A riqueza das respostas dos docentes demonstrou também uma 
forte correspondência destes com as disciplinas e conteúdos aos 
quais ministravam. Contudo, esta multiplicidade também denotou 
uma falta de unidade, na medida em que não se reconhece uma co-
esão nos discursos, apontando didática e pedagogicamente como, 
por exemplo, a relação entre a teoria e prática possa ser estabelecida. 

Na balança em que pendem a teoria e a prática, a primeira nor-
malmente acaba ganhando. Porém, o que se percebe sobre os do-
centes não é um menosprezo pela prática, mas sim desconhecimen-
to. Assim, como não se criam oportunidades de reflexão, o corpo 
docente acaba condicionado, diante dos seus afazeres diários, a este 
modelo estrutural e organizacional acadêmico, que ainda não con-
seguiu assimilar a importância da licenciatura e da prática educa-
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tiva. A prática não é complementar à teoria, elas são uma só, no 
processo de ensino aprendizagem. 

Diante deste cenário, a busca de soluções e possibilidades de mu-
dança se faz, primeiramente, pelo reconhecimento dos limites de 
atuação dos professores do curso, a postura dos estudantes relatadas 
pelos próprios docentes, os entraves da instituição que estabelecem 
um modelo de ensino que não propicia o desenvolvimento da li-
cenciatura sob uma concepção mais atualizada à realidade e o en-
tendimento de que os atores que participam do processo formativo 
possuem concepções divergentes, e que estas devem ser respeitadas.

É urgente a necessidade de diálogo sobre a licenciatura entre os 
docentes do curso. Alguns professores inclusive relataram as inú-
meras tentativas de organização de um debate sobre o tema, mas 
estas iniciativas acabaram não sendo tão exitosas devido aos com-
promissos dos mesmos. Além disso, outro mecanismo possível se 
faz presente no Núcleo Docente Estruturante (NDE), que é uma 
instância de caráter consultivo, propositivo e executivo em maté-
ria acadêmica capaz de organizar e viabilizar este debate. Contu-
do, compreende-se que a discussão sobre a formação docente deva 
ser orientada sobre os preceitos e condições expostas neste estudo, 
reconhecendo que o modo como a formação docente vem sendo 
feita esta direta e intrinsecamente ligada à trajetória histórica da 
universidade. Desse modo, ainda que possam parecer individuais e 
subjetivas, as opiniões dos professores foram formuladas ao longo 
de suas experiências acadêmicas, profissionais e pessoais. Portan-
to, acredita-se na prevalência do respeito e empatia nas discussões 
que envolvam a licenciatura. Talvez, esta postura possa parecer 
impossível de ser realizada, mas quando se objetiva uma proposta 
de melhoria da formação almejando uma situação real e não ideal 
de mudança, abrem-se outras perspectivas ao debate e um diálogo 
mais sadio sobre o tema. 
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Apesar de alguns professores considerarem uma perspectiva não 
muito promissora ao curso de licenciatura em geografia, acredita-se 
numa possibilidade de mudança. Crê-se que a análise feita nesta 
pesquisa venha a suscitar justamente isto. É imperativa a necessi-
dade de diálogo entre os docentes e discentes do curso. Um novo 
contexto, uma nova abordagem mais atualizada para a formação do 
professor de geografia não pode ser descartada e motivos para isso 
não faltam. Enquanto houver pessoas envolvidas e esperançosas, 
sempre haverá uma perspectiva de melhora. Já não é mais possível 
ignorar a licenciatura. É chegada a hora de sentar e conversar a 
respeito.

Notas
1  A Prática como Componente Curricular (PCC) visa propiciar a articulação entre 

teoria e prática, sendo determinado pela resolução CNE/CP 2/2002.
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DE GEOGRAFIA vs 

A PRÁTICA DA ESCOLA1

Santiago Alves de Siqueira2 

A ESCOLA PARA ALÉM DAS CARTEIRAS ENFILEIRADAS3

Refletir sobre a importância da educação e (re)pensar o papel da 
escola...

nos diversos sistemas de ensino no Brasil, a concepção de edu-
cação que domina e que, em última instância, estrutura esses 
sistemas é a que se identifica com um conceito tradicional de 
ensino, preocupado apenas com a passagem de conhecimentos e 
informações (PARO, 2011, p. 222).

A descrição dada por Paro (2011, p. 222) sobre o sistema de ensi-
no no Brasil pode ser observada no dia a dia das escolas. Trata-se de 
uma concepção de escola diametralmente oposta à escola que busca 

1 Este texto é uma adaptação ampliada do trabalho apresentado sob o mesmo título no 
XV Encuentro de Geógrafos de América Latina: por uma América Latina unida y 
sustentable. Ocorrida em Havana, Cuba, entre 6 e 10 de abril de 2015. Contempla 
elementos das reflexões oriundas dos estudos de doutoramento em Geografia reali-
zados no Programa de Pós-Graduação da Universidade Federal de Santa Catarina.

2 Mestre em Geografia – Universidade Federal de Santa Catarina. Professor da Rede 
Municipal de Educação de Florianópolis e Doutorando no Programa de Pós-Gra-
duação em Geografia/Universidade Federal de Santa Catarina. <santiagopmf@
gmail.com>.

3  Althusser (1985, p. 75) lista alguns aparelhos ideológicos do Estado, a saber: o 
aparelho escolar, o aparelho religioso, o aparelho familiar, o aparelho político, o 
aparelho sindical, o aparelho de informação, o aparelho cultural, entre outros.
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uma educação plena, voltada para a formação cidadã entendendo 
como parte desta formação a “constituição de sujeitos históricos.” 

A escola é mais do que muros, refeitórios, salas de aulas e suas 
carteiras. A escola é, fundamentalmente, formada por pessoas. Es-
cola não é prédio, escolas são pessoas. Essas pessoas são representa-
das e se fazem representar por seus valores, e quando esses valores se 
organizam, eles nos conduzem a projetos (políticos e pedagógicos) 
que vão caracterizar o modelo de escola que se pretende desenvol-
ver. Esses projetos de escola são, por princípio, coletivos, e visam 
a melhoria do próprio sistema de ensino, o bem-estar e a aprendi-
zagem de todos. É com esse entendimento que podemos, enfim, 
compreender a conexão entre escola e o uso do termo “comunidade 
escolar”.

Essa chamada comunidade escolar não é uma comunidade homogê-
nea, por mais contraditória que a ideia possa parecer. Trata-se, pois, de 
uma estrutura que representa interesses diversos o que paradoxalmente 
se faz representar através de uma estrutura de empenhos múltiplos o 
que seria melhor compreendido a partir da construção conceitual de 
uma identidade fundamentada numa diversidade escolar.

É necessário compreender a diversidade na comunidade, ou seja, 
o que os projetos escolares devem compreender são as mais variadas 
necessidades que nascem no âmbito do indivíduo, do singular, para 
a construção de um possível projeto comum de escola, construin-
do, assim, o que se pode chamar de comunidade escolar.

Não basta, contudo, elaborar um bom projeto de escola. Sabe-
mos que “o excesso dos discursos esconde a pobreza das práticas” 
(NÓVOA, 1999, p. 1), ou seja, os discursos presentes nos docu-
mentos oficiais inclusive nos Projetos Políticos Pedagógicos (PPP) 
das escolas contrastam com o conteúdo das escolas.

A sofisticação do discurso contrastando com a pobreza da prática 
(NÓVOA, 1999) pode ser analisado sob o ponto de vista da educa-
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ção formal dentro do modo de produção do capital. Uma educação 
que é utilizada pela classe dominante para a manutenção das repre-
sentações de seus interesses (ROSSI, 1978) e que tem como função 
a consolidação do sistema do capital (MÉSZÁROS, 2008).

“Uma das funções principais da educação formal nas nossas so-
ciedades é produzir tanta conformidade ou “consenso” quanto 
for capaz, a partir de dentro e por meio dos seus próprios li-
mites institucionalizados e legalmente sancionados” (MÉSZÁ-
ROS, 2008, p. 45).

Mesmo no conceito da evolução histórica como resultado das lu-
tas de classe evidenciou-se que “a educação é o processo mediante o 
qual as classes dominantes preparam na mentalidade e na conduta 
das crianças as condições fundamentais da sua própria existência” 
(PONCE, 1996, p. 169). 

Assim, a escola apresenta-se como um dos aparelhos ideológicos4 
de reprodução do capitalismo mais eficaz. Sua eficácia se dá pelo 
próprio modelo e alcance que as escolas possuem, contribuindo 
para o que Althusser (1985, p. 57) chamou de “reprodução da qua-
lificação (diversificada) da força de trabalho”. Nesse sentido:

mesmo correndo o risco de ver a educação gerar efeitos não 
desejados, a classe dominante tem-se utilizado dela para a ob-
tenção de seus fins. Desse modo, é claro que esses efeitos “dis-
funcionais” são considerados secundários, sendo que seu peso 
relativo não invalida o sentido “produtivo” da educação, como 
um todo, para o interesse daquela classe. O positivo supera em 
muito o eventualmente negativo. Mais que isso, a classe domi-
nante conhecendo o “perigo” da educação faz por controlá-la, 
para que seja a mais “eficiente” possível, do ponto de vista dos 
objetivos que a ela assinala (ROSSI, 1978, p. 117).

4 Para uma melhor compreensão sobre a concepção e práticas baseadas nos princí-
pios de disciplinaridade, transversalidade e interdisciplinaridade a partir do ensino-
aprendizagem da geografia, leia Pontuschka (2009, p. 107-170).
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A confiança neste modelo de reprodução do capital e tudo o que 
ele representa a partir dos modelos de educação que legitimam o 
sistema supera o próprio risco de que a escola possa ser usada como 
espaço de resistência e contra o poder. Trata-se, portando, de uma 
ação controlada, na qual se exerce uma forte e rigorosa autoridade 
sobre o que é; para quem é; e como é essa educação que se pratica.

Os argumentos que apontam para uma educação e, consequente-
mente, para uma escola que serve à reprodução do capital e de suas 
desigualdades são contundentes. Contudo essas análises, para uma 
melhor compreensão da realidade, devem considerar que “a educa-
ção é uma forma de intervenção no mundo”, (FREIRE, 1996, p. 
98), e que, neste sentido, apesar dos propósitos a que servem, ela 
pode ser o meio para que, concretamente, se promova a inserção 
dos hoje excluídos do cenário histórico contemporâneo como pro-
tagonistas de suas próprias construções históricas.

Para isso se faz necessário compreender que a educação não é 
neutra e que, como não neutra, ela não é “apenas reprodutora nem 
apenas desmascaradora da ideologia dominante” (FREIRE, 1996, 
p. 98). Segundo Freire (1996, p. 99): “É um erro decretá-la como 
tarefa apenas reprodutora da ideologia dominante como erro é tor-
ná-la como uma força de desocultação da realidade, a atuar livre-
mente, sem obstáculos e duras dificuldades”.

A relevância da análise feita por Freire (1996) no que se refere 
ao papel da educação se faz presente quando revela a importância 
da luta por uma sociedade mais justa e humana. O que podemos 
verificar é que a busca por uma sociedade mais justa e humana é a 
expressão pedagógica da luta de classes em que, a partir do campo 
da educação, se estabelece uma prática reforçadora da estrutura de 
manutenção de poder. Nessa estrutura, aspectos ideológicos, cul-
turais, sociais e econômicos determinam a apropriação do conhe-
cimento “válido” dentro do ambiente escolar que vai legitimar a 
manutenção do status quo das forças hegemônicas dominantes. 
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Os aspectos pedagógicos dessa luta de classes, de uma educação 
que nunca se pretendeu neutra, materializadas a partir das relações 
que se estabelecem nas escolas, são apenas uma dimensão de uma 
realidade social mais complexa. Essa não neutralidade da educação 
pode ser melhor compreendida através da revelação de que

os ideais pedagógicos não são criações artificiais que um pensa-
dor elabora em isolamento e que, depois, procura tornar reali-
dade, por acreditar que elas são justas. [...] esses ideais não são 
capazes de transformar a sociedade, a não ser depois que a clas-
se que os inspirou tenha triunfado e subjugado as classes rivais 
(PONCE, 1996, p. 169).

Nesse sentido, compreende-se a grande preocupação de algumas 
correntes pedagógicas em justificar uma funcionalidade da escola, 
que esteja ligada ao imperativo do mundo do trabalho onde o mer-
cado e suas necessidades se sobrepõem as necessidades do cidadão. 
Essa prática, com base na teoria do capital humano, “representa a 
forma pela qual a visão burguesa reduz a prática educacional a um 
‘fator de produção’, a uma questão técnica”, (FRIGOTTO, 1984, 
p. 18). Essa visão empobrecida e equivocada da educação represen-
ta o domínio da classe burguesa e de seus interesses no campo da 
educação.

Romper com essa estrutura de dominação talvez seja o grande 
desafio de uma educação emancipatória. Contudo, alerta-nos Rossi 
(1978, p. 39) que “um processo de rebeldia e de afronta à dominação 
pressupõe necessariamente a consciência da própria condição de do-
minado” e, nesse sentido, para superar a situação de oprimido é pre-
ciso o “reconhecimento crítico, na “razão” desta situação” (FREIRE, 
1980, p. 35), ou seja, é a consciência de uma estrutura de opressão 
que irá possibilitar uma ação transformadora para romper com a es-
trutura de dominação e opressão. Completa Freire (1980, p. 39) di-
zendo que: “se os homens são os produtores desta realidade e se esta, 
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na “inversão da práxis”, se volta sobre eles e os condiciona, transfor-
mar a realidade opressora é tarefa histórica, é tarefa dos homens”.

Não se trata, pois, de uma benesse a ser dada aos oprimidos e sim 
de sua condição de sujeito histórico, ser protagonista de sua própria 
liberdade, ou nas palavras de Freire (1980, p. 58): “convencimento 
dos oprimidos de que devem lutar por sua libertação não é doação 
que lhes faça a liderança revolucionária, mas resultado de sua cons-
cientização”.

Neste sentido, é oportuno compreender o importante papel da 
escola como coparticipante desse processo de conscientização. A 
escola é o lugar onde “educador e educando [...] co-intencionados 
à realidade, se encontram numa tarefa em que ambos são sujeitos 
no ato, não só de desvela-la e, assim, criticamente conhecê-la, mas 
também no de recriar este conhecimento” (FREIRE, 1980, p. 61).

Apesar do entendimento de que a escola é o lugar onde a luta 
contra-hegemônica cotidianamente se estabelece, onde antagoni-
camente ações de reprodução e ruptura podem ser evidenciadas nas 
práticas pedagógicas, ou seja, apesar de se apresentar como espaço 
de disputas e defesas de interesses conflitantes, dos da classe domi-
nante, não se pode creditar na educação e, por correlação, à escola 
e aos professores, a responsabilidade de transformação social, pois, 
“não é afinal na educação que se encontrará a solução para os pro-
blemas da desigualdade e miséria, cuja solução não se poderá obter 
sem se alterar a distribuição da riqueza e da renda, pela alteração 
das relações sociais de produção” (ROSSI, 1978, p. 37).

Contudo, apesar das limitações existentes, o papel do professor 
é, e continuará sendo, importante. Os professores devem assumir o 
protagonismo de uma história que está, a partir do contexto escolar, 
sendo escrita. Para isso, deve buscar (re)conhecer o alcance de suas 
práticas (limites e possibilidades) para o efetivo exercício deste pro-
tagonismo.
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A PRÁTICA DO PROFESSOR E A PRÁTICA DA ESCOLA

Toda prática profissional se concretiza num determinado lugar: o 
médico, no hospital; o pedreiro, num canteiro de obras; o jornalis-
ta, na redação do jornal e o professor, claro, na escola.

A prática docente e a prática na educação geográfica são temas 
recorrentes entre vários autores, Tardif (2007), Azambuja (2011), 
Martins (2014), Pontuschka, Paganelli, Cacete (2009), Somma 
(1995), Callai (2001), só para citar alguns.

O que pretendo aqui é iniciar uma discussão acerca da prática do 
professor de geografia considerando, nessa prática, a relação que se 
estabelece com a prática da escola. Essa prática da escola institucio-
nalizada faz construir uma 

escola capitalista [que] reproduz as diferenças sociais entre os in-
divíduos, habilita mão-de-obra crescentemente produtiva, veicula 
a cultura das classes dominantes, discrimina os estudantes da classe 
trabalhadora, e inculca a ideologia da dominação, ao mesmo tempo 
que dissimula suas funções. Atua como instrumento de manuten-
ção e reprodução das relações sociais de produção capitalistas, daí 
incluir nesse processo cada vez maior número de estudantes, de 
modo a melhor cumprir seus objetivos. O risco de que afinal tal 
educação possa tornar-se excepcionalmente “subversiva”, porque 
possa vir a “questionar” a própria ordem em que está inserida e 
de que faz parte, embora existente, pode ser minimizado através 
de mecanismos de controle cada vez mais aperfeiçoados (ROSSI, 
1978, p. 118).

É inequívoco que a prática do professor é afetada pela prática da 
escola. Nela, se estabelece uma prática educativa perversa. A histó-
ria nos revela que esta:

educação institucionalizada, especialmente nos últimos 150 
anos, serviu – no seu todo – ao propósito de não só fornecer os 
conhecimentos e o pessoal necessário à máquina produtiva em 
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expansão do sistema do capital, como também gerar e transmitir 
um quadro de valores que legitima os interesses dominantes, 
como se não pudesse haver nenhuma alternativa à gestão da so-
ciedade, seja na forma ‘internalizada’ (isto é, pelos indivíduos 
devidamente ‘educados’ e aceitos) ou através de uma dominação 
estrutural e uma subordinação hierárquica e implacavelmente 
impostas (MÉSZÁROS, 2008, p. 35).

Além de toda a intencionalidade presente na estrutura da educa-
ção, a escola, como parte desta estrutura, se apresenta como uma 
barreira às tentativas de mudanças feitas pelos professores que nela 
atuam. Como nos mostra Miranda (2007, p. 170) “Muitas vezes, a 
própria estrutura organizacional da instituição dificulta, visto não 
promover encontros entre os professores, que, muitas vezes, se sen-
tem sozinhos para lidar com todas as questões de sala de aula e 
ainda responder a cobranças e críticas”. 

Ainda segundo Miranda (2007, p. 171): “Para transformar os 
saberes e as práticas docentes e instituir uma nova cultura escolar, 
a formação continuada precisa ser concebida, principalmente, no 
contexto onde foi gerada a demanda, ou seja, na escola, local privi-
legiado de (trans)formação”.

Os saberes são produzidos a partir de um processo dialético. É 
uma forma de compreensão do mundo, e, a partir dessa compreen-
são, lança-se ao confronto das realidades impostas. É preciso com-
preender, neste contexto, que “a aprendizagem é a nossa própria 
vida” (MÉSZÁROS, 2008, p. 47), ou seja “desde a juventude até 
a velhice, de fato quase até a morte; ninguém passa dez horas sem 
nada aprender” (MÉSZÁROS, 2008, p. 47).

A prática do professor, neste sentido, deve ser a prática cotidiana 
de luta constante em defesa de uma educação que rompa com as 
amarras que impedem a prática de uma educação emancipatória 
que vá na direção de uma outra sociedade, seguindo os princípios 
de um ensino emancipatório, uma sociedade mais justa.
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A escola como campo de lutas é o lugar das reproduções da lógica 
do capital e, contraditoriamente, o lugar das rupturas do sistema. A 
prática do professor atrelada à prática da escola dentro da lógica do 
capital é o lugar do conformismo e da reprodução das injustiças do 
capital. Uma prática docente que seja orientada para uma verdadei-
ra revolução social deve compreender, antes de tudo, que 

o papel da educação é soberano, tanto para elaboração de estra-
tégias apropriadas e adequadas para mudar as condições objeti-
vas de reprodução, como para a automudança consciente dos in-
divíduos chamados a concretizar a criação de uma ordem social 
metabólica radicalmente diferente (MÉSZÁROS, 2008, p. 65).

É preciso compreender que essa necessária ruptura ao modelo vi-
gente não se dá por reformas. Segundo Mészáros (2008, p. 27) “o 
capital é irreformável porque pela sua própria natureza, como totali-
dade reguladora sistêmica, é totalmente incorrigível”. A escola dentro 
desse modelo capitalista segue na mesma direção, ou seja, as tenta-
tivas de mudanças do modelo educativo sem a alteração do modelo 
produtivo não são capazes de alterar o statu quo vigente, isso porque

Não se reforma a educação por se introduzirem novas técni-
cas didáticas. Não se muda o sentido da escola capitalista por 
dotá-la de melhores recursos tecnológicos. Não é além disso, 
pela “mudança” da escola que se mudará a sociedade. Querer-se 
aperfeiçoar a sociedade pela escola é garantir-se a manutenção 
do “status quo”, enquanto se apregoa estar-se “inovando”, “revo-
lucionando” (ROSSI, 1978, p. 32).

A compreensão que Rossi (1978) oferece acerca das limitações 
da educação como promotora das mudanças sociais é de extrema 
relevância. Pensar a sociedade é uma tarefa complexa, e não se pode 
creditar a uma determinada instituição, no caso a escola, a exclu-
sividade das ações transformadoras dessa sociedade. Contudo, isso 
não significa dizer que o que está dado não possa ser modificado. 
Dizer que não é possível mudar nada em educação e que tudo está 
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como deve estar é apresentar-se através do discurso fatalista, que 
tão somente alimenta a própria estrutura de dominação ao qual o 
professor deveria estar, sob o ponto de vista crítico, lutando contra. 
O pensamento fatalista alimenta e é alimentado pelas estruturas de 
poder que querem, a todo custo, manter-se e manter as relações de 
poder por ora estabelecidas.

O Fatalismo trata-se, nesse sentido, de uma ideologia que ali-
menta as estruturas que essencialmente deveriam ser combatidas. 
Com essas lentes, “a Educação é muito mais do que técnicas, a 
Educação é uma forma de entender o mundo com a finalidade de 
transformá-lo”. (FREIRE; FREIRE; OLIVEIRA, 2014, p. 101). A 
perspectiva Freireana deixa em evidência que nós somos seres his-
tóricos e, a partir desse princípio, defende o que chama de “rebelião 
séria”, como parte de uma boa pedagogia da esperança (FREIRE; 
FREIRE; OLIVEIRA, 2014).

Neste contexto de possibilidades, de dimensões pedagógicas com 
propostas de intervenção social concreta, a escola, parafraseando 
Mészáros (2008), deve ser pensada para além do capital. Não se 
deve acreditar que ao romper com estruturas educativas estaremos 
fazendo alterações significativas na sociedade, pois essas mudanças, 
como já apontamos, não podem ser construídas de forma isolada. 
Devemos, contudo, ter a compreensão de que romper com algumas 
estruturas educativas é o caminho concreto para se pensar em no-
vos modelos de sociedade que possam ser mais justos e solidários.

Numa perspectiva fundamentada no materialismo histórico, 
o sujeito tem um papel fundamental nas transformações sociais. 
Cabe ao professor, nesse contexto, um papel de destaque, um pa-
pel de protagonista que, pela sua prática, (re)cria novas formas de 
intervenção e reafirma a necessidade de contrapor as lógicas atuais, 
defendidas através do senso comum e que muitas vezes se faz pre-
sente na escola reproduzindo a lógica dos grupos hegemônicos.
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Para a reprodução das desigualdades e a manutenção dos inte-
resses de grupos hegemônicos, a escola, instituição que reproduz 
fielmente os interesses do capital, se vale do que Freire chamou 
de “prática docente espontânea”. Trata-se de uma prática onde o 
saber “é um saber ingênuo [...], a que falta a rigorosidade metódica 
que caracteriza a curiosidade epistemológica do sujeito”. (FREIRE, 
1996, p. 38). Nesse sentido, ainda segundo o autor:

[...] é fundamental que, na prática da formação docente, o 
aprendiz de educador assuma que o indispensável pensar certo 
não é presente dos deuses nem se acha nos guias de professores 
que iluminados intelectuais escrevem desde o centro do poder, 
mas, pelo contrário, o pensar certo que supera o ingênuo tem 
que ser produzido pelo próprio aprendiz em comunhão com o 
professor formador (FREIRE, 1996, p. 38-39).

É preciso avançar na construção de uma educação que possa rom-
per com a lógica do capitalismo. Promover uma escola que possa, 
efetivamente, cumprir com seu papel social, com sua função que, 
nas palavras de Martins (2014, p. 173), “é superar as desigualdades 
da origem social e culturas dos diferentes grupos humanos”. Assim, 
para cumprir seu papel “a escola deve oferecer aos seus alunos a 
possibilidade de questionar, de tomar decisões, de desenvolver a au-
tonomia, de participar de diferentes experiências, de conviver com 
diferentes culturas, de ampliar seu conhecimento crítico, de (re)
construir seu modo de pensar e agir” (MARTINS, 2014, p. 173). 

Ainda sobre a construção dessa escola possível, ou seja, uma 
escola que venha a ser “compatível com a formação de sujeitos 
sociais ativos” (AZAMBUJA, 2011, p. 185), concordamos com as 
considerações do autor de que para o fim proposto, ou seja, para 
formar cidadãos ativos, essa escola precisa apresentar algumas ca-
racterísticas, como ser 

coletiva, participativa, cooperativa, emergente de práticas pen-
sadas, planejadas e executadas a partir de problemas e objeti-
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vos, intelectuais e práticos, coletivamente sentidos, e também, 
do desejo comum de elaborar, por meio do estudo, a superação 
da ignorância quanto ao conteúdo e à forma de compreensão 
da realidade (AZAMBUJA, 2011, p. 185).

Sobre a prática do professor ainda há uma importante consi-
deração a ser colocada em relevo que é a necessidade da saída do 
isolamento disciplinar e a busca de práticas pedagógicas interdis-
ciplinares que possam contribuir com novas aprendizagens e no-
vas possibilidades de produção de conhecimentos�. A prática do 
professor não pode ser vista como uma prática isolada, apesar de 
que a realidade mostra exatamente o contrário, que o professor se 
tornou um ser solitário e fechado em sua área de conhecimento, 
com dificuldades em promover ações inter, trans ou multidiscipli-
nares que possam influenciar suas práticas fazendo com que mui-
tas vezes esse mesmo professor associe seu trabalho ao trabalho de 
Sísifo, interminável e inútil.

As práticas do professor nem sempre estão em harmonia com as 
práticas da escola. A insistência no uso do termo prática da escola 
possui a intenção em demonstrar que algumas de suas estruturas 
pensadas (como número de alunos por turma/professor, tempo de 
aula, ausência de materiais didáticos, entre outras) interferem dire-
ta e/ou indiretamente no trabalho do professor, influenciando suas 
escolhas e, também, suas práticas.

É visível o estabelecimento conflituoso entre as proposições 
de um professor crítico e as barreiras que este enfrenta dentro de 
certas instituições. Estas condições acabam por interferir em seu 
trabalho que, mesmo gozando de certa autonomia, não conse-
gue romper com as estruturas que lhe são oferecidas, ou mesmo, 
impostas.

As práticas de um professor serão sempre limitadas às escolhas 
pedagógicas que são, de certo modo, determinadas a partir das prá-
ticas da escola. A partir do instante que a ele lhe é oferecido (ou 
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imposto), única e exclusivamente, turmas com cerca de 35 a 40 
alunos, ou tempos de aulas fracionadas em minutos suas escolhas 
deixam, na prática, de existir sendo necessário um esforço maior de 
adaptação a uma realidade escolar dada.

Apesar do acima exposto, a consciência daquilo que se tem con-
solidado nas escolas como práticas pedagógicas é condição sine qua 
non para superar essas condições.

Freire (1996), na compreensão de que o ensinar é uma especi-
ficidade humana, reflete sobre quais seriam as exigências para o 
exercício do ensinar, pensado na prática docente. É possível dizer 
que em seu nonágono estão expressas as bases para uma possível 
educação transformadora.

Figura 1 – Nonágono freireano sobre as exigências para a prática do ensino.

Fonte: Adaptado de Freire (1996).

Das características apresentadas em seu nonágono, a afirmação de 
que “ensinar exige uma compreensão do papel da educação como 
forma de intervenção no mundo” nos incita a pensar sobre duas 
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perspectivas. A primeira, na qual o professor não tem consciência 
desse papel transformador imputado à educação, mas que a elite 
dominante tem e sabe fazer uso dela, daí a presença de uma escola 
reprodutora da ideologia dominante. Uma segunda perspectiva nos 
traz esperança nos moldes freireano, ou seja, pensar uma escola e 
uma educação que não se apresente apenas como reprodutora da 
ideologia dominante, mas que possa servir para os percursos de 
uma outra educação.

Essas duas realidades são admissíveis e uma não necessariamen-
te anula a outra, o que podemos considerar que é imaginável a 
existência de uma educação e de uma escola com a presença de 
professores sob o prisma dessas duas dimensões. Trata-se, pois, da 
materialização da escola como campo de disputas.

O PAPEL DA GEOGRAFIA E SUAS POSSIBILIDADES 
EMANCIPATÓRIAS

O papel da geografia e, por referência, do professor desta disci-
plina escolar pode ser observado pelos temas que nela são tratados. 
Segundo Callai (2001, p. 57) “instrumentalizar o aluno, fornecer-
lhe as condições para que seja realmente construída a sua cidadania 
é objetivo da escola” e ao refletir o porquê estudar geografia, afirma 
que a esta disciplina “cabe um papel significativo nesse processo, 
pelos temas, pelos assuntos que trata” (CALLAI, 2001, p. 57). A 
possibilidade de uma educação emancipatória, transformadora, 
pode ser alcançada através dos temas geográficos, contudo a possi-
bilidade só se concretiza pela prática do professor.

É preciso que o professor adote uma prática que rompa com o 
senso comum. Uma prática muitas vezes questionada e atacada por 
se apresentar em contraposição a um modelo de escola existente, 
que pelo hábito e pela estrutura de dominação e reprodução do 
capital, se apresenta como um modelo legítimo.
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Callai (2001) nos deixa algumas pistas sobre a prática educati-
va baseada na construção do conhecimento capaz de proporcionar 
uma educação voltada para a formação do cidadão. Para a formação 
desse cidadão, segunda a autora, o aluno deve ser estimulado a:

conhecer, analisar e buscar as explicações para compreender 
a realidade que está sendo vivenciada no seu cotidiano, ao 
extrapolar para outras informações e ao exercitar a crítica so-
bre essa realidade, ele poderá abstrair esta realidade concreta, 
teorizar sobre ela e construir o seu conhecimento (CALLAI, 
2001, p. 61). 

Não existe um caminho único para uma efetiva ação pedagógi-
ca que venha ao encontro da formação emancipatória do educan-
do, mas é possível e necessário ampliar o debate em torno de uma 
maior valorização dos conceitos em relação aos conteúdos que, de 
certo modo, vem dominando a construção dos planos de ensino, 
inclusive os da geografia. Para Callai (2001, p. 61) “ao construir os 
conceitos, o aluno aprende e não fica apenas na memorização” 

Em trabalho de dissertação de mestrado defendida no PPGGeo/
UFSC, Siqueira (2012) listou alguns conceitos lembrados por pro-
fessores da rede pública de ensino de Florianópolis-SC ao discuti-
rem o tema cidade e urbano em sala de aula. Para estes professores 
os seguintes conceitos são lembrados e discutidos:

Quadro 1 – Conceitos citados pelos professores de Geografia, quando estes 
abordam cidade e urbano, em sala de aula

Conceitos NVC*
Urbano 05

Equipamentos Urbanos 04
Problemas ambientais 03

Paisagem 03
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Metrópoles 03
Cidade 03

Mobilidade Urbana 03
Crescimento populacional 02

Rural 02
Industrialização 02

Elementos naturais e elementos culturais 02
Migração 02

Organização espacial 01
Mecanização do campo 01

Setores da economia 01
Megalópole 01

Região 01
Território 01

Nação 01
Estado 01
Êxodo 01

Conurbação 01
Município 01

Espaço 01
Povo 01

Desigualdades socioespaciais 01

*Número de Vezes Citado de sete possíveis considerando o número de professores con-
sultados. Fonte: Adaptado de Siqueira (2012).

Cada professor, em seu percurso pedagógico, elege, fundamenta-
do em sua formação inicial e continuada, determinados conceitos 
e temas que possam ajudá-lo na construção da geografia escolar 
através de relações didático-pedagógicas com seus alunos. A mul-
tiplicidade de conceitos que podem ser abordados a partir de uma 
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determinada temática nas aulas de geografia (no caso a cidade e o 
urbano) corrobora com a ideia defendida por Somma (1995) de 
que existe uma variedade de práticas pedagógicas e concepções ge-
ográficas que caracterizam o fazer pedagógico do professor. Em seus 
estudos o autor observou que

existe gran variedad de prácticas pedagógicas y concepciones 
geográficas. Esto no constituye por sí un hecho negativo. Los 
problemas surgen cuando esa situación conduce a que los alum-
nos reciban enseñanzas geográficas desordenadas y hasta contra-
dictorias. Como forma de sobrevivir a esa enseñanza geográfica 
escolar los alumnos adoptan dos posturas básicas: a) se vuelven 
repetitivos; hacen lo que el profesor indica porque así salvan el 
curso; y b) se reafirman en sus preconceptos o nociones previas 
porque al fin y al cabo ellas les sirven para desenvolverse en esa 
realidade socio-espacial en la que vive. (SOMMA, 1995, p. 19).

É possível observar, também, na variedade de conceitos listados a 
partir de uma mesma temática, que o professor possui certa autono-
mia na escolha desses conceitos e, consequentemente, nas escolhas 
dos conteúdos que irão direcionar seus trabalhos em sala de aula. Es-
tas escolhas nos oferecem pistas de suas intenções pedagógicas, con-
tudo, apesar de escolher os conteúdos e selecionar certos conceitos, 
lembra-nos Sacristán (2000, p. 167) que o professor “não seleciona 
as condições nas quais realiza seu trabalho”. O que revela que suas 
escolhas e, principalmente, suas práticas estão, por mais autônoma 
que nos pareça, vinculadas às condições que lhes são dadas.

A possibilidade de ruptura, a resistência possível e necessária 
dentro do processo educativo vai ganhar destaque a partir da obser-
vação sobre os saberes dos professores. As práticas dos professores 
em contraposição às práticas da (instituição) escola se consolidam a 
partir dos saberes docentes. Segundo Tardif (2007, p. 64):

os professores utilizam constantemente seus conhecimentos pes-
soais e um saber-fazer personalizado, trabalham com os progra-
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mas e livros didáticos, baseiam-se em saberes escolares relativos 
às matérias ensinadas, fiam-se em sua experiência e retêm certos 
elementos de sua formação profissional. 

Toda essa dinâmica se materializa em processos pedagógicos que 
podem legitimar ou romper com as práticas escolares de reprodu-
ção do capital e suas injustiças. À geografia cabe responsabilidade 
particular, pois ela possui “tarefa de entender o espaço geográfico” 
(CAVALCANTI, 1998, p. 16).

É verdade que existe um considerável distanciamento entre o 
‘entender’ e o ‘mudar’ uma realidade e não é aceitável depositar 
na conta do professor de geografia a responsabilidade, quase que 
exclusiva, de combatente contra as estruturas de dominação. Se-
ria muita pretensão para o professor e a disciplina de geogra-
fia e uma atitude, no mínimo, de desconhecimento em relação 
aos professores das demais áreas do conhecimento frente às suas 
práticas. 

O que chama a atenção para a geografia, e o professor desta disci-
plina, é que uma de suas propriedades como disciplina escolar está 
nas diferentes possibilidades de interpretação, uma característica 
que enriquece as discussões que são próprias desta área do conhe-
cimento. Outro fator está relacionado ao seu objeto de estudo, o 
espaço geográfico, o que a obriga a nutrir uma constante discussão 
em relação aos conceitos que lhes dão fundamento e sustentação 
nas abordagens interpretativas sobre o espaço. Cavalcanti (1998) 
explicita melhor essa relação entre ciência geográfica (e seus concei-
tos) e o ensino de geografia (a construção de uma geografia escolar) 
afirmando que essa possibilidade de diferentes interpretações, na 
qual acrescentamos as diferentes abordagens, na geografia:

conduz à necessidade de reformular categorias e conceitos para 
compreender melhor o movimento da sociedade, para refletir 
sobre a problemática espacial, à luz das contribuições de uma 
teoria social crítica. Conceitos como os de Estado, nação, cultu-
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ra, imperialismo, dependência, centro, periferia, marginalidade, 
muito importantes no pensamento geográfico, estão sendo co-
locados em questão, sobretudo com a globalização da sociedade, 
seja por ganharem conotações substancialmente novas, seja, por 
terem perdido seu poder explicativo (CAVALCANTI, 1998, p. 
16).

Deste modo, o papel do professor de geografia se destaca em 
função das próprias características da disciplina e da propriedade 
de permanente movimento que seu objeto possui.

A atuação do professor influenciada pela escola tem, em sua for-
mação, outra importante consequência. Tardif (2007) nos ajuda a 
compreender melhor a relação entre os saberes dos professores, suas 
fontes de aquisição e os modos de interação no trabalho docente 
que estão sintetizados no quadro abaixo.

Quadro 2 – Os saberes dos professores

Saberes dos professores Fontes sociais de 
aquisição

Modos de integração no 
trabalho docente

Saberes pessoais dos pro-
fessores

A família, o ambiente 
de vida, a educação 
no sentido lato, etc.

Pela história de vida e pela 
socialização primária.

Saberes provenientes da 
formação escolar ante-

rior

A escola primária e 
secundária, os estudos 
pós-secundários não 

especializados, etc.

Pela formação e pela sociali-
zação pré-profissionais

Saberes provenientes da 
formação para o magis-

tério

Os estabelecimentos 
de formação de pro-
fessores, os estágios, 
os cursos de recicla-

gem, etc.

Pela formação e pela so-
cialização profissionais nas 
instituições de formação de 

professores
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Saberes provenientes dos 
programas e livros didá-
ticos usados no trabalho

A utilização das “fer-
ramentas” dos pro-
fessores: programas, 
livros didáticos, ca-
dernos de exercícios, 

fichas, etc.

Pela utilização das “ferra-
mentas” de trabalho, sua 

adaptação às tarefas

Saberes provenientes de 
sua própria experiência 
na profissão, na sala de 

aula e na escola

A prática do ofício 
na escola e na sala de 
aula, a experiência 

dos pares, etc.

Pela prática do trabalho e 
pela socialização profissio-

nal

Fonte: Tardif (2007, p. 63).

O quadro acima, elaborado por Tardif (2007, p. 63-64), coloca 
em relevo aspectos sobre os saberes dos docentes onde “todos os 
saberes nele identificados são realmente utilizados pelos professores 
no contexto de sua profissão e da sala de aula”. 

O professor não lança mão de uma única fonte de saber quan-
do de sua prática pedagógica.  Ao contrário, suas práticas são 
reflexo de uma combinação de fontes de saber que estruturam 
a forma como ele produz (ou reproduz, dependendo do caso) 
conhecimentos.

O pressuposto de que o professor tem entre as fontes sociais de 
aquisição e/ou formação de seus saberes “a escola primária e secun-
dária, os estudos pós-secundários não especializados, etc.” (TAR-
DIF, 2007, p. 63), ou seja, a imagem de que parte da constituição 
da formação dos saberes dos professores tem como fonte a própria 
escola que, como afirmamos anteriormente, não abandonaram suas 
práticas conservadoras refletindo em uma sociedade injusta e re-
produtora do capital explica, em parte, como o sistema consegue se 
reproduzir em detrimento de uma justiça social e de uma sociedade 
mais justa e solidária.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

É inegável a importância das pesquisas e reflexões sobre a prática 
do professor, sendo necessário compreender que, “na formação per-
manente dos professores, o momento fundamental é o da reflexão 
crítica sobre a prática” (FREIRE,1996, p. 39). Nessa perspectiva 
acreditamos ser necessário observar criticamente como a prática da 
escola afeta a prática do professor.

Como aparelho do Estado, a (instituição) escola também possui 
uma prática que, muitas vezes, reproduz a lógica perversa do siste-
ma capitalista, mantendo e ampliando as desigualdades dentro da 
sociedade atual da qual ela é peça fundamental.

Essa prática reprodutora das perversidades do modo de produ-
ção do capital, transvestida de globalização, força um pensamento 
único, um domínio do pensar onde o caminho sem volta torna-se 
quase um mantra necessário à alimentação do próprio modelo he-
gemonicamente estabelecido pelo capital.

É possível reinventar essa hegemonia dando um novo significado 
a ela, uma concepção gramsciana de hegemonia que possa nos levar 
a uma reforma intelectual e moral. Para isso, a consciência de classe 
se impõe como condição sine qua non a um ensino libertário que 
possa dar respostas às reivindicações dos oprimidos.

“Se, da mudança da estrutura, deriva uma mudança do modo 
de pensar e da consciência, a hegemonia do proletariado (e aqui 
se entende como tal a ditadura do proletariado), que transforma 
a sociedade, transforma também o modo de pensar” (GRUPPI, 
1978, p. 4).

É preciso manter a resistência. Entender que a escola é o lugar 
de disputas, o lugar da manutenção e da resistência/mudança e que 
através dessa tensão temos a construção do saber. É preciso olhar 
criticamente a prática da escola e buscar, na prática docente, as fer-
ramentas necessárias para promover as mudanças sociais que serão 
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responsáveis para, enfim, promover um ensino verdadeiramente 
libertário.

Adverte-se que a escola não é o locus da essência transformadora 
da sociedade. Essa essência transformadora está no povo, ou seja, 
está em todos os lugares onde o povo está. Contudo, a escola é de 
fato, local privilegiado para o exercício da dialética e crítica das 
contradições presentes em nossa sociedade.
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A ESCOLA QUE 
NÃO TINHA ÁRVORES

Orlando Ferretti1

Ao passar diante de uma construção, meu filho, que na ocasião 
tinha seis anos, perguntou: Pai, que prédio é esse? O que tem aqui? 
Respondi-lhe: é uma escola. Sua indagação: “Mas por que não tem 
árvores, se é escola?” Quatro anos se passaram, e essa pergunta re-
pleta de infância nunca deixou de me assombrar. Hoje, ao pensar 
os espaços de ensinar, pesquisar e viver, o faço a partir da sombra 
das árvores, oferecendo minha eterna gratidão a estas que, muitas 
vezes, são apontadas como instrumentos a serviço do perigo. “Das 
árvores, as crianças podem cair”, portanto, elas são vistas como 
instrumentos de acidente, de impacto, de processo. Desse modo, 
temos visto o discurso baseado na proteção, ao defender o uso exa-
gerado do cimento, das grades, do não querer.

Nessa perspectiva, os muros das escolas crescem, se solidificam 
e têm sobre eles grades, arames farpados, escudos visíveis e invisí-
veis. Não sabemos se sua pretensão é evitar a entrada ou a saída das 
pessoas. Talvez os dois. Os muros estão ali para condicionar? São 
mais uma estratégia de defesa? Um espaço de poder – do território 
do conhecimento? Claro que o/a professor/a possui a capacidade 
de desagravar essas estruturas, requisitar a percepção para o que de 
fato interessa. A prisão do corpo nessa estrutura não convence, não 
agrada, não ajuda a pensar e não liberta. 

1 Doutor em Geografia. Professor do Departamento de Geociências na Universidade 
Federal de Santa Catarina. Pesquisador no Núcleo de Estudos e Pesquisas em En-
sino de Geografia - NEPEGEO.
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Predomina a crença de que a mente está presa à Escola, nos es-
quecemos de que o corpo também está. Não se olha o terreno vizi-
nho, os arredores, as cores, as transformações que alteram a paisa-
gem. É disso que esse texto trata. De argumentar em favor de sair 
da escola para o bairro, para o jardim, para o centro, para a cidade.  

Walter Kohan (2003), ao questionar sobre o significado do ensi-
nar e aprender, propõe que não há uma resposta direta, em especial, 
para pensar a infância. É preciso investigar a realidade para que as 
problemáticas possam emergir, para que uma pergunta possa ser 
pensada, duplamente questionada e abordada com detalhes. Esse 
mapa do território dos ensinamentos e das aprendizagens é fun-
damental ao professor de hoje (e de sempre!), faz refletir sobre sua 
própria prática docente e, sobremaneira, faz refletir sobre sua pos-
tura no espaço geográfico (além dos muros da escola). Mas o tal 
mapa possui caminhos pouco trilhados, sendas sob a sombra da 
montanha que esconde a paisagem – uma cidade à espreita. Especi-
ficamente, falo daquelas aprendizagens que pouco são apresentadas 
e discutidas na academia, sendo ainda mais distante dos cursos de 
Pedagogia. Falo de uma Educação Geográfica para os anos iniciais 
do ensino fundamental.

São desses caminhos que o texto trata, quase como uma provoca-
ção, no sentido de repensar a prática pedagógica que temos encami-
nhado no nosso fazer acadêmico, em especial como temos ensinado 
a pensar o espaço geográfico na formação de professores para os anos 
iniciais. Apesar de historicamente formarmos professores de Geogra-
fia, no Brasil, desde os idos dos anos de 1930, somente no final do 
século XX é que começamos a pensar uma Geografia para os anos 
iniciais.

Após seis anos trabalhando com estudantes do curso de Pedago-
gia, penso que tenho algumas contribuições a destacar sobre con-
ceitos e práticas pedagógicas para a infância. Desse modo, trago 
alguns autores que embasaram e embasam o diálogo com as/os es-
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tudantes em sala de aula, bem como as reflexões que foram geradas 
a partir de trabalhos de ensino e pesquisa na disciplina. O desafio 
posto durante os trabalhos dedicava-se a auxiliar os futuros peda-
gogos e pedagogas a perceberem o objeto da geografia e o espaço 
geográfico como fonte rica de material para a construção do saber. 
Muitas falas são das/dos estudantes. Não sei precisar de quem são as 
coisas que aprendi nesta troca, onde as falas diversas se mesclaram 
ao que eu levava formando uma constelação.

EM BUSCA DAS ÁRVORES. DE QUE GEOGRAFIA SE FALA?

Não se formam professores de Geografia para trabalhar com os 
anos iniciais do ensino fundamental. Também não se formam para 
pensar nas árvores e a importância da criança subir em uma. Não 
se discute a infância nos cursos de graduação em geografia. O meu 
aprendizado ocorreu na prática de sala de aula, invocando uma for-
mação de ensino médio no magistério há mais de 25 anos. No 
entanto, a Geografia que me foi transmitida ajudou a conhecer a 
realidade, e é desta que quero tratar. Portanto, é preciso revelar 
uma história dessas minhas leituras para pensar a Geografia na Pe-
dagogia. Em especial, para pensar os conceitos de lugar, paisagem 
e território.

De seu nascimento como ciência no século XIX até a segunda 
metade do século XX, a geografia concentrou duas grandes con-
cepções dominantes: evoluiu de uma abordagem naturalista (e, em 
essência, positivista) para uma perspectiva funcionalista (CLAVAL, 
2002). No Brasil, essa sequência tradicional da evolução desta ci-
ência foi delimitada por um profundo relacionamento com a escola 
francesa (PONTUSCHKA, 2007). 

Na concepção naturalista, a análise da paisagem, do meio, sua 
diversidade e características formaram o mote da disciplina. Em 
alguns países e/ou escolas, a perspectiva do território, ou da região, 
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justificaram um olhar sobre o domínio e uso da natureza por par-
te dos grupos humanos, com a “descrição dos tipos de vida e às 
dimensões técnicas da relação com a natureza” (CLAVAL, 2002, 
p. 14). Mas esse mundo naturalista era levado à criança através 
dos Atlas Geográficos, que continham um mundo, notadamente 
aquele distante das ruas das cidades, mais próximos do encanto, do 
que é diferente. Uma descrição mais apurada dos ritmos de vida de 
comunidades imaginadas, quase fictícias.

De uma descrição naturalista, os geógrafos passam a se interessar 
pela distribuição dos grupos humanos, suas atividades de organi-
zação, transformação e criação sobre a natureza. A paisagem, o ter-
ritório e a região passam a ser analisados por um viés que pensa as 
localizações, as redes de influência e confluência, as disparidades e 
vantagens de acesso aos recursos e a organização social. Ao mesmo 
tempo, quantificou os elementos naturais nas regiões, organizou e 
sintetizou dados de exploração e de produção. Passamos por isso 
no Brasil da era Vargas. A geografia tentou desvendar a partir dos 
órgãos sensoriais funcionalistas como se dá economicamente e so-
cialmente as atribuições para um chamado desenvolvimento. Mas, 
na escola, ela se transformou em uma ciência de dados prontos a 
serem decorados. Em ambas abordagens pouco se preocupou com 
a infância durante todo o século XX. Ou melhor, sua preocupação 
com a escola existiu e era legítima, mas restrita a compilação e de-
coreba de dados e informações. O ensino para um conhecimento 
da realidade, mas bem longe da realidade das infâncias. 

A partir da década de 70 do século XX, a chamada geografia crí-
tica, ou geografia radical, estabeleceu um debate sobre o objeto da 
disciplina. Deste modo, o espaço, teve seu status discutido e articu-
lado em muitos fóruns de debates e grupos da ciência geográfica. 
O novo método geográfico revolucionou a disciplina e potencializa 
a utilização de elementos da análise marxista sobre o espaço. Com 
isto, diga-se que espaço é produzido (construído) pela sociedade, e 
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essa produção é conduzida por determinados grupos/agentes sociais 
(HARVEY, 2003). É o capital, na análise da geografia crítica, que 
delimita as relações e as ações da sociedade sobre a natureza. Mes-
mo a paisagem natural, trata-se de um condicionante do modo de 
produção. As novas ideias da geografia crítica começaram a chegar 
às escolas brasileiras na década de 80, ainda em pleno regime militar 
no Brasil. A análise materialista dialética propunha um rompimen-
to com uma geografia quantitativa e extremamente panorâmica que 
havia no ensino. Inicia-se, sobretudo através da Associação dos Geó-
grafos Brasileiros (AGB), um movimento de revisão de conteúdos e 
de discursos sobre essa disciplina, mas ainda pouco se fala sobre a(s) 
infância(s).

O ensino de Geografia, ou a Geografia Escolar, passa também a 
ser crítico. Milton Santos (2002), como geógrafo crítico, propu-
nha que a Geografia observasse a interpretação, gênese, evolução e 
funcionamento do espaço, essas como categorias analíticas, a fim 
de criar um processo de análise e síntese. O tempo também é fun-
damental para a concepção desse espaço. Milton irá pontuar que o 
espaço é acumulação desigual de tempos. O que significa conceber 
espaço como heranças. Espaço e tempo são para a geografia cate-
gorias indissociáveis. O espaço como a coexistência de tempos. Em 
busca da definição do objeto da geografia, Milton Santos (2002, p. 
153) considerou que “o espaço deve ser considerado como um con-
junto de relações realizadas através de funções e de formas que se 
apresentam como testemunho de uma história escrita por processos 
do passado e do presente”, evidenciando a necessidade do uso de 
conhecimentos que auxiliem a compreensão das modificações so-
fridas neste espaço. 

Finalmente, e já quase no final da década de 90, os Parâmetros 
Curriculares Nacionais de Geografia (BRASIL, 1997) apresentam, 
como indicação para os anos iniciais do Ensino Fundamental, pau-
tas com abordagens que consideram as experiências individuais das 
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crianças, marcadas pelas identidades culturais na qual se encontram 
inseridas, e nas percepções do espaço geográfico imediato, ou seja, 
o lugar como referência. Há um significativo avanço em pensar a 
geografia para os anos iniciais. Agora, nas últimas duas décadas, a 
Geografia vem sendo uma disciplina extremamente interessada no 
entendimento do lugar e da paisagem para os processos de ensino 
escolar (CALLAI, 2010; CASTELLAR; VILHENA, 2010; LO-
PES; PONTUSCHKA, 2009; PONTUSCHKA; PAGANELLI; 
CACETE, 2009). 

Mas o que é esse lugar? E essa paisagem?
Milton Santos (2008a, p. 114) aborda o lugar como aquele em 

que estão as experiências dos grupos sociais, construindo vivências. 
Destaca que o lugar “[...] não é apenas um quadro de vida, mas um 
espaço vivido, isto é, de experiência sempre renovada, o que permi-
te, ao mesmo tempo, a reavaliação das heranças e a indagação sobre 
o presente e futuro”. David Harvey (2004) aponta que o lugar é um 
elemento material sob a ação contínua e intrincada de rede de rela-
ções sociais, que vão do econômico-político e sócio-institucional ao 
reino do imaginário (representações, senso de lugar, crenças, dese-
jos). Trata-se de um conceito que remete à reflexão de nossa relação 
com o mundo. Ou seja, o lugar no mundo e o mundo em todos os 
lugares. E os lugares formam territórios. 

Mais recentemente, o conceito de território confunde-se muitas 
vezes com o conceito de espaço. Esse é, evidentemente, a base onde 
se constituem os territórios. Raffestin (1983) acredita que o terri-
tório só existe pelo poder de um determinado grupo social. Esse 
poder pode ter várias formas. Marcelo Lopes de Souza descreve a 
constituição de territórios a partir de espaços de autonomia, com 
movimentos de diferentes grupos sociais com experiências sociais 
também distintas. Seja como for, o território é essencialmente um 
espaço delimitado e definido a partir de relações de poder (SOU-
ZA, 2000). Pode-se afirmar que na análise geográfica a ocupação 
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do território é vista como algo gerador de raízes e identidade: um 
grupo não pode ser mais compreendido sem uma análise sobre seu 
território, no sentido de que a identidade territorial é parte intrín-
seca da identidade sociocultural. Na Escola, o território aparece 
como fruto de relações complexas de poder e domínio sobre o espa-
ço, notadamente, surge como designação de espaço nacional. Mas 
não só. Espaços de pertencimento têm atestado o avanço na com-
preensão das diversas territorialidades (HEIDRICH; HEIDRICH, 
2010). 

A paisagem é outro conceito importante na Geografia para os 
anos iniciais. Para Milton Santos (2002, p. 103) “Paisagem é o con-
junto de formas que, num dado momento, exprimem as heranças 
que representam as sucessivas relações localizadas entre o homem 
e a natureza”. E ainda, “[...] a paisagem se dá como conjunto de 
objetos reais concretos”. A paisagem nos rodeia e nos atravessa. Nos 
remete à memória. Nos impulsiona a ver/perceber o mundo. 

Observar a paisagem é um exercício de percepção, experimen-
tação, para assim poder remeter a uma compreensão possível dos 
elementos da paisagem, suas conexões. Essas entidades, bióticas e 
abióticas, quando observadas em um conjunto, uma cena, são pos-
síveis de ser entendidas como um modelo capaz de ser avaliado, 
ser valorado, de fato, a paisagem em si. Dennis Cosgrove (1998) 
aponta que se pode conjugar a paisagem como uma ‘maneira de 
ver’, de compor, harmonizar o mundo externo em uma realidade 
visual. É uma forma racional de ver a natureza, ordenada, com for-
mas e estruturas que podem ser compreensíveis ao ser humano, aos 
sentidos. A ação humana sobre o território leva a modificar, criar 
e marcar os elementos. Esses são constituídos sobre uma primeira 
natureza, mas dependem da cultura e da sociedade de determina-
do tempo histórico. Essa construção é a paisagem (FERRETTI, 
2013). 
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No âmbito do ensino, percebo que desvincular a paisagem da 
sua perspectiva econômica e social é impraticável. Portanto, a pai-
sagem deve ser entendida como um sistema dinâmico de relações, 
em meio à multiterritorialidade (múltiplos territórios inextricavel-
mente relacionados) representada pelo urbano, onde a paisagem 
aparece como texto (físico e cultural) e contexto (dialética), em que 
se possa ler as formas da natureza e de como o ser humano transfor-
ma e modifica-a, criando o espaço geográfico (FERRETTI, 2013).

A CIDADE E A CIDADE

E que espaços esse texto se remete? Se falamos que não há árvo-
res, pode-se supor que falamos da escola na e da cidade. Mas de 
qual cidade falamos? 

China Miéville (2014) fala de um a cidade que é dupla, mas 
que ocupa o mesmo espaço geográfico. Cidade que tem hábitos, 
línguas, comidas, roupas, gestos distintos. Classes sociais inalcan-
çáveis. Em que é preciso desver como o outro age. Cidade que se 
constrói no cotidiano acumulado de histórias comuns, de prédios 
partilhados, de ruas com muitos nomes, quase sempre distantes da 
própria rua.  

Já Mike Davis (2001) mostra uma cidade que se aproxima da 
Los Angeles cinematográfica de Blade Runner (1982), em que a es-
perança parece ter ficado no passado idílico, remoto, da memória, 
onde animais e árvores já não existem (DICK, 2014). Nada que já 
não tenha dito Lefebreve (2008a) no início do século XX sobre a 
sociedade urbano-industrial. E antes disso.

O intenso projeto da modernidade iniciado no século XVI 
(BERMAN 2005) levou a caracterização de um novo tipo de cida-
de. As novas urbes, destinadas a um crescente modelo de ciência e 
de concepções livres da ditadura elementar do feudalismo, vão se 
pautar no comércio, mais amplamente no mercantilismo. Essas no-
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vas cidades são, portanto, corroboradas pela economia como força 
motriz. Não se trata mais da fuga dos feudos, mas da construção 
de uma racionalidade imposta pela economia (HUBERMANN, 
1986). Apesar de chamarmos de projeto, a modernidade nas cida-
des se instala de forma bruta e desordenada, as cidades europeias 
vão ser enormes aglomerações de seres humanos, madeira, concreto 
e, com sorte, algum esgoto e água tratada. O ideal público parece 
estar sempre presente na cabeça dos primeiros organizadores dessas 
cidades, mas a realidade concreta nos mostra que não havia uma 
preocupação sobre ar ou mesmo luz solar (MUMFORD, 1998). 
Tais cidades, com a industrialização do século XIX, vão merecer 
cada vez menos oxigênio e muito gás carbônico, onde milhares de 
máquinas vão modificar suas faces. É a fase da construção química 
e mecânica da cidade. Em meio às fábricas, entulho e cidades, essa 
marca que Lewis Mumford (1998) retrata como fundamental para 
a compreensão dessas novas urbes que se impõe no período das 
“luzes”. 

Entendemos, que ser moderno é encontrar-se em um ambiente 
que promete aventura, poder, alegria, crescimento, autotransfor-
mação e transformação das coisas em redor – mas ao mesmo tempo 
ameaça destruir tudo o que temos, tudo o que sabemos, tudo o 
que somos. A experiência ambiental da modernidade anula todas as 
fronteiras geográficas e raciais, de classe e nacionalidade, de religião 
e ideologia: nesse sentido, pode-se dizer que a modernidade une a 
espécie humana, mas também a transforma. É uma unidade para-
doxal, uma unidade de desunidade: ela nos despeja a todos num 
turbilhão de permanente desintegração e mudança, luta e contra-
dição, de ambiguidade e angústia. Ser moderno é fazer parte de um 
universo no qual, como diz Marx, “tudo o que é sólido desmancha 
no ar (BERMAN, 2005). 

Esse espaço urbano, de fato é a sociedade urbano-industrial de 
Lefebvre (2008a), configura-se como paisagem extrema. É o espaço 
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onde as forças produtivas atingiram sua maturidade e sua orga-
nização. É na cidade a concentração de grande parte do capital e 
onde são geralmente construídas as inovações técnicas e científicas 
(SANTOS, 2008a, 2008b; HARVEY, 2004; LEFEBVRE, 2008a). 

Em Florianópolis não é diferente. Não temos indústria de fato, 
mas a cidade respira os processos de uma modernização perversa 
para com seus ambientes naturais. O atual Plano Diretor, que é 
o documento de planejamento e organização da cidade, retrata os 
condicionantes naturais pressionados por um avanço da urbaniza-
ção. Mesmo que se considere 42% da Ilha como Áreas de Preserva-
ção Permanente, pelo Código Florestal Brasileiro, as normas de uso 
do solo urbano, já apresentado no Plano Diretor de 1997 e na Lei 
dos Balneários de 1985, não foram acompanhadas de medidas que 
articulassem ações efetivas para a preservação dos sistemas naturais. 
Florianópolis sofre diretamente os efeitos de um processo de ocu-
pação irregular, construções inadequadas, fechamento de canais de 
drenagem, alteração no solo com excesso de impermeabilização e 
crescimento da ocupação dentro ou nas áreas no entorno das áreas 
protegidas (FERRETTI, 2013). 

Na paisagem de Florianópolis ainda estão visíveis marcas de 
mais de quatro mil anos, talvez de um “espaço comunal” caracte-
rizando um primeiro momento dos grupos humanos na Ilha de 
Santa Catarina, tendo uma forma de integração com a natureza. 
É difícil pensar na separação entre os agrupamentos humanos e a 
primeira natureza (quanto à estrutura), apesar de esta ser utilizada 
e “domesticada” intensamente. Passando a um espaço de coloni-
zação, a partir do século XVI, com mudança efetiva na forma, 
que aborda diferentes processos: “descobrimento”, a criação da 
Desterro, a militarização da Ilha, e a colonização em si (portugue-
ses, açorianos, etc.). De maneira geral, a função é de destituição 
do homem/natureza, com a transformação do espaço geográfico. 
A estrutura, ou o modo de organização da sociedade para com a 
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natureza passa a ser descaracterizada intensamente, por proces-
sos produtivos (agropecuária, pesca, caça, extrativismo em grande 
escala). Em um terceiro momento, tem-se Florianópolis como 
espaço de transformação dos recursos para o consumo, onde a 
forma apresenta o auge da produção sobre os sistemas naturais, e 
onde iniciam os processos urbanos.

O modo de organização foi modificado quanto às estruturas, 
após a década de 70 (já no século XX), mesmo que durante todo 
o século XIX e mais da metade do século XX a Ilha continue apre-
sentando essencialmente um modo de produção agropastoril. É o 
momento de passagem e afirmação. Finalmente, o espaço urba-
no completo a partir da segunda metade do século XX, com uma 
forma que ainda está em construção, mas onde se pode visualizar 
uma morfologia da paisagem distinta. Há um centro que agora se 
estende por vias rápidas em direção às pontas da Ilha. Sua parte 
continental já está totalmente urbanizada. Há o constante aumen-
to da população (421 mil habitantes em 2010), intensificação das 
atividades econômicas e uma demanda por infraestruturas urbanas, 
habitação, serviços, comércio etc., com consequente crescimento 
de áreas urbanas e expansão dos balneários, tanto no norte quanto 
no sul da Ilha de Santa Catarina, havendo também um processo de 
verticalização dessas áreas (FERRETTI, 2013).

É nesse espaço urbano que, para Milton Santos (SANTOS, 
2008b), vai se constituir em um processo de construção do capi-
tal típico de uma “cidade corporativa”. Em Florianópolis isso fica 
evidente, a (ir)racionalidade do mercado da construção civil, a ide-
ologia dos serviços turístico  e o fator político, que representam 
importante papel na formulação e na constituição do território. 
Mas, como todo processo capitalista, contraditório. Assim, esse do-
mínio, apesar de hegemônico, não atua de forma igual sobre todo 
o espaço urbano (FERRETTI, 2013).
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Para Hannah Arendt (2007), a decadência do espaço público 
na sociedade moderna acontece quando o Estado passa a defender 
os interesses privados. A autora chama de decadência do período 
moderno. A regulação dos espaços pode ser entendida hoje com 
uma perspectiva foucaultiana de biopoder, quando o Estado tam-
bém quer deter o poder sobre o corpo e a vontade das pessoas – em 
especial para o consumo. Assim, os objetivos individuais nutridos 
pela biopolítica são organizados por um Estado que regula as von-
tades e dita as normas de conduta, mas dentro de uma perspectiva 
da cidade corporativa (que consome) abordada por Milton Santos 
(FERRETTI, 2013).

No que diz respeito à organicidade e às disputas, o plano polí-
tico é afetado também por interesses de momento, do capital que 
permeia e observa a possibilidade de construção sobre áreas de cus-
to baixo e natureza exuberante, como áreas de inundação, baixios, 
encostas, etc. Entende-se, parafraseando Lefebvre (2008b), que não 
se trata de localizar simplesmente no espaço uma dada função ou 
necessidade, mas de espacializar uma atividade social, nesse senti-
do, uma atividade social sobre a paisagem. A própria aparência da 
cidade e o modo como ela é organizada e planejada em seus espaços 
demonstram que a realidade pressupõe determinadas práticas so-
ciais (HARVEY, 2003). É a “cidade e a cidade” de Miéville.

Milton Santos (2008a), mais do que muitos educadores, já tra-
balhava essa premissa da relação entre a sociedade global e seus 
territórios, que possuem elementos em comum, mas uma dinâmica 
própria, uma natureza por vezes única e uma organização social que 
precisa ser respeitada. Em tempos de globalização, seja do consu-
mo, seja do conhecimento do mundo, permanece aqueles lugares 
distintos entre si, onde não basta o conhecimento especializado do 
mundo. Nesse sentido a dialética do espaço urbano pode ser ponto 
de partida para se ensinar sobre e para a cidade, com o compromis-
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so de relacionar a sociedade e a natureza, nos espaços de vivências 
dessa(s) infância(s) urbana.

Mas como construir processos de ensino que levem em conta 
essas concepções? E como torná-las real no contexto de formação 
de docentes?

ENSINAR E APRENDER GEOGRAFIA(S)

A abordagem sociocultural, ou os ensaios de uma abordagem 
contemporânea, vem trazendo à geografia uma necessidade de um 
saber posicionado como conhecimento necessário para entendi-
mento do mundo que nos cerca, sobretudo da diversidade da cul-
tura reinante urbano/industrial e suas contradições. Ao retratar o 
mundo como ele é, e como ele poderia ser (SANTOS, 2008a), 
insere um sentido muito mais dialógico sobre a realidade. Revol-
vendo as ideologias. Se a estrutura do pensamento materialista-dia-
lético concebe a necessidade de constante repensar com as coisas, 
são essas que vão exigir profundas e estudadas transformações do 
saber, novos olhares sobre a cultura e sobre o ambiente vão desper-
tar também de forma dialética para um ensino que faça perceber a 
importância do conhecimento dos diferentes grupos sociais e sobre 
o meio onde vivem, nas diversas cidades que foram uma única.

Pontuschka, Paganelli e Cacete (2009, p. 135) apontam que 

O educador precisa saber realizar a leitura analítica do espaço 
geográfico e chegar à síntese, criando situações no interior do 
processo educativo para favorecer as condições necessárias ao 
entendimento da Geografia como uma ciência que pesquisa o 
espaço construído pelos homens, vivendo em diferentes tempos, 
considerando o espaço como resultado do movimento de uma 
sociedade em suas contradições e nas relações que estabelece 
com a natureza nos diversos tempos históricos.

Se levarmos em conta que a geografia é vista como fundamental na 
formação do cidadão, pelas políticas educacionais, seu conhecimento 
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sobre os territórios agora tende a observar e ter maior diversidade de 
saber, sob a mudança para o mundo da complexidade. Mas é obvio 
que não é só o professor que tem que ter essa fala, ela precisa ficar evi-
dente no método de ensino, na aproximação com a realidade. Nesse 
sentido, Paulo Freire já nos demonstrou que é possível reconstruir 
um conhecimento a partir do mundo vivido (FREIRE, 1987).  

A abordagem sociocultural no ensino de geografia é atribuída 
aos pressupostos do socioconstrutivismo de Vygotsky, na qual a 
relação cognitiva de crianças, jovens e adultos com o mundo, o 
raciocínio espacial, é necessário, pois as práticas sociais cotidianas 
têm uma dimensão espacial, o que confere importância ao ensino 
de geografia na escola; as/os alunos que estudam essa disciplina já 
possuem conhecimentos geográficos oriundos de sua relação direta 
e cotidiana com o espaço vivido; o desenvolvimento de um racio-
cínio espacial conceitual pelas/os estudantes depende, embora não 
exclusivamente, de uma relação intersubjetiva no contexto escolar 
e de uma mediação semiótica (CAVALCANTI, 2005).  

Essas e outras orientações metodológicas têm sido atribuídas a 
uma visão socioconstrutivista do ensino, na qual se considera esse 
processo como construção de conhecimentos pela(o) estudante. A 
afirmação anterior é uma premissa inicial que tem permitido for-
mular uma série de desdobramentos para o ensino da geografia: a/o 
estudante é a/o sujeita/o ativo de seu processo de formação e de 
desenvolvimento intelectual, afetivo e social sobre a compreensão 
do espaço geográfico; o/a professor/a tem o papel de mediador do 
processo de formação desse conhecimento espacial; a mediação em 
si é a de favorecer/propiciar a inter-relação (encontro/confronto) 
entre sujeito (estudante) e o objeto de seu conhecimento (espa-
ço geográfico); nessa mediação, o saber da/do estudante é uma di-
mensão importante do seu processo de conhecimento (processo de 
ensino-aprendizagem).
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O educador precisa ter claro o que é o objeto da Geografia para enten-
der o que é a disciplina. A partir de então, precisará saber fazer a correta 
transmutação para o saber a ser ensinado, tornando-o acessível para a 
construção de conceitos e de conhecimentos que levem em conta a ex-
periência cotidiana do educando (MOURA; ALVES, 2002). De acordo 
com essa concepção, os professores, ao ensinarem geografia, devem 
ter em mente que essa disciplina se constituiu na história da forma-
ção escolar, congregando basicamente conhecimentos de uma área 
científica que pretende ser uma perspectiva de análise da realidade. 
Entendemos que, para que a/o estudante aprenda geografia é neces-
sário formar um pensamento que lhe permita analisar a realidade 
na perspectiva geográfica. 

É sobre uma abordagem sociocultural que o professor de geogra-
fia, e a própria escola, passou a considerar a interdisciplinaridade 
como processo educacional fundamental para a compreensão da 
complexidade do mundo. Mundo esse em que a infância também 
está presente.

No currículo escolar de geografia, o debate sobre o lugar é tra-
tado desde o primeiro ano, como espaço de vivência, utilizando 
assim as teorias oferecidas pela geografia. Na pedagogia, durante 
a formação inicial, cada vez mais o lugar e o território da infância 
são abordados na educação infantil (LOPES, 2008; LOPES; VAS-
CONCELLO, 2006), em especial quando da noção de espaciali-
dade da criança. 

De forma geral, o que consta nos documentos oficiais, sejam 
nos Parâmetros Curriculares Nacionais, seja na Nova Base Comum 
Curricular, são indicações para preparar a/o estudante para loca-
lizar, compreender e atuar no mundo contemporâneo e comple-
xo, problematizando a realidade, bem como formular proposições, 
reconhecer as dinâmicas existentes no espaço geográfico, pensar e 
atuar criticamente em sua realidade tendo em vista a sua constante 
transformação. A abordagem a respeito do espaço circunscreve-se 
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sobre a paisagem local, e a criança, por sua vez, necessita de ferra-
mentas para lê-lo, de modo que, estudar as manifestações da na-
tureza como ponto de partida para a compreensão da sociedade 
auxilia no estabelecimento das relações entre a paisagem local e 
outros lugares, a fim de comparação.   

No ensino fundamental, o/a professor/a, através de incentivo ao 
desenho, pode levar as/os estudantes a entender elementos básicos 
da proporção, distância e direção, informações fundamentais para a 
compreensão do uso da linguagem cartográfica. Essa pode ser reali-
zada utilizando referências de localização e orientação básicas, com 
a qual a/o estudante possa praticar com desenho (mapa rudimen-
tar, croqui). Pode-se iniciar também a inserção de mapas simples, 
associados a questões a se resolver quanto a interpretar informação. 
É preciso que o/a professor/a possa trabalhar com materiais atuali-
zados e específicos para a idade, com mapas, atlas e globo (funda-
mental), plantas e maquetes (essas são importantíssimas nessa ida-
de). Acredito que a metodologia “Estudo do Meio” é fundamental 
nessa etapa, bem como o trabalho com imagens e a representação 
do lugar, sobretudo na apresentação e na interação com a paisagem 
local, e dos vínculos e identidade com o lugar.

No quarto e quinto ano do ensino fundamental, adquire im-
portância a representação do espaço geográfico urbano, rural, e 
do(s) território(s). A representação do espaço geográfico segue de 
modo semelhante ao que foi trabalhado nos primeiros anos, em-
bora possam ser aprofundadas as noções de distância, orientação 
e direção, iniciando-se assim um trabalho com proporção e escala, 
ou seja, a delimitação da paisagem. Nesses anos, é possível inse-
rir noções das convenções da linguagem cartográfica, passa-se a 
produzir mapas simples relacionados com o espaço vivido da/do 
estudante. Referências de localização, pontos cardeais, divisões e 
contornos de mapas políticos, sistemas de cores e legenda podem 
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ser iniciados. Aqui, ganha importância a Cidade como espaço de 
vivência e territorialidade.

O trabalho de campo tem sido ressaltado de tempos em tempos 
como ferramenta e procedimento metodológico nos processos de 
pesquisa e ensino da Geografia. As orientações normativas para os 
professores de geografia sempre destacaram o trabalho de campo 
como fundamental no ensino da disciplina, no entanto, notada-
mente nos primeiros anos do ensino fundamental no Brasil (do 1º 
ao 5º ano), a atividade é vista somente como um passeio, por vezes 
sem a reflexão e a atenção devida, e ainda sem o debate de observa-
ção/conteúdo/crítica/reflexão. 

PÔR EM PRÁTICA A INTERDISCIPLINARIDADE

O Estudo do Meio surge como metodologia que privilegia a rea-
lidade dessa cidade, do lugar e suas paisagens, ajudando a construir 
a territorialidade das/dos estudantes. A metodologia potencializa 
a compreensão do espaço a partir da observação e análise da rea-
lidade, sendo, deste modo, capaz de desencadear e dinamizar um 
processo coletivo e interdisciplinar. A experimentação direta e repe-
tidas vezes em campo, talvez seja uma das metodologias hoje mais 
admiradas no ensino de geografia (PONTUSCHKA, 1994). Evi-
dentemente, trata-se de uma metodologia a ser aplicada em qual-
quer processo de ensino, mas ganha contornos importantes quando 
associada ao ensino fundamental, no qual a/o estudante conhece a 
realidade para transformá-la, participa na construção de uma socie-
dade mais justa propondo uma visão e uma ação coletiva. 

No espaço urbano, o uso de metodologias como o Estudo do 
Meio, favorecem o entendimento das culturas subdominantes ou 
alternativas, em oposição ao discurso das culturas hegemônicas 
(COSGROVE, 1998). A ideia de um hibridismo cultural (CAN-
CLINI, 2008) renova a disciplina com a necessidade de que os 
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professores e estudantes passem a entender as reflexões sobre sua 
prática sociocultural.

O Estudo do Meio requer o trabalho de campo, e a escola, como 
instituição de ensino, e precisa elaborar formas para facilitar esta 
prática superando as condições materiais, físicas e de segurança. 
Com esse entendimento, será possível proporcionar ao professor a 
forma eficaz de se aplicar a metodologia.

Mesmo considerando que a Escola encerra em si uma série de 
contextos sociais e que nela estão representados valores, atitudes, 
culturas, e outros elementos sociais, ela não tem toda a riqueza da 
realidade expressa em um trabalho de campo. Somente em campo 
as/os estudantes e docentes estarão em contato com a práxis das te-
orias, suas contradições e superações. Nesse sentido, a importância 
da atividade do trabalho de campo é redobrada se vier acompanha-
da da construção da pesquisa. Entendendo que esta, se bem tra-
balhada, poderá levar o aluno a questionar o mundo e instrumen-
talizar-se para agir diante das contradições do real transformando 
seu meio. Considero que a pesquisa feita de forma séria e crítica 
precisará estar incluída nos processos de ensino, contextualizada, 
com conteúdo e método a fim de incluir estudantes, docentes, fun-
cionários, escola e a comunidade. 

Fantin e Tauscheck (2005) apresentam um debate interessante 
refletindo que o termo “trabalho de campo” condiz com uma me-
todologia, diferente do termo “aula de campo”, que normalmente é 
aquele em que o professor apenas infere seus conhecimentos a um 
determinado local para ser observado, mas não para que a realidade 
desse local seja objeto de perguntas, reflexões e pesquisa. 

Entender um determinado espaço por meio de uma metodologia 
de trabalho de campo é fundamental para formação dos conceitos 
geográficos nos anos iniciais. Nesse sentido, Fantin e Tauscheck 
(2005) salientam que, por vezes, o “estudo do local” é a melhor 
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forma de enfrentar as dificuldades de operacionalização do trabalho 
de campo, já que propõe iniciar por um estudo na própria comuni-
dade em que está inserida a escola. Assim a eficácia da metodologia 
depende da clareza dos objetivos e da organização prévia que seja 
avaliada constantemente, durante e após a realização do trabalho. 
Pode-se acrescentar a essa perspectiva metodológica, destacada pe-
las professoras Fantin e Tauscheck (2005), a questão das identida-
des e do pertencimento (CALLAI, 2010). O trabalho de campo 
não se propõe somente a confirmar as teorias apresentadas em sala 
de aula, mas revolucioná-las, trazer o questionamento sobre a reali-
dade, as identidades sobre o território, as territorialidades. 

COMPREENDENDO A EXPERIÊNCIA

Entre algumas das práticas pedagógicas que consegui motivar no 
curso de Pedagogia da Universidade Federal de Santa Catarina, está 
o Estudo do Meio. O plano de ensino da disciplina de Geografia, 
Infância e Ensino, aborda discussões sobre as noções de espaço, 
lugar, paisagem e território o que direciona à uma abordagem di-
retamente da realidade. O trabalho de campo foi pensando dentro 
de uma estratégia metodológica mais ampla, a fim de levar as/os 
estudantes a pensarem as transformações do espaço, observando a 
paisagem, seus significados e diferenças, bem como reconhecendo 
os lugares e suas relações, a presença e a ausência de árvores na es-
cola, nos bairros, nas cidades.   

Através da Geografia (SANTOS, 1985), propomos uma análise 
do espaço geográfico onde: a forma é o aspecto visível de um objeto 
espacial, é o arranjo ordenado que pode ser de um objeto, ou do 
conjunto de objetos (elementos naturais e/ou artificiais) – aqui a 
forma da paisagem é fundamental; a função é tarefa ou atividade de 
uma forma – para tanto, temos que conhecer o lugar, entendê-lo; a 
estrutura é o modo de organização, implica a inter-relação de todas 
as partes de um todo do objeto espacial – novamente o lugar, como 
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ele é de fato em sua organização; e o processo, uma ação contínua 
desenvolvendo-se em direção a um resultado qualquer, implicando 
o conceito de tempo – continuidade e mudança (por exemplo a 
história da construção de um objeto espacial, seu uso em diversos 
tempos) – aqui tanto o lugar quanto a paisagem são analisados. 

No espaço delimitado pela disciplina, foi possível levar as/os es-
tudantes a ouvirem as pessoas, observarem os prédios, as fachadas, 
os morros, os rios, a vegetação, as transformações na paisagem. 
Lentamente, as informações adquiridas no trabalho de campo se 
juntavam às leituras dos textos, documentos históricos, mapas, car-
tas, fotografias, filmes, dessa aglutinação de conhecimentos, as/os 
estudantes se mobilizaram para produzirem seus próprios traba-
lhos, expressos por meio de diferentes linguagens. É importante 
ressaltar que a riqueza desta prática levou em consideração os espa-
ços escolhidos pelos e pelas estudantes, detalhe que se revelou fun-
damental para o desenvolvimento do trabalho, uma vez que estes 
espaços eram espaços afetivos.

Ao longo de dez semestres, a produção da pesquisa para as/os 
estudantes foi articulada em grupos, partindo dos conceitos de 
lugar e paisagem, para o reconhecimento dos espaços da cidade, 
passando pela localização e orientação, depois descrevendo em 
pontos específicos os elementos naturais e culturais na paisagem, 
refletindo sempre sobre a produção do espaço. A partir destes, fo-
ram orientados a buscar informações para o levantamento de fontes 
bibliográficas, documentais, iconográficas e entrevistas O objetivo 
principal do trabalho é levar as/os estudantes a realizarem a obser-
vação, descrição, análise e crítica do espaço, a fim de compreender 
o desenvolvimento histórico-social da cidade e as suas contradi-
ções. Os objetivos específicos do trabalho recaíam sobre: aprender 
a articular, preparar e realizar um estudos do meio como prática pe-
dagógica; orientar-se no espaço e construir mapas da atividade e de 
localização dos pontos visitados; observar e perceber a(s) paisagens 
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e referenciar os elementos destas no espaço e que está em constante 
mudança, mas onde há também permanências; identificar e refletir 
sobre os diversos atores sociais que atuam sobre nos lugares; desper-
tar para a leitura e compreensão do espaço em que vivem. 

Em 2011, começamos a tratar de trabalhar e pesquisar com e 
sobre a cidade nas aulas de Geografia, Infância e Ensino (FERRET-
TI, 2012). A partir do ano de 2015, o projeto de pesquisa e ensino 
passou a ter um título: “A cidade: memória, paisagem e literatura”. 
Destacam-se nesse texto os resultados das atividades em 2017.

No primeiro semestre de 2017 houve o diálogo contemplando 
as disciplinas de Geografia, Infância e Ensino; História, Infância e 
Ensino e de Literatura e Infância, de fato uma interdisciplinaridade 
para uma prática de pesquisa interdisciplinar. A proposta procurou 
atender o conteúdo dessas disciplinas ao mesmo tempo em que se 
preocupava em acolher o interesse de cada estudante na escolha 
dos lugares, temas e memórias a serem investigados. Tivemos como 
resultado um vídeo documentário de curta duração, oportunidade 
em que foi produzido um roteiro que procurou explicitar o que foi 
investigado. A apresentação dos curtas foi realizada nas disciplinas 
no mês de julho de 2017.

O projeto objetivou que as(os) estudantes pudessem desenvolver 
a capacidade para identificar e abstrair os objetos espaciais, sua lo-
calização e representação espacial; compreender a cidade como es-
paço de vivência em constante alterações e modificações; identificar 
as múltiplas temporalidades presentes na paisagem, semelhanças, 
diferenças, a duração – o antes e o depois; estabelecer comparações 
simples entre o passado e o presente com referência a uma diver-
sidade de períodos, culturas e contextos sociais presentes nas pai-
sagens; as memórias das pessoas que habitam a cidade; ler e com-
preender textos literários infantis que apresentam a cidade sua(s) 
memória(s), lugar(es), aspectos socioespaciais e históricos; que pos-
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sam compreender como pesquisar e construir metodologias para o 
trabalho com estudantes dos anos iniciais do Ensino Fundamental.

O Centro da Cidade foi inicialmente tomado como exemplo 
para pensarmos a produção do espaço urbano, um lugar histori-
camente constituído e que transformou (e transforma) a paisagem 
natural (o sítio original) onde está localizado. A partir do olhar 
para o Centro, cada estudante da quinta fase escolheu de forma 
individual ou em grupos (de no máximo três alunas) um lugar na 
cidade para estudar, investigar e, a partir, daí construir um roteiro 
e realizar um vídeo.

A elaboração dos trabalhos teve a seguinte sequência: indicação 
e debate sobre textos que referenciam essa cidade, incluindo livros 
da literatura infantil brasileira; trabalho de campo no Centro de 
Florianópolis; pesquisa em diversas fontes sobre a cidade  (litera-
tura, jornais, internet, espaços de memórias, bibliotecas, entrevis-
tas e outros); pesquisa de campo no lugar escolhido; elaboração 
de entrevistas; orientação por parte dos professores das disciplinas 
envolvidas; elaboração e edição de um curta (vídeo documentário) 
com a temática e do roteiro de produção do vídeo; apresentação e 
discussão do trabalho. 

Na orientação, foram feitas as indicações para as estudantes dos 
textos sobre Florianópolis, em especial os textos de Dias (2007), 
Makowieky (2011), André Santos (2009) e o filme O Capitão 
Imaginário (documentário de 2009). Além de textos utilizados nas 
disciplinas com os conceitos de paisagem, lugar, memória, patri-
mônio, experiência, tempo, literatura infantil, entre outros. Foram 
ainda, indicados textos de literatura infantil que retratam a cidade 
de Florianópolis ou ainda, de realidades próximas a esta cidade. São 
esses: Aventuras na Ilha da Magia, de Yedda de Castro B. Goulart; 
Cruz e Souza – Além do Horizonte da Poesia, de Sérgio Mibielli; A 
Festa do Boi de Mamão, de Cristiani Inácio e Marta D. Martins; 
Dorotéia e o Vento Sul, de Gladys Mary Ghizoni Teive; É Tempo de 
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Pão por Deus, de Eliane Debus; Nos Passos de Cascaes, de Tatiana 
Rosa dos Santos; Florianópolis – A Capital em uma Ilha, de Alexan-
dre Viana e Cristina Santos; Favela, de Dílvia Ludvichak; O voo 
da Pandorga Mágica, de Eliane Veras da Veiga; e o livro A terra do 
passavento, de Danuza Meneghello. As resenhas desses e de outros 
livros de literatura infantil que retratam a Ilha de Santa Catarina, a 
cidade de Florianópolis, e outros lugares, podem ser vistos no site: 
Literatura Infantil & Juvenil Produzida em Santa Catarina (2017), 
organizado por Eliane Debus e Maria Laura P. Spengler (DEBUS; 
SPENGLER, 2017).

UMA CIDADE, VÁRIOS OLHARES

O reconhecimento do espaço geográfico e do tempo e o exercício 
de uma metodologia que possibilite compreender a cidade foram 
os mecanismos iniciais para o desenvolvimento dessa atividade. A 
pesquisa em campo, se bem planejada, pode levar as/os estudantes 
a potencializarem suas percepções e a transformarem o espaço em 
lugar. 

Utilizamos como objeto de nossa investigação o espaço em que 
vivemos, a cidade, nela observamos como a paisagem historicamen-
te constituída pode se transformar a cada olhar. O espaço urbano 
de Florianópolis, em especial a Ilha de Santa Catarina, adquiriu nas 
últimas décadas um crescimento populacional sem igual em sua 
história. Casas, prédios, e uma estrutura urbana que tem por cen-
tralidade esse espaço do chamado Centro da Cidade. Observar esse 
crescimento criticamente pode nos auxiliar a compreender o quão 
complexa é a paisagem, condição apropriada não só para Florianó-
polis, mas para qualquer cidade, mesmo as fictícias encontradas na 
literatura, em especial na literatura para a infância, com textos que 
demonstram a espacialidade pensada para as crianças.
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O espaço como base de reflexão transforma-se em lugar a partir 
de nossas memórias e rememorações, das relações com as outras 
pessoas e com a própria paisagem. De modo que a proposta peda-
gógica citada levou em conta o reconhecimento desse lugar como 
lugar de afeto. Lembrando que este lugar é acessado por todos os 
nossos sentidos, e não apenas a visão.  

Essas paisagens têm uma geometria, uma estrutura, mas tam-
bém uma forma e uma escrita: são densas, leves, planas, contínuas, 
largas, altas, baixas, são quentes, frias, sujas, de concreto, tijolo, 
barro, areia, terra, verdes ou azuis, coloridas como um todo, ou sem 
cor definida, intensamente adquirem vida no cotidiano a partir das 
pessoas e seus usos, ou de preservação, de encantamento, de riso. É 
cantada, em versos e em textos literários, tratadas com descaso ou 
com atenção, merecem deslumbramentos ou questionamentos. São 
marcadas pelo poder, pela inclusão ou pela exclusão. 

Para a análise do espaço geográfico, escolhemos a paisagem como 
marca registrada do trabalho humano, da própria produção do es-
paço em diferentes tempos. Mas entender suas ranhuras (algo dife-
rente, quase único) é preciso mais do que observar, é preciso enten-
der o que está além da paisagem, por isso a importância do tempo 
(da história) e da compreensão da política como cerne da vida em 
sociedade. 

Assim, observar a paisagem é também ver a manifestação im-
pressa das culturas, sejam hegemônicas ou de resistências (as tra-
dicionais, ou ainda aquelas culturas urbanas que não são aceitas 
facilmente pela sociedade). Cultura que impõe ou cultura que tenta 
sobreviver à imposição de um modelo para as massas. Mas também 
a memória das pessoas, memórias de comunidades açorianas, ne-
gras, múltiplas de trabalho árduo na construção do espaço geográ-
fico da Ilha.
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A História, tal como a Geografia, concebe o espaço como uma 
construção social, haja vista que ela estuda as marcas da ação huma-
na no tempo e no espaço. Ao observar, identificar, desenhar, foto-
grafar o espaço e/ou aspectos dele, trabalha com a categoria da tem-
poralidade histórica, numa relação entre presente e passado, com 
durações que levam à percepção de continuidades e mudanças. No 
espaço-tempo cronológico coexistem as múltiplas temporalidades. 
Sãos os espaços que, se olhados com atenção, fornecem os elemen-
tos para a problematização do “real”, para o estranhamento, para 
o planejamento e desenvolvimento de pesquisas, da passagem da 
história-narrativa à história-problema. É a partir da observação do 
espaço que vamos em busca das memórias, das culturas, das tra-
dições, ou seja, temos um ponto de partida para buscar entender 
como o passado está no presente, qual é a estetização do passado. 

Através da literatura, dos livros para infância, foi possível enten-
der melhor a cultura e a paisagem da Ilha de Santa Catarina, suas 
músicas, as falas sobre a cidade, ou sobre outras cidades que possam 
ser comparadas a Florianópolis, a cidade estudada. 

Além da observação, descrição e análise (roteiro de observação) 
da paisagem, foram realizadas atividades de orientação, nesse senti-
do a ferramenta é o desenho, a fotografia, o croqui, os mapas cons-
truídos pelas equipes usando as possibilidades de materiais, cores, 
tipos. 

OS VÍDEOS DOCUMENTÁRIOS

Como resultado das escolhas, das pesquisas e da construção dos 
vídeos sobre a cidade, no primeiro semestre de 2017 tivemos uma 
variedade de lugares, de memórias, experiências e diálogos. Os tra-
balhos exploraram diversos aspectos culturais e das paisagens de 
Florianópolis. 



140

Orlando Ferretti

O vídeo Bruxas de Coqueiros, das acadêmicas Fernanda Campos 
Melo, Milene Rodolfo e Patrícia Schappo, dialogou com a memó-
ria das pessoas sobre a cultura açoriana, em especial a de histórias 
fantásticas, tecendo uma reflexão sobre a lenda transformação das 
bruxas em rochas junto a praia de Coqueiros, no continente. Tam-
bém com recorte na cultura açoriana é o curta Santo Antônio de 
Lisboa, de Sara Rodrigues Santos e de Yule Vieira Bitencourt, onde 
as autoras procuraram destacar as festas populares e a memória de 
pesquisadores e moradores sobre o bairro e suas tradições. Com 
base no poema Rendar, de Eloí Bocheco (2014), Larissa Silveira 
construiu o vídeo documentário É tempo de Rendar, que aborda a 
memória das rendeiras (e rendeiros) de bilro da Ilha de Santa Ca-
tarina, discutindo o trabalho, a vida, as necessidades de um tempo 
passado e presente. O trabalho de Luíza Fernandes, Maria Eduar-
da Santiago e Vanessa Barcelos, Cruz e Souza2, Poesia, Desterro e 
o Palácio, fez um diálogo entre o atual Museu Histórico de Santa 
Catarina, também conhecido como Palácio Cruz e Souza, e a vida 
e obra do poeta catarinense Cruz e Souza. 

Discutindo as transformações do espaço geográfico de Florianó-
polis, da cidade, Adriane M. Vogel e Morgana Dreon editaram o 
vídeo com fotografias e mapas Florianópolis em Evolução: Ponte e 
Aterro, que retrata a história da construção das pontes ligando o 
continente e a Ilha de Santa Catarina, e as alterações realizadas na 
orla da Ilha por conta dos aterros, iniciados na década de 30 e fi-
nalizados no fim do século XX. O tema da ocupação e transforma-
ção de Florianópolis, em especial dos seus morros, é o trabalho de 
Pedro Henrique do Nascimento Pinheiro e Juliana Zimmermann 
da Silva, retratando o Morro da Cruz, a partir de suas paisagens e 
as memórias dos moradores. Também procurando discutir as mu-
danças e as permanências na paisagem da Ilha, o védeo Freguesia 

2 Cruz e Sousa hoje é grafado com “s”, no entanto, o poeta catarinense sempre assinao 
com “z”. Entendemos que ao usar o “z” é respeitar a sua atitude. 
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do Ribeirão da Ilha: História, Beleza e Tradição, de Laura Cristina 
Carvalho, Maria Eduarda da Silva Vieira e Viviane Maria Morh, 
procurou visitar o sul da Ilha de Santa Catarina, no seu reduto com 
patrimônio arquitetônico mais preservado. Com a utilização de fo-
tografias e filmagens, o curta Canal da Barra da Lagoa apresentou 
as paisagens e as memórias de uma das praias na porção leste da 
Ilha, o trabalho é de Liliane de Abreu Bento e de Maria Luiza Souza 
Ribas. Em um contexto de mudanças ambientais e sociais, o curta 
Campo Palmeirinha, de Jullia Costa, Mariana de Oliveira e Mylena 
Souza, apresenta um lugar de conflitos e disputas, o campo/terreno 
do Palmeirinha, localidade do Porto da Lagoa, próximo à Lagoa da 
Conceição, em Florianópolis. Aprofundando a questão dos confli-
tos pela terra, o trabalho de Esteffani do Espírito Santo discute a 
luta pela posse e formação do bairro Monte Cristo, a apresentação 
das fotografias e as memórias dos moradores refutam e discutem 
sobre o bairro tido como favela pela mídia, que ignora o olhar dos 
moradores. Também sobre as paisagens da Ilha e as mudanças so-
cioambientais são os trabalhos de Andriélen Regina Kochem, Ca-
mila Beppler e Thaynara Theisges, Lagoa da Chica: a volta do lazer 
no Campeche. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Aprendemos que de fato há a possibilidade de ter árvores na 
Escola, ou seja, que essa metáfora (e realidade palpável) pode ser 
modificada pela compreensão dos espaços que nos cercam, e que 
interagimos e modificamos. Somente a compreensão de nossa atu-
ação no espaço leva a mudanças efetivas, em um enfrentamento 
constante com um sistema socioeconômico.  

Falar da cidade na Geografia é refletir sobre esse espaço que con-
densa múltiplas vivências e paisagens distintas. Em Florianópolis, 
espaço em constante transformação, a cada dia aparecem processos 
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de gentrificação, que expulsam as populações mais pobres para fora 
da Ilha de Santa Catarina, criando espaços de exclusão.

No curso de Pedagogia, a disciplina de Geografia, Infância e En-
sino procura levar as/os estudantes a compreender os fundamentos 
teórico-metodológicos da ciência geográfica e sua prática escolar, 
nos anos iniciais do ensino fundamental, de forma crítica e res-
ponsável por pensar a infância na, para a, e com a cidade. Nesse 
sentido, o trabalho de estudo do meio é uma atividade pedagógica 
fundamental para reconhecimento do espaço, o entendimento dos 
elementos da paisagem e sua dinâmica, colocando em destaque o 
lugar como espaço de habitar. 

Na ciência, assim como em qualquer outra forma de produção 
do conhecimento, há que se ter em conta que não existem espaços 
para neutralidade. A Geografia, por sua vez, na articulação de uma 
linguagem própria que procure analisar, interpretar, explicar, in-
tervir e modificar o espaço, tem uma intencionalidade dada a ver 
na ação docente, em sua prática política manifesta em sala de aula.
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RECIDADE, CIDADES E A CIDADE 
APRESENTADA A CRIANÇAS 

NOS ANOS INICIAIS: 
UM ESTUDO CONSTRUÍDO NO SUL

Vânia Alves Martins Chaigar1

Emanuele Dias Lopes2

Samuel Crissandro Tavares Ferreira3 

Recidade, a reinvenção
o reparo, a retomada

a rede que balança e abarca
a releitura de partidas e chegadas

Reci (pro)cidade
onde o conjunto constrói pra interagir

aprendendo que a resistência
é sempre poder reexistir

É preciso viver a cidade, a memória
saber apreciar os mo(vi)mentos
ser o protagonista de si mesmo

deixar-se levar ao sabor dos ventos
É preciso trabalhar o sonho
além de idealizar, miragem

entender que nos tirar a utopia
é tirar o horizonte da viagem.4

1 Doutora em Educação. Universidade Federal do Rio Grande – FURG. <vchaigar@
terra.com.br>. 

2 Mestranda em Educação. Universidade Federal do Rio Grande – FURG. <manu-
dlopes@hotmail.com>. 

3 Mestrando em Educação. Universidade Federal do Rio Grande – FURG. <apoca-
lipse5-5@hotmail.com>. 

4 RECIDADE, de João Vitor Xavier de Lima (bolsista FAPERGS 2016/2017). 
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O poema destacado explicita a visão particular de um menino 
poeta membro do grupo RECIDADE – Rede de cultura, estéti-
ca e formação na/da cidade. Construído por jovens estudantes de 
licenciaturas e mestrandos em Educação da Universidade Federal 
do Rio Grande – FURG, trata-se, a bem da verdade, de uma li-
nha de pesquisa, articulada ao EDUCAMEMÓRIA – Núcleo de 
Pesquisa e Extensão Educação e Memória, sediado no Instituto de 
Educação, mas que atua de forma independente e reúne distin-
tas áreas do conhecimento das licenciaturas, como Artes, Letras, 
História, Pedagogia e Matemática, além de mestrandos. O respeito 
às trajetórias identitárias de cada um/a, o incentivo à criação e ao 
protagonismo são características que vêm se firmando à medida 
que vai sendo desenhado no mapa das ações de ensino, pesquisa 
e extensão da instituição que o abriga. Essas peculiaridades levam 
seus membros a reivindicá-lo como grupo, tatuando-o com lingua-
gens próprias como seu símbolo, explicitado em uma sombrinha ao 
contrário, cuja copa é dada pelas águas da Laguna dos Patos, que 
banham a cidade, uma criação do coletivo. Como grupo tem uma 
história de vida recente, surgiu em 2016, embora o Núcleo exista 
desde 2010 (atualmente é constituído por duas linhas: uma que 
atua/estuda o/no campo e outra que atua/estuda a/na cidade), e a 
cidade tomada como espaço educador vem sendo enfatizada desde 
2006, sobretudo no curso de Licenciatura em Pedagogia, em que 
mais de 60 investigações foram realizadas por licenciandos/as. Com 
o surgimento do Curso de Pós-Graduação em Educação, em 2012, 
passaram a ocorrer também pesquisas no mestrado acadêmico, as-
sim como ações de extensão como o atual ProExt/2016 “Cultura, 
Estética e Formação: redes de saberes, incompletudes e territoria-
lidades” associado às demais atuações que envolvem o ensino e a 
pesquisa.

Acadêmico de Licenciatura em História. Universidade Federal do Rio Grande – 
FURG.
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Nessa trama, estamos aprendendo – juntos – a olhar com mais 
atenção para a cidade e seus praticantes (CERTEAU, 1998), reco-
nhecer saberes originados dessas práticas, evidenciar essas produ-
ções no interior da universidade para, quem sabe, potencializá-las 
com finalidades humanizadoras. Ou, como diz o poeta, “ser prota-
gonista de si mesmo”! E o que é o protagonismo senão perceber-se 
como parte do jogo, com toda a complexidade que abarca a vida 
contemporânea, suas possibilidades e seus condicionantes, como 
bem apontou o educador Paulo Freire? “[...] minha presença no 
mundo não é a de quem a ele se adapta, mas a de quem nele se 
insere. É a posição de quem luta para não ser apenas objeto, mas 
sujeito também da história” (FREIRE, 1997, p. 60). Cabe lembrar 
que essa humanização é um processo. Nela ainda somos aprendizes, 
e requer cuidado, atenção, vigilância, nada está dado e, por vezes, 
custa-nos a crer que possamos ser adjetivados de humanos, tal o 
descompasso observado. “A espécie humana se torna presença com 
o mundo na mesma dinâmica em que o mundo se torna presen-
ça nele. Humanizando o mundo, a espécie humana se humaniza” 
(FREIRE, 1987, p. 91). Ao mesmo tempo, ser sujeito da história 
requer luta, posto não ser uma posição fácil aos que não detém os 
meios de produção, segundo a lógica capitalista. No contexto de 
sérios recuos no campo dos direitos humanos e do trabalho, refle-
xo do avanço da globalização excludente, parece-nos importante o 
fortalecimento de subjetividades que sejam capazes de realizar tais 
enfrentamentos, mais ainda aos que se lançam no universo da edu-
cação junto a crianças e jovens especialmente. 

Nesta direção, o Sul, onde nos colocamos e miramos o mundo, 
não é apenas físico, é feito de geografias e histórias singulares, de 
epistemologias plurais, do reconhecimento de que a ciência sempre 
dialoga com as culturas locais (SANTOS, 2007), de combate à mo-
nocultura do conhecimento, do imaginário e do poder. Nosso Sul 
abraça quem não aceita mais a convivência com tanto abismo social 
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que embrutece e naturaliza a exclusão, a truculência da “globalização 
como fábula”, conforme alertou o geógrafo Milton Santos (TEN-
DLER, 2005), que confunde as pessoas com sua ladainha consumis-
ta e vazia; o Sul do qual falamos crê na força inovadora de crianças e 
jovens, na experiência de velhos militantes da vida, na criatividade de 
homens e mulheres que, mesmo na invisibilidade, inventam modos 
de viver e repartem a esperança e o pouco (muito) que têm. 

O RECIDADE é feito de sonhos e de gentes. Sim, porque só 
gente sonha ou, pelo menos, pode contar dos seus sonhos alimen-
tando imaginários que prospectam futuros. A escrita aqui registra-
da é um exercício feito por dois jovens pesquisadores imersos em 
questões da cidade. Samuel apresenta reflexões e conceitos que vi-
mos estudando sobre a cidade, especialmente as que embasam sua 
pesquisa “E se a cidade fosse nossa: a educação popular contribui 
na emancipação e humanização das juventudes na cidade?”, e Ema-
nuele traz considerações sobre a pesquisa que está realizando em 
algumas escolas riograndinas, tendo como problema central “Que 
cidade é/são apresentada/s às crianças nos Anos Iniciais?”. Tratam-
se de questões fundamentais, posto a pequena inserção do tema ci-
dade no ensino escolar. Localizada como conteúdo entre o terceiro 
e quarto ano do ensino fundamental, portanto tendo por sujeitos 
as crianças, como a cidade ou as cidades (reconhecendo que são 
muitas as cidades vividas numa localidade) é/são trabalhada/s junto 
com os pequenos? Parece-nos central essa discussão, e as inúme-
ras pesquisas, por exemplo, sobre geografias da infância5, revelam 
intensa participação das crianças na produção de espacialidades e 
territorialidades e compreensão sobre a vida citadina, da qual não 
são meras expectadoras ou cidadãs em potencial. Estaremos, no en-
tanto, dando corporeidade a esse conhecimento nas salas de aula?

5 Uma referência no Brasil é o geógrafo e pedagogo Jader Janer Lopes (UFF/UFJF), 
cujas pesquisas têm contribuído muito para o alargamento conceitual do tema ge-
ografia da infância.
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O recorte da pesquisa aqui apresentado traz dados e alguns ele-
mentos já percebidos, levando em conta a empiria principal, que 
são materiais didáticos utilizados por professoras dos anos iniciais 
em seis escolas da cidade. Esperamos que trazê-los à tona sugira re-
flexões e auxilie a pensar numa cidade dos e para os pequenos den-
tro e fora da escola, pois como poetizou João, no poema que abre 
este artigo, “é preciso trabalhar o sonho/além de idealizar, mira-
gem/entender que nos tirar a utopia/é tirar o horizonte da viagem”. 

CIDADES, FRONTEIRA E INVISIBILIDADE

O Sol nasce e ilumina as pedras evoluídas,
Que cresceram com a força de pedreiros suicidas.
Cavaleiros circulam vigiando as pessoas,
Não importa se são ruins, nem importa se são boas.

E a cidade se apresenta centro das ambições,
Para mendigos ou ricos, e outras armações.
Coletivos, automóveis, motos e metrôs,
Trabalhadores, patrões, policiais, camelôs.

A cidade não para, a cidade só cresce
O de cima sobe e o debaixo desce.
A cidade não para, a cidade só cresce
O de cima sobe e o debaixo desce.

(Chico Science & Nação Zumbi – A Cidade)

Na maior parte do tempo, não percebemos que muitos cida-
dãos são invisíveis para nós, assim como, na maior parte das ve-
zes, somos também invisíveis, imperceptíveis ou simplesmente 
não existimos para determinadas pessoas em nossa cidade. Como 
isso pode acontecer? Ou melhor, como não nos damos conta dis-
so? Como acréscimo, trago à reflexão, que talvez dentro de nossa 
cidade possa existir outra cidade ou até mesmo outras cidades. 
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Isso se potencializa ainda mais nas cidades que compreendem os 
países de terceiro mundo ou dos ditos países subdesenvolvidos. 
Quem mora (porque existem aquelas pessoas que somente traba-
lham no centro da cidade) no centro da cidade? Quem mora na 
periferia? A periferia possui o mesmo acesso à praia que os mora-
dores do centro? A periferia, mesmo estando fisicamente ao lado 
da universidade, possui acesso à mesma? As pessoas que se sentam 
às mesas das decisões acerca dos projetos econômicos e políticos 
da cidade moram onde? Eis alguns questionamentos exordiais 
que podem nos direcionar hipoteticamente a determinadas von-
tades organizativas e ocupacionais da cidade, ou melhor, de nossa 
cidade. Junto a isso, pensemos com lucidez acerca da ocupação 
dos espaços públicos e privados de nossa cidade. Quem pratica 
a cidade? Quem vivencia a mesma? E quem simplesmente passa 
pela cidade como se ela tivesse somente um trilho que liga a casa 
ao trabalho? Será que eu tenho direito à cidade na qual vivo? Es-
sas são algumas reflexões que vêm sulear este texto, na busca pelo 
entendimento das diferentes realidades que compõem a cidade, e, 
principalmente, para entendermos como os sujeitos, que moram 
e se deslocam de diferentes lugares, ocupam ou não essa cida-
de, ao mesmo tempo em que seu protagonismo pode intervir de 
modo construtivo nas mais variadas relações que são tecidas nos 
mais diversos espaços. A cidade está dividida, mas quem a divi-
diu? E quem a mantém dividida? Tyador Borlú ouviu a seguinte 
afirmativa de Ashil, integrante da Brecha:

– Você fez um excelente trabalho. Você viu como trabalhamos. 
Nenhum outro lugar funciona como as cidades – ele disse – Não 
somos apenas nós que as mantemos separadas. São todos em 
Beszel e todos em UlQoma. A cada minuto, a cada dia. Nós 
somos apenas a última trincheira: são todos nas cidades que fa-
zem a maior parte do trabalho. Ele funciona porque você não 
pisca. É por isso que desver e dessentir são tão vitais. Ninguém 
pode admitir que não funciona. Então, se você não admite, não 
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funciona. Mas se você cometer uma brecha, mesmo que seja sua 
culpa, por mais do que o mínimo espaço de tempo [...] Você não 
pode voltar atrás (MIÉVILLE, 2014, p. 287).

China Miéville (2014), de forma ficcional, mas nem tanto, na 
obra A Cidade & A Cidade, descreveu duas cidades (Beszel e Ul-
Qoma) que ocupam o mesmo espaço geográfico, construída sobre 
um passado pós-soviético. Porém, seus habitantes, governados pela 
Brecha, uma autoritária e monolítica administração, estão proibi-
dos de cometer brecha (falar, manter contato visual...), sob uma 
rigorosíssima pena que todos temem. Tyador Borlú, inspetor de 
polícia e investigador de um intrigante caso de assassinato, em que 
além de uma jovem estudante ter sido a vítima, houve uma ilegal 
travessia de uma cidade para outra. Sempre com a brecha como 
possibilidade, Borlú conjectura que a Brecha esteja por trás do en-
cobrimento dos acontecimentos, o que tira cada ponto dessa in-
vestigação do campo da trivialidade, ao mesmo tempo em que se 
levantam hipóteses e evidências conspiratórias. Ao tempo em que 
a investigação se desenrola, tudo aponta para a constatação que 
desconsidera as divisões existentes entre Beszel e UlQoma, é muito 
mais delicado e grave do que assassinar alguém. No trecho acima, 
Ashil elucida Borlú sobre as bases e fundamentos da divisão da ci-
dade, demonstrando que a Brecha é somente um dos componentes 
dessa divisão, além de ser o último, pois o modus operandi é manti-
do cotidianamente, na medida em que a população, sem a mínima 
vontade de indagação, permite ser controlada, vigiando a si mesma, 
perpetuando inúmeros regramentos, nos quais a Brecha se sustenta, 
e a invisibilidade social persevera. Aqui, a ficção se encontra com 
a realidade, principalmente no que tange às divisões sociais que o 
próprio sistema capitalista impõe para a sociedade. Isso explode na 
cidade, ao percebermos que a divisão urbana está bem expressada 
nas localizações dos bairros, sejam eles centrais ou mais periféricos. 
Nessa perspectiva, a naturalização da divisão social faz-se aceitar 
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que a cidade é assim, nasceu assim, e por isso deve se perpetuar 
o modo de fazer a cidade. Jogam-se os pobres para longe, as casas 
populares para a periferia e subúrbio, transformando regiões em 
guetos, em favelas, afastados, na maior parte das vezes, da vida polí-
tica, social, educacional etc. Permite-se que a periferia venha para o 
centro, somente para trabalhar, para fazer a cidade funcionar a fim 
de acumular capital. Porém, se tratando das grandes cidades, no 
percurso até o trabalho e do retorno para casa é gasto muito tempo.

Os congestionamentos de tráfego em São Paulo, onde circulam 
diariamente 5,2 milhões de automóveis, chegam a atingir 295 
quilômetros de vias. A velocidade média dos automóveis em São 
Paulo, medida entre às 17h e 20h em junho de 2012, foi de 
7,6km/h, ou seja, quase igual à da caminhada a pé. Durante o 
período da manhã, a velocidade média sobe para 20,6 km/h, 
ou seja, a mesma de uma bicicleta (MARICATO, 2013, p. 25).

Portanto, a mobilidade urbana, não é um problema somente nas 
cidades grandes como São Paulo, mas também em outras cidades 
brasileiras, onde a população da periferia se desloca para áreas cen-
trais, para trabalhar, estudar, comprar, retornando para seus bairros, 
que possuem por vezes somente a função de dormitório. As cidades 
brasileiras são a comprovação da política de divisão social, divisão 
imposta pelo capital, perpetuada na realidade urbana da América La-
tina. A princípio, por vezes podemos entender que o “engenheiro” da 
cidade é o próprio capital, operando na base da desigualdade.

Como integrantes de um país da periferia do capitalismo, em 
que pesem as novas nomenclaturas definidas pelo mainstream, 
as cidades brasileiras carregam uma herança pesada. A desigual-
dade social, uma das maiores da América Latina, e a escravidão 
vigente até pouco mais de um século atrás são características 
que se somam a um Estado patrimonialista e à universalização 
da “política do favor”. De que forma essas características apare-
cem nas cidades? Como não é o caso de fazermos uma leitura 
extensa, pois esse texto é apenas um ponto de partida, vamos 
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priorizar o fato de que grande parte de nossas cidades é constru-
ída pelos próprios moradores em áreas invadidas – muitas delas 
ambientalmente frágeis – ou adquiridas de loteadores ilegais. 
Para a construção desses bairros, não contribuem arquitetos ou 
engenheiros, tampouco há observância de legislação urbanísti-
ca ou de quaisquer outras leis, até mesmo para a resolução dos 
(frequentes) conflitos, para a qual não contribuem advogados, 
cortes, juízes ou tribunais. Trata-se de uma força de trabalho que 
não cabe no mercado residencial privado legal, que por sua vez 
(e por isso mesmo) é altamente especulativo. Trata-se, portanto, 
de uma força de trabalho barata, segregada e excluída da cidade 
legal. Assim como vivemos a industrialização dos baixos salários, 
podemos dizer que vivemos a urbanização dos baixos salários. A 
melhoria desses bairros é fonte inesgotável do velho clientelismo 
político: troca-se por votos a pavimentação de uma rua, a ilumi-
nação pública, uma unidade de saúde, uma linha de ônibus etc. 
(MARICATO, 2013, p. 20-21).

As desigualdades existentes nos países de periferia, como o Bra-
sil, ou para usar uma nomenclatura já utilizada neste trabalho, de 
Terceiro Mundo, estão cada vez mais estigmatizadas nas cidades. 
Vivemos em uma realidade onde as desigualdades e os contrastes 
sociais e econômicos são abissais, e esses abismos crescem cada vez 
mais, à medida que o neoliberalismo finca seus dentes nas veias 
ainda abertas da América Latina. Sobrevivemos em uma socie-
dade dividida, sociedade em que a única coisa livre é o capital, e 
para esse não há limiar. Ao mesmo tempo, as fronteiras servem 
somente para as populações, sejam essas mesmas fronteiras leves 
ou pesadas, visíveis ou invisíveis, porque na verdade elas estão por 
aí, e nos delimitam. As classes sociais nos permitem entender que 
a invisibilidade de uma fronteira não significa que ela não seja 
violenta, pelo contrário, possui um poder de amordaçar e oprimir 
a população. Quando falamos de fronteiras visíveis e físicas, o 
Muro de Berlim não foi e nem é a única experiência de divisão 
material na história entre populações. Por mais que essa ação da 
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União Soviética seja colocada como um exemplo ditatorial do 
comunismo (mesmo que Inglaterra, Estados Unidos e França te-
nham permitido e consentido o levantamento do mesmo), sa-
bemos hoje que o capital, por meio do neoliberalismo, pode ser 
tão ou mais ditatorial ainda, na medida em que vemos um muro 
sendo levantado entre Estados Unidos e México, Ceuta e Melila, 
no Marrocos, o Muro da Cisjordânia, levantado por Israel, e o 
Muro de Evros, entre Grécia e Turquia. Por isso, afirmamos ante-
riormente que China Miéville escreveu A Cidade & A Cidade de 
forma ficcional, mas nem tanto. A cidade, ao olharmos de perto, 
propõe para nós o encontro da realidade social que aparece presa 
nas relações do capitalismo, expondo toda a feiúra das mazelas 
que são cotidianamente produzidas.

A cidade não é apenas a organização funcional do espaço, suas 
ruas e edificações, seus bairros, pessoas carregando sonhos, 
isoladas na multidão, em um deserto de prédios, que aboliu 
o horizonte e apagou as estrelas. A cidade é a expressão das 
relações sociais de produção capitalista, sua materialização po-
lítica e espacial que está na base da produção e reprodução do 
capital. A cidade é a forma reificada dessas relações, mas tam-
bém do amadurecimento das contradições que lhes são pró-
prias. É a unidade de contrários, não apenas pelas profundas 
desigualdades, mas pela dinâmica de ordem e da explosão. As 
contradições, na maioria das vezes, explodem cotidianamen-
te, invisíveis. Bairros e pessoas pobres, assaltos, lixo, doenças, 
engarrafamentos, drogas, violência, exploração, mercado de 
coisas e de corpos transformados em coisas. As contradições 
surgem como grafites que insistem em pintar cores e beleza a 
cidade cinza e feia. Estão lá, pulsando, nas veias que correm 
sob a pele urbana (IASI, 2013, p. 41).

As mais variadas discrepâncias e desigualdades que emergem des-
ta realidade que é a cidade nos demonstram, através dos sintomas, 
que as causas e a raiz dos problemas são extremamente profundas. 
A consistente produção sobre a cidade nos demonstra isso, tanto 
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no âmbito nacional quanto no mundial. Porém, se olharmos para 
as nossas cidades, o micro não está respingado, mas encharcado 
do macro, ou seja, desta realidade desigual, que foge aos cartões 
postais, ao propagandeado através da ideia de pontos turísticos etc. 
Como exemplo, a cidade do Rio Grande, de onde falamos, se en-
caixou durante variados ciclos exploratórios e produtivos (Fábrica 
Rheingantz, Frigoríficos Swift etc.) na lógica do capital, servindo 
principalmente aos empreendimentos internacionais. Hoje, encon-
tra-se saindo do último ciclo exploratório, defendido pelo discurso 
do empreendedorismo, da parceria público-privada e do desenvol-
vimentismo. Uma das grandes problemáticas desse período foi o 
despreparo, o descaso social, político, cultural e urbano com que 
a gestão da cidade lidou com essa brusca mudança no município, 
almejando somente, o tal “avanço” econômico.

Rio Grande é uma cidade com 198.051 habitantes (IBGE, 
2011) e, para os padrões do interior do Rio Grande do Sul, 
é considerada de porte médio. Faz parte do conjunto de uma 
das cidades mais antigas do estado que, juntamente com Porto 
Alegre, Rio Pardo e Santo Antônio da Patrulha, surgiram de 
povoações que remontam ao século XVIII. A cidade portuária, 
com altíssimo índice de urbanização, que alcançou os 96% em 
2010, vive desde meados deste século uma etapa diferenciada 
na sua ocupação. Está em marcha um processo de reurbaniza-
ção, muito em decorrência da instalação de um polo naval e 
pela concorrência de pessoas de distintas regiões brasileiras que 
chegam a Rio Grande, em busca de trabalho e estudo, prin-
cipalmente. Do ponto de vista macropolítico e econômico, a 
cidade do Rio Grande tem grande importância geopolítica para 
reorganização do capital no Brasil meridional: porto, hidrovias, 
ferrovia, proximidade de minérios localizados no Uruguai – país 
vizinho etc., convergem para destacá-la no cenário nacional e 
nos projetos (neo)desenvolvimentistas do atual governo brasilei-
ro (CHAIGAR, 2015, p. 299).
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Aqui em Rio Grande, o discurso construído de forma muito 
bem articulada entre os espaços de poder, como a Câmara de Vere-
adores, a Prefeitura e os próprios meios de comunicação, assegurava 
de modo veemente a consolidação de um desenvolvimento eterno e 
messiânico, na qual o desenrolar das consequências não eram mui-
to bem consideradas e nem muito bem-vindas. Em contraponto, 
Rio Grande se destaca ainda mais nas desigualdades aceleradas por 
esse último momento desenvolvimentista. Essas desigualdades fo-
ram e são sentidas através das insatisfações por parte dos citadinos/
as, que são aqueles e aquelas que foram explorados/as e que viverão 
com o ônus do pós-ciclo empreendedor e desenvolvimentista do 
Polo Naval e de seus agregados:

De acordo com o mapeamento realizado a partir dos periódicos 
impressos para o município de Rio Grande, durante os anos de 
2011 e 2012, respectivamente, um total de 85 e 115 publica-
ções de conflitos (número que pode aumentar pelas pesquisas 
em desenvolvimento), divididas em luta dos trabalhadores (32 
e 73), pesca (22 e 07), mobilidade urbana (13 e 14), moradia/
habitação popular (06 e 190, saúde (06 e 01), educação (05 e 
01) e gestão urbana (01 e 00) (MACHADO; SANTOS, 2013, 
p. 194-195).

Nesse viés, consideramos que a cidade, e também a cidade do 
Rio Grande, se une a ideia de cidade dividida e fragmentada pelo 
capital, na qual geram invisibilidades e tantas outras problemáticas 
que assolam a maior parte da população. Na cidade hoje, para além 
das obstruções construídas pelas artimanhas do capital, percebe-
mos que o tempo também foi reduzido (como foi reduzido em 
todos os lugares em que o capitalismo se instaurou), e da mesma 
forma percebemos que a vida de homens e mulheres são desper-
diçadas. Não é somente na cidade de Isidora, que ao ser descrita 
por Marco Polo para Kublai Khan, “na praça, há um murinho dos 
velhos que veem a juventude passar; ele está sentado ao lado deles. 
Os desejos agora são recordações” (CALVINO, 2003, p. 6). Na 
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lógica capitalista, é muito mais propício que os homens e mulheres 
ao se desperdiçarem, construindo com seu trabalho a riqueza de 
quem domina, que não haja satisfação dos desejos, nem recorda-
ções e nem memórias. Como é mencionado no excerto de Marx, 
o homem (e a mulher também) tornou-se a carcaça do tempo, e, 
principalmente na cidade.

Ela supõe que os trabalhos se equalizaram pela subordinação do 
homem à máquina, ou pela divisão externa do trabalho; supõe 
que os homens se apagam diante do trabalho; que o trabalho 
tornou-se o balanço do pêndulo e tornou-se a medida exata da 
atividade relativa de dois operários, assim como o é da rapidez 
de duas locomotivas. Então, não é preciso dizer que uma hora 
de um homem vale uma hora de um outro homem, mas sim que 
um homem de uma hora vale um outro homem de uma hora. 
O tempo é tudo, o homem não é mais nada; ele é no máximo 
a carcaça do tempo. Não mais existe a questão da qualidade. 
A quantidade sozinha decide tudo: hora por hora, jornada por 
jornada (MARX, 2004, p.48-49).

CIDADE – UM ESTUDO SOBRE MATERIAIS DIDÁTICOS 
NOS ANOS INICIAIS

Esta investigação decorreu de encontros na disciplina A cidade, as 
crianças e os animais, do Programa de Pós-Graduação em Educação 
da Universidade Federal do Rio Grande – FURG, a qual tínhamos na 
ementa a cidade como um dos eixos de discussão, o que nos instigou 
a tomá-la como tema investigativo e ao definirmos nossa problemáti-
ca “Qual/is cidade/s é/são apresentada/as às crianças dos Anos Iniciais 
do Ensino Fundamental?”, começamos a pensar nos nossos sujeitos e 
como chegaríamos, de fato, nas escolas, visto que a rede municipal de 
ensino trabalha com um elevado número de professores6, e seria inviá-
vel a coleta de todos os materiais no período desta pesquisa.

6 Existe cerca de 330 professores atuando nos anos iniciais da rede municipal de en-
sino (SMEd, 2017).
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Por fazermos parte do Grupo de Pesquisa e Extensão Educa-
ção e Memória, na linha de pesquisa Redes de cultura, estética 
e formação da/na cidade – RECIDADE, e ao mesmo tempo es-
tarmos envolvidos diretamente nas organizações do “Seminário 
Interfaces: Licenciaturas em Diálogo”7, optamos em usarmos da-
dos sobre participações das escolas públicas nas primeiras quatro 
edições do evento (2013, 2014, 2015 e 2016), e tivemos como 
critério as instituições que mais colaboraram com trabalhos. Com 
isso, chegamos ao número final de seis escolas. Conforme estabe-
lecemos contatos com as mesmas, chegamos ao número final de 
oito sujeitos, todos atuando nos anos iniciais do ensino funda-
mental, e, portanto, aqui chamaremos de professoras parceiras, 
pela forma colaborativa com que se empenharam neste trabalho, 
optamos usar nomes fictícios, a fim de preservarmos a imagem e 
a propriedade intelectual de cada uma e o mesmo se estende às 
escolas. Para tal utilizamos nomes de planetas do nosso sistema 
solar para representação das escolas e nome de estrelas para nossas 
professoras. Temos as seguintes escolas: Mercúrio, Vênus, Marte, 
Júpiter, Saturno e Netuno. E as professoras: Adhara, Mayara, Po-
laris, Nashira, Kastra, Jih, Electra e Lucida. Cabe salientar que em 
uma das escolas, três professoras desejaram participar por terem 
a cultura de organizar seus planejamentos coletivamente, daí a 
explicação para o número de professoras ser superior ao número 
de escolas. 

Esclarecemos que todas as nossas escolas e professoras parcei-
ras pertencem à rede municipal de ensino do Rio Grande, RS. O 
tema cidade é conteúdo programático e as orientações, segundo 
os Parâmetros Curriculares Nacionais – PCN’s – estão em tra-
balhar no 4º ano do Ensino Fundamental, por isso a maioria 
7 É um evento anual, espaço para a socialização de investigações produzidas tanto na 

Academia como nas escolas, com o objetivo de aproximar campos de conhecimen-
tos distintos, promover intercâmbios discentes e docentes e valorizar a produção de 
conhecimento de licenciandos e professores do ensino básico.
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atua nesse ano, salvo uma professora que trabalha no 3º ano do 
ensino fundamental e inseriu conteúdos sobre a temática por 
acreditar na importância de se trabalhar a cidade, pois, em sua 
perspectiva, acredita “ser de suma importância valorizar o pa-
trimônio material e imaterial de um lugar, não faz sentido falar 
de uma praça apenas contando datas de fundação e objetivo da 
construção [...]”. (Professora Electra – Escola Saturno). Obser-
vamos no depoimento pistas sobre a preocupação em romper 
com concepções meramente descritivas e de caráter positivista 
no ensino da cidade e ressaltamos que a professora em questão 
foi a única do grupo investigado que participou da “I Semana 
Municipal do Patrimônio Histórico e Cultural do Rio Grande”, 
em realização com a Prefeitura Municipal do Rio Grande, Se-
cretaria de Município de Turismo, Esporte e Lazer – SMTEL, 
Secretaria de Município da Educação do Rio Grande – SMEd, 
Secretaria de Município da Cultura – SECULT, do Conselho 
Municipal de Patrimônio Histórico, do Centro de Documenta-
ção Histórica da Universidade Federal do Rio Grande – CDH 
e do Instituto de Arquitetos do Brasil – Núcleo Cidade do Rio 
Grande, destinado a docentes dos Anos Iniciais da rede muni-
cipal de ensino. 

Destacamos também que, segundo informações fornecidas por 
representante da SMTEL, todas as escolas municipais possuem no 
acervo da sua biblioteca a apostila “Um olhar turístico sobre Rio 
Grande”, distribuída pela Secretaria citada, e que no período de 
2009 até 2014 ofertou aos alunos e aos professores da rede munici-
pal um curso composto por cinco encontros/palestras sobre a cida-
de na perspectiva turística, ministrado pela própria Secretaria, cujo 
principal objetivo foi discernir sobre a importância do turismo, 
fortalecendo assim, a atividade turística local. No entanto, por falta 
de verba, o projeto foi cancelado nos anos seguintes. Não podemos 
afirmar que o curso seja responsável pelo destaque do turismo no 
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ensino da cidade, mas evidencia uma direção de determinada polí-
tica pública que visa consolidá-lo como atividade econômica na/da 
cidade, e a escola como parte da mesma.

O intuito desta investigação é “compreender a concepção de 
cidade que é apresentada em sala de aula às crianças; mediante 
identificação e análise dos materiais didáticos que professores da 
rede municipal utilizam nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, 
ao abordarem a cidade do Rio Grande”. Cabe ressaltar que, nosso 
olhar está voltado, sobretudo, para os materiais didáticos e segundo 
Fiscareli (2008, p. 19):

Todo objeto, quer seja de origem material, natural, industria-
lizado ou produzido pelo professor ou pelo aluno, criado para 
fins pedagógicos ou simplesmente criado para outros fins e 
apropriado pela escola, ao receber uma ação educativa pode 
proporcionar um conhecimento e estruturar o nosso pensa-
mento acerca do mundo que nos rodeia. Não somente os ob-
jetos, mas as expressões humanas como a música, o teatro, o 
cinema, com suas características artísticas próprias, também 
são utilizadas em nossas escolas como materiais didáticos, na 
busca de melhor transmissão dos conteúdos que devem ser en-
sinados aos alunos. 

Nessa direção foram-nos apresentados os seguintes materiais di-
dáticos: apostila(s) (não oficial)8, recortes de reportagens em jornais 
locais, registros (fotos) de saída de campo, desenhos dos alunos, 
textos em Word, poesia, mapas táteis, folders, imagens da cidade re-
tiradas de uma agenda pessoal de uma de nossas professoras, como 
podemos ver na figura 1.

Figura 1 - Exemplos de materiais didáticos utilizados9

8 As apostilas foram elaboradas por professoras da rede municipal do Rio Grande e 
têm sido socializadas e compartilhadas por outros professores.

9  No sentido horário, Pinturas (aquarela em folha A5) do centro da cidade: Rua Hen-
rique Pancada; Doca do Mercado Público Municipal; Antiga Estação Ferroviária; 
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Fonte: Imagens realizadas pela pesquisadora – Autorizadas.

Todos os materiais utilizados por nossas professoras e disponibi-
lizados para esta investigação foram catalogados e validados como 
materiais didáticos, como já ponderamos, incluindo suas produ-
ções e a socialização de outros materiais por colegas como apostilas 
sobre a cidade do Rio Grande, RS. Os tradicionais livros didáticos 
de história e de geografia disponibilizados pelo Programa Nacional 
do Livro Didático – PNLD – não foram mencionados pelo grupo 
investigado, deixando-nos com novas interrogações sobre a ausên-
cia do mais conhecido (e emblemático) material didático da escola 
brasileira. As professoras não encontraram nos livros apresentados 
conteúdos, metodologias, linguagens comunicacionais, entre ou-
tras questões, adequadas ao seu trabalho ou às crianças? Preferem 

Jornal Agora, edição comemorativa dos 250 anos (1987) e Cartilha Papareia – In-
formativo Turístico de A-Z do Município do Rio Grande, de Maria de Lourdes da 
Rocha Pirogine, 1992.
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construir o próprio material didático? São algumas das perguntas 
que nos surgem no momento.

O desenvolvimento da investigação foi dividido em três etapas, 
conforme podemos visualizar abaixo, na figura 2. 

Figura 2 - Fases da Pesquisa

Fonte: Elaborada por Emanuele Lopes (2016).

A primeira etapa ocorreu em 2016, entre os meses de outubro 
e novembro em hora atividade10 das professoras. Os questionários 
abertos possibilitam “uma resposta construída e escrita pelo res-

10	 Hora atividade é um momento destinado aos professores para elaboração de seus 
planos de aula. Em algumas escolas a hora atividade deve ser realizada no ambiente 
escolar e foi neste momento que realizamos a primeira fase desta investigação. 
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pondente” (HILL; HILL, 2005, p. 93), e enquanto nossas pro-
fessoras parceiras respondiam ao questionário fornecido, faziam 
relatos complementares e, através de suas falas, fazíamos registros 
de notas, visto que “representam um trabalho inicial de seleção 
e interpretação das informações omitidas” (LUDKE; ANDRÉ, 
1986, p. 37). Através destas anotações, foi possível identificar ou-
tras questões que não haviam sido pensadas durante a elaboração 
do questionário e que enriqueceram esta investigação como, por 
exemplo, a informação sobre a necessidade de elaborar um projeto 
de ação para que seja fornecido um ônibus para saídas de campo 
pela prefeitura municipal. Acrescentamos ainda que o mesmo tem 
capacidade para vinte lugares, sendo que as turmas, normalmente, 
possuem mais de vinte e duas crianças em média.

Na segunda etapa, coletamos os materiais didáticos utilizados 
pelas professoras com suas turmas, referente ao ano letivo de 2016. 
As professoras disponibilizaram cópias impressas desses artefatos 
ou as enviaram por e-mail, além de registros fotográficos, salvo os 
materiais didáticos que estavam sendo empregados por elas no pe-
ríodo de coleta da empiria. 

E na terceira etapa, que ainda não finalizamos, começamos a or-
ganizar e a classificar os materiais, para interpretá-los. O que apon-
tamos, neste texto, são alguns dados que nos suleiam até o mo-
mento e nos levam para um caminho interpretativo. Dessa forma, 
estamos fazendo uso da análise de conteúdo para os questionários 
(BARDIN, 2011) e da análise documental (LUDKE; ANDRÉ, 
1986), para os materiais didáticos. 

Quanto a alguns dados sobre as professoras, o tempo de atuação no 
magistério varia de 2 a 32 anos, e apenas uma delas não havia finali-
zado a graduação. Sete das professoras parceiras trabalham 40 horas 
semanais e uma trabalha 60 horas semanais (entre rede municipal, rede 
estadual e rede privada de ensino), e parece-nos que esse elemento é 
de suma importância, pois indica o quanto estas profissionais, além 
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de uma carga semanal de trabalho elevado, precisam articular com as 
demandas da sala de aula e as necessidades de seus alunos, além de não 
disporem de materiais didáticos voltados ao estudo da cidade nos anos 
iniciais. Sete de nossas investigadas afirmaram quando foram ques-
tionadas sobre materiais distribuídos pela(s) Secretaria(s): “[...] temos 
somente o ônibus do patrimônio histórico com 20 lugares, difícil de 
conseguir vaga na agenda e poucos lugares.” (Professora Electra – Esco-
la Saturno). A informação correspondente a 87,5% do grupo é um in-
dicativo que ratifica dificuldades quanto aos subsídios disponibilizados 
para a exploração da cidade no ensino de crianças nos Anos Iniciais. 

Destacamos algumas questões para explorarmos, um pouco, so-
bre a/s cidade/s apresentada/s à/s criança/s nos anos iniciais, to-
mando como recorte as seis escolas.

Ao serem questionadas sobre “Quais conteúdos geralmente 
constam no programa e/ou são trabalhados?” as professoras parcei-
ras, em maioria, responderam que é a “cidade histórica” e a “cidade 
turística”, bem como “Fundação de Rio Grande, aspectos físicos, 
econômicos e geográficos, símbolos e pontos turísticos.” (Professo-
ras Adhara, Mayara e Polaris – Escola Mercúrio) e também “Pontos 
turísticos, mapa da cidade, limites, fundação.” (Professora Jih – Es-
cola Júpiter). 

E quando perguntamos “O que é importante saber/ensinar sobre a 
cidade?” algumas respostas são apresentadas como segue na tabela 1.

Tabela 1 – O que é importante saber sobre a Cidade

Escola Mercúrio “Desde a fundação, fator econômico, a valorização das be-
lezas e riquezas da cidade.”

Escola Vênus “Acho importante a parte histórica, já que a colonização 
começou por aqui.”

Escola Marte “História e Cultura.”
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Escola Júpiter “É importante que nossos alunos deficientes visuais viven-
ciem, através de passeios a pontos turísticos, museus, pra-
ças a necessidade de valorização e conhecimento de nossa 

cidade.”

Escola Saturno

“Acredito ser de suma importância valorizar o patrimônio 
material e imaterial de um lugar, não faz sentido falar de 
uma praça apenas contando datas de fundação e objetivo 
da construção quando tu contas os dados da praça e a tua 
vivência dali, aquele lugar se materializa para as crianças e 
começa a fazer sentido. Além disso, é preciso gostar do es-
paço que se vive e não apenas conhecê-lo. Antes de relatar 
a história e construir nossa percepção sobre aquele lugar.”

Escola Netuno “Tudo o que se refere à cidade do Rio Grande considero 
importante ensinar e saber.”

Fonte: Elaborado por Emanuele Lopes (2016)

Observamos conteúdos generalizantes e abstrações, e o vocábulo 
“crianças” é mencionado em apenas uma das afirmativas. Em se tra-
tando de crianças do 4º ano do Ensino Fundamental, precisaremos 
analisar também as atividades realizadas, pois sabemos que a signi-
ficação da cidade passa por incluí-las como cidadãs ativas na cons-
trução de noções de espaço, tempo e relações sociais da/na cidade.

Outro ponto que elencamos foi observarmos os questionários em 
contrapartida aos materiais didáticos utilizados, pois ao indagarmos 
“As crianças contribuem com fontes e informações sobre a cidade? 
De que maneira?”, todas foram unânimes ao responderem que sim, 
mas quando nos deparamos com os materiais didáticos por elas for-
necidos, desde aqueles que são de autoria de outros professores como 
aqueles produzidos por elas próprias, pouco se viu da cooperação 
das crianças ou dos seus lugares e das suas relações sociais, seja o 
bairro, percursos, vivências, histórias de vida etc. Não foi percebi-
da nos materiais de sala de aula a cidade vivida pelos pequenos. A 
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cidade imposta pela história e pela geografia oficial, construída sem 
a presença das crianças, sobrepõe-se a cidade vivida e aos espaços 
por elas “praticados” (CERTEAU, 1998). Muitas vezes as narrativas 
das crianças não são consideradas como parte da cidade, por não 
retratarem a “história oficial” ou por desafiarem a “história única”, o 
que causa certo estranhamento e distanciamento entre o contado em 
sala de aula e o que é vivido na cidade. Segundo a professora Elec-
tra, da Escola Saturno, “[...] é preciso gostar do espaço que se vive e 
não apenas conhecê-lo. Antes de relatar a história e construir nossa 
percepção sobre aquele lugar”. Para a professora, é preciso valorizar 
a cidade tornando-a significativa, e fazer uma relação entre espaço 
(como conceito geral) e lugar (como conceito particular).

A partir de algumas de nossas interrogações: “As crianças apare-
cem como sujeitos de suas geografias e histórias? Seus lugares viven-
ciais são considerados como parte da cidade?” É de suma importân-
cia explicitarmos, resumidamente, sobre as infâncias e geografias. 
Lopes e Vasconcellos (2006, p. 119), por exemplo, apontam que 
“as interações que se estabelecem entre sujeitos e lugares não são 
uma mera relação física, mas uma relação carregada de sentido e 
mediada pelos demais sujeitos que o ocupam”. Nesse sentido as 
crianças são cidadãs no hoje, produzem e conferem significados aos 
espaços junto com os demais citadinos no cotidiano das cidades. 
Assim, acreditamos que o estudo da geografia da infância tende a 
contribuir para compreender sobre a cidade experimentada pelas 
crianças, posto que

[...] o espaço lentamente se transforma em lugar, pois “o signifi-
cado de espaço frequentemente se funde com o lugar” (TUAN, 
1980), porém são dimensões diferenciadas. ‘Espaço’ é mais abs-
trato que ‘lugar’. O que começa como espaço indiferenciado 
transforma-se em lugar à medida que o conhecemos melhor e 
dotamos de valor (TUAN apud LOPES; VASCONCELLOS, 
2006, p. 121).
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A geografia da infância e da criança em diferentes contextos, es-
paços e tempos, tenta identificar como as crianças se apropriam 
dessas conjunturas, visto que o primeiro lugar que a criança vai 
ter é o ventre da mãe e depois acompanha o dos pais e dos mais 
próximos, mas conforme ela vai crescendo sua noção de/do espaço 
vai ampliando e com ela a apropriação de lugar também, logo o 
lugar vai ser sua representação, do lar, do social, do sentimental, do 
mundo. Considerando as discussões acerca do lugar das crianças, 
especificamente, da/na cidade do Rio Grande, ainda estamos na 
observação e na construção interpretativa dessa investigação, nosso 
olhar está centrado, no entanto, sobre nossos questionamentos e 
tudo o que nos foi compartilhado por nossas professoras parceiras. 
Apontamos alguns aspectos, aqui mencionados, e que fazem parte 
das escolas e das salas de aula no ensino da cidade aos anos iniciais, 
no recorte do grupo investigado.

QUE CIDADE É APRESENTADA ÀS CRIANÇAS? BREVE E 
PRELIMINAR SÍNTESE

Em primeiro lugar, explicitamos que nossa investigação não in-
corpora juízos de valor a respeito da qualidade do trabalho realizado 
pelas colegas professoras parceiras a quem estimamos e respeitamos 
profundamente. E, em segundo lugar, desejamos assumir corres-
ponsabilidades formativas, pois somos uma instituição formadora 
de professores e entendemos que construtos e epistemologias são 
forjados na Universidade, embora os condicionantes relativos ao 
tempo e ao espaço que esses processos implicam na vida de licen-
ciandos e licenciandas que ficam conosco em torno de quatro 4 
anos. Observamos a força de representações e conhecimentos cons-
truídos anteriormente da chegada à Universidade, muitos em es-
paços informais e relacionais e, mesmo inseridos na Academia isso 
não quer dizer abandono a essas construções ou que as que venham 
a prevalecer estejam relacionadas ao tempo de vida universitária. 
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Isso, entretanto, não nos exime de oportunizar o máximo de expe-
riências e de vivências com praticantes da cidade, de forma a alargar 
as concepções sobre modos de ensinar e de aprender ou, mais im-
portante ainda, os modos de educar.

Nessa direção, o grupo Rede de Cultura, Estética e Formação 
na/da Cidade – RECIDADE entende como fundamental a di-
mensão da estética na formação, aquela capaz de gerar a dúvida 
sobre a forma e o conteúdo como são apresentados aos nossos 
olhos e demais órgãos de sentidos a existência humana e a orga-
nização da sociedade, nesse caso na cidade. Desembaraçar os fios 
tramados e enredados por toda uma lógica excluidora na qual o 
conhecimento foi cooptado para justificar a produção da desi-
gualdade. Aliás, já não somos mais “apenas” desiguais, o conceito 
parece insuficiente; abismos se abriram entre nós, ou como expli-
car o fato de que no Brasil as seis pessoas mais ricas possuam mais 
do que os cem milhões mais pobres? Senão vejamos os dados: “Os 
números são muito fortes: 80% das pessoas negras ganham até 
dois salários mínimos, e estamos falando de 50% da população 
brasileira” (GUIMARÃES, 2017, p. 5). Essa naturalização produ-
zida por séculos de mecanismos de controle e de dominaçãonos 
distraíram, atomizaram nossos sentidos e/ou atrofiaram parte de 
nossa capacidade de reparar, como bem asseverou o escritor José 
Saramago na obra Ensaio sobre a Cegueira (SARAMAGO, 2008). 
Isto quer dizer que nossos olhos veem, mas é preciso mais para re-
parar, para estranhar e para desconstruir paisagens, desejos e pers-
pectivas plantadas artificialmente em nossa subjetividade. Ver o 
invisível ou, ainda, na análise brasileira do geógrafo Milton San-
tos (TENDLER, 2005), ver o que ainda não existe, mas (poten-
cialmente) já está lá. A estética da qual falamos está relacionada 
à existenciar-se, sentir, problematizar e agir com o outro. Negar 
o outro corresponde a negar a nós mesmos, daí, talvez, parte da 
crise que vivemos, pois, a imagem que vemos refletida no espelho 
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não é a nossa; está “distorcida” (QUIJANO, 2009). Formação, 
então, está associada a princípios de responsabilidade, de coope-
ração e de sensibilidade, sem as quais sua dimensão humana fica 
aquinhoada e/ou impedida de manifestar-se.

Portanto, ao associar as dimensões da cidade discutidas na pri-
meira parte deste texto, considerar seu caráter segregador e fun-
cional, segundo a perspectiva da organização do espaço capitalista, 
mas, também, as brechas constituídas pelas suas contradições e as 
inúmeras cidades que (sobre)vivem na cidade oficialesca, imobili-
zada pelo peso da história única, das gestões comprometidas com 
pequenos segmentos e na invisibilidade de crianças e jovens que 
cotidianamente circulam e constroem espaços e tempos peculia-
res – os “praticantes” (CERTEAU, 1998), ratificamos o distancia-
mento ainda presente entre intencionalidades e gestos. A ênfase em 
uma cidade turística identificada nesta investigação, desde muito 
está presente no ensino na escola. Os símbolos icônicos de uma 
elite que há muito governa nossas cidades, continuam a vigorar nos 
programas para crianças que, é possível, nem venham a dar com 
eles em seus percursos citadinos (e se os virem, não os reparem). O 
fato, por exemplo, de uma criança morar no Balneário Cassino (um 
dos espaços turísticos da cidade) não significa que elas usufruam do 
mesmo. Há pouco tempo, uma professora de uma escola localizada 
no Balneário contou-nos que muitos dos pequenos sequer conhe-
cem o mar; moram longe da praia, não dispõem de dinheiro para 
transporte etc.

Vislumbramos nos depoimentos de professoras dos Anos Iniciais 
o reconhecimento de que o ensino da cidade é importante, que tudo 
que lhe cabe é relevante. Interpretamos assim: o lugar é o espaço 
onde a vida é significada, portanto deve ser-lhe assegurado protago-
nismo na sala de aula, possibilitar que crianças se identifiquem com 
suas geografias e histórias, com práticas dos seus e das suas pessoas 
de convívio próximo. Por exemplo, as imagens das pinturas aqui 
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destacadas representam locais históricos do centro do Rio Grande 
(antiga Estação Ferroviária e Docas do Mercado Público). Espa-
ços por onde circularam e circulam muitas pessoas diariamente, 
por se tratarem de espaços públicos, mas qual a identificação pos-
sível com esses prédios (provavelmente considerados como coisas 
muito velhas pelas crianças) sem que consigam vislumbrar em que 
momento os seus e as suas fizeram ou fazem parte? Que operários 
os construíram? Sabemos seus nomes? E quem os pintou? Alguém 
conhece alguma pessoa que tenha feito uma viagem de trem? Por 
que a Estação foi desativada? O que sabemos da economia impul-
sionada pelo Mercado Público? Que singularidades contêm? Quem 
pesca? Quem vende o peixe? Quem o cozinha?, etc.

A outra ênfase observada nos materiais é de natureza historio-
gráfica, e igualmente repete o conjeturado por outras gerações, e 
continuamos a preencher nosso cérebro e provavelmente cadernos 
com nomes de “vultos” importantes, lemos seus nomes em placas 
de ruas e os identificamos em monumentos estáticos em praças 
públicas, mas as lutas de nossos antepassados pela credibilidade de 
suas causas e legitimidade de seus modos de vida ainda são des-
conhecidas pela maioria de nós. E falamos de todos nós, mesmo! 
Nesse sentido, pensamos ser relevante destacar o tipo de materiais 
didáticos disponíveis para as professoras trabalharem. Os relatos 
das docentes sobre a inexistência de artefatos e materiais adequa-
dos ao ensino da cidade nos anos iniciais e o exemplo dado pela 
imagem aqui reproduzida (Jornal Agora, edição comemorativa dos 
250 anos, 1987) e o texto nele contido, nos conduz a pensar numa 
história estereotipada e idealizada, cuja cidade foi construída por 
homens abstratos, conforme deixa entrever o trecho no jornal: “um 
homem que teceu seu destino nas malhas de um progresso cada vez 
mais crescente” (Jornal Agora, edição comemorativa dos 250 anos, 
1987). A julgar pelas reflexões realizadas sobre a cidade do Rio 
Grande e sua inserção na economia globalizada, trata-se de uma 
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cidade ilusória que não se enquadra na vida de mulheres, homens, 
crianças, jovens, velhos que labutam e inventam seus viveres, bem 
como as suas cidades. O folheto, entretanto, é um indício das difi-
culdades das professoras encontrarem fontes que possam inspirar o 
trabalho com as crianças. Há invisibilidades sobre outras narrativas 
que não sejam as vinculadas e evidenciadas pela história oficial e, 
nesse sentido, recaem sobre nós acadêmicos enormes responsabili-
dades em que pese os estudos desenvolvidos que desnudam outras 
cidades, outras gentes e outras relações sociais para muito além des-
sa cidade idealizada.

Ficamos com o desafio de aprofundar os achados desta investiga-
ção, discuti-los com as professoras que têm o compromisso de apre-
sentar a cidade às crianças e, sobretudo, auxiliá-las a tornar visível as 
infâncias que vivenciam as salas de aula nas escolas e a produção de 
seus espaços e tempos citadinos no/do Rio Grande. 
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IMAGENS QUE ENSINAM: 
TERRITÓRIO E TERRITORIALIDADE 

QUILOMBOLA 

Edimara Gonçalves Soares1 
Kalina Salaib Springer2

INTRODUÇÃO

Pesquisas na área de ensino da Geografia tematizam a utilização 
de imagens e fotografias no ensino. Entretanto, é novo o desafio de 
olhar com lentes geográficas para lugares e paisagens que não com-
põem o espaço geográfico hegemônico da Geografia do Brasil. Nesta 
perspectiva, abordaremos neste texto especificamente a questão qui-
lombola. Raramente encontramos nos materiais pedagógicos paisa-
gens alusivas ao modo de vida contemporâneo das Comunidades 
Remanescentes de Quilombos existentes de sul a norte do Brasil. 

Estas comunidades tiverem e ainda têm papel importante na 
constituição e formação do território e da sociedade brasileira. No 
entanto, ainda são frequentemente alvo do preconceito, do estere-
ótipo e discriminação racial. Assim, tem-se o desafio de pensar e 
construir metodologias de ensino diferenciadas, que possibilitem 
outras maneiras de perceber e interpretar as especificidades históri-
cas, culturais e sociais dos Quilombos e dos quilombolas.

Do ponto de vista conceitual utilizaremos os conceitos de terri-
tório e territorialidade. Permeado por lutas, resistências e resiliên-

1 Quilombola, Professora, Mestre e Doutora em Educação. Técnica Pedagógica da 
Coordenação de Educação das Relações Étnico –Raciais e Quilombola / Departa-
mento da Diversidade/SUED / SEED/ PR. <edimarasoares@yahoo.com.br>.

2 Mestre e Doutora em Geografia. Professora no Departamento de Metodologia de 
Ensino / UFSC. <kalina.springer@ufsc.br>.
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cias, o território quilombola é a base para manutenção do trabalho 
e da sustentabilidade quilombola. Na perspectiva quilombola, terra 
e território se articulam, e a concretude de sua cidadania é impossí-
vel sem a dimensão territorial. E assim compreendidos, não podem 
ser entendidos sem a dimensão espacial geográfica.

A territorialidade, conceito fundamentalmente geográfico, está 
diretamente vinculado ao modo como vivem os quilombolas e fa-
zem o uso do território. Essas múltiplas territorialidades eviden-
ciam singularidades culturais próprias e vinculam-se à memória, 
às tradições, artefatos históricos, à religiosidade, às relações com a 
terra, enfim, aos múltiplos símbolos que evidenciam resistências e 
protagonismos históricos e diários. 

Já do ponto de vista didático metodológico, os territórios e suas 
territorialidades serão apresentados e representados por imagens 
que caracterizam o cotidiano quilombola. As imagens nos interpe-
lam constantemente. Funcionam como formas de linguagem para 
comunicar/informar o que acontece no mundo, ou ao nosso redor, 
mostram o que somos ou como deveríamos ser, produzem e vali-
dam discursos sobre determinados modos de ser, estar e viver no 
mundo. Assim, acreditamos que, estas imagens instiguem a curio-
sidade dos estudantes, quebrem preconceitos e facilitem a compre-
ensão das relações e a criação de saberes geográficos. 

COMUNIDADE REMANESCENTE DE QUILOMBO: A 
MULTIDIMENSIONALIDADE DO VIVIDO

É recente a definição de Quilombo, diferente daquela perspecti-
va registrada pelas lentes do colonialismo. Segundo Almeida (2002, 
p. 47) a primeira definição do termo foi produzida pela Coroa Por-
tuguesa, e considerou Quilombo como “[…] toda habitação de 
negros fugidos que passem de cinco, em parte despovoada, ainda 
que não tenham ranchos levantados nem se achem pilões neles”. 
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Compreendidos como um grupo desordeiro, que ameaçava a es-
tabilidade da organização social vigente, essa definição legal que 
atravessou todo Brasil Colônia e Brasil Império se baseava na sub-
missão, exploração humana e trabalho compulsório. 

Com a abolição da escravidão, em 1888, o termo “quilombo” 
desapareceu da legislação brasileira, como se deixassem de existir. 
Contudo, compartilhamos com Arruti (1998, p. 16) que o Qui-
lombo não acaba com a Abolição da escravidão:

Eles parecem ter continuado existindo de formas mutantes, per-
manentemente adaptados aos novos contextos legais e regionais, 
sustentados em laços comunais ou compromissos precários com 
aqueles que eram os próprios expropriadores. [...] um número 
crescente de comunidades negras rurais começa a recuperar uma 
memória até então recalcada, revelando laços históricos com 
grupos de escravos. 

Em 1988 o termo quilombo, reaparece no artigo 68 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, 
que diz: “[…] aos remanescentes das comunidades dos quilombos 
que estejam ocupando suas terras é reconhecida a propriedade de-
finitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos”. Face 
a este novo contexto legal e à necessidade de se romper com uma 
definição, entendida como opressora e que também considerasse 
as distintas maneiras de organização e formação das comunidades 
quilombolas, tem-se, a partir de 1994, a definição contemporânea 
de Quilombo:

Quilombo tem novos significados na literatura especializada, 
[...]. Ainda que tenha conteúdo histórico, vem sendo resse-
mantizado para designar a situação presente dos segmentos 
negros [quilombolas] em regiões e contextos do Brasil. Qui-
lombo não se refere a resíduos ou resquícios arqueológicos de 
ocupação temporal ou de comprovação biológica. Também não 
se trata de grupos isolados ou de população estritamente homo-
gênea. Nem sempre foram constituídos a partir de movimentos 
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insurrecionais ou rebelados. Sobretudo, consistem em grupos 
que desenvolveram práticas cotidianas de resistência na ma-
nutenção e na reprodução de modos de vida característicos 
e na consolidação de território próprio. A identidade desses 
grupos não se define por tamanho nem número de membros, 
mas por experiência vivida e versões compartilhadas de sua 
trajetória comum e da continuidade como grupo. Consti-
tuem grupos étnicos conceituados pela antropologia como tipo 
organizacional que confere pertencimento por normas e meios 
da afiliação ou exclusão (O’DWYER, 1995, p. 1, grifo nosso). 

Este novo entendimento a respeito do termo “quilombo” traz 
a geografia para o debate. Os conceitos geográficos de território e 
territorialidade tornam-se balizares para a compreensão destas co-
munidades, das formas atuais de existências e vivências das relações 
entre si e com a terra. 

Na Geografia, o território é conceito chave para se entender o 
espaço geográfico e as relações nele presentes. Para Haesbaert e Li-
monad (2007) o território é uma construção histórica e, portanto, 
social, a partir das relações de poder que podem manifestar-se de 
forma concreta e ou simbólica. Nesta perspectiva, o território não 
está desvinculado de sua origem epistemológica – a posse de ter-
ra – mas passa a ser concebido e dotado de uma “carga cultural”, 
isto é, diz respeito tanto ao poder num sentido mais concreto, de 
dominação, quanto num sentido mais simbólico, de apropriação. 

[...] desde sua origem, o território nasce com uma dupla cono-
tação, material e simbólica, pois etimologicamente aparece tão 
próximo de terra-territorium quanto de terreoterritor (terror, ter-
rorizar), ou seja, tem a ver com dominação (jurídico-política) da 
terra e com a inspiração do terror, do medo – especialmente para 
aqueles que, com esta dominação, ficam alijados da terra, ou no 
“territorium” são impedidos de entrar. Ao mesmo tempo, por ou-
tro lado, podemos dizer que, para aqueles que têm o privilégio de 
plenamente usufrui-lo, o território pode inspirar a identificação 
(positiva) e a efetiva “apropriação” (HAESBAERT, 2007, p. 20).
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Segundo Haesbaert (2007, p. 40) na perspectiva simbólico-cul-
tural o território é “[…] o produto da valorização simbólica de um 
grupo em relação ao seu espaço vivido”. E, compreendido pelo va-
lor de uso, pelo vivido, pela subjetividade, reflete a chamada “iden-
tificação positiva” com o espaço, adquirindo força com as relações 
de poder abstratas. 

Marcos Aurélio Saquet (2009, p. 81) acrescenta que o território é 
produto de ações históricas que se concretizam em momentos distintos 
e sobrepostos, gerando diferentes paisagens, logo, é fruto da dinâmica 
socioespacial. Sobre essa definição, apresenta importantes reflexões: 

[...] no território, há temporalidades e territorialidades, des-
continuidades; múltiplas variáveis, determinações e relações re-
cíprocas e unidade. O território, [...] é espaço de vida, objetiva e 
subjetivamente; significa chão, formas espaciais, relações sociais, 
natureza exterior ao homem; obras e conteúdos. É produto e 
condição de ações históricas e multiescalares, com desigualda-
des, diferenças, ritmos e identidade(s). O território é processual 
e relacional, (i)material (SAQUET, 2007, p. 73).

Ainda segundo Saquet (2006), o território também significa 
apropriação do ambiente, entretanto essa apropriação não expressa 
simplesmente apropriar-se da terra em termos materiais, pois, 

[...] a terra é tomada território quando há comunicação, quando é 
meio e objeto de trabalho, de produção, de trocas, de cooperação. 
O território é um produto sócio espacial, de relações sociais que 
são econômicas, políticas e culturais e de ligações, de redes inter-
nas e externas que envolvem a natureza. Por esta via o espaço físico 
entra nas relações e nas estruturas sociais (SAQUET, 2006, p. 76).

Conforme Claude Raffestin (1993, p. 143), território é uma pro-
dução a partir do espaço, sendo resultado de uma ação: 

[...] espaço e território não são termos equivalentes [...]. É es-
sencial compreender bem que o espaço é anterior ao território. 
O território se forma a partir do espaço, é o resultado de uma 
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ação conduzida por um ator sintomático (ator que realiza um 
programa) em qualquer nível.

Complementarmente, o território quilombola também pode ser 
entendido sob a perspectiva identitária defendida por Milton San-
tos (1999, p. 8, grifo nosso) que:

O território tem que ser entendido como o território usado, não o 
território em si. O território usado é o chão mais a identidade. A 
identidade é o sentimento de pertencer àquilo que nos pertence. 
O território é o fundamento do trabalho, o lugar da residência, 
das trocas materiais e espirituais e do exercício da vida.

Partindo destas concepções, compreende-se as Comunidades 
Remanescentes de Quilombo (CRQs) como sinônimos de pro-
tagonismos, resistências negras, preservação de saberes e conheci-
mentos, ressignificação de memórias e práticas. Desta forma, con-
figuram-se como territórios onde são mantidos e recriados muitos 
elementos de origem e da história africana. 

Essa história, segundo Cunha Junior (2010), é ainda hoje invisí-
vel aos olhos da maioria da população brasileira. Contudo, o autor, 
infere que sua compreensão, a partir da perspectiva negra, é funda-
mental. Para o autor, o acervo de conhecimentos que possibilitou a 
empresa de produção colonial portuguesa no Brasil é majoritaria-
mente africano. Para Cunha Junior (2010, p. 10):

Na história do Brasil o acerto tecnológico transmitido pelas po-
pulações negras ao país não aparece. […] as profissões exercidas 
pelos africanos e afrodescendentes na condição de escravizados 
ou de livres também não aparecem. A flora e a fauna brasileira 
apresentam um número enorme de espécimes vindos do con-
tinente africano, estes vieram pela sua utilidade e por fazerem 
parte do acervo civilizatório africano no qual se estruturou a so-
ciedade brasileira. O Brasil colônia e império, em seus aspectos 
tecnológicos, começa no continente africano e nos conhecimen-
tos trazidos pela mão de obra africana.
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A colonização do Brasil tem como peculiaridade que os portu-
gueses desenvolveram agriculturas tropicais e realizaram a ex-
ploração de recursos naturais que não eram do conhecimento 
europeu. O conhecimento africano viabilizou a colonização 
europeia nos trópicos. […] os africanos ocuparam muitos dos 
campos da produção, como fonte de conhecimento da base 
técnica e tecnológica […]. As imigrações forçadas de africa-
nos para o trabalho compulsório, no escravismo criminoso, 
foram realizadas durante um período de mais de 300 anos, 
tendo variado de regiões, segundo as épocas, e também varia-
dos os ciclos de produção no Brasil. Estas variações fizeram 
com que o Brasil tenha recebido uma imensa diversidade de 
conhecimentos contidos na mão de obra africana de diferentes 
condições geográficas. Todos os ciclos de produção do Brasil 
eram de domínio de conhecimento de diversas regiões africa-
nas (CUNHA JUNIOR, 2010, p. 17).

Essa compreensão da história, a partir da perspectiva do negro, e 
reconhecimento do “acervo de conhecimentos” por eles trazidos, é 
possível quando o olhar parte do território e suas territorialidades. 
A apropriação do espaço pelos quilombolas acontece pelo seu terri-
tório, que é base de sua história e cultura, sendo condição para sua 
existência e perpetuação. Nesse sentido, as Comunidades Remanes-
centes de Quilombos (CRQs) se apropriam de espaços (concretos 
ou abstratos), delimitam território e constroem territorialidades. 
Estando esta última, diretamente vinculada ao modo como fazem 
o uso e manejo de seu território. 

Para Robert Sack (1986), a territorialidade é fruto de relações 
econômicas, políticas e culturais, apresentando diferentes formas 
e imprimindo heterogeneidade espacial, paisagística e cultural. As-
sim, territorialidade é uma expressão geográfica do exercício do-
poder em determinado território. Saquet (2006) entende que a 
territorialidade se define nas relações diárias momentâneas, entre 
os homens e a natureza orgânica e inorgânica, necessários para a 
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sobrevivência, é o acontecer de todas as atividades no cotidiano 
produzindo o território.

Para Raffestin (1993, p. 160) a territorialidade é multidimen-
sional e inerente à vida em sociedade. Conforme o autor a terri-
torialidade assume um valor bem particular, pois reflete o multi-
dimensionamento do “vivido” territorial pelos membros de uma 
coletividade e pela sociedade em geral.

Segundo Soares (2012), as territorialidades quilombolas se desen-
volvem pelos sujeitos nas suas práticas cotidianas, seja, na família, 
no trabalho, na comunidade, nas lutas sociais, nas manifestações das 
tradições culturais, na relação de sustentabilidade com a natureza, 
enfim, no modo de ser e estar no mundo. Elas resultam de dinâmicas 
singulares que compõem seu universo simbólico e material. 

Nesse sentido, conhecê-las é imprescindível não somente para 
cumprimento legal3, mas também para dar visibilidade e reconheci-
mento a essa parcela da população importante na formação histórica 
e cultural brasileira. Essa visibilidade fundamenta-se na valorização e 
validação das diversas formas de vida presente nas Comunidades Tra-
dicionais Negras, que são constantemente inventadas e reinventadas. 
Algumas dessas formas de vida são forjadas pela sobrevivência, outras 
expressam as alegrias, as crenças e a simplicidade da vida. E, neste 
contexto, permeiam toda a educação geográfica, visto que, construir 
a ideia de espacialidade na sua dimensão cultural, econômica, am-
biental e social é um dos objetivos da disciplina.

A CULTURA VISUAL NA EDUCAÇÃO GEOGRÁFICA 

Para Castellar (2005), a aprendizagem da geografia na educação 
básica envolve objetivos que permeiam o conhecimento do espaço 

3	  O ensino sobre a África e sobre o negro se tornou obrigatório na rede de ensino a 
partir da Lei 10.639 de 09 de janeiro de 2003, que alterou as diretrizes e bases da 
educação nacional, para incluir no currículo da educação básica a obrigatoriedade 
da temática ‘história e Cultura Afro-Brasileira.



185

Imagens que ensinam:  território e territorialidade quilombola

territorial, a compreensão dos traços característicos que dão a um 
lugar a sua identidade, a compreensão das semelhanças e diferenças 
entre os lugares e a compreensão dos domínios que caracterizam o 
meio físico e a maneira como os lugares foram sendo organizados 
socialmente. Para a autora: 

Esses objetivos estão relacionados com um método de análise do 
saber geográfico e indicam novas possibilidades de se alterar o cur-
rículo da geografia escolar e, consequentemente, a forma de se pen-
sar o conhecimento geográfico. Eles vão além dos conteúdos, pois 
incorporam objetivos procedimentais e atitudinais, contribuindo 
para ampliar a concepção de currículo existente nas escolas. Todas 
as tentativas são em direção a renovações que implicam mudanças 
na postura, na linguagem e nas atividades de aprendizagem neces-
sárias para que o aluno reflita sobre a realidade, a sociedade e a di-
nâmica do espaço (CASTELLAR, 2005, p. 211-212). 

Pensar esses fenômenos geográficos, analisá-los articuladamente e 
em diferentes escalas, pressupõe um fazer pedagógico numa perspectiva 
que seja significativa para os alunos. Assim, a educação geográfica pensa 
pedagogicamente os saberes geográficos, desenvolvendo ações que rees-
truturem os conteúdos, inovem os procedimentos e estabeleçam com 
clareza os objetivos de aprendizagem. Essas ações promovem a dialética 
entre o conhecimento cotidiano e o conhecimento acadêmico, em um 
processo no qual os objetivos conjuguem conceitos, esquemas e experi-
ências para garantir uma aprendizagem sólida e significativa.

[...] definimos o ensino de geografia como um conjunto de sabe-
res que não só ocupam os conceitos próprios, mas os contextos 
sociais nos quais se apoiam. Ensinar na perspectiva da constru-
ção dos saberes não é apenas dominar conteúdos, mas ter, ao 
mesmo tempo, um discurso conceitual organizado com uma 
proposta adequada de atividades, buscando superar os obstácu-
los da aprendizagem (CASTELLAR, 2005, p. 223).

A ação docente está, portanto, relacionada com os objetivos pe-
dagógicos e educacionais que estabelecemos para desenvolvermos 



186

Edimara Gonçalves Soares  e Kalina Salaib Springer

os conteúdos em sala de aula. Nesta perspectiva, a Educação Geo-
gráfica alinha o pensar geográfico (epistemologia/ciência) e o pen-
sar pedagógico (didática/metodologias de ensino) numa postura 
pedagógica que valoriza conteúdos atitudinais e procedimentais. 
Para além de conteúdos, conceitos e temas, essa concepção de ensi-
no atua na perspectiva da construção do conhecimento, apresenta 
como os saberes geográficos contribuem para que ele entenda o seu 
papel na sociedade: o de cidadão. 

[...] a Geografia, entendida como uma ciência social, que estuda o 
espaço construído pelo homem, a partir das relações que estes man-
têm entre si e com a natureza, quer dizer, as questões da sociedade, 
com uma „visão espacial‟, é por excelência uma disciplina formati-
va, capaz de instrumentalizar o aluno para que exerça de fato a sua 
cidadania. [...] Um cidadão que reconheça o mundo em que vive, 
que se compreenda como indivíduo social capaz de construir a sua 
história, a sua sociedade, o seu espaço, e que consiga ter os mecanis-
mos e os instrumentos para tanto (CALLAI, 2001, p. 134).

Nessa direção, é preciso reestruturar o saber-fazer em sala de aula, 
buscando integrar os saberes geográficos com os saberes pedagógicos, 
desenvolvendo metodologias de ensino que reestruturem os conteúdos 
e que tenham com clareza os objetivos do ensino de tal disciplina. Par-
tindo deste pressuposto, a prática pedagógica da leitura, interpretação 
e análise de imagens fotográficas incorporadas ao ensino, promove o 
acesso visual a conhecimentos e informações, valores e culturas distan-
tes das nossas ou mesmo próximas. Conforme Hernández (2007) vi-
vemos numa cultura visual, em que comunicar com gráficos, imagens 
e símbolos é tão importante como comunicar-se com as palavras. 

Como fonte histórica não verbal, a fotografia possui mensagens 
imagéticas e contêm múltiplos significados. Para Silva (2009) não 
é meramente ilustrativa, posto que revela conteúdos e nos coloca 
‘dentro’ do texto. Portanto, não é um assessório à linguagem verbal/
escrita, mas, uma fonte visual que expressa cenas históricas e cenas 
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da dinâmica do cotidiano vivido em determinados espaços sócio-
históricos. Para Kossoy (1989, p. 20):

As fotos não são meras ilustrações ao texto. As fontes fotográficas 
são uma possibilidade de investigação e descoberta que promete 
frutos na medida em que se tenta sistematizar suas informações, 
estabelecer metodologias adequadas de pesquisa e análise para a 
decifração de seus conteúdos e, por consequência da realidade 
que os originou.

Segundo Berger (1999), a percepção de qualquer imagem é afeta-
da pelo que sabemos ou pelo que acreditamos. Com isso, pode-se en-
tender que toda imagem incorpora uma forma de ver o mundo. Por 
outro lado, na concepção de Cavedon (2005), uma mesma fotografia 
pode ser interpretada de diferentes maneiras pela mesma pessoa.

Manini (2002) destaca que, com imagem fotográfica, concep-
ções preconceituosas tendem a serem externalizadas, pois, as ima-
gens fazem emergir múltiplas interpretações da nossa tela mental, 
que são conectadas com a imagem real. Esse processo mental dá 
vazão há várias imagens existentes somente no nosso imaginário.

Nesse sentido, o uso de imagens fotográficas no ensino requer 
conhecimentos prévios sobre os temas e conteúdos que podem ser 
trabalhados, bem como, informações que permitem produzir co-
nhecimentos e saberes acerca do que está sendo observado. Sobre 
isso, Leite (1983, p. 158), infere que é necessário:

[...] passar por trás dos cenários para compreender as imagens 
visuais, é necessário um conhecimento prévio e direto da reali-
dade que a imagem representa, simboliza ou indica para não se 
ficar desorientado com seus elementos constitutivos. A leitura 
da mensagem visual depende simultaneamente de uma concep-
ção global e de uma análise de pormenores.

Sobre a análise da imagem fotográfica, Manini (2002) destaca 
que deve aparecer informações contidas na fotografia, e que os da-
dos podem ser ratificados através de outras fontes, como artigos, 



188

Edimara Gonçalves Soares  e Kalina Salaib Springer

livros, enfim, documentos escritos ou iconográficos, entretanto, a 
primeira informação deve partir da imagem que se analisa. 

Para Cumming (1996), olhar uma fotografia é como partir para 
uma viagem com muitas possibilidades pedagógicas, incluindo o 
entusiasmo de compartilhar a visão de outra época ou lugar. Assim, 
quanto melhor a preparação para essa viagem mais gratificante será 
a expedição: quanto mais informações prévias sobre o tema mais 
enriquecedora e agregadora será a prática pedagógica. 

Dessa forma, é necessário que a ação docente oriente o olhar dos 
estudantes na percepção de fatos, arranjos e significados que pode-
riam passar despercebidos. Compartilha-se com Turazzi (2005, p. 
3) o entendimento de que “[…] aprender a observar e a interpretar 
uma imagem fotográfica é, também, aprender a ler nas entrelinhas”.

Já Bourdieu (2006) enfatiza que a fotografia produzida nas prá-
ticas cotidianas pode ser tomada como elemento de análise das re-
lações e fenômenos sociais (assim como a observação de seus usos 
sociais), sobretudo para a compreensão das estruturas sociais dos 
grupos envolvidos. É nessa direção que apresentaremos imagens que 
refletem as múltiplas territorialidades quilombolas. Entendemos que 
o uso das fotografias como recursos didáticos possibilita entrelaçar os 
conteúdos curriculares com a história, cultura, organização territo-
rial e o cotidiano das Comunidades Remanescentes de Quilombos, 
transformando-os em saberes geográficos.

OLHARES GEOGRÁFICOS: O TERRITÓRIO QUILOMBO-
LA NA PERSPECTIVA ESCOLAR

As fotografias apresentadas a seguir constituem-se em represen-
tações de pequenas frações do território e das territorialidades de 
comunidades quilombolas4. O olhar materializado nas imagens 
4	  As imagens representam uma parcela da diversidade e complexidade cultural das 

Comunidades Remanescentes de Quilombo: João Surá, Águas Mornas, Paiol de 
Telha, Palmital dos Pretos, São João, Bairro dos Roque, Tobias Ferreira. 
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é capaz de captar a inventividade de seu cotidiano, percebendo 
modos de viver, trabalhar, práticas cotidianas de produção e (re)
produção de universos que são subjetivos, mas se materializam no 
espaço. Universos que dialogam com a concretude das vivências e 
das resistências destas comunidades. 

O Tipiti é uma peça originalmente indígena, adaptada pela di-
nâmica produtiva da Comunidade Remanescentes de Quilombos. 
Feita de taquara, é usada nos engenhos de farinha para prensar a 
massa da mandioca ralada, visando a retirada do excesso de umida-
de. Só depois é que essa massa vai ao forno. Nas figuras 1, 2, 3 e 4 o 
artesão quilombola, demonstra como o tipiti é produzido.

Figuras 1, 2, 3 e 4 - Confecção do Tipiti

Fonte: Grupo de Trabalho Clóvis Moura do Governo do Paraná (2005-2010). Acervo 
sob a responsabilidade da professora Clemilda Santiago Neto (SEED/PR).
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As figuras 5, 6, 7 e 8 apresentam uma das formas de produção da 
farinha de mandioca nas Comunidades de Remanescentes de Qui-
lombos. A casa de farinha é o local onde se transforma a mandioca 
em farinha, ingrediente usado na fabricação de vários alimentos, 
entre os quais o beiju. Tombada como patrimônio cultural da co-
munidade, a casa de farinha é um dos elementos que territorializa 
os espaços quilombolas. 

Figuras 5, 6, 7 e 8 - Produção da farinha de mandioca

Fonte: Grupo de Trabalho Clóvis Moura do Governo do Paraná (2005-2010). Acervo 
sob a responsabilidade da professora Clemilda Santiago Neto (SEED/PR).

O processo de produção da farinha de mandioca começa no 
plantio das mesmas. Depois da colheita da raiz (tubérculo), a man-
dioca é levada direto da roça para a casa de farinha, onde é descas-
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cada e colocada na água para amolecer e fermentar ou pubar. Em 
seguida, é levada ao ralador. A mandioca ralada vai caindo em um 
cocho, sendo depois prensada no tipiti (tipi = espremer para retirar 
um líquido venenoso chamado manipueira (ácido anídrico). De-
pois de peneirada e torrada, a farinha está pronta para o consumo. 

No período colonial, a farinha de mandioca era usada para a alimen-
tação dos escravizados nas fazendas e engenhos, além de servir também 
como suprimento de viagem para os portugueses (farnel de viajantes). 

Figuras 9 e 10 - Produção do Cuscuz de arroz
Fonte: Grupo de Trabalho Clóvis Moura do Governo do Paraná (2005-2010). Acervo 

sob a responsabilidade da professora Clemilda Santiago Neto (SEED/PR). 

O cuscuz de arroz (figuras 9 e 10) é uma comida típica da culiná-
ria da Comunidade de Remanescentes de Quilombos. Feito pelas 
mãos das mulheres quilombolas, o cuscuz consiste na trituração do 
arroz integral caipira, feita no pilão de mão, acrescentando-se ou-
tros ingredientes como amendoim e cozido na cuscuzeira de barro 
ou de metal ao vapor.

No que tange à produção de alimentos (figuras 11, 12, 13 e 14), 
as comunidades, em sua maioria, praticam a agricultura de sub-
sistência, plantando e colhendo diversos gêneros alimentícios. As 
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roças, são de propriedade familiar, mas, tod@s auxiliam no cuidado 
dos roçados: parentes, compadres e comadres. Produzem batata-
doce, abobrinha, chuchu, couve, rúcula, cebola, salsa, beterraba, 
cenoura, tomate, pepino, rabanete, alho, entre outros. Característi-
ca marcante nesta produção, está a preocupação com o ambiente e 
com o próprio ser humano, mantendo práticas agrícolas de reduzi-
do impacto ambiental e sem a utilização de agrotóxicos. 

Figuras 11, 12, 13 e 14 - Produção de Alimentos
Fonte: Grupo de Trabalho Clóvis Moura do Governo do Paraná (2005-2010). Acervo 

sob a responsabilidade da professora Clemilda Santiago Neto (SEED/PR).
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O café é produto que compõe não somente a história econômica 
do Brasil, mas, em especial, a história de vida de gerações de negr@s. 
Ainda hoje, o cultivo do café, está presente em algumas comunidades 
quilombolas, e representa a manutenção de hábitos tradicionais. Ou-
tro alimento muito cultivado é o feijão, em suas diversas variedades: 
feijão mulatinho, roxinho mineiro, preto, rosinha, mãezinha, cario-
quinha, entre outros. O plantio ocorre duas vezes ao ano, próximo 
aos meses de março e agosto, colhendo-se cerca de três meses depois. 
O feijão é colocado para secar ao sol, para então ser guardado. 

O arroz é produzido principalmente pelas comunidades próxi-
mas aos cursos d’água, e presente diariamente nas refeições. Culti-
vam-se tipos variados como: agulhinha, pé-de-corvo e governinho, 
sendo este último o de maior rentabilidade. Entretanto, como é 
piloado (descascado no pilão), dizem que é mais “duro para socar”. 
Utilizam uma técnica própria para que os passarinhos não comam 
as sementes: passam no piche. Seu plantio acontece entre setembro 
e dezembro, sendo colhido após 5 meses. 

As figuras 15 e 16 apresentam a produção de seda pela comunida-
de quilombola de Água Morna (PR). O bicho-da-seda, cuja espécie é 
denominada de Bombyx mori, produz um casulo do qual se extrai os 
fios para formar um tecido de toque suave, mundialmente reconhe-
cido. O ciclo de desenvolvimento do bicho-da-seda vai da eclosão do 
ovo até a transformação da lagarta em mariposa. O período em que 
vive como a lagarta é dividido em cinco fases ou idades, durante as 
quais é sempre alimentada com folhas da amoreira (Morus spp.). 

Quando atinge tamanho que varia de sete a oito centímetros, e 
não come mais, o bicho-da-seda deve ser transferido para o “bos-
que”, um suporte para o inseto tecer o fio. Num movimento cons-
tante da cabeça, a lagarta produz um casulo em volta de si, a partir 
de um fio contínuo de cerca de 1,2 metro. No interior de um gal-
pão, chamado de sirgaria, o manejo do inseto é feito sobre esteiras, 
que também são conhecidas como camas de criação. 
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Figuras 15 e 16 - Ciclo de desenvolvimento do bicho-da-seda

Fonte: Grupo de Trabalho Clóvis Moura do Governo do Paraná (2005-2010). Acervo 
sob a responsabilidade da professora Clemilda Santiago Neto (SEED/PR).

O local deve ser limpo, livre de contaminação e com boa circula-
ção de ar. Além disso, é preciso controlar a temperatura e a umidade 
relativa do ar do ambiente, mantendo-o em níveis adequados a cada 
idade do bicho através de abertura de janelas, para assegurar o bom 
trabalho dos bichinhos operários. Registros indicam que há cerca de 
4.600 anos esta espécie de lagarta  já era utilizada na produção de 
tecidos para a confecção de roupas da nobreza do império chinês.

Figuras 17 e 18 - Cotidiano quilombola

Fonte: Grupo de Trabalho Clóvis Moura do Governo do Paraná (2005-2010). Acervo 
sob a responsabilidade da professora Clemilda Santiago Neto (SEED/PR).
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O cotidiano quilombola (figuras 17 e 18) se expressa nas diferen-
tes dinâmicas de divisão do trabalho, invenções e estratégias diárias 
de jeitos de ser e estar naquele lugar, mantendo vínculos de manu-
tenção e reprodução de suas tradições. As mulheres quilombolas, 
além das tarefas domésticas, também cuidam dos roçados, dupli-
cando sua jornada de trabalho.

O dia a dia destas comunidades envolve também a criação de ani-
mais para a subsistência: porcos, galinhas e gado. O extrativismo, 
caça e pesca, é realizado com bastante frequência, pois o peixe é a 
carne mais consumida nas comunidades que margeiam os rios. Os 
instrumentos utilizados na pesca são rede aberta ou tarrafa (rede fe-
chada em cima), e vara de pesca, feita com taquara e linha de fibra 
natural, extraída da palmeira tucum. 

Figuras 19, 20, 21 e 22 - Arquitetura Quilombola

Fonte: Grupo de Trabalho Clóvis Moura do Governo do Paraná (2005-2010). Acervo 
sob a responsabilidade da professora Clemilda Santiago Neto (SEED/PR). 
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Com relação à arquitetura das construções, podemos observar o 
uso de diferentes materiais na construção (figuras 19, 20, 21 e 22). 
A construção de taipa (barro) e cobertura de capim representa as 
primeiras construções que marcam a paisagem quilombola. A casa 
de taipa é uma técnica de construção a base de barro amassado até 
formar uma espécie de liga, e, logo em seguida, é lançado com as 
mãos de forma horizontal sobre um traçado de madeira para formar 
resistentes paredes.

As construções de madeira são mais contemporâneas, e, em al-
gumas, observa-se a conexão do território quilombola com outras 
culturas e realidades, a antena da sky evidencia a concepção de que 
a paisagem quilombola não é uma parte do mundo fora do mundo, 
ou seja, não há isolamento absoluto, ainda presente no imaginário 
social. A disposição das moradias representa o princípio da circu-
laridade, como uma manifestação da vida, que, no entendimento 
quilombola afro-brasileiro, também é cíclica, com etapas e mo-
mentos fechados e/ou abertos com diferentes energias. 

As figuras 23, 24, 25 e 26 evidenciam paisagens naturais com a 
presença humana, destacando-se a relação de equilíbrio mantida 
pelos grupos que ocupam esse território. A área representada pelas 
figuras está localizada na fronteira entre Paraná e São Paulo, nas 
áreas compreendidas pela confluência do rio Ribeira com o rio Par-
do e os limites do Parque Estadual das Lauráceas. A configuração 
geografia da região, com seus vales encaixados e entrecortados por 
rios sinuosos possibilitou a territorialização dessas comunidades, 
que outrora, fugiam da opressão desumana do sistema colonial. 

Os negr@s, presentes há mais de 200 anos no local, são descen-
dentes de pessoas que foram escravizadas. Em busca de liberdade, 
estabeleceram vínculos de amizade com os indígenas que moravam 
na região e ali se fixaram. Construíram suas casas nas margens dos 
rios como estratégia de sobrevivência, pois, além da água ser um 
recurso vital, também complementavam a alimentação com peixes. 
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As vias de acesso à comunidade, bem como a construção de canoas 
para deslocamento pelos rios, são construídas pelos membros das 
comunidades, com impacto mínimo sobre o ecossistema. 

Figuras 23, 24, 25 e 26 - Conservação da natureza

Fonte: Grupo de Trabalho Clóvis Moura do Governo do Paraná (2005-2010). Acervo 
sob a responsabilidade da professora Clemilda Santiago Neto (SEED/PR).

Dialogando permanentemente com suas necessidades diárias, 
suas formas próprias de produção e trabalho, têm como princípio 
a garantia de uma sustentabilidade que não viole as identidades 
locais, que cimente relações entre si e entre a natureza. Rejeitando a 
excessiva produção de mercadorias e alimentos de consumo e de de-
vastação socioambiental, reafirmam concepções de desenvolvimen-
to contrárias a desenraizamentos de qualquer natureza. Princípios 
estes também encontrados no conceito de etnodesenvolvimento. 
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As populações negras e quilombolas, por meio de modos pró-
prios de manusear a terra, revelam, nas imagens, modelos que, no 
âmbito do vivido, tornam o território um lugar de paradoxos em 
que a inventividade humana ora desafia a escassez decorrente da 
falta de direitos humanos, ora aponta para um sentimento gregário, 
de comunidade, que produz uma economia assentada na recipro-
cidade, que se efetiva na troca de bens sem a intermediação de di-
nheiro, com uma intensidade e frequência que não são comuns em 
outras estruturas sociais exteriores à unidade familiar de moradia.

E assim...

As Comunidades Remanescentes de Quilombos são espaços vi-
vos da história e cultura da população negra brasileira. Estes espaços 
se mantêm ainda hoje como territórios de resistência, por meio dos 
vínculos singulares com a terra, pela preservação da memória, pelas 
formas de produção do trabalho, pela perpetuação do conhecimen-
to no uso e manejo das ervas medicinais, raízes e cascas. Assim, a 
terra para os quilombolas torna-se território a partir do momento 
que é compreendida como condição para existência grupal e conti-
nuidade de seus valores simbólicos e materiais. 

São nestes territórios que as territorialidades quilombolas se 
apresentam. Como fruto de dinâmicas históricas, culturais e so-
ciais, que compõem o universo simbólico e material, os ritos de 
trabalho, os ritos ancestrais, os ritos cotidianos e de sobrevivência, 
os códigos, os hábitos alimentares, os costumes. Nesse sentido, as 
fotografias das CRQs mostram as histórias de vida das famílias e as 
transformações e preservações culturais presentes em cada comuni-
dade, intimamente ligado à concepção de território e territorialida-
de. Esses fatos podem ser visualizados nas imagens que apresentam 
a arquitetura das casas, a produção de alimentos, a preservação de 
costumes e modos de vida. 
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Estas imagens possibilitam movimentar o olhar a partir da reali-
dade e do modo de vida das Comunidades Remanescentes de Qui-
lombos. Elas representam histórias indizíveis, na qual o passado se 
faz vivo, o presente é vivido e acena projeções para o futuro. Nesse 
sentido, o retorno ao passado é feito considerando as formas atuais 
de existências e vivências das comunidades quilombolas. A leitura 
das imagens das CRQs instiga esse olhar para o passado, porém não 
dissociado das relações cotidianas, das práticas sociais e das relações 
com a natureza. 

Esse passado mescla-se com a modernidade o tempo todo. A 
antena sky os deixam conectados ao mundo; a conversação da na-
tureza ao seu redor indica uma sabedoria milenar; a produção de 
alimentos orgânicos os incluem em um círculo restrito de produ-
tores agrícolas. 

Neste contexto, as imagens se mostraram como ponto de partida 
para a produção de conhecimento, contribuindo para desenvolver, 
no aluno, a capacidade, de pensar, refletir, criticar, criar. Seu uso, 
no processo de ensino – aprendizagem, possibilitou a verbalização e 
textualização de contextos, promovendo a apropriação e a produção 
de saberes geográficos pelos estudantes. Para Callai (2001, p. 134): 

[...] a Geografia, entendida como uma ciência social, que estu-
da o espaço construído pelo homem, a partir das relações que 
estes mantêm entre si e com a natureza, quer dizer, as questões 
da sociedade, com uma „visão espacial, é por excelência uma 
disciplina formativa, capaz de instrumentalizar o aluno para que 
exerça de fato a sua cidadania. [...] Um cidadão que reconheça o 
mundo em que vive, que se compreenda como indivíduo social 
capaz de construir a sua história, a sua sociedade, o seu espaço, 
e que consiga ter os mecanismos e os instrumentos para tanto. 

Os saberes geográficos são construídos a partir informações fi-
dedignas sobre objetos históricos, pessoas e paisagens em realida-
des diversas. Possibilita-se, assim, a ressignificação de “Quilom-
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bo”, pautando-se na memória coletiva, nos marcos civilizatórios, 
nas práticas culturais, nas tecnologias e formas de produção do 
trabalho, enfim, nas territorialidades que conformam o patrimô-
nio cultural destas comunidades. A utilização destas imagens no 
ensino, possibilitam uma análise reflexiva e um debate proposi-
tivo, que se distanciou do senso comum, da romantização, do 
preconceito em relação às formas de conhecimento e ao modo de 
vida de uma parcela das Comunidades Remanescentes de Qui-
lombo. 
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NARRADORES DE PAISAGEM: 
ENCONTROS OUTROS1

Jader Janer Moreira Lopes2

Maria Lidia Bueno Fernandes3

Uma ocasião,
meu pai pintou a casa toda

de alaranjado brilhante.
Por muito tempo moramos numa casa,

como ele mesmo dizia,
constantemente amanhecendo.

Adélia Prado
(Do livro Bagagem. São Paulo: Siciliano, 1993. p. 36)

INTRODUÇÃO: ENCONTRANDO MACIEIRAS NO CAMINHO

Na cidade de Juiz de Fora, Zona da Mata de Minas Gerais, 
um grupo de crianças se desloca no entorno de uma escola pú-
blica municipal. São meninos e meninas de idades variando 
entre 5 e 6 anos de idade, acompanhadas de dois professores. 
Com folhas, lápis e pranchetas nas mãos, observavam, anotavam 
os elementos da paisagem em volta. No retorno para a sala, a 

1	  Texto produzido a partir de pesquisa financiada pela Fundação de Apoio à Pesqui-
sa de Minas Gerais (Fapemig).

2	  Professor do Programa de Pós-graduação em Educação da Universidade Federal 
Fluminense e da Universidade Federal de Juiz de Fora. Doutor em Educação. Pós-
doutor em Desenvolvimento Humano. E-mail: jjaner@pq.cnpq.br

3	 Professora do Programa de Pós-graduação em Educação da Universidade de Bra-
sília. Doutora em Geografia pela Universidade de São Paulo. Pós-doutora pelo 
programa Linguagem, Subjetividade e Cultura (LSC) da Universidade Federal 
Fluminense/RJ com a pesquisa: Geografia e infância: cultura e território em diálo-
go com a Teoria histórico-cultural.
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professora solicitou que todas elaborassem desenhos do deslo-
camento feito. 

A escola ocupa todo o quarteirão de um bairro localizado na 
zona oeste da cidade. O bairro, que se caracteriza por ser for-
mado por uma comunidade bastante antiga, nos últimos anos, 
vem sofrendo intensamente com a especulação imobiliária, pois 
se tornou uma das áreas de expansão da cidade. Além disso, 
tem recebido muitos moradores de outras localidades, devido à 
verticalização que vem ocorrendo. A escola já existe há algumas 
décadas, o que faz com que as crianças e seus familiares sejam 
bastante conhecidos dos docentes e demais funcionários da re-
gião. 

A foto abaixo é uma imagem da rua principal, onde se situa a 
escola:

Figura 1 – Rua principal - Escola. Fonte: Google Earth

Com o objetivo de construir um mapa, as crianças confec-
cionaram diversos desenhos. As imagens a seguir trazem alguns 
registros: 
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Figura 2 – Nome da figura

Fonte: Lopes (2017, p. 217)

Uma das coisas que chamou a atenção dos adultos foram as pre-
senças de macieiras nos desenhos. No entorno da escola essa não é 
uma árvore presente, o que nos levou a perguntar sobre o porquê de 
crianças que vivem em uma paisagem marcada pelo clima tropical 
de altitude, com presença de espécies comuns das paisagens clima-
to-botânicas desse local, trazerem, em seus desenhos, essas imagens.

Essa situação, apesar de singular e inusitada, não era viven-
ciada pela primeira vez por um dos professores presentes na-
quele espaço mineiro. Em anos anteriores, em uma outra cidade 
localizada na região metropolitana do Rio de Janeiro, crianças 
mais velhas haviam repetido a mesma imagem das macieiras em 
seu bairro, em um local onde, igualmente, elas não existiam na 
paisagem4. Buscaremos refletir sobre essas situações e, para isso, 

4	  Tratou-se de uma pesquisa feita junto ao Colégio Universitário Geraldo Reis. O 
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vamos nos aportar em uma área que temos trabalhado nesses 
anos intitulada Geografia da Infância.

Segundo Lopes (textos diversos), a Geografia da Infância busca 
compreender e dialogar com o ser e estar das crianças no mundo, ten-
do como viés de leitura o espaço geográfico e suas expressões, tais como 
as paisagens, os territórios e os lugares, entre outros, mas é também o 
desejo de compreender as lógicas e autorias geográficas que as próprias 
crianças sistematizam em suas atividades criadoras. Reconhece que in-
fância e crianças não são sinônimos, como tem sido comumente utili-
zado em diversos âmbitos, partindo do princípio de que

a infância se dá num amplo espaço de negociação que implica a 
produção de culturas de criança, de lugares destinados às crian-
ças pelo mundo adulto e suas instituições e das territorialidades 
das crianças, resultando desse embate uma configuração a qual 
chamamos de territorialidades infantis (LOPES; VASCON-
CELLOS, 2015, p. 39).

Anderson (1995, p. 78) nos lembra que “conceitos estratégicos” 
sofrem constantes transformações, sendo comum “serem submeti-
dos a inesperadas apreensões e inversões políticas no curso da bata-
lha sobre seu significado.” Como a infância é um desses conceitos, 
para todos nós, que trabalhamos cotidianamente com crianças pe-
quenas, torna-se essencial nos questionar, constantemente, sobre 
qual infância (ou infâncias, já que esse é um conceito plural) esta-
mos falando e assumindo. Por isso, reconhecemos uma Geografia 
das Infâncias, que porta, em seu contexto, também a Geografia das 
Crianças. Dessa forma,

a Geografia da Infância não se reduz apenas a cartografar o modo 
de vida das crianças nos diferentes espaços. Essa é uma das exten-

colégio faz parte da Universidade Federal Fluminense e recebe estagiários de diver-
sas licenciaturas, entre elas, a do curso de Geografia. Essa pesquisa foi desenvolvida 
no quarto ano do Ensino Fundamental e contou com a colaboração do professor 
Luiz Miguel Pereira, a quem agradecemos a disponibilidade para o trabalho.
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sões do trabalho. Por outro lado, quando estamos mexendo com 
os adultos, com as instituições, estamos no âmbito da Geografia 
da Infância, porque a principal característica desse recorte é, exa-
tamente, trazer à tona a impossibilidade de falar da infância [e das 
crianças] sem articulá-la com a questão do espaço, dos lugares e 
territórios (LOPES; VASCONCELLOS, 2015, p. 40).

Esse encontro entre infâncias, crianças, adultos, instituições e di-
ferenciados elementos da sociedade se torna ainda mais significati-
vo para nós, pois estamos em constante contato com os postulados 
da teoria histórico-cultural, organizada por Vigotski e seus diversos 
colaboradores, a qual, constantemente, nos lembra o tempo e o 
espaço no processo de humanização. Em um de seus manuscritos, 
ele faz apontamentos pessoais que evidenciam essa condição:

[...] A palavra história (psicologia histórica) para mim significa 
duas coisas: 1) abordagem dialética geral das coisas – neste sen-
tido qualquer coisa tem sua história, neste sentido Marx: uma 
ciência – a história (Arquivo, p. X)1, ciências naturais = história 
da natureza, história natural; 2) história no próprio sentido, isto 
é a história do homem. Primeira história = materialismo dialé-
tico, a segunda – materialismo histórico. As funções superiores 
diferentemente das inferiores, no seu desenvolvimento, são su-
bordinadas às regularidades históricas [...] Toda a peculiaridade 
do psiquismo do homem está em que nele são unidas (síntese) 
uma e outra história (evolução + história). O mesmo no de-
senvolvimento infantil (compare as duas linhas) (VIGOTSKI, 
2000, p. 23).

Esse texto encontra-se na interface desses elementos aqui expres-
sos e foi encontrando macieiras que rastreamos a sua construção. 

DESENVOLVIMENTO: NARRANDO PAISAGENS

Beco da minha terra... Amo tua paisagem triste, ausente e 
suja. Teu ar sombrio. Tua velha umidade andrajosa. Teu lodo 
negro, esverdeado, escorregadio. Cora Coralina



208

Jader Janer Moreira Lopes e Maria Lidia Bueno Fernandes

Considerando a epígrafe, gostaríamos agora de dizer sobre outra 
realidade e sobre outras narrativas que permitam a visibilidade de ou-
tros contextos. Tendo em vista que os seres humanos são “organismos 
contadores de histórias” (LAROSSA, 1995, p. 11), narramos aqui ou-
tras paisagens e outras histórias. Traremos a narrativa de uma paisagem 
concebida erroneamente como paisagem do isolamento, como se isso 
fosse possível, como se não pudessem existir outras lógicas, outras co-
nexões, outras gramáticas, outras histórias e outros contextos. 

Dessa forma, apresentamos a Comunidade Vão de Almas, reco-
nhecida como pertencente ao quilombo dos Kalunga5, situada no 
município de Cavalcante/GO, distante cerca de 80 km da sede mu-
nicipal. Essa comunidade tem como especificidade a manutenção 
de um modo de vida rural, uma autonomia frente à produção de 
alimentos, medicamentos e outros itens do uso cotidiano, como sa-
bão e óleos, frente à construção das casas, normalmente em adobe,6  
entre outras coisas, que tão bem a caracterizam como população 
tradicional, considerada como as que desenvolveram seus sistemas 
de vida longe dos núcleos dinâmicos da economia nacional e que 
“adotaram o modelo da cultura rústica, refugiando-se nos espaços 
menos povoados, onde a terra e os recursos naturais ainda eram 
abundantes, possibilitando sua sobrevivência e a reprodução desse 
modelo sociocultural de ocupação do espaço e exploração dos re-
cursos naturais” (DIEGUES, 2000, p. 31). Nesse contexto, como 
a paisagem apresenta uma característica marcante, que assume a 
dimensão da relação humana com o mundo, é preciso falar das 
marcas dessa forma de vida na paisagem.  

5	  A Lei nº 11.409, sancionada pelo Governo de Estado de Goiás, em 21 de janeiro 
de 1991, reconhece as terras quilombolas como “patrimônio cultural e sítio de valor 
histórico” (BAIOCCHI, 1990).

6	  Blocos de barro cru que secam ao sol, muito utilizados na região para a construção 
das casas.
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Estamos no domínio morfoclimático do Cerrado, como ex-
plicita Aziz Ab’Saber (2003), ou no Sistema7 Biogeográfico do 
Cerrado, como define Barbosa (2014). Isso pressupõe que loca-
lizemos essa realidade em um cenário em que o clima é subú-
mido, com duas estações bem definidas, a da seca e a da chuva. 
Em termos geomorfológicos, é uma área de chapadas, vales en-
caixados, com uma intrincada rede de drenagem que compor-
ta desde rios caudalosos até riachos intermitentes, incontáveis 
cachoeiras e nascentes. Morros, morrotes e serras compõem a 
parte mais elevada da paisagem. A vegetação8 varia da ombrófila 
aos campos, passando por áreas alagadiças em que se encontram 
as veredas, ou seja, a área com forte presença das palmeiras, que, 
segundo Martins (2015), são primordiais na vida dessa comu-
nidade. 

Assim, falar dessa população é falar do Cerrado e de uma rela-
ção intensa baseada na observação, na transmissão de saberes dos 
mais velhos aos mais novos, de uma construção cultural baseada 
no extrativismo, no cultivo do solo respeitando o tempo lento da 
natureza no Cerrado. Assim, sabem dos períodos de preparar a ter-
ra, de plantar, os períodos de aguardar a seca acabar, dos usos dos 
grotões, das serras, das chapadas de solos mais férteis, mas de difí-
cil acesso. Também são características dessa paisagem as tradições 
festivas, ligadas aos santos católicos e, no caso dessa comunidade, 
à Nossa Senhora da Abadia. A comunidade situa-se na Chapada 
dos Veadeiros, um dos derradeiros redutos de Cerrado preservado 

7	  Barbosa (2014) afirma que o conceito de sistemas para o Cerrado seria mais apro-
priado, pois este é um conjunto de elementos intimamente interligados cuja modi-
ficação em um dos elementos provoca modificação no sistema como um todo em 
todos consequências políticas e econômicas.

8	  Barbosa (2014), falando do Cerrado e dos seus Subsistemas, identifica os seguin-
tes subsistemas: Subsistema dos Campos, Subsistema do Cerrado, Subsistema do 
Cerradão, Subsistema das Matas, Subsistema das Matas Ciliares e Subsistema das 
veredas e ambientes alagadiços. 
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perante o avanço do modelo de monocultura exportadora que 
predomina no coração do Brasil. O quilombo dos Kalunga é, na 
verdade, um complexo de comunidades, entrelaçadas por afini-
dades afetivas, relações de parentesco, especificidades culturais e 
trajetórias históricas em comum (FERNANDES, 2018).

Figura 3 - Entre chapadas, serras, vãos, morrotes e morros, o Cerrado se 
espraia e ajuda a contar a história de uma população tida como isolada, 

mas que dilatou seus laços e sua história para além desse território

Fonte: Adriana Voivodic. Agosto/2016

Figura 4 - Paisagens cotidianas: Vista lateral da casa de adobe com telhado 
recoberto de palha, caminho no meio do cerrado, banho no poço e cerca de 

madeira entrelaçada elemento tradicional da paisagem Kalunga

Fonte: Adriana Voivodic. Agosto/2016.
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Figura 5 - Paisagens da Festa: A presença do rio durante os festejos 
religiosos em suas múltiplas funções, abastecimento de água, banho, 

limpeza dos utensílios domésticos, lazer;  povoado da Capela com suas 
casas de adobe construídas no povoado destinado à festa: o sanfoneiro 

Zezinho,  foi o imperador da Festa no ano de 2016; no centro, o estandarte 
de Nossa Senhora da Abadia. 

Fonte: Adriana Voivodic. Agosto/2016.

Esse texto narra paisagens, por isso trazemos o tradicional con-
ceito de  Milton Santos (2006 p. 66-7) e seu conhecido livro A 
natureza do espaço:

Paisagem e espaço não são sinônimos. A paisagem é o conjun-
to de formas que, num dado momento, exprimem as heranças 
que representam as sucessivas relações localizadas entre homem 
e natureza. O espaço são essas formas mais a vida que as anima. 
A palavra paisagem é frequentemente utilizada em vez da ex-
pressão configuração territorial. Esta é o conjunto de elementos 
naturais e artificiais que fisicamente caracterizam uma área. A 
rigor, a paisagem é apenas a porção da configuração territorial 



212

Jader Janer Moreira Lopes e Maria Lidia Bueno Fernandes

que é possível abarcar com a visão. Assim, quando se fala em 
paisagem, há, também, referência à configuração territorial e, 
em muitos idiomas, o uso das duas expressões é indiferente.

O autor continua sua explicitação, trazendo um exemplo:

Durante a guerra fria, os laboratórios do Pentágono chegaram a 
cogitar da produção de um engenho, a bomba de nêutrons, capaz 
de aniquilar a vida humana em uma dada área, mas preservando 
todas as construções. O Presidente Kennedy afinal renunciou a 
levar a cabo esse projeto. Senão, o que na véspera seria ainda o 
espaço, após a temida explosão seria apenas paisagem. Não temos 
melhor imagem para mostrar a diferença entre esses dois concei-
tos (SANTOS, 2006, p. 68-69).

Para Santos (2006), a paisagem, preferencialmente, são as formas 
no espaço, são as materialidades erguidas pelo trabalho humano que 
exprimem os embates históricos, a partir dos quais podemos inferir 
as relações sociais que as constituíram. São esses encontros (e desen-
contros), sempre imbuídos de relações de poder, que definem aquilo 
que deve “viver ou morrer” no espaço, aquilo que permanece como 
paisagem e, portanto, torna-se visível na retina humana. As imagens 
a seguir, recolhidas em um trabalho de campo no interior da Zona da 
Mata mineira, completam a noção expressa por esse autor:

Figura 6 

Fonte: Lopes (2003).
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Mas gostaríamos de agregar outras reflexões nesse debate. Escu-
temos as palavras de uma criança moradora da Comunidade Vão 
de Almas. Pablo, de 9 anos, descreve a paisagem: “aqui tem o rio, o 
poço, a mata, a roça, os bichos, na cidade é bom para andar de bi-
cicleta, o chão é lisinho, tem asfalto (Nota de campo, março 2017). 
Junto com as palavras dessa criança, trazemos um mapa:

Figura 7 

Esse mapa é de uma criança de 4 anos, registrando e criando um 
desenho sobre os cheiros de um dos espaços de sua vida.  Como 
pode ser percebido, as paisagens estão para além das formas. Elas 
são as formas, mas envolvem também os outros sentidos humanos 
e, claro, a inserção social de cada um de nós. A experiência e a 
escolha filogenética ocorrida ao longo da história humana nos fez 
perder a relação direta com o mundo vivido, criando uma situação 
sempre mediada pelos elementos sociais e culturais. Afinal, não ve-
mos o mundo como ele é, mas como achamos que ele é!

Essas afirmações nos fazem voltar às macieiras e à teoria histórico-
cultural. Vigotski (obras diversas) sempre marcou a necessidade de 
entender a ontogênese (desenvolvimento do indivíduo dentro da es-
pécie) a partir do encontro entre e filogênese (história de uma espécie 
animal) e a sociogênese (o social e o cultural de um grupo humano). 
O tornar-se humano se confluiria nessa interface, mas sem a condi-



214

Jader Janer Moreira Lopes e Maria Lidia Bueno Fernandes

ção determinista que marcou (e ainda marca), muitos discursos geo-
gráficos (e diríamos também pedagógico), pois todo ser humano tem 
em si a capacidade criadora, o que nos torna singular e autoral em 
nossa existência sempre situada em um espaço e tempo. Além disso, 
é bem conhecida sua “lei geral do desenvolvimento”, que aparece em 
diversas passagens de seus textos, tais como: 

Essa lei consiste no fato de que as funções psicológicas superio-
res da criança, as propriedades superiores específicas ao homem, 
surgem a princípio como formas de comportamento coletivo da 
criança, como formas de cooperação com outras pessoas, e ape-
nas posteriormente elas se tornam funções interiores individuais 
da própria criança (VIGOTSKI, 2010, p. 699).

Ou ainda 

Nós conhecemos a lei geral: primeiro um meio de influência 
sobre outros, depois – sobre si. Neste sentido, todo o desenvol-
vimento cultural passa por 3 estágios: em si, para outros, para si 
(veja o gesto indicativo – inicialmente apenas um movimento de 
agarrar mal sucedido, direcionado para um objeto e que marca a 
ação; depois a mãe entende-o como indicação; depois a criança 
começa a indicar). [...] Através dos outros constituímo-nos. Em 
forma puramente lógica a essência do processo do desenvolvi-
mento cultural consiste exatamente nisso. [....]. A personalidade 
torna-se para si aquilo que ela é em si, através daquilo que ela 
antes manifesta como seu em si para os outros. Este é o processo 
de constituição da personalidade. Daí está claro, porque neces-
sariamente tudo o que é interno nas funções superiores ter sido 
externo: isto é, ter sido para os outros, aquilo que agora é para 
si. Isto é o centro de todo o problema do interno e do externo. 
[...] Qualquer função psicológica superior foi externa – significa 
que ela foi social; antes de se tornar função, ela foi uma relação 
social entre duas pessoas. [...] Em forma geral: a relação entre as 
funções psicológicas superiores foi outrora relação real entre pes-
soas. Eu me relaciono comigo tal como as pessoas relacionaram-
se comigo (VIGOTSKI, 2010, p. 24-25).
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Nos postulados desse autor, a constituição do que ele reconhece 
como personalidade (nós/eu) ocorre nessa constante unidade com 
o meio, onde estão as pessoas e todos os artefatos da vida humana, 
quer sejam objetos, palavras, ou seja, tudo que configura o social, 
entre ele, as paisagens, pois elas não estão fora dessa dinâmica. 

As paisagens são também expressões da linguagem e, como tal, 
constituem-nos, não em meros processos de internalização, mas em 
arranjos criadores de nós mesmos e de nossa presença, forjando-nos 
como seres culturais. São gêneros discursivos. São palavras que se 
enunciam no e do mundo social. Como enunciados, são narrativas 
potentes que não nos tocam apenas na condição sensorial, mas em 
todo nosso desenvolvimento, em nosso “nos fazer”, como seres cul-
turais. Guimarães Rosa (1994) colocou essas palavras na vida de seus 
personagens: “O gerais corre em volta. Esses gerais são sem tamanho. 
Enfim, cada um o que quer aprova, o senhor sabe: pão ou pães, é 
questão de opiniães... O sertão está em toda a parte (ROSA, 1994, 
p. 4). “Aqui é Minas; lá já é a Bahia? Estive nessas vilas, velhas, altas 
cidades... Sertão é o sozinho. Compadre meu Quelemém diz: que 
eu sou muito do sertão? Sertão: é dentro da gente” (ROSA, 1994, p. 
435). “O sertão aceita todos os nomes: aqui é o Gerais, lá é o Chapa-
dão, lá acolá é a caatinga” (ROSA, 1994, p. 701). “O sertão não tem 
janelas nem portas. E a regra é assim: ou o senhor bendito governa o 
sertão, ou o sertão maldito vos governa” (ROSA, 1994, p. 634).

Em toda a nossa vida, jamais iremos experienciar todas as paisagens 
desse grande planeta. Isso, porém, não significa que não iremos vivê-
las, sendo exatamente aí que se situa o conceito de vivência (unidade 
pessoa/meio) de Vigotski. Para ele, não é necessário ir fisicamente 
a um lugar para se enraizar nele, pois o que se toma emprestado da 
dita “realidade” e que transforma em imaginação criada pode advir 
de diferenciados elementos, entre eles, a palavra alheia! Somos todos 
narradores! Todos enunciamos algo! Na vida e no cotidiano escolar 
de crianças pequenas, as narrativas infantis são comuns. Contar his-
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tórias, fábulas, contos e também macieiras! Todos criamos paisagens! 
Mas, para isso, é preciso construir repertórios, como tão bem nos 
ensina Vigotski, e este, está na vida, na paisagem, nas relações sociais, 
enfim, como o sertão, em toda parte (ROSA,1994).

CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

NARRANDO PAISAGENS OUTRAS

Quando, baseando-me em estudos e relatos de historiadores 
ou aventureiros, componho para mim mesmo um quadro da 
Grande Revolução Francesa ou do deserto africano, em ambos o 
quadro resulta da atividade de criação e imaginação. Ele não re-
produz o que foi percebido por mim numa experiência anterior, 
mas cria novas combinações dessa experiência (VIGOTSKI, 
2009, p. 23).

Ler o mundo não é apenas saber ler um mapa, apesar de essa lei-
tura ser extremamente importante para a Geografia. É ir um pouco 
mais além, é ler a vida nas entrelinhas do cotidiano de cada um, 
relacionar Geografia Humana com Geografia Física de forma arti-
culada e plena, completando-as; compreender que as paisagens são 
consequências da interação humana com a sociedade da vida que 
se faz na unidade humano/meio (vivência), forjando fronteiras que 
nos colocam na eterna condição de alteridade.

A Geografia se interpela como um dos conhecimentos presentes 
na vida das crianças, quer em sua dimensão canônica, quer espraia-
da por entre os diversos elementos da instituição escolar (em his-
tórias infantis, por exemplo) ou fora dela (imagens, anúncios e di-
versos outros meios), que se convertem em formas de ser e estar no 
mundo. Falamos nas diferenças que constituem o humano como 
uma das bases dos currículos escolares, como uma das grandes de-
fesas da vida em sociedade, mas não nos esqueçamos das paisagens 
e suas variedades constitutivas, suas valorações melhorativas ou pe-
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jorativas. Não há paisagens fora das emoções, todas são portadoras 
de sentimentos. 

Pensar em narrativas de paisagens não significa retomar a velha 
tradição geográfica das descrições dos lugares, mesmo sabendo que 
qualquer descrição é sempre uma escolha. Nenhuma palavra hu-
mana pode suportar a totalidade do espaço geográfico, por isso, 
qualquer descrição, por si só, é uma interpretação de mundo. Mas 
estamos falando aqui de escolhas intencionais, escolhas que possam 
permitir a emergência do novo e do diferente, de paisagens “distan-
ciadas”, mesmo que tão próximas!

E assim, paisagens tão esquecidas passam a ser lembradas e pas-
sam a fazer parte do repertório da vida de nossas crianças, exaltan-
do a diversidade e a diferença, tão negada, mas ao mesmo tempo 
tão necessária. As paisagens nos contam e são contas do mundo, do 
humano e das crianças. Por isso, todos nós, em nosso ato responsi-
vo (BAKHTIN, 2010) devemos nos tornar narradores de paisagens 
outras, pois, como bem nos evocou Manuel de Barros (1998, p. 79):

A maior riqueza do homem é sua incompletude.
Nesse ponto sou abastado.
Palavras que me aceitam como sou — eu não aceito.
Não aguento ser apenas um sujeito que abre portas, que puxa 
válvulas, que olha o relógio, que compra pão às 6 da tarde, que 
vai lá fora, que aponta lápis, que vê a uva etc. etc.
Perdoai. Mas eu preciso ser Outros.
Eu penso renovar o homem usando borboletas.
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ENSINO DE GEOGRAFIA: 

RECURSOS DIDÁTICOS PARA TRABALHAR 
O TEMA EM SALA DE AULA

Mariana Maragno Reinheimer1

INTRODUÇÃO

Desde a Revolução Neolítica até as últimas décadas e anos, mui-
tas mudanças se processaram e seguem se processando nas formas 
de produzir nos espaços agrícolas. Os avanços na biotecnologia e, 
mais precisamente, na engenharia genética, deram origem às con-
troversas sementes transgênicas. Estas sementes constituem-se, por-
tanto, como um desdobramento do longo processo de moderniza-
ção agrícola. 

O cultivo e o consumo de organismos transgênicos são contro-
versos e, nos últimos anos, vem ganhando a atenção da sociedade. A 
polêmica se justifica pelo fato de não haver consenso na comunida-
de científica sobre os efeitos que eles podem causar à saúde humana 
e ao ambiente, além das questões sociais e políticas, relacionadas 
ao monopólio da produção e comercialização dessas sementes e a 
condição dos agricultores que aderem a este pacote tecnológico. 

Apesar disso, os cultivos transgênicos seguem se expandindo em 
nível mundial e fazem parte da nossa alimentação. Em maior ou 
menor medida, somos todos consumidores de transgênicos, mes-
mo que isso não seja de nosso total conhecimento ou acordo. Além 
disso, estamos no país onde estes cultivos mais avançam no mundo. 

1 Graduada em Geografia (Licenciatura)/Universidade Federal de Santa Catarina. 
Mestranda em Geografia no Programa de Pós-Graduação em Geografia/UFSC. 
<mariana_marei@hotmail.com>.
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Constatada a sua relevância, pretendemos, com este artigo, con-
tribuir para que o ensino deste tema se efetive nas aulas de Geogra-
fia, especialmente no Ensino Médio, quando as discussões podem 
ser mais aprofundadas. Objetiva-se oferecer aos professores de Ge-
ografia, em formação ou em exercício, um levantamento de recur-
sos didáticos para tratar o tema em sala de aula. Selecionamos os 
materiais julgados mais pertinentes, de acordo com as informações 
que apresentam e com as possibilidades de reflexão que oferecem.

O artigo está dividido em seis partes: Introdução; Cultivos trans-
gênicos no Brasil e no mundo: uma expansão tão recente quanto 
expressiva; O que a Geografia, como disciplina escolar, tem a ver 
com isto?; A importância dos recursos didáticos; Levantamento de 
recursos didáticos para trabalhar o tema nas aulas de Geografia; e as 
considerações finais. A sua elaboração se deu através de levantamento 
bibliográfico e levantamento dos recursos didáticos através da internet. 

Cultivos transgênicos no Brasil e no mundo: 
uma expansão tão recente quanto expressiva

As primeiras experiências de campo com plantas transgênicas fo-
ram realizadas na França e nos Estados Unidos de década de 1980. 
A partir de então, foram realizadas inúmeras outras experiências, 
sendo o tomate Flavr Savr a primeira planta transgênica destinada 
à alimentação humana, criado no ano de 1994, nos Estados Unidos 
(BARTOLOMÉ, 2001, p. 152). Desde então, as sementes passa-
ram a ser difundidas em outros países. Podemos afirmar, então, que 
se trata de um fenômeno consideravelmente recente na agricultura 
mundial.

Segundo o relatório publicado pelo International Service For The Ac-
quisition Of Agri-Biotech Application – ISAAA (2016, p. 2), as varieda-
des transgênicas estão presentes em 26 países atualmente, ocupando 
uma área total de 185,1 milhões de hectares em todo o mundo. O 
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maior produtor mundial é os Estados Unidos, seguido pelo Brasil e 
pela Argentina.

O que vem ocorrendo no território brasileiro é emblemático no 
que diz respeito à rápida expansão destes cultivos. Apesar de já exis-
tirem cultivos de soja transgênica no estado do Rio Grande do Sul 
desde, pelo menos, o ano de 1995, a partir de sementes contra-
bandeadas da Argentina, o cultivo foi legalizado no país somente 
a partir de 2003 (WARPECHOWSKY, 2010, p. 4). Desde então, 
há uma surpreendente expansão no território nacional, de modo 
que, hoje, o Brasil se configura como o segundo maior produtor de 
transgênicos e é o país onde estes cultivos mais avançam no mundo. 

A expansão foi tão expressiva que, em poucos anos, os cultivos 
das commodities transgênicas ultrapassaram, em área plantada, as 
não transgênicas: a soja transgênica representa 96,5% da área total 
com a cultura; o milho transgênico, 88,4%; e o algodão transgêni-
co, 78,3% da área total ocupada com este cultivo (ISAAA, 2016, p. 
17), com variações entre os diferentes estados. 

O que a Geografia, como disciplina escolar, 
tem a ver com isto?

Pelo exposto no item anterior, é possível verificar a relevância 
da expansão dos cultivos transgênicos para a compreensão da agri-
cultura que se desenvolve em alguns países, especialmente para a 
compreensão da realidade agrária e agrícola brasileira atual. 

Compreendemos que a escola possui responsabilidade neste de-
bate. Sendo um lugar de reflexão sobre a realidade, deve fornecer o 
“instrumental capaz de permitir ao aluno a construção de uma vi-
são organizada e articulada do mundo” (CACETE; PAGANELLI; 
PONTUSCHKA, 2007, p. 262). E se a escola possui essa função, 
a disciplina de Geografia é uma das mais aptas a contribuir neste 
intento. Para Cacete; Paganelli e Pontuschka (2007, p. 38):
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A Geografia, como disciplina escolar, oferece sua contribuição 
para que alunos e professores enriqueçam suas representações 
sociais e seu conhecimento sobre as múltiplas dimensões da re-
alidade social, natural e histórica, entendendo melhor o mundo 
em seu processo ininterrupto de transformação, o momento 
atual da chamada mundialização da economia.

Compreender elementos da realidade agrária é fundamental para 
a formação dos cidadãos brasileiros, tendo em vista que alguns desses 
elementos relacionam-se diretamente com problemas mais abran-
gentes que o país enfrenta. Além disso, as transformações que ocor-
rem nos espaços agrícolas se refletem diretamente na vida de toda a 
população, como, por exemplo, na disponibilidade e no preço dos 
alimentos.

Muitos destes elementos relacionados à realidade agrária e agrí-
cola são distorcidos pelos meios de comunicação, e o professor deve 
compreender que o conhecimento dos seus alunos se origina atra-
vés destes meios, fruto da sua vivência e do senso comum (PON-
TUSCHKA, 2001, p. 132). Dessa forma, é preciso instigar o olhar 
crítico dos alunos aos referenciais apresentados pela mídia acerca 
da questão agrária, para que a compreensão transcenda análises su-
perficiais. Para Melo (2016, p. 83), o ensino de geografia agrária no 
Ensino Médio “tem como tarefa fundamental, inalienar”. 

No processo de ensino-aprendizagem, é fundamental que os con-
teúdos estejam contextualizados na realidade presente e integrados 
com a vivência dos alunos. Caso contrário, ocorre o que Costa e 
Lima (2012, p. 107-108) chamam de “aulas sem sentido”, aquelas 
aulas onde “não se estabelecem as relações do indivíduo com o seu 
meio, nem a (re)produção do espaço (re)construído com o seu co-
tidiano”. Nesse mesmo sentido, Kaercher (2002, p. 9) aponta para 
a necessidade de “um ensino dinâmico, atual, criativo e instigante 
para que nossos alunos percebam a Geografia como um conheci-
mento útil e presente na vida de todos”. 
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É fundamental, então, que o planejamento das aulas sobre a reali-
dade agrária e agrícola brasileira inclua os cultivos transgênicos como 
um de seus elementos essenciais. Entretanto, Melo (2016, p. 8) cha-
ma a atenção para a necessidade de superar o caráter essencialmente 
descritivo e de apresentação que dados que, segundo este autor, ainda 
é praticado recorrentemente por muitos professores. Assim, a refle-
xão sobre este tema não deve se ater à compreensão sobre quais são as 
variedades e qual a localização dos cultivos transgênicos no território 
brasileiro, mas compreender o fenômeno em sua totalidade, conside-
rando os diversos aspectos e desdobramentos envolvidos. 

A ciência geográfica e o ensino de Geografia precisam acompa-
nhar as transformações e a dinamicidade do mundo. De acordo 
com Vesentini (2009, p. 90-91), o ensino de Geografia no século 
XXI deve perseguir alguns objetivos, como estabelecer a relação en-
tre as escalas global e local, enfocar criticamente a questão ambien-
tal e as relações entre sociedade e natureza, e trabalhar com conteú-
dos ligados ao cotidiano das pessoas. Dessa forma, em consonância 
com esses objetivos, consideramos que trabalhar o tema dos culti-
vos transgênicos não somente é possível, mas absolutamente neces-
sário para a compreensão da realidade brasileira atualmente.

A importância dos recursos didáticos

Constatada a importância de compreender sobre a realidade 
agrária e agrícola nacional, de modo incluir a questão dos cultivos 
transgênicos como um de seus elementos fundamentais, cabe ques-
tionarmo-nos: Como chamar a atenção para este conteúdo? Como 
provocar as discussões sobre essa temática? Aqui, então, situamos a 
importância dos recursos didáticos.

Entre os recursos didáticos ou, nas palavras de Cacete; Paganelli 
e Pontuschka (2007, p. 215-216), recursos “empregados com pro-
postas didáticas”, estão diversos tipos de materiais e de linguagens, 
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como “livros didáticos, paradidáticos, mapas, gráficos, imagens de 
satélite, literatura, música, poema, fotografia, filme, videoclipe, jo-
gos dramáticos”. Estes materiais oferecem a possibilidade de dina-
mizar e mudar a rotina das aulas, despertar o senso crítico nos alu-
nos e aumentar o interesse, a participação e a interação dos alunos 
entre eles e com o professor. Ativando outros sentidos e reflexões, o 
objetivo do uso de diferentes recursos é proporcionar um contato 
diferente dos alunos com os temas, a partir de uma aula diversa 
em relação àquela que conhecemos tradicionalmente, com o uso 
apenas do quadro e do livro didático. 

Como mediadores do processo de ensino-aprendizagem, os re-
cursos didáticos devem ser selecionados e utilizados de acordo com 
os objetivos do ensino e os conteúdos que serão trabalhados. Sua 
utilização, por parte do professor, pode variar. Pode servir como 
ponto de partida para uma discussão, para aprofundar um conte-
údo ou mesmo para encerrá-lo. Em todo caso, os recursos devem 
integrar o plano de aula como instrumentos complementares e não 
únicos no processo de ensino-aprendizagem.

Com os avanços tecnológicos, houve um boom na comunicação 
e na difusão de informação através de diversos meios: internet, te-
levisão, rádio, cinema, celular, etc. Considerando que estes meios 
estão presentes na vida dos alunos apresentando-lhes informações 
de diversas formas, a escola deve se beneficiar disso para orientar 
discussões, organizar e problematizar as ideias. De acordo com Ca-
cete; Paganelli e Pontuschka (2007, p. 262):

Se a leitura do mundo implica um processo permanente de de-
codificação de mensagens, de articulação/contextualização das 
informações, cabe à escola ensinar o aluno a lê-lo também por 
meio de outras linguagens e saber lidar com os novos instru-
mentos para essa leitura. 

Nesse mesmo sentido, Kaercher (2002, p. 5) assinala a impor-
tância da busca por maior autonomia intelectual do cidadão: “que 
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ele não dependa tanto das informações que o poder (seja político, 
econômico etc.) fornece a ele”. A utilização de diversos recursos 
pode evidenciar, para os alunos, que um mesmo fenômeno pode 
ser lido e explicado de maneiras distintas.

Levantamento de recursos didáticos para 
trabalhar o tema nas aulas de Geografia

Apresentaremos a seguir um levantamento de materiais que po-
dem ser utilizados como recursos didáticos para trabalhar o tema 
dos cultivos transgênicos nas aulas de Geografia no Ensino Médio, 
dividindo-os em quatro grupos: Charges e tiras de quadrinhos; Do-
cumentários, vídeos, músicas e videoclipes; Mapas e imagens de 
satélite; e Notícias e reportagens (extraídas da mídia impressa ou 
on-line). Os materiais estão acompanhados de uma breve descrição 
e de alguns apontamentos sobre os assuntos que podem ser explo-
rados a partir deles. 

É importante ressaltar o baixo custo e a facilidade de acesso a 
esses materiais: todos que estão apresentados neste trabalho estão 
disponíveis na internet.

Salientamos, por fim, que foram encontrados outros materiais, 
além dos apresentados aqui. Entretanto, selecionamos aqueles que 
julgamos apresentarem maior potencial para as discussões sobre o 
tema, nas aulas de Geografia.

Charges e tiras de quadrinhos

Cavalcanti e Silva (2008, p. 149) assinalam que as charges e as 
tiras de quadrinhos possibilitam, através de uma leitura agradável 
e instigadora, “a percepção do mundo pela observação do discurso, 
símbolos, sutileza das informações” e podem constituir-se “como 
instrumento auxiliar de ensino, para decodificar e interpretar o es-
paço vivido”. Ainda segundo estas autoras, 
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A utilização de tiras de quadrinhos e charges poderia ser mais in-
tensa no ensino de Geografia [...]. Esta oportunidade de reunir 
criatividade, criticidade, questionamento e diversão, com uma 
significação mais próxima dos alunos, pode resultar em maior 
envolvimento, interesse e mais reflexão no estudo de Geografia. 
(CAVALCANTI; SILVA, 2008, p. 146)

Alguns desses materiais fazem críticas sociais e políticas histórica 
e espacialmente determinadas. No entanto, muitos deles oferecem 
a possibilidade de “transferir” o seu conteúdo e a corresponde refle-
xão para outras realidades.

A seguir, apresentamos as charges consideradas mais pertinen-
tes, apresentando brevemente algumas discussões que podem ser 
feitas.

Figura 1 - Os transgênicos e a seleção natural

Fonte: POAVIVE (2013).
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Figura 2 – Os transgênicos e o combate à fome

Fonte: Mundo Educação (2017) 

Tal como ocorreu com o pacote tecnológico da Revolução Verde, 
as sementes transgênicas também foram difundidas sob a justifica-
tiva de aumentar a produtividade, para dar conta do aumento po-
pulacional e contribuir no combate à fome. Também estão ampara-
das sob o discurso da preservação ambiental e da sustentabilidade. 
Tudo isso pode ser problematizado, e essas duas primeiras charges 
(Figura 1 e Figura 2), ambas de autoria de Kayser, permitem uma 
reflexão nesse sentido.

Já existem pesquisas que questionam a produtividade destas se-
mentes e outras pesquisas que revelam que, ao contrário do pro-
metido pelas multinacionais do setor, os cultivos transgênicos vêm 
aumentando, em alguns casos, a utilização dos insumos químicos, 
devido o surgimento de plantas e insetos resistentes aos agrotóxicos, 
tema central da primeira charge (Figura 1). Em relação à segunda 
(Figura 2), já é sabido que o problema da fome não se constitui na 
baixa produção agrícola, mas sim nas decisões políticas de manter 
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a má distribuição de renda e de alimentos. Ou seja, não se trata de 
um problema técnico, mas político. 

Figura 3 - A expansão das monoculturas e do agronegócio

Fonte: Centro de Estudos Ambientais (2012)

Figura 4 - Poluição genética

Fonte: ORAPOIS (2017)
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Elias (2006, p. 20) afirma que a expansão do agronegócio está 
afetando profundamente o território brasileiro, diminuindo as va-
riedades vegetais e animais e causando impactos nos seus ecossis-
temas. Na realidade, isto ocorre devido à expansão das monocul-
turas de forma geral, não havendo relação apenas com os cultivos 
transgênicos. Entretanto, as culturas transgênicas reforçam e fazem 
parte deste modelo agrícola. A partir da charge acima (Figura 3), 
de autoria de Dum, é possível discutir esse embate entre áreas de 
preservação e o agronegócio.

Outra problemática relacionada aos cultivos transgênicos é a po-
luição genética. Com exagero e em tom de humor, a outra charge 
(Figura 4), de autoria de Arionauro, ilustra justamente essa ques-
tão: cada novo organismo transgênico criado em laboratório vai 
estabelecer relações não controláveis com os outros seres vivos. Por 
isso, “a introdução de organismos transgenicamente modificados 
(OTMs) na natureza exige, assim, tempo para saber seus efeitos” 
(GONÇALVES, 2004, p. 36). 

Figura 5 - Relação de submissão do pequeno produtor às grandes empresas

Fonte: Terra de Direitos (2013).

De acordo com Elias (2006, p. 8), a questão dos transgênicos 
é polêmica também pelas questões relacionadas ao monopólio da 
produção e comercialização das sementes, patenteadas por gran-
des grupos. A venda destas sementes aos agricultores mais pobres 
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representa uma condição de dependência e perda de autonomia 
destes em relação às multinacionais do setor, tornando-se “reféns” 
da compra de novas sementes para a próxima safra. Além disso, há 
uma tendência crescente à monopolização deste mercado.

Figura 6 - O Pequeno Príncipe e a rosa patenteada

Fonte: FIESTOFARO (2017).

Figura 7 - Agentes sociais relacionados ao agronegócio

Fonte: BLOGSPOT (2017).
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Acima, estão duas charges (Figura 5 e Figura 6), sendo a primei-
ra de autoria do cartunista Carlos Latuff e a segunda de autoria 
desconhecida, que ilustram essa afirmação. Na Figura 5, um pro-
dutor submisso à empresa da qual adquire as sementes (neste caso, 
a Monsanto), e a Figura 6, fazendo uma analogia com a obra “O 
Pequeno Príncipe”, mostra o personagem sendo rendido por um 
fiscal que carrega um papel no qual está escrito “patent breach” 
(violação de patente), referindo-se à rosa.

Segundo Warpechowski (2010, p. 72), existem disputas sociais 
no que diz respeito aos transgênicos. A Figura 7, de Carlos Latuff, 
ilustra alguns dos agentes que existem em torno do agronegócio 
brasileiro: a imprensa, o judiciário e a polícia. 

Figura 8 - A agroecologia como modelo agrícola alternativo

Fonte: Humor Político (2012).

Diante deste cenário, é importante apresentar que existe a con-
traposição a este modelo agrícola. Agricultores, movimentos sociais 
camponeses e consumidores organizam-se em direção à valorização 
das sementes crioulas, à preservação da biodiversidade, à soberania 
política e à segurança alimentar dos povos, à luta pela expansão das 
políticas públicas direcionadas aos pequenos produtores. Na char-
ge acima (Figura 8), Carlos Latuff personifica esta resistência na 
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personagem que representa a agroecologia. Esta aparece triunfan-
do sobre alguns elementos próprios do modelo representado pelo 
agronegócio: desmatamento, transgênicos e agrotóxicos.

Figura 9 - Diálogo sobre a retirada do aviso sobre transgênicos

Fonte: Armandinho (2017a).

Figura 10 - Retirada do aviso sobre transgênicos e relação com deputados

Fonte: Armandinho (2017b).

Figura 11 - Preocupação seletiva

Fonte: Cantinho Literário SOS Rios do Brasil (2015).
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Um fato recente que se relaciona diretamente ao nosso consumo 
alimentar, é a proposta de retirada do símbolo “T” (que indica a 
presença de componentes transgênicos) das embalagens de produ-
tos que contenham menos que 1% destes organismos em sua com-
posição. 

Acima, nas três tiras de quadrinhos de Alexandre Beck, duas 
delas (Figura 9 e Figura 10) tratam dessa proposta de retirada do 
símbolo e a relação disso com o poder legislativo. A terceira char-
ge (Figura 11) trata sobre a prioridade que a mídia e as pessoas 
dão a algumas questões, em detrimento de outras. Em tempos de 
efervescência de fundamentalismos religiosos, essa tirinha chama a 
atenção para a existência de questões que passam despercebidas, tal 
como a questão dos transgênicos, e outras que levam a população 
a se manifestar.

Documentários, vídeos, músicas e videoclipes 

De acordo com Cacete; Paganelli e Pontuschka (2007, p. 279-
280), “a linguagem do cinema é uma produção cultural que pode 
ser utilizada em sala de aula a fim de abrir cada vez mais horizontes 
intelectuais para a análise do mundo”, podendo mediar “o desen-
volvimento das noções de tempo e de espaço na abordagem dos 
problemas sociais, econômicos e políticos”. 

O documentário é um domínio específico de produção cinema-
tográfica que se propõe a tratar um tema de maneira mais aprofun-
dada. Nesse sentido, “possui uma forte conotação representacional, 
ou seja, o sentido de documentário é comprovar ou retratar aquilo 
que ‘de fato’ ocorreu num tempo e espaço” (PIEDADE; PIRES, 
2014, p. 7). Por isso, é imprescindível a atuação do professor como 
um mediador destes recursos em sala de aula, garantindo que a pro-
dução cinematográfica esteja “a serviço da investigação e da crítica a 
respeito da sociedade em que vivemos” (BARBOSA, 2017, p. 112).



236

Mariana Maragno Reinheimer

A seguir, apresentamos alguns documentários que consideramos 
pertinentes para tratar da questão dos cultivos transgênicos nas aulas de 
Geografia, apresentando uma brevíssima síntese sobre cada um deles:

a) O Mundo Segundo a Monsanto (2008): Com duração de 01h49m 
e direção de Marie-Monique Robin, o documentário apresenta, em 
tom de denúncia, alguns fatos sobre a trajetória da maior fabricante 
de sementes transgênicas, a Monsanto, mostrando algumas amarras 
desta empresa com setores do governo estadunidense.

b) O Veneno Está na Mesa I (2011) e O Veneno Está na Mesa II 
(2014): Sob direção de Sílvio Tendler, com duração de 00h49m 
e 01h10m, respectivamente, ambos documentários tratam de 
aspectos gerais do modelo agrícola do agronegócio no território 
brasileiro, denunciando os impactos da crescente utilização de 
agrotóxicos e dos cultivos transgênicos. Em contrapartida, apre-
senta também algumas experiências agroecológicas no Brasil.

c) Food Inc. (2008): Dirigido por Robert Kenner e com dura-
ção de 01h33m, o documentário trata sobre o sistema atual de 
produção e consumo de alimentos, abordando desde questões 
relacionadas à agropecuária (passando pela questão dos organis-
mos transgênicos) até os problemas de saúde engendrados pela 
indústria alimentícia. 

d) Sementes da Liberdade (2012): Produzido por Jess Phillimore e 
com duração de 00h30m, esse documentário aborda, essencialmen-
te, as transformações pelas quais passaram as sementes, enquanto 
insumo básico para a produção agrícola, no decorrer da história. A 
questão das sementes transgênicas é amplamente abordada.

Além dos documentários, há também uma infinidade de vídeos dis-
poníveis na internet sobre o assunto, dos mais simples aos mais elabo-
rados. Apresentamos três vídeos, mas reiteramos que existem muitos 
outros possíveis de serem utilizados em sala de aula. São os seguintes:

a) Fonte da juventude – Episódios 3 e 4 (2016): Com duração 
de a00h09m e 00h10m, respectivamente, ambos os vídeos 
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compõem uma série documental de 4 episódios, dirigida por 
Estevão Ciavatta. O objetivo é tratar de questões relacionadas 
à alimentação. Entre diversas outras discussões, no terceiro epi-
sódio é apresentada a questão da preservação das sementes pelos 
pequenos produtores e no quarto episódio a discussão volta-se 
à questão ambiental, apresentando o embate entre agricultura 
convencional e agricultura orgânica. 

b) Dez anos de transgênicos no Brasil (2013): Realizada por Pedro 
Henrique de Souza Moreira, com duração de 00h52m, a repor-
tagem apresenta um histórico sobre os cultivos transgênicos no 
Brasil e algumas controvérsias e dúvidas sobre essa tecnologia.

c) Dos tomates y dos destinos (Dois tomates e dois destinos) (2012): 
Realizado pela organização Veterinários Sem Fronteiras, com 
duração de 00h08m, o vídeo apresenta, em tom bem-humora-
do, um diálogo entre dois tomates (um orgânico e um trans-
gênico), revelando as diferenças entre eles. Ainda não possui 
tradução do espanhol para o português, mas, de maneira geral, 
julgamos que o vídeo pode ser interpretado também através 
do recurso visual.

As músicas e os videoclipes também podem ser utilizadas com 
fins didáticos. De acordo com Oliveira et al. (2005, p. 74), a utili-
zação da música em sala de aula pode gerar bons resultados: “Difi-
cilmente se encontrará algo mais atrativo, entre crianças e jovens, 
do que o compartilhar suas preferências, sua reprovação ou aprova-
ção às obras musicais, com seus colegas e professores”. 

A música “Reis do Agronegócio” (com letra de Carlos Rennó, 
musicada e cantada por Chico César), com duração de 00h10m, 
sugerimos que seja trabalhada a partir de sua versão em videoclipe, 
ao vivo, cantada no Senado Federal na ocasião da Mobilização Na-
cional Indígena, em 2015. A música aborda questões relacionadas 
ao modelo do agronegócio de forma geral, podendo ser explorada 
para uma discussão mais abrangente. Os transgênicos aparecem em 
alguns trechos, como:
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Pobre tem mais é que comer com agrotóxico
 Povo tem mais é que comer se tem transgênico
[...]
Vocês se elegem e legislam, feito cínicos 
Em causa própria ou de empresa coligada:
O frigo, a múlti de transgene e agentes químicos 
Que bancam cada deputado da bancada

A segunda música, “Seeds of Freedom” (“Sementes da Liberda-
de”), do músico francês Manu Chao, também recomendamos que 
seja apresentada através do seu videoclipe, que oferece muitas cenas 
que podem auxiliar na interpretação da música – tais como cenas 
de protestos e mobilizações da organização International Monsanto 
Tribunal, uma iniciativa da sociedade civil para denunciar e penalizar 
a empresa por violações de direitos humanos e ambientais. Como 
ainda não há legenda no videoclipe, é necessário acessar a letra da 
música, em inglês, e traduzi-la para passar aos alunos. Abaixo, alguns 
trechos representativos da mensagem essencial da música: 

Liberdade para sementes
Não há mais escravidão
Não há mais suicídios e crueldades
Sementes de liberdade
Levante-se, esteja pronto
[...]
Jardins de esperança crescendo lentamente 
[...]
Sementes de liberdade 
Último momento para salvar a humanidade”.

Mapas e imagens de satélite

De acordo com Costa e Lima (2012, p. 109), a linguagem carto-
gráfica “pode ser expressa através de cartas, plantas, mapas, globos, 
fotografias, imagens de satélites, gráficos, perfis topográficos, maque-
tes, croquis, textos e outros meios”. Através dela, é possível repre-
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sentar espacialmente os fenômenos na superfície terrestre, nas mais 
diferentes escalas, registrando e armazenando informações sobre o 
espaço geográfico.

Para Cacete; Paganelli e Pontuschka (2007, p. 326), os mapas 
devem ser presença obrigatória nas aulas de Geografia, e há uma 
série de mapas que podem ser utilizados para trabalhar este tema. 

Como já foi mencionado, o mais importante não é conhecer os 
tipos e a localização destes cultivos, mas estabelecer a relação entre os 
fenômenos. Segundo Costa e Lima (2012, p. 111), “o leitor precisa 
ter estruturas de pensamento que o permita entender e estabelecer 
raciocínios analíticos para a elaboração de explicações sobre os fenô-
menos representados”. Ou seja, os mapas não devem ser utilizados 
em sala de aula como recursos que se explicam por si só, eles devem 
complementar os conteúdos estudados.

Através dos mapas referentes às Figuras 12, 13 e 14, apresentados 
apenas como exemplos, podemos estimular no aluno essa capaci-
dade de relacionar os fenômenos, desenvolvimento uma noção dos 
fatos que considera a sua totalidade.

Figura 12 - Mapa da produção de soja (2015)

Fonte: Agência IBGE Notícias (2017)
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Figura 13 - Mapa da concentração fundiária

Fonte: IBGE (2006)

Figura 14 - Remanescentes do Bioma Cerrado

Fonte: Instituto Cerrado E Sociedade (2008)
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Outro recurso cartográfico é usar em sala de aula imagens de saté-
lite, “disponíveis nos livros didáticos, em sites da internet, em prefei-
turas e à venda no Inpe (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais)” 
(CACETE; PAGANELLI; PONTUSCHKA, 2007, p. 310). Ha-
vendo a possibilidade de utilização do Google Earth, é possível que 
os alunos “viajem” até os locais de plantação destes cultivos. 

Figura 15 - Imagem de satélite de uma fazenda produtora de soja

Fonte: Goolge mapas (2017).

A título de exemplo, realizamos uma pesquisa na internet por 
alguma fazenda de soja. Escolhemos “viajar” até a Fazenda Itama-
rati Norte, no estado do Mato Grosso. A partir desta imagem, os 
alunos podem observar como se estruturam estas fazendas, o que 
existe no entorno, assim como podem comparar o tamanho das 
propriedades, por exemplo, entre os estados de Mato Grosso e San-
ta Catarina, reconhecendo e interpretando as diferenças existentes.

NOTÍCIAS E REPORTAGENS (EXTRAÍDAS DA MÍDIA IM-
PRESSA OU ON-LINE)

De acordo com Ostrovski e Ostrovski (2015, p. 2), o avanço 
tecnológico gerou mudanças no acesso à informação:

São computadores pessoais em quase todas as casas, o notebook, 
tablete, celulares, smartphones, celulares com acesso a internet, 
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entre outros, que possibilitam o acesso a jornais e revistas, dispo-
nibilizando notícias atualizadas e merecedoras de destaque nas 
escalas local, regional, nacional e global. O interlocutor infor-
mar-se de forma quase instantânea.

Entretanto, esse acesso facilitado às informações não garante o 
desenvolvimento da capacidade de refletir e questionar sobre os 
fatos. A utilização de notícias como recursos didáticos possibili-
ta a percepção da relação dos acontecimentos do mundo com os 
conteúdos a serem estudados na escola, promovendo, assim, um 
ensino atualizado, em sintonia com o tempo presente, e firmando 
a relação sociedade-escola.

Da mesma forma que com os demais recursos, a utilização de no-
tícias e reportagens em sala de aula evidenciam a não neutralidade na 
produção e na disseminação das informações e contribuem para que 
os alunos percebam que é necessário se posicionar diante dos fatos.

A seleção das notícias e reportagens pode ser feita por parte do 
professor ou serem solicitadas aos alunos, para que estes apresen-
tem uma síntese de seu conteúdo. Para tal, existe uma infinidade 
de materiais, que podem tanto apresentar novas informações como 
também evidenciar as controvérsias sobre o referido tema, como 
podemos imaginar a partir das seguintes notícias e reportagens: 
“Alimentos transgênicos não fazem mal à saúde, diz academia dos 
EUA” (G1, 2016); “Revista científica retira artigo que relaciona-
va milho transgênico ao cancro (GARCIA, 2013); “Brasil lidera 
avanço global de transgênicos” (FOLHA DE S. PAULO, 2017); 
“CTNBio ‘é uma farsa’, diz membro da entidade que avalia uso de 
transgênico no Brasil” (BERNARDES, 2017).

Considerações Finais

Analisar sobre a expansão dos cultivos transgênicos no Brasil e 
no mundo representa um novo desafio que se impõe à ciência geo-
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gráfica, tanto no contexto acadêmico como também para o ensino 
desta disciplina no contexto escolar. 

Como se trata de uma realidade relativamente recente, muitos 
estudantes e professores de Geografia não tiveram em sua formação 
inicial a oportunidade de conhecer ou aprofundar seu conhecimen-
to sobre o assunto. Por isso, escolhemos elaborar esse trabalho, e 
acreditamos ter apresentado algumas possibilidades de discussões e 
de materiais que auxiliem no trabalho acerca deste tema nas aulas 
de Geografia.
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INTRODUÇÃO

A cidade é um privilegiado campo de estudos para a Geografia. 
A abordagem metodológica sobre esse espaço no Ensino Básico, 
no entanto, ainda carece da incorporação das discussões realizadas 
por pesquisadores de diferentes campos disciplinares – que não se 
resumem apenas à Geografia – e de sua conexão com o que efetiva-
mente se ensina na escola.

A produção bibliográfica das ciências humanas sobre as temáticas 
urbanas é insuficientemente absorvida pelos programas curriculares 
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da Geografia por diversas razões, entre elas, a necessidade de adapta-
ções didáticas e de adequação desses conteúdos para os estudantes de 
Ensino Básico. Entretanto, frequentemente negligenciam-se os co-
nhecimentos adquiridos pelos próprios estudantes sobre sua cidade.

Ao mesmo tempo, diante de uma sociedade excludente e de uma 
cidade fragmentada, em que inúmeros problemas urbanos são ad-
vindos desse contexto, cresce a necessidade de aprofundar na escola 
os sentidos de cidadania e de democracia. Torna-se imprescindível 
a discussão e o entendimento do contexto socioespacial em que os 
estudantes estão inseridos, sobretudo o debate sobre os problemas 
e as potencialidades da cidade.

Esse entendimento se torna possível na medida em que os estu-
dantes se apropriam de conceitos geográficos e os utilizam como 
base de reflexão sobre seu espaço de vivência. “Uma vez que o aluno 
interage diuturnamente com o universo no qual ele vive, torna-se 
inerente ao procedimento didático do professor inteirar-se desse 
universo” (KIMURA, 2008, p. 118). Ou seja, é tarefa da escola 
promover a aproximação dos conteúdos curriculares com as reali-
dades dos estudantes.

Este trabalho objetiva estabelecer uma discussão acerca de no-
vas possibilidades de inserção do estudo do meio e das questões 
urbanas no Ensino Básico, mais especificamente no Ensino Mé-
dio. Enfoca-se a experiência do projeto “Nós Propomos! Cida-
dania e Inovação na Educação Geográfica”, realizado no Colégio 
de Aplicação da Universidade Federal de Santa Catarina (CA-
UFSC), em parceria com o Instituto de Geografia e Ordenamen-
to do Território da Universidade de Lisboa (IGOT) e com amplas 
possibilidades de intercâmbio em rede com unidades escolares em 
Portugal e no Brasil.

O Projeto tem como princípio fundante a pesquisa como pro-
cesso educativo, visando inserir a discussão da realidade urbana dos 
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estudantes em diversas escalas de compreensão e análise, compon-
do uma proposta curricular ativa para a Geografia, profundamente 
marcada pela atividade investigativa.

A CIDADE: ESPAÇO DE VIVÊNCIA E OBJETO DE ESTUDO

As cidades se transformam conforme os interesses e as contingên-
cias da sociedade também mudam. A realidade urbana brasileira é 
uma resultante da formação de uma sociedade onde persiste uma 
histórica e profunda desigualdade socioespacial concomitantemente 
à mercantilização da cidade. A cidade, local onde vive a maior parte 
da população brasileira, foi transformada em um espaço de mercado, 
em que a maioria não possui acesso aos seus benefícios mínimos.

Essa lógica excludente tem reflexos na relação que as pessoas es-
tabelecem com seu ambiente vivido. A cidade se tornou menos o 
lugar de socialização e mais o ambiente de produção e acumulação 
de riquezas e de exploração do trabalho. Corrêa ressalta a comple-
xidade que o espaço urbano adquire: “O espaço urbano capitalista 
– fragmentado, articulado, reflexo, condicionante social, cheio de 
símbolos e campo de lutas – é um produto social, resultado de 
ações acumuladas através do tempo, e engendradas por agentes que 
produzem e consomem espaço” (CORRÊA, 1989, p. 11).

Essa realidade de fragmentação urbana aliada ao contexto so-
cioeconômico acaba por intensificar as tendências de segregação 
socioespacial. O conceito de segregação, por sua vez, é multidi-
mensional, pois abarca os âmbitos sociais, econômicos, políticos e 
culturais e se refere à relação entre uma parte e o conjunto total da 
cidade. Sposito (2013) assinala que o termo “segregação socioespa-
cial” abrange as duas dimensões mais importantes da sua constitui-
ção: sociedade e espaço.

O espaço urbano engloba também os interesses, as contradições 
e as lutas decorrentes dos processos de reprodução das relações ca-
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pitalistas. Dessa forma, as desigualdades resultantes da repartição 
dos bens da cidade resultam em inúmeros conflitos e problemas e 
em um alheamento/estranhamento de seus habitantes ao próprio 
ambiente em que vivem.

Em contraposição a uma realidade fragmentada e segregada, Le-
febvre desenvolveu o conceito de “Direito à Cidade”, segundo o 
qual esta deveria se restabelecer como obra e não meramente como 
mercadoria ou instrumento do capital (LEFEBVRE, 2009). O au-
tor sugere, com esse raciocínio, a superação da sociedade urbana 
atual, baseada no consumo e na competição pelo espaço urbano. A 
cidade deveria se tornar o lugar de convívio e sociabilidade, apro-
ximando-se de sua essência primeira. A ordem capitalista reduziu a 
dimensão concreta e abstrata da cidade, transformada meramente 
em objeto e instrumento para o consumo e para a sobrevivência.

Para Lefebvre (2009), o Direito à Cidade consiste na reapropria-
ção do espaço urbano pelas classes trabalhadoras através de suas lu-
tas pelo exercício democrático da cidadania. Não se limita ao direito 
de “visita” à cidade. Esse pensamento supera a noção reducionista 
do mero direito ao habitat. Os cidadãos passariam a ter também o 
direito ao habitar, ao seu entorno e ao espaço urbano. Ou seja, é o 
direito não somente à moradia, mas, sobretudo, a viver a cidade. É 
o seu direito de usufruto em todas suas dimensões possíveis: sociais, 
econômicas, políticas, culturais e cotidianas. Somente a retomada 
da cidade e do urbano ressignificados pode propiciar essa mudança.

Da mesma forma, a noção de desenvolvimento urbano, muito 
presente no senso comum, não pode ser reduzida à ideia de cresci-
mento econômico. “Um desenvolvimento urbano autêntico, sem 
aspas, não se confunde com uma simples expansão do tecido ur-
bano e a crescente complexidade deste, na esteira do crescimento 
econômico e da modernização tecnológica” (SOUZA, 2008, p. 
101). O desenvolvimento da cidade ocorre quando esta é capaz de 
promover a qualidade de vida de seus habitantes/cidadãos.
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Para o Ensino Básico, a realidade urbana com toda sua complexi-
dade surge, dessa maneira, como uma possibilidade de análise teórica 
e de aplicação prática. A incorporação desses conceitos como elemen-
tos norteadores para a análise dos processos e dos problemas urba-
nos para estudantes do Ensino Médio se torna relevante não apenas 
como uma forma de aprendizado e de aproximação à realidade, mas 
também como um meio de formação cidadã, crítica e propositiva.

Nesse sentido, Cavalcanti (2015, p. 46) assinala que “formar ci-
dadão é um projeto que tem como centro a participação política e 
coletiva das pessoas nos destinos da sociedade e da cidade”. Este é 
um dos motes para a criação de novos parâmetros de abordagens 
metodológicas da cidade no currículo escolar.

O projeto “Nós Propomos!”: uma proposta de 
metodologia de ensino na Educação Básica

A orientação para a realização do Projeto Nós Propomos!, de-
nominação assumida na experiência no Colégio de Aplicação da 
UFSC, acompanhando a proposta realizada em Portugal (CLAU-
DINO, 2017), instiga os estudantes a observarem/enxergarem e 
estudarem de forma investigativa a cidade. A partir de uma saída 
de campo preliminar, estabelecem os primeiros contatos, elegem 
um lugar para investigar e, assim, são orientados a aprofundar suas 
observações de pesquisa. Desta forma, levantam potencialidades e 
problemas, por meio de entrevistas com os moradores da localidade 
escolhida, bem como em órgãos públicos (de planejamento urba-
no, Câmara de Vereadores, Secretarias de Turismo, Meio Ambien-
te, Obras do município), Associação de Moradores e outros.

A proposta é orientada para a identificação e resolução de 
problemas socioterritoriais de lugares selecionados pelos estu-
dantes. De forma geral, o recorte territorial de pesquisa é deli-
mitado a um bairro da cidade, cuja escolha é realizada por cada 
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um dos grupos de trabalho, compostos por cerca de quatro ou 
cinco estudantes.

A metodologia que orienta os trabalhos é o Estudo do Meio, 
podendo se tornar um estudo de caso a medida que delimitam 
o problema a ser estudado.  As duas metodologias são utiliza-
das em etapas diferenciadas da pesquisa. O Estudo do Meio tem 
por característica proporcionar aos estudantes uma aprendizagem 
através do contato mais próximo à sua realidade natural ou so-
cial, através de diversas atividades, como saídas de campo, que 
exigem rigoroso planejamento (LOPES; PONTUSCHKA, 2009, 
p. 176). As saídas de campo são orientadas e também indepen-
dentes, ou seja, os estudantes são orientados, organizam-se e pla-
nejam suas atividades. Os grupos retornam ao espaço escolhido 
para aprofundar suas investigações, interagindo com a população 
local e levantando a história oral através de moradores mais anti-
gos, fotos, acervo bibliográfico, etc. Entram também em contato 
com centros comunitários e associações de bairro. Isso promove 
a autonomia intelectual e os tornam sujeitos ativos na busca da 
construção dos conhecimentos.

O processo de coleta de dados, tanto oficiais quanto empíricos, 
envolve também estudantes em formação no Curso de Licenciatura 
em Geografia da UFSC, sobretudo os que participam do Programa 
Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID), que cola-
boram e orientam as saídas de campo, além de oferecerem oficinas 
de cartografia digital e utilização de aplicativos gratuitos para celu-
lares, como o Google Earth e o My Maps. Este recurso serve como 
possibilidade de utilização em campo para os estudantes da Educa-
ção Básica, tornando o contato com o mapeamento e a orientação 
no espaço que os circundam uma possibilidade acessível. Estes alu-
nos também recebem oficinas para o uso do software disponibili-
zado pela Prefeitura de Florianópolis, o Geoprocessamento Corpo-
rativo, que possibilita acessar imagens a partir da década de 1930, 



255

A experiência do projeto “Nós propomos! Cidadania e inovação na educação geográfica

podendo acompanhar até os dias de hoje a dinâmica de ocupação 
territorial, desmatamento, especulação imobiliária e demais dados 
que colaboram para a aquisição de informações valiosas para a ope-
racionalização de suas pesquisas. Assim, é possível mapear a área 
escolhida para o estudo identificando aspectos da geografia local e 
interagindo com o mapeamento (Figura 1).

Figura 1 - Imagem do bairro Carianos, com destaque para as possíveis 
áreas de lazer, mapeadas pelos estudantes

Fonte: Google Earth, com adaptação dos autores.

Entre uma etapa e outra, há orientação sobre o andamento das 
propostas e das saídas de campo. Todas as propostas realizadas 
pelos estudantes são apresentadas em seminários, de forma que 
todos possam socializar suas experiências e metodologias de pos-
síveis soluções para os problemas levantados. Desta etapa, par-
ticipam como convidados estudantes da graduação (Figura 2), 
professores da rede pública, pesquisadores e agentes do poder pú-
blico. Fundamentalmente, o foco é que o trabalho ultrapasse os 
limites da pesquisa escolar e tome um caráter propositivo para as 
comunidades locais.
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Figura 2 – Oficina de Geoprocessamento com estudantes da Graduação

Fonte: Acervo PIBID Geografia, UFSC.

Com este projeto, os estudantes vão adquirindo uma cidadania 
territorial através do conhecimento (conhecer profundamente o 
território) e da ação sociopolítica (comprometimento, envolvimen-
to com ações e práticas sociais).

Reflexões sobre a experiência metodológica 
e avaliação preliminar dos resultados

Os processos formativos em Geografia vinculados à experiência 
proporcionada pelo Projeto Nós Propomos! reconstituem os senti-
dos práticos do saber geográfico, valorizando a dimensão política das 
vivências e das experiências do espaço dos jovens estudantes. A prin-
cípio, um trabalho escolar a mais a ser realizado pelos grupos de estu-
dantes. Mas pode-se avaliar que à medida que avançam nas saídas de 
campo, na coleta de dados, nas leituras e entrevistas, os alunos ficam 
motivados, apresentando reflexões cada vez mais profundas sobre a 
realidade local e nacional. Eles passam a questionar as tomadas de 
decisões que definem o modelo de cidade vigente, onde o valor de 
troca prevalece sobre o valor de uso: a cidade como local de passagem 
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e não de convivência. A partir desse reconhecimento, passam discutir 
os significados de habitat e de habitar (LEFEBVRE, 2009) e de suas 
profundas diferenças para a estruturação urbana.

É uma Geografia viva, porque vai além dos muros das escolas, 
reunindo interesse e disposição para conhecer o processo de for-
mação e organização do espaço, bem como inspirar uma educação 
crítica e propositiva, com um forte compromisso social. A ideia é 
trazer a “Rua” para a sala de aula e colocar o conhecimento para 
refletir a “Rua” (MENDONÇA, 2013).

Na avaliação desta experiência, o Projeto Nós Propomos! tem 
contribuído para demonstrar que a disciplina de Geografia tem 
um elevado valor formativo e isso é reconhecido pelos estudan-
tes que abraçam a experiência, assumem o desafio de pensar so-
luções. Como resultado, surgem muitos bons projetos de pesqui-
sa que mobilizam as comunidades para resolução dos problemas 
locais. Alguns exemplos: a) a mobilização de um abaixo-assinado 
para reivindicar transporte público com horários que atendam as 
necessidades dos moradores; b) junto aos moradores, outro grupo 
de estudantes elaborou um documento à ser entregue ao Secretário 
de Educação e ao Prefeito, exigindo reforma em uma escola públi-
ca; c) realização de reuniões no bairro, através da escola,  para que 
os moradores de um determinado bairro assumam a formação de 
um coletivo para trabalhar a questão da destinação e dos resíduos 
sólidos (Coletivo Lixo Zero); d) organização de uma horta coletiva 
em uma escola; e) proposta junto aos órgãos públicos da criação 
de áreas de lazer em terrenos desocupados (figura 3); f ) quando 
identificam lixo nas praias, propõem mutirões de conscientização, 
elaborando folders, campanhas e/ou rodas de conversa para solu-
cionar o problema; g) propõem revitalização de prédios abandona-
dos para reformá-los e passarem a ser ocupados como abrigos ou 
mesmo centros culturais; h) recuperação de encostas desmatadas 
para evitar deslizamentos. Enfim, podem-se listar diversas propos-
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tas que passaram a ser viabilizadas pela simplicidade da solução e 
outras mais complexas que exigem mobilização junto aos órgãos 
públicos. Propostas estas abraçadas e concretizadas por moradores 
dos lugares estudados.

Considerando que os anos letivos dos dois países não coinci-
dem, isto é, quando os estudantes portugueses estão finalizando 
seus  projetos, os estudantes brasileiros estão em fase do levanta-
mento preliminar de dados e informações, isso possibilita que haja 
um intercâmbio virtual entre os estudantes além-mar, que podem 
expor as propostas resultantes de suas pesquisas, motivando os co-
legas do outro país à refletirem sobre suas futuras ações.

Considerações finais

A ideia de transformar os estudantes em algo mais do que me-
ros espectadores da aula, da cidade e dos processos urbanos é algo 
bastante discutido, porém, frequentemente negligenciado nos am-
bientes educativos. Na maior parte das vezes, os conteúdos escola-
res ficam restritos aos muros da escola e na mera reprodução abs-
trata de conceitos. 

O Projeto Nós Propomos! Cidadania e Inovação na Educação 
Geográfica se dispõe a mudar essa lógica e trazer a discussão da 
cidade com outra perspectiva para o currículo do Ensino Básico. 
Essa discussão não acontece apenas em sala de aula, mas adquire 
um caráter de movimento, incorporando o Estudo do Meio e as 
saídas de campo como propostas de trabalho anual, perpassadas 
pela pesquisa orientada.

A interação entre Educação Básica e Ensino Superior acontece 
através da participação dos estudantes de graduação, bolsistas e es-
tagiários, professores de Prática de Ensino, Metodologia de Ensi-
no, articulados em uma proposta teórica e metodológica formativa 
de gerações com espírito participativo, crítico e reflexivo. Também 
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busca-se a participação de pesquisadores ligados à questão urbana, 
dos departamentos de Geografia e Arquitetura e Urbanismo.

Retoma-se a importância do estímulo à autonomia dos estu-
dantes, considerando-a como um processo educativo, estimulado 
e não tutelado, orientado dentro das necessidades apontadas pelos 
grupos. Isso implica em estimular que os estudantes escolham seus 
caminhos de pesquisa e tornem suas descobertas mais significativas 
para suas próprias vivências. E, também, considerar que é a utopia 
o que nos move para aquilo que ainda não foi inventado. 
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INTRODUÇÃO
“A cartografia não serve apenas para fazer a guerra, mas também 
para formar cidadãos”. 

(SEEMANN, 2012, p. 138).

A paisagem, o lugar, o território e a região são conceitos funda-
mentais para a Geografia. Cada uma destas categorias de análise 
possui múltiplas concepções que contribuem para a leitura e com-
preensão do espaço geográfico. Entre essas categorias, o lugar é a 
instância de maior proximidade e afetividade com o indivíduo.
1	  Graduada em Geografia (Bacharelado e Licenciatura) pela Universidade Estadual 

de Campinas; Doutora em Geografia pela UFSC.  Atua com Cartografia, SIG, 
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Cartografia Escolar/Tátil e Educação Ambiental. Coordenadora do Laboratório de 
Cartografia Tátil e Escolar (LabTATE). <rosemy.nascimento@gmail.com>.
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Conforme Azambuja (2017), na Educação Geográfica as catego-
rias de análise são movimentos contemporâneos e atualidade socio-
espacial, conectados na escala espaço-tempo, em constante mudan-
ça em sua função, finalidade e conteúdo. Na função, recai a questão 
pedagógica, na finalidade, o propósito para formação cidadã e, no 
conteúdo, ocorre a proposta epistemológica. 

O estudo do lugar ganhou destaque no meio educacional com 
a publicação dos Parâmetros Curriculares Nacionais de Geografia 
(BRASIL, 1998). Este documento propõe, para o Ensino Funda-
mental, um trabalho pedagógico que visa à ampliação das capacida-
des do aluno em observar, conhecer, explicar, comparar e represen-
tar as características do lugar em que vive. A recém-publicada Base 
Nacional Comum Curricular - BNCC (BRASIL, 2017) mantém a 
importância do estudo do lugar como escala de análise e construção 
dos saberes geográficos. 

Para o estudo dos lugares, sugere-se que o professor priorize a 
utilização da cartografia em grande escala. No entanto, em nosso 
país, são raros ainda os municípios que dispõe de representações 
cartográficas temáticas, adaptadas ao contexto escolar e em escalas 
mais detalhadas. Neste cenário, os atlas escolares municipais sur-
gem como importantes recursos complementares ao amparo do 
professor, preenchendo uma lacuna existente no Ensino Básico.

Como panorama geral, é possível afirmar que o campo de inves-
tigação sobre este tipo de atlas está em expansão no Brasil. Segundo 
Neves (2008), os trabalhos de Azambuja et. al. (1994) e Le Sann 
e Ferreira (1996) foram os pioneiros no país. A partir destes, vá-
rios atlas foram produzidos, em sua maioria desenvolvidos como 
resultado de projetos de pesquisa e extensão acadêmica. De acordo 
com o levantamento realizado por Bauzys (2017), de 1994 a 2016, 
foram publicados 74 atlas escolares para municípios brasileiros. 
Apesar dos atlas digitais configurarem uma tendência atual, den-
tre as publicações levantadas, apenas três foram elaboradas neste 
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formato. A versão digital pode incorporar funcionalidades que não 
eram possíveis na impressa, e que enaltecem o poder educativo des-
tes materiais. Estamos, assim, diante de um panorama altamente 
promissor neste campo de investigação.

Em um mundo cada vez mais tecnologicamente organizado, em 
que uma parcela significativa dos jovens está imersa, desde muito 
cedo, na cultura digital, a Educação Básica é chamada a conside-
rar as potencialidades dos recursos tecnológicos em suas práticas. 
Nesse sentido, em uma perspectiva crítica, a escola tem o papel 
fundamental de orientar o uso pedagógico das novas tecnologias, 
nas diferentes etapas da educação, e pelos diferentes componentes 
curriculares. 

A cultura digital pressupõe mudanças de concepções e métodos 
de ensino. Deste modo, as denominadas Tecnologias de Informação 
e Comunicação (TIC´s) estão cada vez mais presentes na realidade 
de alunos e professores, transformando as relações de ensino-apren-
dizagem. Com os recursos dinâmicos e interativos que as TIC´S 
proporcionam, é possível oferecer aos alunos mais envolvimento 
no processo educacional, tornando-os mais ativos e participantes.

Dentro deste contexto, e considerando a importância de se de-
senvolver materiais pedagógicos adequados para a Educação Ge-
ográfica, o “Atlas Digital Escolar Municipal de Florianópolis” foi 
elaborado como um dos resultados da tese de doutorado intitulada 
“Metodologia para confecção de atlas digital escolar municipal” 
(BAUZYS, 2017), sob orientação da professora e doutora Rosemy 
da Silva Nascimento. Esta tese está vinculada ao projeto LABTOY 
(Laboratório Tecnológico de Recursos Instrucionais em Geociên-
cias), desenvolvido pelo Laboratório de Cartografia Tátil e Escolar - 
LabTATE (www.labtate.ufsc.br), da Universidade Federal de Santa 
Catarina. Um aspecto que se sobressai neste material é o contexto 
do lugar e do estudante, na instância do município, no qual pode 
se ler, contestar e ampliar seus conhecimentos. Caso esteja em con-
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sonância topofílica, essa amplitude de conhecimento ganha impor-
tância quando associado à sua realidade.

ATLAS DIGITAL ESCOLAR DE FLORIANÓPOLIS

O Atlas Digital Escolar de Florianópolis, que privilegia a unida-
de política do município, foi elaborado em formato de um website, 
e está disponível para consulta no endereço eletrônico http://atla-
sescolar.wixsite.com/atlasdeflorianopolis. 

Na era da informação, entre as maiores vantagens deste formato 
está a possibilidade de rápida e constante atualização de seu con-
teúdo. Na versão impressa, qualquer mudança envolve novas im-
pressões, gerando também novos custos. Além disso, um leitor que 
tenha comprado uma primeira edição, não necessariamente com-
prará a segunda. Já o usuário da versão digital sempre terá acesso 
à informação atualizada. Em relação ao alcance, o sítio eletrônico 
tende a atingir um público-alvo mais amplo, o que torna o material 
acessível a uma maior quantidade de possíveis usuários.

Durante o processo de validação do atlas (BAUZYS, 2017), 
professores da escola básica relataram que o formato digital se 
mostra interessante e atraente para as práticas pedagógicas, prin-
cipalmente pela interatividade proporcionada. A mídia digital 
mostrou-se também muito vantajosa em relação à diversificação 
de seu conteúdo, possibilitando a inclusão de mapas e imagens 
interativos, áudios, vídeos, além de sua ampliação com a inserção 
de links de acesso à outras páginas da internet, que complemen-
tam os temas abordados. 

De acordo com Machado-Hess (2012), a confecção de um atlas 
escolar envolve um campo de conflito na escolha do método de 
pesquisa no campo do saber da Geografia (conteúdo dos atlas), 
da Cartografia (métodos de representação) e da Educação (ensino-
aprendizagem), e em torno de duas dimensões centrais da cultura: 
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as ideologias e as relações de poder perante a seleção do conheci-
mento a ser revelado. A elaboração de um atlas para escolares, desta 
maneira, não é uma ação simplista e neutra, e deve ser pautada 
na Geografia que se pretende para a escola, comprometida com 
as questões socioambientais e com a formação do cidadão. Assim, 
no viés da ciência geográfica, a construção do atlas foi embasada 
na abordagem geossistêmica para realizar a análise integrada dos 
elementos da paisagem. Seus mapas foram elaborados com base na 
teoria da Cartografia Temática, e a organização das simbologias foi 
fundamentada na Semiologia Gráfica de J. Bertin (1967).

Segundo Ormeling (2016), os atlas são combinações deliberadas 
e sistemáticas de mapas, e seu conteúdo deve ser organizado em 
uma ordem que possibilite ao usuário traçar conclusões relevan-
tes. Almeida (2003) observa, ainda, que um atlas municipal esco-
lar deve portar informação específica sobre o município, evitan-
do o conteúdo já publicado em livros didáticos ou paradidáticos. 
Com base nestas afirmações, a organização do conteúdo do atlas 
foi elaborada de forma a atender aos objetivos de observar, analisar 
e interpretar o espaço geográfico municipal, articulando aspectos 
físicos e humanos, em uma abordagem sistêmica. 

Composto por 63 páginas digitais, o Atlas Digital Escolar de 
Florianópolis apresenta uma variedade de mapas, textos explicati-
vos, imagens, fotografias, gráficos, tabelas e vídeos, que ilustram e 
fomentam questões acerca do lugar e suas articulações com outras 
escalas de análise. 

Os textos privilegiam uma linguagem objetiva e coloquial, que 
permite uma leitura de fácil compreensão e proporciona uma sen-
sação de diálogo e proximidade com o autor. O conteúdo foi elabo-
rado com o objetivo de despertar o interesse e desenvolver o espíri-
to crítico do aluno em relação às temáticas abordadas. Procurou-se 
também incentivar sua autonomia, promovendo situações que o 
auxiliam a buscar e construir novos conhecimentos. Neste sentido, 
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foram incluídos questionamentos, reflexões e pequenas atividades 
relacionadas ao assunto tratado, além de indicações de possíveis 
lugares de pesquisa e consulta. 

Os materiais ilustrativos, tais como fotografias, vídeos, de-
senhos, gráficos, tabelas e quadros, compõem, com os mapas e 
textos, um conjunto argumentativo a respeito dos temas. Eles 
têm o objetivo de tornar o atlas mais atraente e compreensivo, 
contribuindo para um melhor desenvolvimento dos conceitos e 
conteúdos. 

Conforme Almeida (2003), ainda que não admitamos um atlas 
como depositário do conhecimento “verdadeiro”, ele deve trazer 
referências confiáveis. Nesta perspectiva, o teor do presente mate-
rial foi construído, principalmente, a partir de pesquisas científicas 
e de dados obtidos em órgãos governamentais, sempre citando suas 
respectivas fontes. 

ARQUITETURA DO WEBSITE, INTERFACE VISUAL E PÁ-
GINAS TEMÁTICAS DO ATLAS

A comunicação e a interatividade entre os usuários e o atlas digi-
tal ocorre por meio de sua interface visual. A organização do con-
junto de informações e elementos gráficos desta interface influencia 
diretamente na aceitação do atlas. Se a sua distribuição for confusa, 
o usuário pode se perder interativamente, o que levará ao seu de-
sinteresse e desmotivação. 

O layout é a identidade visual do atlas, e deve possuir uma estéti-
ca agradável. Além disso, ele deve facilitar a interação usuário-atlas, 
proporcionando a identificação de seus elementos e uma manipula-
ção intuitiva de seus comandos. Para que isso ocorra, as interações 
devem seguir um padrão consistente. 



267

Atlas digital escolar do município de Florianópolis 

A arquitetura de um website é a forma como as páginas dele se 
estruturam e se conectam entre si. Quanto mais objetiva ela for, 
mais imediata será a comunicação.

Com base nestas questões, para uma melhor organização das 
informações do “Atlas Digital Escolar de Florianópolis” foi criada 
uma página eletrônica para cada um dos quatro temas principais, e 
uma página inicial.

Cada página principal foi dividida em temas secundários, em 
seus respectivos menus horizontais, que por sua vez, são desmem-
brados em subtemas em seus menus verticais. Esta estrutura pode 
ser observada, em forma de fluxograma, na Figura 1. 

Figura 1- Proposta de arquitetura de interação entre as páginas do Atla

Fonte: As autoras (2017).

Ao abrir a página inicial, o usuário é levado à página de apre-
sentação, que contém o índice de temas (primeiro nível da arqui-
tetura).  Este índice o leva para as páginas temáticas principais (em 
segundo nível). Em terceiro nível está a subdivisão temática das 
páginas, e, em quarto, seu desmembramento em tópicos. A estru-
tura proposta visa favorecer a visualização da leitura exploratória do 
aluno, facilitando a manipulação dos dados do atlas.
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PÁGINA DE APRESENTAÇÃO

A página de apresentação é o domínio principal do website, e traz 
as informações introdutórias, sumário, créditos e contato (Figura 2). 

Figura 2- Página Inicial/ Apresentação do Atlas

Fonte: Print Screen do website.

A seção “Apresentação” é um convite à navegação do site. Em seu 
menu vertical esta página traz outros quatro tópicos, considerados 
uma introdução à leitura do atlas: “O que é cidadania?”; “Estudo 
da paisagem”; “Elementos dos mapas”; e “Faça seu próprio mapa”. 

A página “Para o professor” apresenta o material ao docente, e 
traz indicações quanto ao seu uso. Aqui também é disponibilizado 
um link de acesso ao Atlas Tátil de Florianópolis, desenvolvido pela 
dissertação de Tamara de Castro Régis (REGIS, 2016). 

Na seção “Temas do atlas” se encontra o sumário. Os usuários 
podem voltar a esta seção em apenas um clique, a partir de qual-
quer página do atlas, através do botão chamado voltar aos temas.
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Por fim, a seção “Créditos e contato” traz informações sobre a 
elaboração do material e os contatos das autoras para possíveis crí-
ticas, dúvidas, comentários, solicitações de correções, inclusão de 
novas informações e disponibilização de materiais cartográfico.

PÁGINA TEMÁTICA “MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS”

O conteúdo da página “Município de Florianópolis” foi organi-
zado de acordo com a arquitetura proposta na Figura 3.

Figura 3- Arquitetura da página “Município De Florianópolis”

Fonte: As autoras (2017.

O tema “Localização geográfica” situa o município nas diversas 
escalas e apresenta a mesorregião da Grande Florianópolis e suas 
microrregiões. A seção “Divisão administrativa” apresenta as regi-
ões, distritos e bairros do município. O tema “História” aborda os 
aspectos históricos, e em seu menu vertical exibe os tópicos: “Áre-
as de interesse histórico”, que contém uma apresentação de slides 
mostrando as principais áreas de interesse histórico do município; 
“Arqueologia”, que traz informações sobre seus primeiros habitan-
tes; “Fotos históricas”, que contém fotografias antigas do acervo do 
IBGE, e “Mapas antigos”, que contém imagens de mapas históri-
cos da região. O tema “Identidade” traz os símbolos do município 
(hino, bandeira, brasão, árvore, flor e pássaro).



270

Fernanda Bauzys e Rosemy da Silva Nascimento 

PÁGINA TEMÁTICA “ASPECTOS HUMANOS E QUES-
TÕES SOCIAIS” 

Os temas da página “Aspectos humanos e questões sociais” foram 
organizados de acordo com a arquitetura proposta na Figura 4.

Figura 4 - Arquitetura da página “Aspectos Humanos e Questões Sociais”

Fonte: As autoras (2017.

A seção “População” apresenta as características dos habitan-
tes, informações sobre a densidade populacional, crescimento dos 
distritos e questões sobre a população negra e indígena. O tema 
“Economia e turismo” traz as características, questões e proble-
máticas referentes a este setor, a importância histórica e cultu-
ral da pesca artesanal, a relevância da maricultura, as iniciativas 
de agricultura orgânica e urbana e a economia solidária em Flo-
rianópolis. A seção “Política” aborda a importância da educação 
política e o resultado das eleições de 2016. “Cultura e esportes” 
apresenta a cultura local, trazendo características das principais 
manifestações culturais, artísticas, religiosas e esportivas do mu-
nicípio. O tema “Questões sociais” aborda os principais conflitos 
sociais e inclui os tópicos “Desigualdade Social”, “Violência e cri-
minalidade” e “Gênero”.
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PÁGINA TEMÁTICA “ASPECTOS NATURAIS E QUESTÕES 
AMBIENTAIS”

O conteúdo da página “Aspectos naturais e questões ambien-
tais” foi organizado de acordo com a arquitetura proposta na Fi-
gura 5.

Figura 5 - Arquitetura da Página “Aspectos Naturais e Questões 
Ambientais”

Fonte: As autoras (2017.

O tema “Sistema natural” apresenta os aspectos físicos e natu-
rais do território, enfatizando seus recursos naturais. Seu menu 
vertical exibe os tópicos: “Clima”; “Hidrografia”, “Geomorfo-
logia”; “Geologia”; “Pedologia”; “Vegetação” e “Fauna”. A seção 
“Questões ambientais” aborda problemas ambientais relevantes 
ao município e inclui os tópicos: “Mudanças na cobertura e uso 
da terra”; “Desmatamento”; “Áreas protegidas”; “Áreas de risco”; e 
“Poluição ambiental”, trazendo reflexões e possíveis soluções para 
os problemas elencados.
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PÁGINA TEMÁTICA “INFRAESTRUTURA URBANA E PLA-
NO DIRETOR”

Os temas da página “Infraestrutura urbana e plano diretor” fo-
ram organizados de acordo com a arquitetura proposta na Figura 6.

Figura 6 - Arquitetura da Página “Infraestrutura Urbana”

Fonte: As autoras (2017.

A seção “Infraestrutura e serviços urbanos” ateia discussões sobre 
os problemas urbanos e descreve as características e questões prin-
cipais relacionados aos transportes, sistema viário, saúde, educação, 
energia elétrica, saneamento básico e resíduos sólidos. O tema “Pla-
no diretor municipal” apresenta discussões acerca da importância 
do planejamento e do plano diretor nas políticas municipais.

MAPAS TEMÁTICOS ESTÁTICOS E INTERATIVOS

Para compor o presente atlas foram elaborados 28 mapas está-
ticos e quatro webmaps interativos, um para cada página temática. 
A adoção do software de Sistema de Informação Geográfica (SIG), 
livre e gratuito, QGIS, versão 2.18, para a organização do banco 
de dados e elaboração dos produtos cartográficos, combinada com 
a utilização de informações espaciais disponibilizadas gratuitamen-
te na internet, atendeu as demandas necessárias e viabilizou uma 
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pesquisa com custos acessíveis. Desta forma, reafirmou-se a im-
portância do uso deste tipo de software em instituições de ensino e 
pesquisa, contrapondo o uso de software proprietário, que envolve 
caras licenças de uso. 

A construção dos mapas iniciou com o levantamento de dados 
geográficos e materiais cartográficos, que compuseram o Banco de 
Dados Geográficos (BDG) da pesquisa. Ressalta-se que a facilidade 
de utilização dos dados espaciais georreferenciados, provenientes 
de diferentes fontes, para a elaboração dos mapas temáticos, foi 
facilitada pela adoção obrigatória, em 2015, do Sistema Geodésico 
de referência Sirgas 2000 no Brasil. O novo sistema facilita o in-
tercâmbio de informações pelas diversas instituições, sem a necessi-
dade de conversão, e é compatível com o WGS 84 (World Geodetic 
System), utilizado pelo sistema GPS e pelo aplicativo Google Earth.

A malha geométrica do município, sobre a qual foram repre-
sentados os temas, foi elaborada a partir dos arquivos vetoriais dos 
limites de municípios de Santa Catarina (IBGE, 2015), e os veto-
res de hidrografia do Levantamento Aerofotogramétrico de Santa 
Catarina, elaborado pela Secretaria de Estado do Desenvolvimento 
Sustentável (SDS), em 2013. Os mapas estáticos foram confeccio-
nados no software QGIS e exportados em formato Jpeg, para serem 
inseridos no website. 

Os mapas interativos incorporados ao atlas foram elaborados 
com a ferramenta gratuita de construção e compartilhamento de 
mapas online Google My Maps e contêm as principais camadas de 
informação produzidas para os mapas estáticos.

As tecnologias de webmapping tem se difundido rapidamente nos 
últimos 10 anos, impulsionadas, principalmente, pela popularização 
dos aplicativos Google Earth e Google Maps. Em termos gerais, o ter-
mo webmapping refere-se à construção e compartilhamento de dados 
geográficos georreferenciados na internet, em interfaces que propor-
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cionam interatividade com o usuário. Estas aplicações permitem que 
pessoas que não tenham conhecimento técnico de softwares específicos 
de SIG utilizem estas ferramentas, como meio de pesquisa e análise so-
bre um determinado lugar. Para isto necessita-se apenas o acesso à rede. 

Para um atlas digital escolar, em formato de website, estas ferra-
mentas oferecem a oportunidade de inserção de mapas dinâmicos e 
interativos. Os webmaps permitem ao usuário manipular os temas 
do seu interesse, obtendo uma melhor visualização através de fer-
ramentas como: pan (arrasta o mapa pela área de trabalho), zoom 
(aumenta ou diminui a visualização de objetos no mapa), cálculo 
de distâncias, impressão em diversas escalas, troca do mapa base e 
acesso às informações alfanuméricas dos dados. 

Na última década, temos visto o crescimento gradual e constan-
te de bases de dados georreferenciados, disponibilizados na internet 
por diversas instituições, especialmente as públicas. Também obser-
vamos a evolução e difusão das ferramentas webmapping, que permi-
tem a visualização online destes dados. Adaptar e acessibilizar estas 
geotecnologias ao uso escolar, com a elaboração e disponibilização 
dos mapas interativos, constituiu-se em uma das contribuições mais 
importantes do presente atlas. Além de eficaz na apresentação de 
informações temáticas, estes mapas mostraram um forte potencial 
didático-pedagógico, pois permitem a interação e manipulação das 
informações pelo aluno, refletindo e buscando respostas para os de-
safios que lhe são apresentados. Destacamos também a importância 
de tornar público importantes ferramentas de geovisualização, como 
o Google Engine e Global Forest Watch, que foram incorporados ao 
website do atlas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os geógrafos, principalmente aqueles que acreditam, com o seu 
conhecimento sobre o espaço geográfico, poder contribuir para 
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a transformação deste mesmo espaço em prol de uma sociedade 
mais justa e igualitária, não podem desconhecer o arsenal que os 
mapas contemplam como importante elemento de representa-
ção do espaço geográfico a ser usado para perpetuar ou transfor-
mar as desigualdades existentes (MATIAS, 1996, p. 111).

Os atlas escolares municipais publicados no Brasil destinam-se, 
prioritariamente, a Educação Geográfica dos anos iniciais do Ensi-
no Fundamental, nos quais, de acordo com as orientações curricula-
res, são abordados os temas relacionados ao estudo do espaço local. 
No entanto, uma questão importante que permeou esta pesquisa é 
que a utilização deste tipo de atlas também pode ter grande valor 
para o restante das etapas da Educação Básica. Os professores de 
Geografia devem atentar para o fato de que as diferentes escalas não 
devem ser estudadas de forma desconexa ou isolada, mas sim arti-
culando os distintos fenômenos que ocorrem em cada extensão do 
espaço geográfico. O conteúdo dos atlas municipais também possui 
grande relevância para outras disciplinas, como História, Ciências, 
Biologia, Educação Ambiental e áreas afins, como foi demonstrado 
no processo de validação do material, realizado por Bauzys (2017). 
Além disso, sua utilização não deve restringir-se ao espaço da es-
cola, podendo atender outros setores da sociedade, como ações de 
Educação Ambiental não-formal, por exemplo.

Neste sentido, o Atlas Digital Municipal de Florianópolis con-
figura-se em um material didático digital inovador, crítico e inte-
rativo, que serve como instrumento de apoio à prática pedagógica 
interdisciplinar sobre o espaço local. Para os estudantes, trata-se 
de uma referência de qualidade para o estudo e pesquisa. Para os 
professores, a obra se configura como um material complementar 
ao seu trabalho e oferece o acesso a uma fonte centralizadora de 
distintas informações espaciais e não-espaciais sobre Florianópolis, 
que antes se encontravam fragmentadas em diferentes instituições, 
dificultando seu uso dentro do ambiente escolar.
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Antes desta publicação, o estado de Santa Catarina ainda não 
apresentava nenhuma produção deste tipo. Assim, espera-se que este 
recurso didático contribua com o dia-a-dia do professor, preenchen-
do uma importante lacuna existente na sala de aula. Para efetivar a 
implementação do atlas nas escolas, sugere-se a realização de ações 
como oficinas e cursos de formação continuada para a capacitação 
dos educadores ao uso do material. Além disso, recomenda-se a dis-
ponibilização de seu link de acesso em websites de maior visualização, 
como da universidade e da prefeitura municipal. Como continuida-
de da pesquisa, recomenda-se cumprir o desafio de manter constante 
a atualização e o aprimoramento do conteúdo.

Por fim, ao disponibilizar este material à comunidade acadêmi-
ca e escolar, espera-se que este trabalho sirva de referência para a 
criação de novos atlas municipais para o estado de Santa Catarina, 
e que estimule e motive novas contribuições pedagógicas, teóricas 
e metodológicas na área da Cartografia Escolar, que beneficiem a 
aprendizagem da escala local. 

Entre as competências gerais adotadas nas BNCC para a Educação 
Básica (BRASIL, 2017) está o uso das Tecnologias de Informação e 
Comunicação (TIC´s) de forma crítica, significativa, reflexiva e éti-
ca nas diversas práticas escolares. Neste contexto, como perspectiva 
futura, acredita-se que os recursos digitais e interativos possam se 
tornar ferramentas cada vez mais utilizadas e comuns ao ensino de 
Geografia, e que a produção de atlas digitais escolares municipais 
continue a se aprimorar e expandir, contribuindo para que surjam 
melhorias em metodologias de construção destes materiais.
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